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RESUMO 

 

ROCHA, André Luiz Pinto da. Fenomenologia da Biologia: uma proposta metodológica para 

analisar filosoficamente a Biologia. 2015.  276 f. Tese (Doutorado em Filosofia) – Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2015. 

 

 Este estudo tem por objetivo o desenvolvimento de uma análise filosófica dirigida aos 

chamados fenomenos biológicos e às ciências da vida. O método será o fenomenológico, 

sendo o programa de pesquisa aqui intitulado de ‘Fenomenologia da Biologia’. O desafio foi 

desenvolver, dentro da chamada tradição fenomenológica, análises pertinentes ao que se 

denomina em linhas gerais por vida. Uma vez que se trata de uma fenomenologia dirigida a 

uma ciência empírica, estarão a ela ligadas uma análise da experiência e da corporeidade. No 

caso, trata-se de uma análise noemática da constituição do ser biológico e ao mesmo tempo de 

seus aspectos noéticos, no caso, a compreensão histórica da ciência em geral, assim como da 

própria biologia. O caminho foi mostrar que, se a objetividade científica é concernente ao 

discurso esperado das ciências, ela incorre, em contrapartida, no objetivismo e nos riscos do 

reducionismo e do determinismo biológico. Será preciso abordar sobre, 1º, o binômio que 

constitui a relação ‘organismo e ambiente’, 2º, a presença de padrões gestálticos em relação a 

organismos quanto a espécies. Disso, decorre analisar, 1º, o quanto, considerando a 

classificação pontiana do comportamento em formas sincréticas, amovíveis e simbólicas, a 

presença de formas simbólicas é observável não só no homem como em outras espécies; e, 2º, 

o quanto a noção de espécie envolve apreensões de essência ou apenas consiste em raciocínio 

indutivo. Para responder a essas questões, serão traçados os seguintes momentos: 1º, crítica ao 

reducionismo, e, 2º, construção do campo transcendental, próprio da fenomenologia. Um 

elemento que servirá de guia é o entendimento em geral dos fenomenólogos de que o 

interpessoal é a base de todo discurso objetivo. De modo análogo a Husserl, que superou o 

solipsismo monádico e assim adentrou no universo da intersubjetividade, o que se propõe aqui 

é passar da esfera monádica do organismo para o ecossistema. Só assim será possível abordar 

eideticamente os processos da seleção e da deriva. A solução será compatibilizar a noção de 

essência com o fato de que os fenômenos biológicos estão submetidos à evolução. No caso, 

será mostrado que, ao contrário do que Humberto Maturana e Francisco Varela defendem, os 

conceitos de ‘seleção’ e ‘deriva’ não precisam se opor; antes, são complementares; além 

disso, uma vez que ‘seleção’ e ‘evolução’ contemporizam não a dimensão do indivíduo, mas 

da coletividade, segue que a evolução não se opõe propriamente ao conceito de essência (que, 

na biologia, pode ser estendido a espécies e populações), mas ao essencialismo quando afirma 

a existência de formas fixas permanentes. 

 

 

 

Palavras-chave: Fenomenologia. Filosofia. Ciência. Biologia. Evolução. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

ROCHA, André Luiz Pinto da. Biological phenomenology: a methodological project to 

analize philosophically the Biology. 2015.  276 f. Tese (Doutorado em Filosofia) – Instituto 

de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2015. 

 

This study has an aim of developing of a philosophical analysis towards to what is 

called biological phenomena and to the science of life. The method shall be 

phenomenological, as the research program is titled ‘Biological Phenomenology’ in this work. 

The challenge was to develop, in what is called phenomenological tradition, an analysis 

related to an outline understanding as life. Once that is linked to a phenomenology towards to 

an empiric science, they must be tied up to an experience and corporeity. In this case, it is 

intended to a noematic analysis of the constitution of the biological being and at the same 

time its noematic aspects, in this case, the historical comprehension of general science, such 

as in Biology itself. The way was to show that, if the scientific objective is concerned to the 

expected speech from science, it occurs, on the other hand, in the objectivism and in the risks 

of reductionism and to a biological determinism. It is going to be necessary to approach, first, 

to the binomial that constitutes the relation ‘organism and environment’, second, to the 

presence of gestalt patterns in relation to organisms as in species. Thereof, it happens to 

analyze, first, as much, considering the pointing classification of the behavior in syncretic, 

removable and symbolic forms, the presence of symbolical forms is observed not only in men 

but also in other species; and, second, as much the notion of species involves apprehensions 

of the essence or just consists in inductive thinking. In order to answer those questions, it will 

be planned the following moments: first, criticism to reductionism, and, second, construction 

of a transcendental camp, in phenomenology itself. A component that will serve as guide is 

the general understanding of phenomenologists is that interpersonal is the basis of all 

objective speech. Similarly to Husserl, who has overcome the solipsism and so has entered in 

intersubjective universe, whats is proposed here is to pass from the monadic sphere of the 

organism to the ecosystem. Only in this way will be possible to approach eidetically the 

process of the selection and drifting. The solution is to match the notion of the essence to the 

fact that the biological phenomena is summit to evolution. In this case, it will be shown that, 

opposing to what Humberto Maturana and Francisco Varela support, the concepts of 

‘selection’ and ‘derive’ do not need to be opposite; Therefor, they are complemented; 

Besides, once ‘selection’ and ‘evolution’ endorse not the dimension of an individual, but to 

the collective, follows that evolution do not oppose appropriately to the concept of the 

essence(which, in Biology, can be extended to species and population), but to essentially 

when states the existence of fixed permanent forms. 

 

Keywords: Phenomenology. Philosofy. Science. Biology. Evolution.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMÉ 

 

ROCHA, André Luiz Pinto da. Phénoménologie de la Biologie: une proposition 

méthodologique pour analyser philosophiquement la Biologie. 2015. 276 f. Tese (Doutorado 

em Filosofia) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, 2015. 

 

Cette étude a pour but de developer une analyse philosophique dirigée vers ce que l’on 

apelle les phénomènes biologiques et les sciences de la vie. La méthode adoptée sera la 

phénoménologique, le programme de recherche s’intitulant ici ‘Phénoménologie de la 

Biologie’. Le défi a consité à developper, au sein de la dite tradition phénoménologie, des 

analyses pertinentes que l’oon nomme généralement vie. Etant donné qu’il s’agit d’une 

phénoménologie qui traite d’une science empirique, à celle-ci se rattachera une analyse 

noématique de la constitution de l’être biologique et, en même temps, de ses aspects 

noétiques, plus précisément de la comprehension historique de la science en general, ainsi que 

de celle de la biologie elle-même. Le chemin adopté a consisté à montrer que, si l’objectivité 

scientifique concerne le discours espéré des sciences, elle engage, en contrepartie, 

l’objectivisme et les risques du réductionisme et du déterminisme biologique. Il faudra 

aborder: 1. Le binôme que constitue le rapport avec des organisms ainsi qu’avec des espèces. 

D’ou, il convient d’analyser: 1. combien, en considérant le classement merleau-pontien du 

comportament sous des formes syncrétiques, amovibles et symboliques, la presénce de formes 

symboliques est observable non seulement chez l’homme mais aussi chez d’autres espèces; et, 

2. combien la notion d’espèce englobe des apprehensions d’essence ou si elle consiste 

seulement en un raisonnement inductif. Pour répondre à ces questions, on tracera les moments 

suivants: 1. critique du réductionnisme, et 2. construction du champ transcendental, propre à 

la phénoménologie. L’élément qui servira de guide est la comprehension qu’ont en general les 

phénoménologues du fait que l’interpersonnel est la base de tout discours objectif. De façon 

analogue à Husserl, qui a surmonté le solipsisme monadiqueet qui, ainsi, a explore l’univers 

de l’intersubjectivité, ce qui est propose ici, c’est de passer de la sphrère monadique de 

l’organisme à l’écosystème. Ce n’est qu’ainsi qu’il sera possible d’aborder eidétiquement les 

processus de la selection et de la derive. La solution consistera à rendre compatible la notion 

d’essence avec le fait que les phénomènes biologiques sont soumis à revolution. En 

l’occurrence, il sera montré que, contrairement à ce que Humberto Maturana et Francisco 

Verela défendent, les concepts de ‘sélection’ et  de ‘dérive’ n’ont pas besoin de s’opposer, ils 

sont plutôt complémentaires. En outre, étant donné que ‘séléction’ et ‘évolution’ rendent 

contemporaine non pas la dimension de l’individu mais celle de la collectivité, il s’ensuit que 

l’évolution ne s’oppose pas exactement au concept d’essence (qui, dans la biologie, peut être 

étendu à des espèces et à des populations), mais à l’essentialisme quand elle afirme 

l’existence de formes fixes permanentes. 

 

Mots-clés: Phénoménologie. Philosophie. Science. Biologie. Evolution.     
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INTRODUÇÃO 

 

 Como compatibilizar a perspectiva empírica de uma ciência natural como a biologia 

com questões prementes de uma linha de pesquisa como a fenomenologia? Creio que seja 

essa a primeira dúvida quando se pensa em um título como esse, o de propor uma 

fenomenologia da biologia. Como assim ‘uma fenomenologia da biologia’? Consultando um 

site de pesquisa, a palavra ‘fenomenologia’ aparece associada a termos tais como ‘percepção’, 

‘religião’, ‘espírito’, ‘imaginação’; termos que fazem parte de um escopo tradicional da 

filosofia; contudo, coligar a fenomenologia a uma ciência empírica como a biologia é, no 

mínimo, incomum. A fenomenologia é conhecida como a doutrina que apregoa o estudo das 

essências. Haveria uma essência (e uma fenomenologia condizente) da percepção, uma 

essência da consciência, etc. A fenomenologia seria, em uma só palavra, uma ontologia. No 

entanto, ao mesmo tempo em que a fenomenologia é essa ciência que devolve a essência à 

existência, ela é, por fazer esse resgate de essências, uma compreensão do mundo em que se 

vive. É ao mesmo tempo ciência das essências e ciência dos fatos. Sendo assim, uma 

fenomenologia que se dedicasse ao estudo da biologia seria uma análise ontológica do ser 

biológico. O desafio é desenvolver dentro da tradição fenomenológica, análises pertinentes ao 

que se denominou em linhas gerais como vida. O que se propõe é um programa de pesquisa 

que busque estabelecer uma ontologia regional. A ideia é que, assim como Husserl tratou não 

só de uma ciência eidética do ser em geral, mas de uma ciência eidética da natureza física em 

geral, seria justificável uma ciência eidética ou ontologia do ser biológico. Os organismos 

constituem um gênero único da natureza, que não só faz a ponte entre natureza e cultura, 

como coloca essa distinção em xeque. 

 O trabalho, portanto, de elaboração dessa tese exigiu um duplo esforço: 1º, mostrar 

que os temas abordados pela biologia são prioritários para o campo da fenomenologia e, 2º, 

que a metodologia fenomenológica contribui no entendimento dos problemas biológicos. A 

metodologia adotada para a elaboração dessa tese trata-se de uma encruzilhada: por um lado, 

é preciso cotejar os autores, os conceitos e as hipóteses levantadas pela fenomenologia; por 

outro, é também necessário cotejar as linhas fenomenológicas abordadas com os trabalhos 

atuais no campo da biologia. São nomes e vertentes que não foram escolhidos por acaso. Para 

começar, escolhe-se os filósofos que tornam viável uma análise como essa, assim como os 

cientistas cuja linha de pesquisa torna também viável empreender essa metodologia. Escolhe-

se também a sequência dos temas a ser aferidos. Os temas serão aprofundados levando em 
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consideração dois aspectos: 1º, para se falar de uma ciência como a biologia é preciso 

reconhecer que a biologia está atrelada aos próprios dilemas constituintes de toda ciência em 

geral; 2º, uma vez que todo objeto implica em uma consciência, assim como toda consciência 

em um objeto, a estrutura noese-noema pode ser aplicada aos fenômenos biológicos e ao 

entendimento da própria biologia enquanto ciência.  

A descrição do objeto cientifico precisa estar associada à contextualização histórica da 

ciência que perscruta esse objeto. Há uma tese aqui subentendida: a de que toda ciência é no 

fundo consciência histórica e política dos objetos que investiga. Compreender historicamente 

uma ciência é apreender em parte o sentido do próprio objeto. Não há, portanto, uma 

fenomenologia do ser biológico separada de uma fenomenologia dirigida também à biologia. 

Uma ontologia regional como a que proponho considera as relações entre o objeto e a atitude 

do investigador. São esses os pontos que norteiam metodologicamente o trabalho a seguir: 

uma fenomenologia da biologia envolve a compreensão fenomenológica do que seja em 

linhas gerais a própria ciência, até porque, em termos husserlianos, o que é ontologicamente 

regional implica no entendimento do geral; da mesma forma, o noemático (o próprio objeto 

das ciências) implica no entendimento do noético. Por conseguinte, conjunto à fenomenologia 

da biologia está em questão uma fenomenologia da ciência. 

O termo ‘consciência’ está sendo empregado para diferentes fins; entretanto, ainda que 

tendo significados distintos, suas acepções partem da concepção clássica de que ‘toda 

consciência é consciência de’, ou seja, de que toda consciência envolve noema (a apreensão 

objetual da intenção) e noese (a intencionalidade). Trata-se de um modelo que, no plano 

social, revela-se como consciência histórica e política, e no plano individual, o entendimento 

de que as faculdades cognitivas da razão constituem modos atentivos específicos (a percepção 

trata-se no fundo de um percepcionar, a imaginação, de um imaginar e assim por diante). Para 

elaborar um projeto dessa envergadura, adotei a metodologia fenomenológica. Por método 

fenomenológico, entende-se um conjunto de conceitos (consciência, mundo, noese e noema, 

entre outros) que desvela o campo transcendental da consciência, ou seja, as camadas de 

sentido necessárias subjacentes ao conhecimento. A fenomenologia seria um método que 

tornaria viável analisar filosoficamente a biologia. A biologia, uma ciência empírica, tal como 

almeja a fenomenologia desde Husserl, preocupa-se com a demonstração rigorosa; no entanto, 

para a fenomenologia, o método empírico não dá conta de fundamentar o conhecimento como 

tal. É mister uma outra fundamentação da ciência, mas entenda, não se trata de negar o 

empírico, mas de consolidá-lo. Não se trata de opor o método fenomenológico e o empírico-
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positivista, até porque o método fenomenológico está mais para um acerto do método 

empírico do que para uma oposição, e esse acerto se deve ao reconhecimento da intuição 

como fonte legítima do conhecimento.  

Por desconsiderar o papel da intuição, os positivistas misturam diferenças cardeais tais 

como a distinção entre essência e fato, sendo, portanto, papel do fenomenólogo que explora a 

ciência biológica, discernir essas diferenças no interior da biologia. 

Didaticamente, adotei um conjunto de biólogos (e, não por acaso, entre outros menos 

citados, as figuras de Jakob Von Uexküll, Richard Lewontin, Ernst Mayr, Humberto 

Maturana e Francisco Varela, Stephen Jay Gould e Charbel El-Hani), quanto de 

fenomenólogos (também entre outros menos citados, os nomes de Edmund Husserl, Martin 

Heidegger e Maurice Merleau-Ponty), assim como de pesquisadores e filósofos da ciência e 

da biologia (no atinente à filosofia e história da ciência, Bruno Latour, Antonio Augusto 

Passos Videira, no atinente à filosofia da biologia propriamente dita, David Hull, Karla 

Chediak, Paulo Abrantes, só para citar alguns, brasileiros e estrangeiros). Gostaria também de 

registrar que não apenas cito nessa tese os principais nomes do movimento fenomenológico 

(Husserl, Heidegger, Sartre, Merleau-Ponty), como também recorro a pesquisas atuais no 

campo da fenomenologia: Creusa Capalbo, que considero a introdutora da fenomenologia no 

Brasil, o norte-americano Eric Matthews, filósofo da mente que vem recuperando a 

fenomenologia pontiana no debate atual sobre as relações entre mente e corpo. Ainda no 

concernente à produção brasileira, Mauricio de Carvalho Ramos, da USP. No opúsculo O ser 

vivo, Ramos analisa a história da biologia e do conhecimento do ser vivo reportando-se às 

conclusões pontianas. Cabe destacar as análises especializadas não só de Pascal Dupond com 

Vocabulário de Merleau-Ponty e o próprio Matthews em Compreender Merleau-Ponty, como 

a dissertação de mestrado e a tese de doutorado de Marcus Sacrini A. Ferraz, depois 

transformadas em livro, O transcendental e o existente em Merleau-Ponty e Fenomenologia e 

ontologia em Merleau-Ponty, respectivamente.  

Destaco ainda o artigo de Ericson Savio Falabretti, “Merleau-Ponty: o sentido e o uso 

da noção de estrutura”, assim como os livros O aberto de Giorgo Agamben e Fenomenologia 

e estruturalismo, de Andrea Bonomi. Quanto à escolha dos conceitos, adotei a seguinte 

conduta: a importância imediata do conceito, ou seja, se o tema se repetir mais ou menos nos 

mesmos termos em um autor posterior, eu adotarei o que foi produzido cronologicamente 

antes. Assim, apesar de Merleau-Ponty analisar a subjetividade humana não apenas no plano 

individual, mas também de forma social e cultural; dentro do recorte que tracei como 



14 

 

 

 

fundamental, as soluções aventadas por Husserl, Heidegger e Sartre já se mostravam para 

mim suficientes na contextualização da intersubjetividade, cabendo, quando analisasse a 

investigação pontiana, destacar como Merleau-Ponty radicaliza a dimensão do corpo e do 

sensível. Da mesma forma, quando eu tratar da consciência em outras espécies, as soluções 

aventadas por Sartre em A transcendência do ego e por Merleau-Ponty em A estrutura do 

comportamento serão também, para o que pretendo, o melhor subsídio. Mais do que tratar de 

uma tese sobre esse ou aquele autor da tradição fenomenológica, o que procuro desenvolver é 

um programa de pesquisa fenomenológica voltado para os chamados fenômenos biológicos. 

Não se trata de seguir esse ou aquele fenomenólogo, mas de refletir a partir desses autores 

questões científicas atuais. Essas adoções permitem 1º, mostrar que muitas das posturas e das 

questões levantadas pela fenomenologia à ciência em geral são atuais, ou seja, correspondem 

a questões e a soluções aventadas por filósofos e historiadores da ciência não necessariamente 

vinculados à fenomenologia; e, 2º, mostrada a atualidade das considerações fenomenológicas 

em relação ao debate vigente no campo da ciência em geral, analisa-se a implicância dessas 

considerações no campo da biologia. Trata-se de trabalho duplo: no campo da ciência em 

geral e no campo da biologia propriamente dita. 

Quanto ao primeiro trabalho de aprofundamento a ser desenvolvido no primeiro 

capítulo dessa tese, de título “A fenomenologia como método de investigação das ciências”, o 

ponto que eu destacarei será sobre o significado da objetividade científica, que, como será 

mostrado, está pautado na ideia de que o mundo existe independentemente do próprio sujeito 

de conhecimento. Por objetividade, científica ou não, o entendimento de que o conhecimento 

é sempre dirigido objetualmente; por objetivismo, quando se desconsidera a trama do sujeito 

no processo do conhecimento. O reducionismo radicaliza, por sua vez, o objetivismo. Nele, o 

real é reduzido à extensividade e à análise das suas partículas. No reducionismo, seja em 

formas antigas como o mecanicismo ou em modelos científicos atuais como a bioquímica, o 

qualitativo se explica quantitativamente. O reducionismo teria por base o objetivismo que 

acredita ser possível pôr totalmente de lado perspectivas subjetivistas; assim, em vez de cores, 

fala-se de comprimentos de ondas de luz, em vez de pensamentos e sentimentos, fala-se de 

processos cerebrais. O problema do reducionismo não está em adotar critérios quantitativos 

para analisar o real, mas em tomar esses critérios como os únicos cientificamente plausíveis. 

O reducionismo é limitado porque reduz a racionalidade a expedientes e aplicações da 

matemática sobre a natureza do percebido; quando, sobre o mesmo suporte material, podem 

ser perscrutados modelos diferentes de organização e estrutura; ademais, o reducionismo 



15 

 

 

 

incorre no determinismo biológico, ou seja, na ideia de que até mesmo as diferenças entre os 

seres humanos são biologicamente herdadas. Contudo, como veremos quando eu tratar ainda 

no primeiro capítulo do reducionismo genético, até as pesquisas no campo da genética têm se 

mostrado hoje mais favoráveis a uma visão sistêmica. Os fenômenos biológicos são agora 

considerados, mesmo entre naturalistas, como em parte irredutíveis à ciência físico-química. 

De qualquer forma, no concernente ao tema da objetividade, uma tese aceita em geral pelos 

fenomenólogos, ainda que apresente diferenças entre eles, é a de que a objetividade (seja ela 

definida pelo discurso científico ou pelo simples recorte do senso comum) tem por base a 

relação intersubjetiva, o que é corroborado não só por fenomenólogos, como por filósofos e 

sociólogos de outras linhas de pesquisa (Crombie, Latour, Feyerabend, Kuhn, entre outros). A 

fenomenologia trata-se de uma proposta metodológica válida para o entendimento das 

ciências, pois ela, semelhante a outras pesquisas desenvolvidas ao longo do século XX, tais 

como, só a título de exemplo, a arqueologia foucaultiana, os estilos científicos de Crombie, ou 

mesmo a sociologia da ciência desenvolvida por Latour, caracteriza-se por conceber a 

objetividade científica como fundada no trabalho cooperativo dos pesquisadores. O sujeito 

que faz ciência hoje é uma comunidade de pesquisadores em larga medida indissociável da 

comunidade global humana. Porém, o que diferencia a análise fenomenológica das demais 

análises sobre a ciência que levam em conta a intersubjetividade é o fato de a fenomenologia 

radicalizar (no sentido de radix, ‘ir às raízes’) a intersubjetividade como base da objetividade 

científica. Os autores aos quais me reportarei para tratar do assunto serão Edmund Husserl, e 

em seguida, as críticas, as digressões e as soluções aventadas por Heidegger, Sartre e 

Merleau-Ponty, respectivamente. A fenomenologia pensa o intersubjetivo tendo em conta a 

dimensão do empírico e da corporeidade. 

Quanto aos conceitos de corpo e de empírico, que serão explicitados ao longo da tese, 

cabe esclarecer. Husserl distingue em Meditações cartesianas, corpo orgânico ou próprio 

(leib) e corpo do mundo (körper). Enquanto que o corpo do mundo (körper) trata do que é 

extensivo, dotado de uma matéria a ser aferida, o corpo orgânico (leib) diz respeito ao que se 

experiência ‘em primeira pessoa’, não como um eu reflexivo que se reconhece como detentor 

de uma experiência, mas como experiência que se revela através de um corpo. Pode-se falar 

de um corpo orgânico não só em relação ao homem, mas às demais espécies. Resulta que, 1º, 

se, intuitivamente, os organismos são apreendidos à maneira de corpos orgânicos (leiben), no 

reducionismo, os corpos são apreendidos enquanto körperen, ou seja, como matéria que pode 

ser reduzida e explicada a partir das suas partículas; 2º, o papel da fenomenologia é restaurar, 
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sem abandonar a projeção da pesquisa científica, a intuição como base da experiência. Outro 

autor importante no concernente ao tema da corporeidade é Merleau-Ponty. Merleau-Ponty 

não apenas recupera, como radicaliza a noção husserliana de ‘corpo orgânico’ (leib); no caso, 

Merleau-Ponty entende que a dimensão do corpo é ontologicamente relevante; e detalhe, 

trata-se de uma corporeidade decisiva não apenas para o entendimento da espécie humana, 

como de todas as demais espécies. Cabe diferenciar os termos: enquanto que ‘a realidade’ diz 

respeito aos elementos físicos externos a partir dos quais o ambiente pode ser construído, 

‘ambiente’ ou ‘mundo circundante’ (Umwelt) está mais para a ordem de uma estrutura 

envolvente a partir da qual o organismo promove um processo constante de alteração. Não por 

acaso, Heidegger e Merleau-Ponty adotaram o termo ‘mundo circundante’ (Umwelt) das 

pesquisas do biólogo Jakob Von Uexküll. Para Merleau-Ponty, o termo marca “a diferença 

entre o mundo tal como existe em si e o mundo enquanto mundo de tal ou tal ser vivo”
1
. A 

fenomenologia aproxima-se da biologia não apenas porque ambas fazem uso de uma 

demonstração rigorosa, mas porque, cada uma à sua maneira, parte da mesma intuição: há 

algo nos seres vivos que os distinguem dos demais seres físicos. Não se trata de pressupor que 

seja possível estabelecer uma fenomenologia dirigida à ciência da vida; antes, coadunam-se 

duas ciências cuja origem tiveram uma ocorrência em comum: a apreensão de uma estrutura 

da natureza caracterizada pela abertura. 

Quanto ao conceito do empírico, chama-se de empírico todo conhecimento cuja fonte 

é originalmente a experiência; ao contrário do que se imagina, as pesquisas fenomenológicas, 

desde Husserl, perpassando por Merleau-Ponty, valorizam o papel do empírico e da 

sensibilidade. Em Lições para uma fenomenologia da consciência interna do tempo, de 1930, 

Husserl apresenta o conceito de proto-impressão (Urimpression), que consiste na percepção 

impressional imanente ao tempo presente e que perfaz o elo entre o que há de sensível e o que 

há de intencional. A fenomenologia não se opõe ao conhecimento empírico, mas ao 

empirismo como explicação. Os empiristas separaram a intuição e a experiência, fazendo-se 

valer da indução em vez da intuição eidética, que garante não apenas o fornecimento de 

singularidades através da experiência, como também de generalidades. As essências 

envolvem a apreensão ideada de objetos; outro termo associado, adotado particularmente pela 

fenomenologia pontiana, é Gestalt ou estrutura. O termo é geralmente empregado para 

combater tendências atomísticas como o reducionismo. O conceito aponta para uma 

inteligibilidade que basta a si mesma, conferindo ao todo propriedades de conjunto distintas 

                                                 
1
 MERLEAU-PONTY, Maurice. A natureza, p. 271. 
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das propriedades que pertencem a seus elementos. Os termos ‘forma’, ‘gestalt’, ‘padrão’ e 

‘estrutura’ são tratados nessa tese como sinônimos. Das linhas estruturalistas, destaquei o 

conceito geral de estrutura apresentado por Jean Piaget em O estruturalismo e o de forma por 

Merleau-Ponty em A estrutura do comportamento. O conceito será apresentado cobrindo as 

seguintes ideias: 1º, por estrutura, entende-se que os organismos biológicos distinguem-se 

qualitativamente dos demais seres físicos, havendo, portanto, estruturas físicas e biológicas; 

2º, cada organismo constitui uma estrutura, distinguindo-se qualitativamente dos órgãos, 

tecidos, células e organelas; além disso, 3º, o conceito aplica-se também às populações e às 

espécies, assim como aos ecossistemas e a toda biota. Não por acaso, Marcus Sacrini A. 

Ferraz quando analisa as espécies pela perspectiva pontiana as denomina de padrão 

gestáltico. As estruturas compreendem totalidades e padrões; se, entre as totalidades 

estruturais, estão os níveis de organização biológica, entre os padrões gestálticos, também 

encontraremos os comportamentos. 

Por comportamento, entende-se que o organismo se articula no meio vide qualidades 

específicas. O comportamento aponta para uma unidade de sentido, essa sim identificada 

como uma estrutura. Ainda que cada espécie constitua um padrão gestáltico, as espécies não 

são por isso incomparáveis. Por questões didáticas, adotei a classificação, sugerida por 

Merleau-Ponty em A estrutura do comportamento, dos comportamentos em estruturas 

sincréticas, amovíveis e simbólicas. Em linhas gerais, enquanto que as formas sincréticas 

dizem respeito ao movimento instintivo que, no trabalho de adestramento, são utilizadas na 

aprendizagem, as formas amovíveis revelam um poder reflexógeno consolidado sobre as 

excitações em relações de contiguidade espaço-temporal. Por sua vez, as formas simbólicas 

seriam restritas, segundo Merleau-Ponty, ao homem. O comportamento simbólico trata-se de 

um poder criativo que não estando mais limitado como no adestramento, ao condicionamento, 

aquele que detém as formas sincréticas está aberto à capacidade de adaptar objetos de forma 

inovada na natureza. Como será mostrado principalmente no segundo capítulo, as três 

principais análises fenomenológicas sobre o comportamento animal (Husserl em Meditações 

cartesianas, Heidegger em Os conceitos fundamentais da metafísica e Merleau-Ponty em A 

estrutura do comportamento e A natureza) analisam o comportamento dos animais 

comparando-o com o ser humano. Para Husserl, o humano é a normatividade ao passo que o 

animal seria apenas a anomalia, para Heidegger, o homem é formador de mundo, ao passo 

que o animal, ainda que seja um ente aberto ao mundo, é ontologicamente pobre, pois, 

privado da linguagem, não coloca o ser em questão; Merleau-Ponty considera tanto no 
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humano quanto no animal a presença de formas sincréticas e amovíveis, sendo as formas 

simbólicas de exclusividade humana. 

Cada autor no fim das contas assume a posição teórica de que o homem é um gênero 

único da natureza em vários aspectos incomparável com as outras formas viventes. Proponho 

um caminho diferente. Em primeiro lugar, não é preciso estar vinculado aos compromissos da 

antroponegação, que é o de negar aspectos a princípio de ordem humana em outras espécies. 

Pelo contrário, é preciso enfrentar no âmbito da própria fenomenologia a ferida narcísica do 

antropomorfismo. Os limites entre natura e cultura são tão nítidos? O tema é controverso. Em 

linhas gerais, costuma-se chamar de natureza ou de natural, 1º, a natureza exterior, os recursos 

naturais; 2º, a natureza como um conjunto de características, desde tendências, disposições ou 

estruturas inatas que permitem (ou impedem) o desenvolvimento de certos modos de ser; 3º, 

um conjunto de aptidões que se distribuem desigualmente entre os indivíduos; o âmbito da 

natureza é geralmente entendido como fonte de determinações que não dependem da nossa 

escolha, ao passo que a cultura seria tanto o processo quanto o resultado da ação criadora, 

incluiria tudo o que não é natural e que diferentes grupos inventam, produzem, escolhem e 

estabelecem para si mesmos. Em verdade, diferenciar natureza e cultura, mesmo em seres 

humanos, é difícil de ser feita porque muito do que é produzido culturalmente depende de 

certas disposições naturais. Devem ser observados: 1º, a cultura não se sobrepõe à natureza 

como uma camada independente e nem tampouco se reduz ao natural, como se fosse possível 

naturalizar totalmente a complexidade do mundo cultural; pelo contrário, 2º, a cultura exige 

uma base natural (neuroquímica) que garanta sua existência; disso resulta que, 3º, desde que 

habilitado, qualquer organismo seria capaz de produzi-la; a cultura trata-se de uma simbologia 

complexa encontrada inicialmente no homem, mas que não precisa ser só circunscrita à 

espécie humana; ela aponta para um índice de liberdade do organismo a condicionamentos e 

determinismos. As pesquisas na ilha de Koshima, no Japão, os estudos com chimpanzés, 

gorilas e golfinhos mostram que não há uma linha demarcatória entre o humano e o animal; 

antes, o que existe são formas de organização que marcam o comportamento dos organismos 

e das espécies. Existem formas exclusivas à espécie humana? É cabível a presença de cultura 

em outros animais? Há indícios de que outros primatas que não o homem são capazes de fazer 

uso de formas simbólicas. O tema da produção de cultura e da aquisição da linguagem por 

outras espécies envolve uma série de aspectos: evolucionismo, neurociência, psicologia 

animal são só algumas áreas que precisam ser consideradas nessa polêmica. Num primeiro 

momento, analisa-se a presença do fenômeno da cultura em outras espécies, em geral, aves e 
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mamíferos; em seguida, analisa-se a presença do fenômeno (até agora basicamente só 

demonstrado por intervenção humana) da aquisição da linguagem verbal (baseado em signos 

linguísticos) por chimpanzés e gorilas, quando criados em cativeiro. Quando se fala da 

presença de cultura em outras espécies, é preciso ter em conta que pelo menos nos mamíferos 

o aprendizado social é relevante.  

Por cultura, entende-se a capacidade que animais têm de criarem e desenvolverem 

traços comportamentais ensinados e transmitidos às gerações seguintes. Nas espécies onde há 

dependência social de seus indivíduos, até mesmo atividades necessárias para a sobrevivência, 

como a construção de ninhos, se não são totalmente aprendidas, também não se pode afirmar 

que são totalmente inatas. O comportamento animal está em vários aspectos liberado do 

automatismo; além disso, há um campo ainda mais controverso: a ideia de que outras espécies 

sejam capazes de desenvolver linguagem verbal. Os estudos com chimpanzés criados em 

cativeiro, quando ensinada a linguagem americana de sinais, vêm apresentando resultados, 

inclusive o uso de sintetizadores para eliminar a interferência de fatores não-verbais mostrou 

que, nos primatas, os resultados se mantêm; ao contrário do que se imagina, nem mesmo a 

linguagem é capaz de cindir o humano e o animal em dois reinos excludentes. Quando se 

elimina a mente dos animais, abre-se a brecha de elimina-la nos seres humanos; cada espécie 

constitui uma Gestalt específica, ainda que as espécies compartilhem de características em 

comum. As espécies se diferenciam em termos qualitativos; por pertencerem a padrões 

gestálticos distintos do meu, as demais espécies respondem por uma esfera comportamental e 

afetiva mais distante do que quando me dirijo a outros seres humanos. Chimpanzés e bonobos 

quando treinados são capazes, dentro de certos limites, de dominar a linguagem de maneira tal 

que cada palavra aprendida agrega-se ao mundo circundante. Os termos agora fazem parte de 

um contexto. Não significa que eles tenham ingressado na esfera humana. A conversação não 

é intraespécie, mas interespécie. Chimpanzés podem ser detentores, quando treinados, de 

formas simbólicas, assim como os homens, segundo especificidades próprias. Em resumo, a 

objetividade trata-se de um construto intersubjetivo; do intersubjetivo, como se observa em 

Husserl quanto em Sartre e em Merleau-Ponty, extrai-se uma fenomenologia do empírico e da 

corporeidade, e destas, do comportamento.  

O conceito fenomenológico do corpo, seja na versão husserliana como leib ou na 

pontiana como ‘carne’, exerce um papel crucial: mostra que o orgânico é prévio a qualquer 

debate objetivo. Do entendimento do que seja a ciência em geral ao desvelamento do ser 

biológico, a biologia é a travessia da ciência a seu ser. Mas a travessia fenomenológica não se 
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exime de alguns pressupostos. Da mesma maneira que os cientistas contam com toda 

liberdade para a formulação das suas teorias, o filósofo deve explorar da ciência os métodos, 

os dilemas e os esquemas que nela divergem. O filósofo deve ter em mente que as pesquisas 

científicas renovam o entendimento dos acontecimentos, assim como suscitam novidades. A 

ciência oferece índices para uma nova tomada de consciência da natureza. É preciso estudar 

as ciências como que de dentro, extraindo suas intuições da própria atividade científica. Uma 

fenomenologia dirigida à biologia consiste num aprofundamento teórico fundamental para 

uma compreensão objetiva (porém não menos fenomenológica) do corporal. A fenomenologia 

não se opõe à descoberta científica; antes, situa a descoberta científica como típica de um 

discurso que trata não apenas as coisas, mas o próprio mundo como instâncias independentes 

do sujeito de conhecimento. Uma fenomenologia dirigida aos fenômenos biológicos e à 

ciência da vida seria uma análise mais detida sobre o que é exclusivamente da essência do 

biológico. Os trabalhos citados de Husserl, Heidegger e Merleau-Ponty constituem uma 

referência. Dos autores, aquele que mais se aproxima das ideias que eu proponho é Merleau-

Ponty. Quanto ao que há de eidético ou essencial do ser biológico, há um conjunto de 

conceitos a ser considerados. Para começar, o de ambiente ou mundo circundante (Umwelt). 

Organismo e ambiente constituem um binômio; não há como falar de organismo sem 

ambiente e nem de ambiente sem organismo.  

Cada forma de vida é uma autoregulação. As espécies constituem estruturas ou 

padrões gestálticos. Um risco que se corre quando se compara espécies é o antropomorfismo, 

ou seja, fazer do homem um ser que unifica em si todos os níveis do ente, do físico ao 

biológico, do psicológico ao social. O antropomorfismo transforma a essência do homem em 

uma esfera positiva ao passo que a todos os demais organismos estaria reservada a falta. Em 

contrapartida, uma posição não menos discutível é, como expliquei, a antroponegação. Na 

antroponegação, evita-se aplicar categorias tidas como humanas a outras formas viventes. O 

que eu proponho é outra perspectiva. Os organismos não se diferenciam devido à natureza 

(como se a espécie humana estivesse à distância de um abismo ontológico em relação às 

outras) e nem devido ao grau (como se a espécie humana ocupasse o patamar da 

maximidade), mas devido às suas organizações. Reintegrar, como essa tese defende, o ser 

humano às outras formas viventes não precisa ser uma adoção reducionista; pelo contrário, o 

que se propõe é apanhar a totalidade estrutural que constitui a interatividade do organismo no 

meio; aliás, o reconhecimento intuitivo de que o organismo encontra-se integrado ao meio é 

apenas a ponta do iceberg. Trata-se de um reconhecimento que coloca em xeque não apenas o 
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reconhecimento genético, como também o programa adaptacionista, objeto de crítica desde o 

inicio do século XX por biólogos como Uexküll, e no século XXI por cientistas como Richard 

Lewontin, defensor do bioconstrutivismo, e Humberto Maturana, que desenvolveu, ao lado de 

Francisco Varela, a teoria da autopoiese. Em linhas gerais, a proposta de Lewontin é de que 

organismo e ambiente agem em conjunto. O termo ‘adaptação’ acabaria deslocando o foco de 

estudo da evolução, sugerindo a ideia de que o organismo ‘soluciona’ ‘os problemas’ criados 

pelo ambiente. Lewontin contraargumenta que a construção de ninhos, represas e colônias são 

modificações do ambiente provocadas pelos organismos que aumentam as possibilidades de 

sobrevida das espécies, assim como pressionam seletivamente outras. Os organismos criam os 

seus habitats; daí a proposta de Lewontin de substituir a metáfora da ‘adaptação’ pela da 

‘construção’ para explicar o processo.  

Quanto a Maturana e Varela, a crítica ao adaptacionismo pode ser resumida a três 

conceitos-chave: autopoiese, clausura estrutural e deriva. A autopoiese consiste na ideia de 

que os organismos geram a si mesmos. É nisso que consiste a sua autonomia: os organismos 

resgatam por sua zona de fronteira os elementos constitutivos. Cabe perguntar: a seleção vale 

quando se considera a relação integrada entre organismo e ambiente? E se ainda é válida, 

como conciliar as duas perspectivas? 

Para responder a essa pergunta, recorro às noções já explicitadas nessa introdução de 

essência e estrutura. Como expliquei, a noção de essência diz respeito à regionalização de 

saberes intuitivamente dados. Quanto ao conceito de estrutura, o conceito, pelo menos nos 

termos como é apresentado tanto por Piaget quanto por Merleau-Ponty, não se opõe ao 

conceito de essência, tal como é apresentado por Husserl. O conceito de estrutura consiste na 

ideia de que a percepção não se reduz à mera associação de elementos; parte-se do princípio 

de que as propriedades de conjunto são distintas das propriedades pertencentes a seus 

componentes. Os organismos constituiriam um nível de organização cujas características não 

se reduzem (ou seja, não conseguem ser totalmente explicadas recorrendo-se) a seus 

componentes. Da mesma forma, para explicar as espécies e as populações, é preciso de um 

arcabouço teórico que ultrapasse a dimensão isolada do organismo. Trata-se de um ponto que 

considero fundamental: os níveis de organização devem ser entendidos não só objetivamente, 

mas segundo um traçado intencional. Só assim é concebível que os organismos estejam 

integrados ao ambiente ao mesmo tempo em que o ambiente os seleciona. Em geral, a crítica 

ao adaptacionismo é de que o meio não escolhe os organismos aptos para sobreviver; o que 

haveria entre o organismo e o ambiente são interações químicas de ambas as partes. E, de 
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fato, considerados isoladamente, os organismos sobrevivem. A crítica em geral endereçada 

aos conceitos de ‘adaptação’ e de ‘seleção’ é a de que esses conceitos não dizem respeito aos 

organismos, mas à perspectiva do observador. Essa crítica, que possui sua razão, oferece ao 

mesmo tempo a solução. No caso, se organismo e ambiente estão integrados, o termo 

‘ambiente’ também se refere ao fato de o organismo coabitar com outros do mesmo espaço 

ambiental. O ecossistema trata-se de um espaço objetivo. Restringe-se o termo ‘ambiente’ 

enquanto espaço circundante (Umwelt) do organismo e o termo ‘ecossistema’ para tratar do 

ambiente enquanto espaço compartilhado.  

Para quem se atem a resultados, a primeira contribuição objetiva deste programa de 

pesquisa será mostrar que o mecanismo da seleção trata-se de um fenômeno ecológico. Para 

demonstrar essa hipótese, o recurso utilizado é a epoché. Assim como Husserl defende que a 

objetividade está fundada na comunidade dos homens, analogamente, o ecossistema trata-se 

de um espaço ambiental objetivo. Há, portanto, dois passos sendo cumpridos: 1º, executa-se 

uma espécie de epoché cartesiana na biologia, ocupando o organismo o lugar do sujeito; 2º, 

passa-se do ambiente circunscrito ao organismo para o ecossistema como dimensão 

comunitária, onde já se admite a seleção entre organismos concorrentes. O que haveria de 

evolutivo seria a deriva, ou seja, a modificação filogenética dos organismos ao longo das 

gerações. O caminho desenvolvido por Husserl para explicar a intersubjetividade serve assim 

de pauta para esclarecer em termos noético-noemáticos o mecanismo da seleção; além do 

mais, uma vez que a seleção envolve organismos que compartilham de um ambiente em 

comum, os organismos podem ser agrupados segundo determinadas características. A seleção 

ultrapassaria a dimensão da singularidade, supõe grupos que competem com outros grupos e 

que acabam não suportando as pressões do meio. Assim, se o ato de classificar facilita em 

termos subjetivos a obtenção de informações, em contrapartida, as espécies constituem 

objetivamente entidades biológicas que protegem e equilibram genes compatíveis, resultando 

em descendentes férteis. As espécies biológicas exerceriam um papel concreto na natureza. O 

objetivo da tese não é estabelecer qual o sistema de classificação mais adequado (por 

exemplo, a cladística ou a fenética numérica), mas mostrar que classificar os organismos em 

grupos não se trata de um simples deleite do juízo humano; antes, os organismos são 

agrupados pelos cientistas de uma determinada forma porque a realidade biológica já se 

encontra organizada de alguma forma; ademais, da mesma forma que uma espécie engloba 

uma série de indivíduos, a noção de vida implica na ideia de que é possível distinguir em 

todos os seres vivos um conjunto de atributos. Quais as características que devem ser 
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consideradas essenciais para definir a vida e quais as que devem ser deixadas de fora? Uma 

solução próxima ao que proponho é a de Claus Emmeche e Charbel Niño El-Hani e que eles 

denominam de ‘ontodefinições’. Para os autores, termos tais como ‘vida’, ‘matéria’, 

‘consciência’ são tão amplos que não podem ser tomados nos mesmos termos quando se 

define noções mais recentes como os ácidos nucleicos. As ontodefinições situam-se entre a 

ciência e a metafísica, atravessam várias áreas de estudo, oferecendo um esquema básico para 

explicar a natureza em uma dada visão de mundo. Um ponto que não se pode perder de vista é 

a história. Por exemplo, uma tendência moderna é comparar a natureza do vivo a uma 

máquina. Dependendo do que se entende por natureza, o artificial se extrai do natural, e vice-

versa. Quais as condições históricas que determinaram na modernidade a inversão desse 

modelo? Os textos escritos por Heidegger na década de 1950 sobre a questão da técnica 

oferece a meu ver um indicativo.  

Na ciência e na técnica modernas, o artificial se tornou o modelo da natureza, quer 

dizer, inaugura-se uma nova espécie de ser humano, onde entram em crise alguns dos 

conceitos mais significativos da metafísica: sujeito, consciência, espírito, entre outros. Os 

seres tornam-se cada vez mais disponíveis para o cálculo. O próprio corpo humano começa a 

ser encarado como uma engrenagem a serviço da máquina no processo da industrialização. O 

que eu então proponho são alguns parâmetros para uma análise provisória. Em primeiro lugar, 

os organismos supõem características que podem ser listadas como qualquer objeto ao mesmo 

tempo em que precisam ser vistas no conjunto. Os organismos constituem sistemas ordenados 

com propriedades emergentes que jamais são encontradas na matéria inanimada; além disso, a 

biologia, como qualquer ciência empírica, não está separada da experiência, originalmente 

perceptiva. A percepção ensina que as coisas são experienciadas vide uma série de perfis; o 

próprio ato de perceber mostra que a essência das coisas não é um conjunto limitado de 

atributos necessários, mas uma possibilidade ideal, agregada ao próprio aparecer das coisas; 

um aparecer que pode ser sempre ampliado, jamais concluído. A fenomenologia reformula a 

noção de essência, mostra que, se o conceito de vida exige uma definição, mais que perguntar 

sobre o que seja a vida, deve-se perguntar sobre ‘o que leva a atribuir a tal fenômeno 

específico analisado’ o caráter de vivo?’, por exemplo, por que os vírus estão vivos ao passo 

que as estruturas cristalinas, não. O papel da fenomenologia é desvelar o sentido que ao longo 

da história regem o entendimento das coisas. 

Em resumo, no primeiro capítulo, cujo título é “A fenomenologia como método de 

investigação das ciências”, serão apresentados inicialmente os motivos que me levaram a 
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adotar a fenomenologia como método. Esse capítulo envolve dois momentos: crítica à 

doutrina e às práticas do reducionismo e construção do campo transcendental, mostrando em 

primeiro lugar como as soluções aventadas pela fenomenologia ainda são atuais. A questão 

central desse capítulo será mostrar que a atividade científica trata-se de um construto 

interpessoal. Quanto ao segundo e ao terceiro capítulos, de títulos “A exigência de um novo 

paradigma a partir da biologia” e “A necessidade de uma ontologia regional sobre a biologia”, 

será realizado um duplo movimento: enquanto que no segundo capítulo será apresentado os 

pontos cardeais que constituem o binômio estrutural ‘organismo-ambiente’, o terceiro capítulo 

tratará da dimensão do ecossistema. De modo análogo a Husserl, que, em Meditações 

cartesianas, na quinta e última meditação, superou o solipsismo monádico e assim adentrou 

no terreno da intersubjetividade, proponho passar da dimensão monádica do organismo para a 

dimensão do ecossistema. Só assim será possível abordar eideticamente os processos 

evolutivos da seleção e da deriva. 

O segundo capítulo começa esclarecendo os termos ‘transcendente’, ‘transcendental’, 

‘exterioridade’ na fenomenologia. Serão levados em conta os estudos de Husserl, Heidegger, 

Sartre e, em especial, Merleau-Ponty. É nesse momento que a dimensão do ambiente 

(Umwelt) surge na experiência biológica. O comportamento surge, por sua vez, como uma 

articulação, uma apreensão gestáltica que se revela em vários níveis: seja no fenótipo 

estendido, formulado por Dawkins ou nos estudos sobre a cultura em primatas, observa-se 

não mais uma demarcação nítida entre o humano e o animal, mas a presença de formas de 

organização (sincréticas, amovíveis e simbólicas) que modelam a interação do organismo no 

ambiente. Não se trata mais de considerar a presença de formas exclusivamente humanas, mas 

de entender que as espécies constituem organizações particulares dessas formas. No terceiro 

capítulo, tratarei da categoria do coletivo. A questão será como compatibilizar a noção de 

essência com o fato de os fenômenos biológicos estarem submetidos à evolução. Começarei 

por contrabalançar a proposta fenomenológica que trago com a chamada ‘fenomenologia 

biológica’ desenvolvida pelos biólogos chilenos Humberto Maturana e Francisco Varela. 

Conceitos tais como unidade autopoiética, clausura estrutural e deriva natural serão 

abordados. Serão apresentadas duas críticas à teoria da autopoiese: 1ª, a noção de unidade 

autopoiética é formal, ou seja, aplica-se a situações que vão além do seu contexto; 2ª, ao 

contrário do que os autores chilenos cogitam, os organismos não podem ser tidos como 

estruturas isoladas, mas antes, como eminentemente abertas. Para uma apreensão mais 

substanciosa do fenômeno da vida, é preciso considerar a dimensão histórica do conceito de 
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vida, e, em seguida, mostrar que, enquanto fenômeno empírico, a noção de vida não pode ser 

descolada das experiências que nos levam a ela. 

Quanto ao fenômeno da evolução, ao contrário do que Maturana e Varela defendem, 

não é preciso opor a seleção à deriva; antes, ‘seleção’ e ‘deriva’ são complementares; além 

disso, uma vez que tanto o conceito de seleção (que, como será mostrado, trata-se de uma 

noção de caracterização mais ecológica do que evolutiva) quanto de evolução contemporizam 

não a dimensão do indivíduo, mas da coletividade, segue que a evolução não se opõe 

propriamente ao conceito de essência (que, no campo da biologia, é estendido a espécies e 

populações), mas ao essencialismo que afirma a presença de formas fixas permanentes. 

Considero assim introduzida essa tese, que é estabelecer os primeiros passos de um programa 

de pesquisa fenomenológica dirigido aos temas da biologia. 
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1 A FENOMENOLOGIA COMO MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO DAS CIÊNCIAS 

 

1.1 Considerações iniciais 

 

Em Ética e infinito, coletânea de entrevistas do filósofo lituano Emmanuel Lévinas a 

Philippe Nemo, de 1982, o filósofo recorda que, quando terminou seus estudos, ele, ainda que 

quisesse trabalhar em filosofia, perguntava como essa expressão poderia ir além da “atividade 

puramente pedagógica ou da vaidade de fabricar livros”
2
. Assim como Lévinas relata, nessa 

entrevista, as dúvidas que teve ao fim da sua jornada acadêmica como aluno, eu gostaria de 

começar essa tese relatando minhas próprias questões. Sabe-se que, se uma dissertação 

constitui um primeiro trabalho acadêmico de fôlego, no caso, uma pesquisa em que o futuro 

mestre procura demonstrar conhecimento e profundidade sobre determinado tema, quando se 

trata de uma tese, acrescenta-se a essa profundidade outra dificuldade: a necessidade da 

originalidade, quer dizer, uma tese precisa mostrar que o candidato a futuro doutor não é só 

capaz de dissertar, como também capaz de desenvolver uma pesquisa autoral. Uma tese é, por 

conseguinte, ao mesmo tempo um fechamento e uma abertura. Fechamento porque encerra a 

pesquisa e o estudo sistematizado de quinze anos de vida acadêmica; abertura porque o título 

de doutor é também o reconhecimento de que se está diante de alguém que soube 

metodicamente pensar por conta própria, aquilo que popularmente se chama de caminhar com 

as próprias pernas. Assim, se a dissertação foi para mim a possibilidade de, pela primeira vez, 

desenvolver de forma extensiva uma pesquisa científica, uma tese seria o desafio de ir além. 

A dissertação trouxe-me não só instrumentos de elaboração textual, como também me 

ofereceu uma metodologia eficaz. A citação que eu fiz de Lévinas, ainda que o filósofo tenha 

pouca importância nesse meu trabalho atual, é o único começo que eu vejo para essa tese uma 

vez que eu dissertara sobre sua obra. Assim, quando, em meu mestrado, investiguei os 

conceitos levinasianos de sensibilidade e corporeidade, eu pude entrar em contato com um 

método que tornava possível, faço minhas as palavras de Lévinas, “‘trabalhar em filosofia’, 

sem, no seu conjunto, ficar fechado num sistema de dogmas, mas ao mesmo tempo sem correr 

o risco de avançar por intuições caóticas”
3
. E esse método era a fenomenologia. Lévinas foi 

discípulo de Husserl, e o uso metodológico que Lévinas fizera da fenomenologia me serviu de 

base para inquirir mais essa escola. A fenomenologia, movimento filosófico iniciado na 

                                                 
2
 LÉVINAS, Emmanuel. Ética e infinito, p.c 21-22. 

 
3
 Ibidem, p.22. 
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Alemanha com as pesquisas de Husserl, já me oferecia, como estudioso de Lévinas, um estilo 

que legitimava a liberdade e o espírito de iniciativa. O trabalho que eu começara no mestrado 

não se detinha, depois do mestrado, às teses de Lévinas; antes, ele ganhava um outro terreno, 

em particular, com minha aprovação no doutorado. 

O trabalho que eu começava agora se estendia à fenomenologia como um todo. O que 

eu notava em relação à fenomenologia era que seus estudos tinham uma unidade de pesquisa, 

tanto no que diz respeito aos temas quanto à maneira de abordá-los. Quando eu cotejava esses 

estudos, sempre me interessava mais as proximidades entre os fenomenólogos do que os 

pontos que os separavam. Um ponto que logo se destacou para mim era o interesse dos 

fenomenólogos por estabelecer um diálogo da fenomenologia com outras correntes do 

pensamento. Só a título de exemplo, essa é uma situação encontrada em Ricouer com a 

psicanálise, em Sartre com o marxismo ou em Merleau-Ponty com a Gestalttheorie e o 

estruturalismo. Mesmo na época de graduando, quando a gente ainda não tem clareza sobre o 

que fazer, eu via na fenomenologia um método ao mesmo tempo maleável e consistente. Seus 

conceitos fundamentais, como a noção de intencionalidade, assim como sua proposta de fazer 

da filosofia uma ciência de rigor chamavam-me a atenção. Minha entrada na fenomenologia 

ocorrera em dois momentos: primeiro quando estudante de enfermagem, através de uma bolsa 

de pesquisa oferecida pela professora e enfermeira Florence Romijin Tocantins, que me 

introduziu no método fenomenológico desenvolvido por Alfred Schütz; depois, este sim um 

momento decisivo, quando graduando em filosofia entrei em contato com os conceitos 

fenomenológicos vide uma bolsa de extensão oferecida pela filósofa, professora atualmente 

aposentada pela UERJ, Clea Gois e Silva. Se, quando acadêmico de enfermagem, eu não tinha 

condições para entender de forma suficiente a metodologia fenomenológica, em um ponto a 

fenomenologia chamava a atenção: o exercício exaustivo da descrição, em que se procura 

explorar todos os perfis. Outro ponto que eu gostaria de destacar e de agradecer era o espírito 

de autonomia estimulado pelo corpo docente do departamento de filosofia da UERJ. As aulas 

de professores da estirpe de Karla Chediak, James Areas, Dirce Solis, Edgar Marques, 

Antonio Augusto Passos Videira e daquela que seria minha orientadora, Elena Moraes Garcia, 

assim como o convívio com colegas como Daniel Siqueira Pereira, Leonardo Rogério Miguel, 

hoje professor adjunto da UENF, foram imprescindíveis para a formação desse pesquisador. 

Eles me ensinaram aquela que considero minha primeira lição de fenomenologia: a filosofia 

não precisa ser um trabalho isolado; antes, ela é um trabalho de equipe. A filosofia é mais 

próxima da ciência do que se imagina; e para mim era absolutamente cabível uma tese que 
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não fosse mais restrita ao trabalho do especialista. A possibilidade de uma produção mais 

autoral era, enfim, algo que me inquietava. 

No Brasil, apesar do pioneirismo e dos trabalhos de filósofos como Creusa Capalbo, e 

de estudos como os sobre Heidegger, como são os estudos de Marco Antonio Casanova, a 

pesquisa fenomenológica encontra-se hoje mais restrita ao trabalho digressivo, preocupado 

em reafirmar chaves conceituais há muito explicadas no longo volume de teses e artigos sobre 

o tema, do que em enfrentar o que é destino da fenomenologia: um embate com as ciências e 

as práticas, amparado numa metodologia que permita, através de conceitos muito simples, 

discutir os mais diversos temas: bioética, cibernética, globalização. A leitura que estabeleci 

não só dos principais autores da fenomenologia (e eu acrescentaria, ao lado de Lévinas, a 

importância de Martin Heidegger, Jean-Paul Sartre e Maurice Merleau-Ponty), como de seus 

comentadores (e quanto aos comentadores, eu citaria desde a apresentação na década de 1970 

da fenomenologia por André Dartigues em O que é a fenomenologia? a análises mais atuais 

como as de Jan Patocka, ou ainda, os trabalhos dos filósofos norte-americanos Eric Matthews 

e Robert Sokolowski, assim como da brasileira Creusa Capalbo), formou no meu espírito 

aquilo que eu entendia como a verdade essencial da fenomenologia, no caso, cito Capalbo, um 

“‘movimento’ de ideias, possuidor de uma metodologia e cuja unidade se encontra muito mais 

na herança cultural do estilo e da postura filosófica” do que propriamente “na ideia de 

‘sistema’, ‘discípulos’ ou ‘escola’” 
4
. Como expliquei, a escola fenomenológica causava em 

mim, desde a graduação, sobreimpressão pelo fato de a fenomenologia permitir que eu me 

apoderasse de mim mesmo, ou seja, que eu recuperasse o meu domínio com a pergunta ‘o que 

significa esse mundo em que estamos’, qual é o seu sentido primordial? A fenomenologia era, 

cito Lévinas (e, nesse mérito, entendo que a sua afirmação esteja de acordo com a visão geral 

da fenomenologia, incluindo Husserl), “uma reflexão [...], um cogito que se procura e se 

descreve sem ser vítima de qualquer espontaneidade, de nenhuma presença já feita”, ou seja, 

ela se coloca como “uma desconfiança maior perante o que naturalmente se impõe ao saber”
5
. 

Não significa que a fenomenologia negue a objetividade; antes, a fenomenologia entende que 

a objetividade ofusca o horizonte dos pensamentos que a visam. A objetividade é a ideia de 

que não apenas as coisas estão no mundo, como existe, independentemente do sujeito, um 

mundo. Eis um ponto que considero fundamental para essa tese. Isto porque, se o organismo, 

que Husserl chamava de corpo orgânico (leib), consiste na dimensão da existência em que o 

                                                 
4
 CAPALBO, Creusa. “Introdução”. In: CAPALBO, Creusa (Org). Fenomenologia e hermenêutica, p. 1. 

 
5
 Ética e infinito, p. 23. 
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mundo surge como abertura e o real como fenômeno, será a dimensão do corpo do outro que 

mudará o eixo de referência desta organização. O mundo passa a ser realidade independente. 

O que então se observa é que, tirante a existência do outro, o mundo é dado como fenômeno 

dotado de sentido. Por esse motivo, creio que Husserl não discordaria de Lévinas de que “a 

fenomenologia é a evocação dos pensamentos – das intenções subentendidas – mal entendidas 

– do pensamento que está no mundo”
6
. 

Outro fenomenólogo, Merleau-Ponty, salienta que não só a dimensão do corpo 

orgânico, como também da percepção, são fundamentais se a pretensão é entender esse 

sentido primário do mundo. Em Fenomenologia da percepção, ele observa que noções tais 

como mundo e percepção correspondem mais a uma espécie de “fundo sobre o qual todos os 

atos se destacam e é pressuposto por eles”
7
. Em geral, para os fenomenólogos, a realidade era 

uma espécie de palco e o senso comum um entendimento limitado que desconsidera as coxias. 

O fenomenólogo deve então se colocar junto às coisas a fim de esclarecer o sentido da sua 

objetividade. Como Lévinas escrevera, a fenomenologia evoca as intenções ofuscadas do 

pensamento; sua metodologia está baseada em ideias, a meu ver, indispensáveis para a análise 

filosófica. Para começar, o vigor que é dado pela fenomenologia à ideia medieval de 

intencionalidade, de que toda consciência é consciência de alguma coisa, de que a consciência 

está vinculada ao objeto. Os modos da consciência seriam essencialmente dependentes da 

essência dos objetos. Em termos ontológicos, a correlação da consciência com o objeto mostra 

que o ser dirige o acesso ao ser e esse acesso só seria viável vide a sua descrição. Como é 

sabido, durante o século XX, as investigações fenomenológicas estenderam-se inicialmente 

aos fenômenos cognitivos e afetivos; como Capalbo observa na introdução de Fenomenologia 

e hermenêutica, existem “descrições fenomenológicas sobre a motivação, a atenção, a 

percepção, a emoção, o ato volitivo, etc”
8
. Historicamente, ainda que obedecendo à concepção 

original de Husserl de que consciência e objeto não podem ser tratados como duas instâncias 

separadas, mas antes, como polos de investigação de uma unidade binomial, as investigações 

fenomenológicas excederam à análise husserliana. Como Capalbo observa, existem análises 

fenomenológicas ou no mínimo de influência claramente fenomenológica em “estudos sobre a 

sociedade civil, sobre a teoria dos atos sociais, sobre o fundamento das leis civis e dos atos 

                                                 
6
 Idem. 

 
7
 MERLEAU-PONTY, Maurice. Fenomenologia da percepção, p.6. 

 
8
 Fenomenologia e hermenêutica, p. 1. 
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legais”
9
; além disso, a fenomenologia, pelo menos nos moldes iniciais como Husserl a propôs, 

opunha-se à tendência dos fins do século XIX de atribuir à psicologia a explicação última 

sobre a atividade cognitiva. Por exemplo, nos prolegômenos de Investigações lógicas, a teoria 

crítica de Husserl à psicologia experimental era quase um retorno ao logicismo. Como é 

também sabido, Husserl fora acusado e igualmente admirado por desenvolver uma tese 

logicista (em linhas gerais, o logicismo atribuído a Husserl deve-se ao fato de nas suas 

primeiras obras, em especial, Investigações lógicas, ele ter apenas valorizado os aspectos 

lógico-conceituais da consciência e suas intenções); porém, sua obra teria tomado outro rumo 

durante a década de 1920. Husserl traz para o centro do debate o papel do mundo da vida 

(lebenswelt), assim como um conjunto novo de conceitos: o corpo, a cinestesia, a alteridade 

do outro homem, a dimensão política. 

De fato, trata-se de uma viragem da obra husserliana em muito já debatida em artigos 

e teses sobre o assunto. Contudo, essas duas linhas de pesquisa da obra husserliana, a primeira 

de caráter logicista e a segunda, psicologista, só se opõem na aparência; no fundo, elas se 

completam. Enquanto que, no primeiro momento da obra husserliana, analisa-se os aspectos 

lógico-formais do conhecimento, no segundo momento, o chamado segundo Husserl, o que 

está em jogo é o entendimento do empírico. Como Capalbo escreve, para Husserl, a “ciência 

empírica dos fatos, mesmo quando voltada para os fatos do conhecimento, não pode excluir o 

caráter específico do conhecimento e da lógica e de serem ciências normativas”
10

. Os estudos 

fenomenológicos tinham por objetivo desenvolver uma pesquisa paralela à psicologia 

experimental: o fenomenólogo destaca a consciência como fenômeno empírico, objeto de 

estudo da psicologia, e também “como fluxo temporal das vivências, responsável por uma 

série de atos, dentre os quais se destaca o ato de atribuir significado às coisas”
11

. É nisso que 

consiste a apreensão transcendental da consciência. Desde Husserl, ‘transcendental’ é termo 

recorrente no vocabulário fenomenológico. O termo trata da apreensão da realidade a partir da 

suspensão de juízo ou epoché. A epoché é um procedimento metodológico encontrado 

primeiramente nos céticos antigos, e, mais tarde, em Descartes, e que Husserl recuperou no 

interesse de extrair a unidade indissociável que há entre o ato de perceber e o ser percebido. A 

epoché se mostrava como um método eficaz de análise. Reunia flexibilidade e rigor. Com a 

epoché, era possível dizer quais as noções estão subjacentes quando se considera um assunto. 

                                                 
9
 Idem. 

 
10

 Ibidem, p. 4. 

 
11

 Idem. 
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Outro ponto que eu gostaria de explicar antes de dar seguimento é o fato de eu ter adotado em 

vários trechos a primeira pessoa do singular para expressar minhas posições. Ainda que eu 

saiba que essa conduta não é costume em trabalhos acadêmicos, acredito que ela, no que tange 

à metodologia que adotei, esteja de acordo. Seguindo a conduta de Descartes em Meditações 

metafísicas, a fenomenologia de Husserl traz, para o campo originário da consciência, o eu 

filosofante. O uso que faço aqui da primeira pessoa do singular não é por acaso. Parte-se do 

pressuposto de que toda pesquisa em fenomenologia exige, explicitamente ou não, a posição 

de quem a faz. Quanto às citações que eu fizera de Lévinas, elas tiveram o papel de traçar o 

liame entre o trabalho do pesquisador começado no mestrado e um projeto mais ousado que 

agora se abria. No caso, o desejo de revitalizar no interior da discussão científica o papel da 

fenomenologia. Trata-se de um desejo legítimo; contudo, essa é uma vontade que tem também 

os seus dilemas. Perguntar como um tema pode ser abordado é exigir um método, e esse 

método, independentemente de ser o fenomenológico, consiste em um caminho. No caso, um 

caminho para onde? O próprio tema aqui não fora explicitado. Como eu disse, a liberdade que 

a fenomenologia me trazia era não só de trabalhar a partir dos textos de seus autores, como 

também de analisar, fazendo uso da fenomenologia, um tema atual e relevante. Eu poderia 

não apenas abordar a pesquisa fenomenológica desse ou daquele autor, mas tecer uma análise 

pessoal sobre determinado tema. O que me motivava a superar o comodismo de não mais 

desenvolver outro trabalho acadêmico? A filosofia talvez comece com traumatismos e tateios 

que a gente nem sequer é capaz de dar uma forma verbal que lhe seja convincente. Às vezes 

começa com a leitura de livros (não necessariamente de filosofia) onde o espanto inicial se 

transforma em questões. E, no meu caso, o espanto começou de uma curiosidade quase 

infantil que vinha dos almanaques, dos livros, das apostilas que tratam do que 

costumeiramente se chama de ciências da vida. Se eu tivesse de empreender uma análise 

fenomenológica, o que foi denominado por Husserl de ontologia regional, eu analisaria a 

biologia e o fenômeno da vida. O objetivo era, portanto, mostrar que os fenômenos biológicos 

constituem uma ontologia regional. 

 

1.2. O caminho a ser seguido agora com vistas a uma escola e a um método  

 

De fato, a proposta aqui apresentada era não só extensa, quanto polêmica. Afirmar que 

o que se propõe aqui é uma fenomenologia da biologia trata-se de uma proposta que, dita 

apenas, soa vazia. Para começar, ela soa forçada, uma vez que a fenomenologia surge como 
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crítica ao positivismo científico. Como conciliar uma pesquisa como a fenomenologia com as 

pesquisas atuais de uma ciência empírica como é a ciência da vida? Por outro lado, uma vez 

que os trabalhos tanto em filosofia da ciência quanto em filosofia da biologia desenvolveram-

se sem precisar das contribuições da fenomenologia, não se torna fastidioso, em certa medida, 

até desnecessário, uma proposta como essa de conciliação? Qual a utilidade, se é que, em 

filosofia, uma coisa precisa ser útil para ser necessária, da fenomenologia para se entender os 

fenômenos biológicos? Essas são perguntas legítimas e não sei se consigo respondê-las até o 

último capítulo. Em primeiro lugar, a fenomenologia nunca rechaçou as ciências empíricas 

(isto é, o trabalho de equipe, o rigor no empreendimento que sempre tiveram); antes, o que a 

fenomenologia criticava (a começar, por Husserl), era o positvismo, doutrina filosófica na 

qual as ciências empíricas estavam amparadas. Segundo Husserl, as ciências empíricas 

perderam o contato com a doutrina do cogito, que constitui a base da modernidade científica. 

O papel da fenomenologia era resgatar esse laço da ciência moderna com sua origem, no 

intuito de oferecer algum suporte, mínimo que seja, para sua compreensão; além disso, pelo 

menos durante a década de 1950 e 1960, a fenomenologia chegou a estar um pouco mais 

alinhada com algumas pesquisas desenvolvidas no campo da biologia. Da parte de Husserl, as 

considerações sobre o tema são poucas. 

Dele, destaca-se Meditações cartesianas, de 1930. O livro, ainda que se refira poucas 

vezes às chamadas animalidades (o filósofo só se refere nesse livro à organização biológica na 

ultima meditação, quando analisa a temática da existência de outrem como base para pensar o 

reino dos animais), trata de um conceito que, se não é um tema propriamente da biologia, é 

um tema sem dúvida caro para essa ciência: a dimensão do corpo orgânico (corps organique), 

que, distinto dos demais corpos físicos, vive-se em primeira pessoa, a partir de si. Também 

elaboraram análises sobre o papel da corporeidade os filósofos Jean-Paul Sartre, Emmanuel 

Lévinas e Maurice Merleau-Ponty. Dos três autores, eu destacaria Merleau-Ponty. Os méritos 

de Merleau-Ponty são vários. Para começar, Merleau-Ponty estendeu, como Husserl, a 

dimensão do corpo orgânico às demais espécies. Os organismos são seres autoreferentes, não 

poderiam em hipótese alguma ser classificados de puramente objetivos. Em certa medida, 

ainda que não seja tema de nossa tese, toda ontologia do ser selvagem, como Merleau-Ponty 

desenvolvera em O visível e o invisível, tinha como base o entendimento de que a 

corporeidade aponta para uma dimensão da existência, se não consciente, pelo menos, 

experienciada de forma passiva. 
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Os organismos são ao mesmo tempo intencionais e corpóreos, constituem uma 

existência que coloca em xeque a oposição do Em-si e do Para-si
12

. No entanto, só na também 

obra póstuma A natureza, é que a vida será um tema analisado pelo autor. Merleau-Ponty 

dialoga nas anotações de A natureza com a embriologia de G. E. Coghill (Anatomy and the 

problem of behavior, de 1929) e com o livro Embriologia do comportamento de A. Gesell e 

C. S. Amatruda, e mesmo nas últimas anotações, escritos entre 1959 e 1960, ele chega a citar 

as pesquisas em evolução e genética de Th. H. Morgan, a teoria sintética da evolução e o 

neodarwinismo. Dos autores citados por Merleau-Ponty, destaca-se Jakob Von Uexküll 

(1864-1944). O mérito de Uexküll foi ter sido um dos primeiros cientistas a defender que o 

organismo e o ambiente estão totalmente integrados. É uma posição defendida não só por 

Merleau-Ponty, como por outro filósofo de importância indiscutível dentro da fenomenologia: 

Martin Heidegger. Assim, quando se pergunta se é possível conciliar a fenomenologia com as 

pesquisas desenvolvidas no campo da biologia, eu respondo que, mais do que possível, essa 

conciliação foi tentada. Ainda que eu não siga totalmente à risca as premissas de Merleau-

Ponty, o trabalho pontiano é sem dúvida uma referência. Como será mostrado em 2.3.5, 

quando eu abordar a distinção, em A estrutura do comportamento, entre formas sincréticas, 

amovíveis e simbólicas, é sabido que Merleau-Ponty restringe as formas simbólicas ao 

homem. Os animais seriam, portanto, incapazes de compreenderem a estrutura ‘coisa’; 

contudo, cabe perguntar o quanto ainda vale essa discriminação, uma vez que há indícios de 

que outros primatas compartilham conosco de capacidades simbólicas. Como expliquei, o 

interesse não é seguir um autor, mas cotejar a abordagem fenomenológica com as atuais 

pesquisas científicas, no caso em questão, com o comportamento animal. Assim como, nos 

cursos de 1957-1958, Merleau-Ponty se aproximou da biologia de sua época, continua 

necessário que o filósofo volte o seu olhar para a ciência. As teorias científicas têm muito 

mais a dizer para nós filósofos do que se imagina. Como será visto no item 2.3.1, quando eu 

tratar das limitações do adaptacionismo, doutrinas como o bioconstrutivismo, de Richard C. 

Lewontin, aproximam-se em vários aspectos de análises como as de Merleau-Ponty e 

Heidegger. No caso, para estes dois filósofos, o binômio ‘consciência e mundo’ é uma das 

muitas formas como a tradição filosófica traduziu a abertura do existente que somos. 

Heidegger e Merleau-Ponty também identificam nas outras espécies um tipo de abertura que, 

se não à medida do homem, distingue os organismos do que é simplesmente dado. O 

bioconstrutivismo entende que o organismo e o ambiente não são duas entidades isoladas, 

                                                 
12

 De fato, há um conjunto de conceitos aqui citados sobre o pensamento pontiano (no caso, os conceitos de 

corpo e de carne) que serão apresentados nos itens e nos capítulos a seguir. 
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mas antes, os organismos são abertos ao ambiente, criam seus ambientes, o que deixa claro 

que o bioconstrutivismo trata-se de um programa de pesquisa sui generis dentro da biologia. 

Outra teoria mais radical do que o bioconstrutivismo é a teoria da autopoiese, proposto por 

Humberto Maturana e Francisco Varela. O programa de pesquisa, que explicarei mais 

detidamente no item 3.2.1.1, consiste, em linhas gerais, na ideia de que, da mesma forma que 

o conhecimento depende da fisiologia que possuímos, evolução e desenvolvimento também 

dependeriam apenas da organização dos seres vivos. Os organismos gerariam a si mesmos e 

ao ambiente que os cerca. Há, da parte desses dois programas, elementos em comum com a 

fenomenologia. O problema não é apenas estabelecer aproximações entre a pesquisa 

fenomenológica e os dois programas de pesquisa, mas identificar, ‘de dentro’ da perspectiva 

da fenomenologia, o que existe em comum entre esses programas e a fenomenologia. Por isso, 

o primeiro passo será delimitar o campo de discussão da fenomenologia, denominado por 

Husserl de campo transcendental e que consiste fundamentalmente em um posicionamento 

sobre as coisas. É preciso mostrar que na atitude transcendental não há perda de sentido; pelo 

contrário, o mundo tal como se conhece continua o mesmo. No caso, a fenomenologia afirma 

que o mundo vivido (lebenswelt) deve ser reconquistado pela ciência e pela filosofia: ‘mundo’ 

consiste, mais do que em um campo espaciotemporal, na realização de um contexto histórico-

conceitual. As ciências exigem uma fundamentação que não pode estar desatrelada de seu 

contexto histórico. Nesse mérito, muitas das colocações feitas pelos fenomenólogos, ainda na 

década de 1950, são atuais. A crítica ao reducionismo, a contextualização histórica do objeto 

científico são alguns dos temas debatidos desde os anos 1930 pela fenomenologia e que ainda 

são discutidos tanto pela história, quanto pela filosofia e pela sociologia da ciência. Os 

estudos em história da ciência realizados por A. C. Crombie, assim como os em sociologia da 

ciência por Bruno Latour mostram que, para uma visão mais ampla do que seja a ciência, é 

preciso que o pesquisador reconstrua os valores que norteiam os saberes. Assim, para ser 

desenvolvida uma fenomenologia da biologia, a fenomenologia deve se voltar primeiro para o 

debate filosófico do que seja a própria ciência. Não por acaso, o capítulo dessa tese chama-se 

“A fenomenologia como método de investigação das ciências”. Situar a fenomenologia dentro 

da discussão da filosofia da ciência é o primeiro passo a ser tomado em prol de um programa 

de pesquisa fenomenológica dirigido à biologia. 
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1.3 O campo transcendental da fenomenologia 

 

Como expliquei no item anterior, o primeiro passo a ser tomado é delimitar o campo 

de discussão da fenomenologia e que Husserl denominava de transcendental. Ainda que haja 

distinções entre os fenomenólogos, o transcendental para a fenomenologia trata-se não de um 

campo efetivamente distinto daquele pesquisado pela psicologia empírica, mas do mesmo 

campo, só que focado de forma diferente. Uma nova região se abria com a fenomenologia: a 

descrição da estrutura transcendental da consciência em seu fluxo imanente de vivências. 

Distinguindo-se da psicologia empírica, a fenomenologia, em seu vislumbre transcendental – 

transcendental não por ser, como em Kant na “Estética transcendental”, a priori à experiência, 

mas por estar aquém da dicotomia ‘sujeito e objeto’, refundando-os
13

 –, dirige-se à análise de 

uma consciência que não se reduz à consciência empírica como registro neuroquímico. 

Assim, quando os fenomenólogos falam de um campo transcendental da consciência, eles 

entendem que a realidade está imersa de sentido e que cabe à fenomenologia a sua descrição. 

                                                 
13

 Quanto à distinção kantiana entre a priori e a posteriori, assim como entre conhecimento puro e conhecimento 

empírico, o trecho da Crítica da razão pura fala por si mesmo: “no que se segue, portanto, conhecimento a 

priori entenderemos não os que ocorrem de modo independente desta ou daquela experiência, mas 

absolutamente independente de toda a experiência. A eles são contrapostos ou aqueles que são possíveis apenas 

a posteriori, isto é, por experiência. Dos conhecimentos a priori denominam-se puros aqueles aos quais nada de 

empírico está mesclado” (KANT, Immanuel. Crítica da razão pura, p. 54). Por sua vez, diferente de Kant, o 

conceito de a priori, e seu correspondente, ‘transcendental’, será tratado por Husserl, e a reboque, em geral, por 

todos os demais fenomenólogos, em outros termos. No caso, por ‘transcendental’, entende-se como sendo o 

resultado efetivo obtido pela epoché, também denominada de redução fenomenológica ou transcendental. 

Contudo, ainda que o conceito de ‘transcendental’ e ‘a priori’ sejam distintos entre os dois autores, é preciso 

reconhecer, como Moura afirma no prefácio da tradução brasileira de Ideias para uma fenomenologia pura e 

para uma filosofia fenomenológica, que Husserl, mais do que se opor a Kant, radicalizara e, em certa medida, 

completara a crítica kantiana. Quando Husserl distingue, através da epoché, a orientação natural e a 

fenomenológica, ele está também distinguindo uma análise de orientação dogmática e uma análise de orientação 

filosófica (MOURA, Carlos Alberto Ribeiro de. “Prefácio”. In: HUSSERL, Edmund. Ideias para uma 

fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica, p. 18). No § 26 deste livro, p. 72, Husserl escreve: “de 

um lado estão as ciências de orientação dogmática, voltadas para as coisas, sem nenhuma preocupação com 

qualquer problemática epistemológica ou cética. Partem do dado originário de suas coisas (e no exame de seus 

conhecimentos sempre voltam a estas) e perguntam enquanto o que as coisas se dão imediatamente e o que, com 

base nisso, se pode mediatamente inferir para essas coisas e para coisas desse domínio em geral. Do outro lado, 

estão as investigações científicas da orientação epistemológica, especificamente filosófica, que se ocupam dos 

problemas céticos da possibilidade do conhecimento, os solucionam primeiro em generalidade de princípio, para 

então, pela aplicação das soluções obtidas, tirar consequências para o julgamento do sentido e valor cognitivos 

definitivos dos resultados alcançados nas ciências dogmáticas”. Assim, da mesma forma que, na primeira 

Crítica, Kant fala da razão, “mas não dos objetos da razão”, a fenomenologia fala não dos objetos do mundo, 

mas de “um método de compreensão de realidades” (idem). Nesse mérito, o projeto crítico da fenomenologia é 

muito mais radical do que o criticismo porque, se Kant indagava sobre os limites do conhecimento, isto é, “o 

campo de investigação a ser percorrido” (idem), Husserl, não se limitando ao domínio do conhecimento 

científico, entendera que perguntar sobre esses limites devia “ser feita no plano de nossa vida pré-científica, (...) 

no reino da nossa vida perceptiva a mais imediata, em que a subjetividade já se relaciona a transcendências” 

(idem). A fenomenologia seria assim um método mais aprofundado que reformula a questão do transcendental. 

Como Moura observa, a natureza científica “supõe já resolvido o problema lógico-formal da ciência” (ibidem, p. 

19). Daí a preocupação de Husserl de retomar a análise dos conceitos de categorias, tais como de generalização e 

formalização, concreto e individuo, gênero e espécie (conforme os §13, §15 e §12, respectivamente). 



36 

 

 

 

Esse é o sentido que a fenomenologia confere à palavra ‘transcendental’. A fenomenologia 

fala da consciência transcendental como fonte de significados. A consciência é caracterizada 

por ser intencional, ou seja, pelo ‘fato’ de sempre estar voltada para e que os modos de 

apresentação dos objetos terminam por apontar para os atos que lhe são conjugados: 

“significar, perceber, imaginar, desejar, pensar, querer, agir, etc”
14

. Contudo, com exceção 

talvez de Husserl, todos aqueles que participaram, cada qual a sua maneira, do movimento 

fenomenológico, em algum momento, puseram em questão o caráter intencional da 

consciência, ou, no mínimo, o fato de a consciência estar destacada, mesmo que só 

didaticamente, do mundo. A título de ilustração, em Ser e tempo, de 1927, Heidegger deixa 

claro nas primeiras páginas que, para ele, o que será corroborado por quase todos os filósofos 

que seguiram a fenomenologia como linha de pesquisa, a distinção entre consciência e mundo 

ainda confirmava o modelo cartesiano dualista criticado por Husserl em relação às ciências 

positivas. Heidegger propõe um novo construto teórico, ‘ser-no-mundo’ (Inderweltsein) ou 

‘ser-aí’ (Dasein) como resposta ao desafio de estabelecer outro nível de discussão ao 

registrado pela filosofia moderna. 

A tese de Heidegger, decisiva nos trabalhos fenomenológicos posteriores, é a de que a 

existência humana não pode ser separada do mundo de nossa experiência; antes, existimos em 

consonância com o mundo, uma vez que somos conscientes dele. O conceito de ‘Ser-aí’ 

(Dasein) constitui o modo de ser do homem. Significa que, abdiquemos por ora do linguajar 

heideggeriano, a experiência que se tem do mundo não é à maneira de sujeitos separados ou 

como uma razão pura; antes, com Heidegger, entende-se que desde sempre o homem existe 

num tempo e espaço específicos e de que, a partir dessa posição espaciotemporal, interage 

com a realidade circundante. Como Eric Matthews assinala em Compreender Merleau-Ponty, 

o mérito da analítica existencial – o uso hermenêutico que Heidegger faz da fenomenologia
15

 

– é a possibilidade do ser em geral vir a ser analisado através “das interações humanas 

corriqueiras com o mundo”
16

. O conceito de ‘Ser-aí’, assim como outros conceitos cunhados 

por Heidegger tais como ‘Ser-no-mundo’, forma um conjunto que coloca em xeque o 

distanciamento ainda dado por Husserl à intencionalidade da consciência e que até Husserl 

nos últimos anos parece ter reconhecido essa crítica. Um conceito presente nas últimas obras 

                                                 
14

 Fenomenologia e hermenêutica, p. 5. 

 
15

 Quanto ao que se entende por método hermenêutico ou hermenêutica, eu ainda tratarei mais detalhadamente 

em nota um pouco mais à frente nesse capítulo. 

 
16

 MATTHEWS, Eric. Compreender Merleau-Ponty, p. 32. 
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de Husserl e que representa, cito Matthews, “uma versão que, preservando ao máximo o 

pensamento inaugural, tentou levar em conta essas objeções”
17

, é o conceito de ‘mundo 

vivido’ (lebenswelt). Como foi esclarecido em 1.2, o conceito de ‘mundo vivido’ deixa claro 

que mesmo para Husserl a fenomenologia não se recua do mundo quando se declara 

transcendental
18

. Cabe discutir a relação entre os dois conceitos (o transcendental 

fenomenológico e a noção de lebenswelt). A obra husserliana que trata do assunto é A crise 

das ciências europeias e a fenomenologia transcendental. Nela se discute como a filosofia 

transcendental fenomenológica é compatível com o mundo da vida (lebenswelt). Como 

expliquei em nota, o transcendental husserliano distingue-se do kantismo. Enquanto Kant 

restringe o transcendental à “estrutura subjetiva da nossa consciência do mundo”, o que o 

levou a conceber um a priori puro, base e “instrumento de todo conhecimento objetivo”
19

, 

Husserl descreve o transcendental não em termos de formas puras, mas como modos de 

apresentação. Significa que não posso tratar de nenhuma faculdade a priori sem levar em 

conta o que a faculdade mesma faculta. Para haver imaginação, é preciso de imagens, para 

haver percepção, é preciso de percebidos; em linguagem fenomenológica ordinária, não há 

consciência sem objeto. Uma faculdade pura como a imaginação só é possível como 

faculdade a priori se eu pressupuser a existência dos demais objetos da cultura. A crítica de 

                                                 
17

 Ibidem, p. 23. 

 
18

 Em geral, a crítica ao transcendentalismo husserliano é endereçada ao procedimento da epoché e a seu 

correlato, a redução. A redução trata-se de um aspecto central do método fenomenológico. Pode-se compará-lo 

com o método da dúvida cartesiana. Assim como Descartes, que procurou chegar a fundamentos absolutamente 

seguros por meio da dúvida a quaisquer crenças das quais fosse possível duvidar, Husserl também separou o 

exame de nossa experiência sobre as coisas apenas enquanto experiência e o exame da experiência que 

efetivamente se teria delas. Husserl colocava entre parênteses a atitude natural. Segundo Husserl, a atitude 

natural constitui tanto a atitude do senso comum quanto da ciência em geral: na atitude natural, a gente dá por 

garantida a existência dos objetos, na atitude operada a partir da redução fenomenológica, adota-se “uma 

tentativa mais desligada de compreensão puramente teórica do que” se entende “por certos conceitos” 

(Compreender Merleau-Ponty, p. 20). É nisso que consiste o procedimento fenomenológico da epoché, que lida 

com nossa capacidade de nos recuar de nosso envolvimento prático com o mundo. Na redução, os fenômenos 

são considerados independentemente de sua existência efetiva (Idem). A redução sofreria o risco de transformar 

as análises fenomenológicas em construções mentais. Contudo, se, na fenomenologia, a consciência não é 

separada de seus objetos intencionais, ainda que uma coisa pensada não precise necessariamente existir, quando 

se trata de coisas existentes no mundo, elas são pensadas levando em conta a sua existência. Como Matthews 

observa, o fato de eu estar consciente da experiência torna impossível que eu me conceba “isoladamente do 

mundo ao qual se referem” as minhas experiências (Ibidem, p. 21). 

 
19

 HUSSERL, Edmund. A crise das ciências europeias e a fenomenologia transcendental: uma introdução à 

filosofia fenomenológica, p. 83, “Kant está seguro de que a sua filosofia viria derrubar o racionalismo dominante 

pela demonstração da insuficiência dos fundamentos deste racionalismo. Censura-lhe, com razão, a omissão de 

questões que, segundo Kant, devem ser as fundamentais. Censura-lhe, nomeadamente, o fato de não aprofundar 

jamais a estrutura subjetiva da nossa consciência do mundo antes do e em meio ao conhecimento científico e, em 

consequência, de jamais questionar como o mundo que, sem mais nos aparece, como homens e como cientistas, 

nos vem a ser cognoscível a priori; ou seja, o fato de não questionar como é possível a ciência exata da natureza, 

para a qual a matemática pura e o restante a priori puro é, incondicionalmente e para todo o ser racional (todo 

aquele que pensa racionalmente), o instrumento de todo conhecimento objetivo válido”. 
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Husserl é clara nesse assunto: “é claro que, nas problematizações kantianas, o mundo 

circundante quotidiano, onde todos nós, e também eu que, em cada caso, filosofo, de maneira 

consciente, existimos, se encontra de antemão pressuposto como existente”
20

. O que ficava 

claro para mim era o quanto a fenomenologia husserliana fazia um ajuste de contas com 

termos já clássicos da história da filosofia e doutrinas anteriores; no caso em questão, com a 

filosofia kantiana. O transcendental fenomenológico caracteriza-se não por ser, como em 

Kant, uma estrutura anterior ao mundo e à experiência que temos dele, mas por se impor 

através da correlação entre consciência e mundo
21

. Agora, com a fenomenologia, é 

imprescindível que se entenda que, mais do que fazermos parte, estamos envoltos no mundo e 

que as teorias só podem ser testadas se levado em conta esse envolvimento. O transcendental 

fenomenológico husserliano, diferente do transcendental advertido por Kant, não expulsa o 

vivido e o experimentado a fim de detectar formas puras; pelo contrário, nele está ingresso 

toda história e pensamento, o experimentado individual e coletivamente por nós. Fariam, 

portanto, parte do transcendental fenomenológico a história, a ciência e a filosofia. Ciência e 

filosofia são atividades humanas, pressupõem o mundo vivido; no caso, um contexto histórico 

que de certa forma é gerado por essas mesmas atividades. Uma obra que mostra a importância 

dada por Husserl à história para o entendimento das ciências é A crise das ciências europeias. 

Nesse livro, como em outros de seus últimos trabalhos, meio que prevendo a guerra mundial 

que se anunciava, Husserl chamou a atenção para o que ele denominou de crise da civilização 

ocidental. No campo da ciência, essa crise se caracterizava pelo fato de as ciências estarem 

desatadas de um envolvimento maior com o mundo. Faltava à ciência um real entendimento 

da sua natureza e importância. Para Husserl, a fenomenologia tinha a tarefa de fundamentar a 

experiência ordinária. A ciência e a filosofia não estariam desatadas do contexto histórico ao 

qual pertencem. Essa é uma posição de Husserl que considero importante trazer para o âmago 

de nossa época. Da mesma forma que nos anos 1940, a física moderna veio a ser questionada, 

inclusive pelos próprios físicos, sobre sua participação na destruição de Hiroshima; em vista, 

evidentemente, de outros dilemas e de um outro contexto histórico, um campo atual como a 
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 Ibidem, p. 84. 

 
21

 Ibidem, p. 123, “Nós, que hoje filosofamos, levamos a termo de fato a epoché como uma alteração da atitude 

que, não contingentemente, mas de modo essencial, a precedia, a atitude do ser-aí humano natural, ou seja, a 

atitude que, em toda a sua historicidade, jamais tinha sido interrompida na vida e na ciência. Mas é necessário, 

então, que se torne verdadeiramente inteligível que não se trata somente de uma abstenção habitual sem 

significado, mas que com ela o olhar do filósofo se torna pela primeira vez de fato inteiramente livre e, antes de 

mais nada, livre do vínculo da pré-doação do mundo. Com esta libertação, e nela, é dada a descoberta da 

correlação universal, inteiramente encerrada em si e absolutamente autônoma, do próprio mundo e da 

consciência do mundo”. 
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genética merece ser também discutido, até porque, “ao longo do século”, como o biólogo 

François Jacob assinala, “a genética esteve sempre misturada à política”
22

. Retomando enfim 

o ponto em que estávamos, o transcendental é adquirido pelo fenomenólogo, como foi visto 

em 1.1, fazendo uso da epoché. 

Quanto ao conceito husserliano de ‘mundo vivido’, a influência da filosofia de 

Heidegger sobre Husserl é flagrante. Na introdução de Ser e tempo, Heidegger redimensiona a 

fenomenologia. Para Heidegger, o método fenomenológico é da ordem de uma ontologia
23

 e a 

descrição fenomenológica, da ordem de uma hermenêutica, “no sentido originário da palavra 

em que se designa o ofício de interpretar”
24

. Quanto aos conceitos de interpretar, interpretação 

ou hermenêutica, que constituem o vocabulário que Heidegger articulou para definir sua 

maneira de fazer fenomenologia, a hermenêutica é comparada por Heidegger com a descrição 
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 JACOB, François. O rato, a mosca e o homem, p. 33. Como Jacob observa, questões científicas sempre 

envolveram questões histórico-políticas; a ciência, mesmo quando aparentemente se restringe à metodologia do 

laboratório, nunca deixa de envolver algum liame político. Assim, da mesma forma que no passado a Igreja 

condenou “as ideias de Galileu como incompatíveis com a doutrina”, no século XX, por exemplo, no bloco 

socialista, a genética foi “julgada incompatível com os próprios princípios do marxismo” (idem). Os 

neolamarckistas russos atacavam os argumentos científicos de geneticistas por não estarem, segundo eles, de 

acordo com os preceitos de Engels em A dialética da natureza. Uma figura proeminente nesse cenário foi o 

engenheiro agrônomo Trofim Lyssenko. Ele se tornou famoso nos anos 1930 por ter conseguido “obter no 

inverno colheitas de um trigo plantado no verão” (Ibidem, p. 34). Esse sucesso de engenharia fora transformado 

por Lyssenko em propaganda científica. No caso, em uma teoria sobressalente, sem apoio experimental e com 

base em um escasso conhecimento de hereditariedade por características adquiridas. A tese de Lyssenko acabou 

se tornando a ciência oficial do regime. Obtendo apoio de Stalin e das demais autoridades soviéticas, Lyssenko 

teve êxito absoluto sobre seus inimigos. O episódio é relatado por Jacob em O rato, a mosca e o homem, e por 

seu colega Jacques Monod, no prefácio de Grandeur et chute de Lyssenko, de Jaurès Medvedev. O que se 

assistiu foi a proibição da prática e do ensino da genética na União Soviética e nos países que ela dominava. Os 

argumentos de Lyssenko desconsideravam os dados acumulados por quase trinta anos de ciência experimental, 

fazendo uso como argumento de autoridade “os sucessos surpreendentes em agricultura dos quais se gabava” 

(Ibidem, p. 35).  Qualquer ciência ou saber era desconsiderado se estivesse em desacordo com o materialismo 

dialético. Lyssenko refutou não só a teoria do gene, como também a teoria seletiva da evolução. No entanto, se, 

por um lado, é compreensível “que, sob a pressão do terror ideológico e da ditadura policial, os biólogos russos 

tenham sido obrigados a ceder, a aderir às teses de Lyssenko” (Ibidem, p. 36), o que dizer das atuais democracias 

ocidentais, em que o debate, sob a falácia da verdade científica, muitas vezes também se mostre de ordem 

ideológica? Uma das acusações dirigidas ao programa norte-americano de pesquisa da sociobiologia era a de que 

ele naturalizava valores neoliberais. Ainda que instituições como a proibição do incesto sejam tidas, quase que 

por unanimidade da academia, como universal, outros comportamentos, como a valoração da competitividade 

humana, são vistos como uma escolha arbitrária dos sociobiólogos, fundada não em princípios científicos; antes, 

no ideário da lógica capitalista; além disso, o que dizer do efeito ‘placebo’, quase não estudado por fisiologistas? 

Trata-se de um fenômeno que para começar põe em questão a eficácia e a necessidade do uso de fármacos, 

controlados e administrados por conglomerados industriais. 

 
23

 HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo, p. 77, “Em seu conteúdo, a fenomenologia é a ciência do ser dos entes – é 

a ontologia, surgiu a necessidade de uma ontologia fundamental, que possui como tema a presença (e que 

constitui o vocábulo português adotado por Márcia de Sá Cavalcanti Schuback para traduzir Dasein), isto é, o 

ente dotado de um privilégio ôntico-ontológico”. 

 
24

 Idem. 
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fenomenológica
25

. Heidegger, mais do que um crítico de Husserl, radicalizou a proposta 

desse. Como Heidegger afirma, suas investigações só foram possíveis porque se fizeram 

“sobre o solo estabelecido por Edmund Husserl, cujas Investigações lógicas fizeram nascer a 

fenomenologia”
26

. Evidentemente, as imbricações entre Husserl e Heidegger não se reduzem 

ao que foi apresentado. Sem ter a pretensão de no curso de uma tese discutir a originalidade 

da obra heideggeriana, o que delongaria uma apresentação extensa, outro autor mais próximo 

de Heidegger, sem, no entanto, em seus textos iniciais, abandonar de forma radical o terreno 

da intencionalidade, foi, como citei em 1.2, Merleau-Ponty
27

. Como boa parte dos autores de 
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 Ibidem, p. 27. O conceito de hermenêutica que na fenomenologia é encontrado inicialmente em Heidegger, em 

geral está associado a verbos tais como ‘afirmar’, ‘interpretar’, ‘esclarecer’. O ponto de partida da investigação 

de Heidegger é o problema do ser. Heidegger parte do princípio de que o modo de ser do homem envolve uma 

compreensão ôntica, isto é, uma pré-compreensão do ser. Somente compreendendo o modo de ser do homem 

como ‘Ser-aí’ (Dasein) é que se tornaria possível desvelar o ser em geral. ‘Ser-aí’ é o ente que questiona o ser. A 

aposta de Heidegger era a de que, desvelando Dasein como ser-no-mundo, desvela-se conjuntamente seu 

primado ontológico. Assim, o trabalho hermenêutico heideggeriano visa interpretar o que se manifesta aí, mas 

que na maioria das vezes o esquecemos. Heidegger situa a questão do Ser a partir da compreensão do ser e esse 

consiste em um modelo circular de desvelamento. A ontologia fenomenológica heideggeriana é de caráter 

hermenêutico por isso: o homem só compreende ontologicamente porque já pertence ao ser. Dasein seria o lugar 

de manifestação do ser, onde a questão do ser surge; ou, nas palavras de Heidegger, “a filosofia é uma ontologia 

fenomenológica e universal que parte da hermenêutica da presença, a qual, enquanto analítica da existência, 

amarra o fio de todo questionamento filosófico no lugar de onde ele brota e para onde retorna” (Ser e tempo, p. 

78). Ainda que os termos ‘interpretar’, ‘hermenêutica’, ‘circularidade hermenêutica’ não sejam recorrentes nos 

trabalhos de Sartre e Merleau-Ponty, a proposta e a metodologia fenomenológica heideggeriana serão decisivas 

nos trabalhos desses autores. Ainda que o termo não esteja presente na literatura de todos os fenomenólogos, seu 

problema metodológico “se converteu em questão fundamental à medida que toda interpretação, no seu sentido 

mais amplo e originário, remonta, por sua essência, a um pressuposto cuja recordação e elucidação são tarefa da 

filosofia” (CAMPOS, Francimar Arruda. “Hermenêutica da significação”, p. 35. In: CAPALBO, Creusa (Org). 

Fenomenologia e hermenêutica). 

 
26

 Ser e tempo, p. 28. 

 
27

 Maurice Merleau-Ponty (1908-1961), o pensador do corpo e da carne, é na fenomenologia, um de seus autores 

mais relevantes. Estudante de filosofia na École Normale Supérieure, uma das instituições de ensino superior 

mais prestigiosa da França, Merleau-Ponty travou contato já nesse período com aquele que seria um de seus 

melhores amigos ao mesmo tempo uma de suas maiores frustrações, Jean-Paul Sartre. O contato com a 

fenomenologia de Husserl ocorreu nesse período, e, ao que tudo indica, Merleau-Ponty esteve presente a uma 

palestra do próprio Husserl quando Husserl esteve em Paris em 1929. Em 1940, sua tese de doutorado é 

publicada sob o título La structure du comportement. O filósofo analisa nesse livro de forma original a 

experiência humana; no caso, Merleau-Ponty aposta no modelo gestáltico para explicar o que ele entendia como 

próprio da experiência: uma natureza organizada, em que o significado dos elementos individuais depende da 

sua relação com o todo. Em 1945, Merleau-Ponty publicaria aquele que em vida seria seu livro mais difundido, 

Fenomenologia da percepção. Nessa obra, Merleau-Ponty reafirma seu compromisso com o estudo da 

corporeidade e do sensível. A década de 1950 será, por sua vez, mais um período de preparação de textos do que 

propriamente um período de edição. O filósofo se dedica durante essa década à edição de pequenos ensaios, 

alguns, aliás, reunidos na forma de livro nas coletâneas Signos e Sense et non sense. Outro texto importante 

também publicado nesse período fora sua aula inaugural no Collège de France intitulado Elogia da filosofia. 

Contudo, as que seriam, a meu ver, as obras mais originais do filósofo só vieram a público após sua morte 

tragicamente precoce, em 3 de maio de 1961, aos 53 anos. Deste volume, destacamos quatro livros: Le visible et 

l’invisible, em 1964, La prose du monde, em 1969, La nature, em 1995, e Psychologie et pédagogie de l’enfant, 

em 2001. Dos livros póstumos, somente La prose du monde fora publicado em sua versão final. Todos os outros 

ainda se apresentam sob a forma de croquis, notas e apontamentos. A forma caótica, no entanto, esconde um 

segredo: durante a década de 1950, Merleau-Ponty dava uma nítida virada, de modo a romper não apenas com a 
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sua época, Merleau-Ponty esteve atraído pela analítica existencial de Ser e tempo. Ele deu 

seguimento ao pedido husserliano de trazer para a fenomenologia os dilemas clássicos das 

ciências; contudo, se há algo que distingue o pensamento pontiano é Merleau-Ponty ter 

realmente considerado os resultados da pesquisa científica. Pode-se dizer que, com Merleau-

Ponty, o saber científico agora fazia parte do mundo da vida, em seu sentido mais originário, 

por estranho que pareça. Trata-se de uma posição justificável. Como entender que o homem 

moderno não compreenda o mundo a partir dos paradigmas sobre os quais fora educado? 

Nascemos sob a pressão da ciência e da tecnologia. Por esse prisma, a ciência é parte do solo 

do qual partimos. A contribuição de Merleau-Ponty para os estudos em filosofia da ciência é 

inestimável; ele aprofunda o debate sobre a corporeidade, estendendo-o a todo organismo, 

dialoga na década de 1950 com teses pertinentes à física e à biologia. Contudo, antes de eu 

começar a tratar das análises pontianas sobre a biologia, é preciso tratar do conceito de mundo 

objetivo, a ideia de que o mundo existe independentemente do sujeito, assim como a crítica 

dos fenomenólogos aos que defendem a posição do objetivismo. 

 

1.4 A crítica da fenomenologia ao objetivismo 

 

Como mostrei nos itens anteriores, o transcendental fenomenológico aponta em linhas 

gerais para uma esfera em que o olhar e o visto estão de tal forma amalgamados que, ainda 

que distintos, é difícil separar um do outro. Quando se trata de capacidades cognitivas tais 

como imaginar, elas não podem ser desatreladas dos conteúdos que proferem e nem do seu 

contexto histórico. A fenomenologia seria caracterizada pela circularidade do pensamento. Ao 

contrário dos textos de cunho analítico, ou de como ficou caricaturado o método analítico, que 

partem de premissas que, depois de concluídas, escalonam outros saberes a serem deduzidos, 

quando diante de textos que façam uso ou se inspirem na metodologia fenomenológica, a 

impressão que se tem é a de que eles nunca finalizam, o que causa às vezes, devo confessar, 

certa irritação. Esse aspecto, no entanto, não é uma inabilidade do executor, mas um estilo de 

descortinar sempre as mesmas cortinas, de repisar sempre as mesmas feridas, como se o 

                                                                                                                                                         
fenomenologia de Husserl, mas com a ontologia heideggeriana. Merleau-Ponty propõe, em particular, nos 

escritos de Le visible et l’invisible, o que ele denominou de ontologia do ser bruto ou selvagem. No caso, uma 

dimensão da realidade anterior a todas as separações e fixações que o pensamento filosófico-científico impôs. 

Contudo, se Heidegger e Sartre também buscavam, antes mesmo de Merleau-Ponty, o sentido do ser em geral, 

Merleau-Ponty destaca-se deles porque, em vez de desvelar o ser a partir do recorte da compreensão ontológica e 

da consciência, ele o desvela através do anímico, de dimensões da realidade relegadas ao plano do empírico: o 

sensível, o biológico e o estético retomam a ordem do dia como dimensões essenciais para compreender o ser 

que nós mesmos somos. 
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filósofo entendesse intuitivamente que cada passo feito, ainda que sobre os mesmos pontos, é 

mais um passo novo e não um simples passo de novo. A crítica de Husserl ao objetivismo em 

certa medida já é encontrada em Hegel, Marx, Nietzsche e Freud. 

Cada um a sua maneira suspeitou da tradição filosófica ocidental originada com os 

gregos. A tradição filosófica em geral (por exemplo, Platão) considera a razão como o mais 

elevado atributo humano. A razão conseguiria pôr de lado perspectivas individuais. A 

linguagem filosófico-científica seria depurada de qualquer parcialidade. Essa é a visão 

objetivista da natureza que se disseminou no Ocidente, dando origem à ideia de que a 

matemática fornecia o modelo de fundamentação da realidade. As verdades matemáticas eram 

racionais, impessoais e atemporais. As ciências empíricas deveriam expressar as descobertas 

em notação matemática. Até as ações humanas eram agora explicadas segundo leis físico-

químicas. Programas atuais como o eliminativismo do casal Churchland mostram essa 

influência. O casal propõe substituir a compreensão habitual do comportamento humano 

(acompanhada de conceitos tais como ‘sentimentos’, ‘interesses’ e ‘razões’) pelos termos da 

neurofisiologia
28

. As ciências naturais desfrutam de um enorme prestígio no mundo moderno. 
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 O materialismo eliminativista ou eliminativismo ou eliminacionismo, doutrina filosófica desenvolvida pelo 

casal de pesquisadores Paul e Patricia Churchland, acredita que a melhor explicação do comportamento e suas 

causas se encontra nas neurociências. Para eles, os termos ditos clássicos da psicologia, tais como consciência, 

intenção, comportamento são absolutamente falsos, e “que seus princípios e sua ontologia eventualmente 

desaparecerão ao invés de serem reduzidos suavemente pela neurociência consumada” (CHURCHLAND, Paul. 

“Eliminative materialism and the propositional atitudes”, p. 382, “Eliminative materialism in the thesis that our 

commonsense conception of psychological phenomena constitutes a radically false theory so fundamentally 

defective that both the principles and ontology of that theory will eventually be displaced, rather than smoothly 

reduced by completed neuroscience”). Os eliminativistas procuram superar o dualismo e a convicção tradicional 

de uma alma não física. Assim, ao invés da sensação de dor e de seu paralelismo com a ativação das fibras-C, 

deve-se eliminar a sensação de dor e só se falar sobre a ativação das fibras-C; até porque, ainda que o senso 

comum se esforce por compreender o comportamento humano através de uma rede de conceitos, essa rede só se 

mantem em termos científicos por razões ad hoc, ou seja, eles simplesmente continuam porque são aceitos a 

certo tempo, o que não significa que eles estejam corretos. Os Churchland denominam essa psicologia do senso 

comum de ‘psicologia folclórica’ (folk psychology); e eles a comparam com a física aristotélica que fora 

superada pela física de Galileu. Os eliminativistas simplesmente abandonaram qualquer pretensão de reduzir um 

a um os elementos que encontramos na psicologia popular aos conceitos da neurociência teórica 

(CHURCHLAND, Paul. Matéria e consciência, p. 78-79). Em suma, o eliminativismo duvida que “a 

neurociência possa vir a produzir uma redução sistemática do arcabouço de nosso senso comum” (ibidem, p. 79) 

não porque haja limitações da parte da neurociência em compreender o nosso comportamento, mas “porque a 

estrutura psíquica de nosso senso comum é uma concepção falsa e radicalmente enganosa das causas do 

comportamento humano e da natureza cognitiva” (idem). Para os Churchland, noções tais como consciência, 

sentimento, razão, desejo, etc, não são somente noções limitadas, mas noções literalmente distorcidas (idem). 

Uma crítica dos Churchland à psicologia popular ou folclórica é quanto ao uso da noção de intencionalidade. A 

noção de intencionalidade que os Churchland criticam não se distancia de como os fenomenólogos sempre a 

encararam: um conceito é intencional quando direcionado para um objeto que pode ou não existir. Outro termo 

adotado pelos Churchland para tratar da intencionalidade é ‘atitude proposicional’, que constitui “uma ‘atitude’ 

específica com relação a uma proposição específica” (ibidem, p. 107). Para Paul Churchland, a intencionalidade 

expressa a essência da consciência, “característica crucial que distingue o mental do meramente físico, como 

algo que nenhum estado puramente físico pode ter” (ibidem, p. 108). A intencionalidade distinguiria o mental e o 

não-mental, ainda que isso não constitua necessariamente “uma admissão de qualquer tipo de dualismo” (idem). 

Para os Churchland, enquanto que a psicologia teria atitudes proposicionais, a física e a matemática adotariam 
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A descrição científica ou objetivista caracteriza-se por substituir o qualitativo pelo 

quantitativo, ou seja, em vez de eu falar de cores, trato de comprimentos de ondas de luz, em 

vez de eu falar de pensamentos e sentimentos, trato de processos cerebrais. Os seres humanos 

são agora reduzidos a uma entidade biológica. O objetivismo da razão e a supervalorização 

das ciências empíricas a partir do século XIX constituem uma das bases do reducionismo. O 

termo ‘reducionismo’ se refere à possibilidade de uma teoria ser subsumida à outra. 

Reducionista é toda tese que compreende “que as coisas e os fenômenos de certo nível de 

realidade possam ser completamente reduzidos a coisas e fenômenos de outro nível, em geral 

mais simples”
29

. Uma corrente como o mecanicismo é reducionista, porque reduz os 

fenômenos naturais “a partículas materiais em movimento”
30

. A ideia central do reducionismo 

é a de que as ciências empíricas envolvem áreas de âmbito decrescente, de campos limitados 

como a biologia a áreas menos limitadas como a física. 

Assim, mesmo uma ciência como a química será mais estrita que a física, pois “todas 

as substâncias materiais têm propriedades físicas”, o que leva a concluir que as propriedades 

das substâncias poderiam ser explicadas através dos fenômenos físicos correspondentes
31

. Por 

                                                                                                                                                         
atitudes numéricas (ibidem, p. 109). Assim, quando dizemos que ‘x acredita que p’, essa atitude expressa uma 

ação, ao passo que quando se diz ‘y tem o comprimento de n’, descreve-se uma característica. Ainda que as 

atitudes numéricas envolvam relações entre si, por exemplo, quando eu digo ‘meu peso é igual ao seu’, e ainda 

que existam atitudes não intencionadas entre intencionalidades, quando se diz que ‘minha crença é incompatível 

com a sua’, isto não abala o fato de que elas são atitudes semanticamente diferentes. Os Churchland 

simplesmente refutam o conceito de intencionalidade porque “os conceitos da neurociência [...] não são 

intencionais nesse sentido” (ibidem, p. 50); no entanto, ainda que o eliminativismo esteja certo, que a existência 

de atitudes proposicionais não repercurta em nada sobre o fato de os mecanismos cerebrais serem os 

responsáveis pelos conteúdos proposicionais, o conceito de intencionalidade revela uma singularidade. Se 

descargas elétricas na atmosfera são a explicação dos relâmpagos, uma coisa é certa: é possível demonstrar as 

conexões causais do nível subatômico ao que se visualiza no céu; entretanto, quando se explica, por exemplo, a 

neurofisiologia de uma crença; em que momento o percurso biossintético se transforma em uma certeza 

específica? O vocabulário que os neurocientistas utilizam é impregnado da linguagem intencional: os processos 

biossintéticos não se transformam, eles são traduzidos ou interpretados pelo cérebro. Afinal, a atitude 

proposicional ou intencional acaba entrando sorrateiramente pela porta dos fundos da linguagem científica. O 

eliminativismo termina por extrair da neurociência o objetivo mesmo da sua pesquisa. Assim, se a neurociência é 

coerente com as ciências físicas porque parte de uma explicação unificada sobre o mundo, não significa com isso 

que ela seja suficiente para uma explicação completa dos fenômenos psíquicos. O eliminativismo prefere abdicar 

da dimensão da consciência do que considerar a existência de aspectos da realidade incomensuráveis às 

categorias da ciência física. 

 
29

 RAMOS, Mauricio de Carvalho. O ser vivo, p. 47. 

 
30

 Idem. Segundo Ramos, a abordagem reducionista das ciências naturais “não conseguiu até agora contribuir de 

maneira decisiva para fundamentar o enfrentamento racional de uma série de questões éticas já bem conhecidas: 

o uso de embriões humanos para pesquisa, os maus-tratos aos animais que vivem junto do homem, o 

patenteamento de produtos biológicos, incluindo tanto partes somaticas (tecidos, por exemplo) quanto genéticas 

(genomas naturais transformados pela engenharia genética), a inclusão de organismos transgênicos artificiais 

capazes de poluir geneticamente a biodiversidade natural etc” (ibidem, p. 48). 

 
31
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sua vez, a biologia seria uma ciência de âmbito mais limitado que a química “porque se 

interessa apenas por aqueles objetos físicos dotados de vida”
32

. Os seres vivos constituem 

assim objetos físico-químicos, ainda que nem todo ser físico-químico seja um fenômeno 

biológico. Por esse ângulo, a psicologia será mais restrita que a biologia, visto que a 

psicologia ocupa-se tão somente de “criaturas vivas capazes de sensações”
33

. Pode-se dizer 

que a sociologia seria ainda mais restrita, “uma vez que lida apenas com seres senscientes 

organizados em sociedades”
34

. Segundo Hull, o reducionismo associa três formas de redução: 

as reduções epistemológica, física e teórica. 

A redução epistemológica parte do princípio de que somente as entidades físicas são 

objeto de conhecimento. Um ente que não fosse objeto de conhecimento empírico não poderia 

oferecer-se como algo a ser conhecido, pois na redução epistemológica só se considera o que 

advem da experiência. As reduções física e teórica são, por sua vez, decorrência dessa 

primeira redução. Enquanto que na redução física o que se reduz são as entidades 

fundamentais postuladas pelas teorias científicas, na redução teórica o que é reduzido serão as 

próprias teorias. Um exemplo de redução física é quando as propriedades dos gases 

começaram a ser explicadas “em termos de movimentos das moléculas”
35

. Os sistemas são 

aqui “analisados em suas partes componentes”, seu comportamento é “explicado em função 

das propriedades, condutas e combinações dessas partes”
36

. Na redução teórica, é a própria 

tese que é subsumida à explicação da outra, ou, nas palavras de Hull, “os axiomas de uma 

teoria são derivados como teoremas dos axiomas de outra teoria, diz-se que a teoria original é 

reduzida à teoria derivada”
37

. As três reduções coincidem-se: se todo fenômeno deve ser 

investigado ao nível do campo perceptivo (redução epistemológica), sendo a física a mais 

básica das ciências (redução física), é de se esperar que as teorias científicas se subsumam ao 

modelo da física (redução teórica). Assim, toda explicação que não seja de ordem físico-

química será tida como provisória. É assim que funciona os reducionismos. Além disso, deve-

se distinguir termos teóricos e termos observacionais: enquanto que os termos teóricos são 

“aqueles termos descritivos que ocorrem numa teoria científica” e que “derivam grande 
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parcela do seu significado dessa ocorrência”
38

, “os termos observacionais são aquelas 

palavras descritivas que constituem propriedade comum da humanidade”
39

; isto é, enquanto 

que os termos teóricos dependem de sua teoria, pois do contrário nada significam, ou seja, 

qualquer mudança na teoria acarretaria numa mudança drástica do seu significado, como 

‘elétron’, ‘gene’ e ‘massa’, outros termos tão prioritários à ciência, como ‘vermelho’, 

possuem um sentido claro “muito antes de a ciência se apresentar como disciplina distinta”
40

. 

De fato, os termos observacionais são polissêmicos, no entanto, é preciso lembrar que todo 

termo adotado pela ciência, por mais espontâneo que seja, envolve algum grau de teoria, tais 

como ‘macho’ e ‘fêmea’, que, mesmo tratando de algo tangível, só existem quando se leva em 

conta a noção de espécie. Uma teoria é preferível desde que seja “mais abrangente, mais exata 

em suas predições e mais simples que as teorias rivais”
41

.  

Uma teoria é preferível a outra desde que aquela produza previsões mais acuradas que 

a teoria a ser substituída
42

. Sempre que uma teoria é tida como redutora de outra, a teoria 

redutora fornece previsões mais acuradas do que a teoria reduzida
43

. Outra classificação são 

as reduções homogêneas e heterogêneas. Redução homogênea é quando a teoria redutora 

emprega os mesmos termos descritivos que a teoria reduzida e é heterogênea quando “os 

termos primitivos de uma teoria reduzida” estão “associados a termos apropriados na teoria 

redutora por meio de funções de redução”
44

. Nesse caso, a teoria redutora inclui termos em 

nada relacionados com quaisquer termos da teoria reduzida
45

. O problema de uma 

classificação como essa é que mesmo teorias que façam uso dos mesmos termos não significa 

que os termos “estejam sendo usados no mesmo sentido”
46

. É preciso que as duas teorias 

compartilhem de aspectos semânticos em comum. Segundo Hull, há cinco requisitos 

necessários que devem satisfazer qualquer caso de redução. Dos cinco requisitos que Hull 
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extraiu, por sua vez, de Kenneth Schaffner em Philosophy of Science, de 1967, considero três: 

1º, se uma teoria é reduzida, ela deve ter seus termos corrigidos, estando, portanto, 

“associados a um ou mais termos na teoria redutora”
47

; 2º, sendo corrigida, a teoria reduzida 

deve ser dedutível da teoria redutora; e, 3º, a teoria redutora deve não só corrigir a teoria 

reduzida, como indicar o seu erro
48

. A redução de uma teoria para outra incorre, portanto, em 

três momentos: o momento originário da teoria que será futuramente reduzida, o momento em 

que essa teoria é corrigida e o momento em que essa teoria subordina-se à teoria redutora. No 

concernente ao reducionismo da biologia à química e à física, desde a modernidade, a 

biologia deixou de ser o modelo científico. Como Ramos pontua em O ser vivo, com 

Aristóteles, em sua tentativa de solucionar o impasse da permanência e da mudança, “o ser 

vivo foi utilizado [...] como o modelo para o entendimento de todos os seres naturais, vivos ou 

não vivos, incluindo o próprio cosmo em sua totalidade”
49

. Como Ramos também observa, a 

lista de autores que seguiram Aristóteles é imensa. Tomás de Aquino (1225-1274), por 

exemplo, “escreveu em sua Suma Teológica [...] que o sêmen (a semente) contém uma 

potência geradora que organiza a estrutura do ser vivo, mas que não se distingue de uma 

potência nutritiva, que conserva tal estrutura”
50

. O que se nota tanto nessa quanto em outras 

concepções é a ideia aristotélica de que a natureza pode ser objeto de um conhecimento 

estável e universal cujo resultado final já se encontra predeterminado
51

. Com a filosofia e a 

ciência modernas nos séculos XVI e XVII, essa imagem da natureza será substituída por um 

novo modelo: a máquina. Com o modelo da máquina, os organismos passavam a ser 

entendidos como resultados de engrenagem, ou seja, explicáveis pelo mecanicismo. No 

entanto, cabe a pergunta: existem fenômenos só explicáveis em termos biológicos? O que é 

próprio da ciência biológica e que a físico-química não consegue e nem tampouco poderia 

responder? O risco do objetivismo científico é hoje, a meu ver, sem dúvida, o reducionismo. E 

se o objetivo aqui é estabelecer uma análise fenomenológica dirigida às ciências biológicas e 
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aos fenômenos biológicos, cabe mostrar que há fenômenos biológicos que não se reduzem à 

explicação físico-química. Em primeiro lugar, a biologia não é autônoma em relação à físico-

química por razões quantitativas, ou seja, não é porque os processos explicativos aplicáveis 

aos organismos exijam um número maior de processos químicos do que em relação a sistemas 

não viventes que torna a biologia uma ciência irredutível à química. Seria ainda pensar a 

biologia em termos químicos; até porque, se se levasse essa argumentação às últimas 

consequências, seríamos obrigados a considerar as ciências sociais e não a biologia o centro 

de toda ciência, até porque os princípios explicativos tanto da física quanto da biologia se 

aplicam ao homem, ao passo que apenas um número limitado seria “aplicável a sistemas não-

humanos”
52

. Ademais, nem todo fenômeno físico se aplica aos seres vivos. Destarte, se a 

biologia não se distingue da física e nem da química por questões quantitativas, cabe reavaliar 

a própria redução epistemológica, pois, se o reducionismo resulta da redução epistemológica, 

ou seja, da consideração de que todo fenômeno físico envolve a experiência, cabe perguntar 

sobre quais os parâmetros a experiência mesma se funda. 

Em linhas gerais, a experiência está para os fenomenólogos fundada aprioristicamente, 

ou seja, ela envolve um experimentador; além disso, para os fenomenólogos, as ciências estão 

fundadas em ontologias regionais. Ontologias regionais que, deixo claro, não constituem 

saberes isolados. Como Hull observa, nenhuma ciência possui “o monopólio da 

organização”
53

. Um conceito como ‘sociedade’ deve ser considerado uma exclusividade da 

sociologia ou não envolve matizes de caráter biológico e até físico? Há intercessões entre os 

fenômenos, uma zona de indiscernibilidade entre as ciências. No entanto, mesmo assim, é 

cabível falar de níveis de organização. 

Quando se trata de reducionismo, não se trata apenas de transferir a explicação de um 

nível de organização para outro tido como inferior, mas antes, de dois tipos de redução: uma 

redução descendente e outra ascendente. Segundo Hull, enquanto que na redução descendente 

os sistemas de um nível são decompostos em subsistemas, na ascendente, “os componentes de 

um sistema são fisicamente combinados para produzir sistemas de nível superior”
54

. O 

reducionismo, enquanto combinação de ascendência e descendência, parte no fundo da 

premissa geométrica da análise (divisão de partes) e da síntese (reunião das mesmas). Assim, 

tanto a redução descendente quanto a ascendente não ajudam “grande coisa para se entender 
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os sistemas no nível em que eles existem”
55

. Sobre o mesmo suporte material, podem ser 

perscrutados modelos distintos de organização e estrutura. Além disso, certas aplicações 

reducionistas são proveitosas na biologia, como “o crescimento de células especializadas em 

condições cuidadosamente fora do corpo”
56

. Um exemplo radical de reducionismo foi o de S. 

Ochoa que levou anos para construir os segmentos de ADN, nucleotídeo por nucleotídeo
57

. É 

sabido que “muitas doenças orgânicas são causadas pela alteração de um único códon”
58

. 

Qualquer que seja o nível de organização que se escolha, sempre existirão casos que escapam 

do critério adotado, assim como problemas não resolvidos. Uma solução seria “ver se alguns 

desses problemas residuais poderão ser resolvidos mediante a passagem a um diferente nível 

de análise, ora superior, ora inferior”
59

. A ciência em geral e não apenas a biologia faz uso de 

diferentes métodos de investigação. Tanto a análise quanto a síntese oferecem resultados. 

Ainda que a síntese seja mais difícil que a análise em virtude da complexidade dos sistemas 

que investiga, isto não é um impeditivo. Sinceramente, quem afirma que os problemas 

científicos só são solucionados quando se reduz os objetos em seu nível mais baixo de 

organização está redondamente enganado. 

De fato, todo e qualquer método de análise oferece compreensões, empreendimentos 

sobre o real. Quando se debruça sobre o que é a ciência, a impressão que se tem é a de que se 

está numa corrida de galgos, na busca do método mais pertinente. A ciência é uma forma 

sofisticada de investigação. Nesse caso, ainda que a objetividade científica parta do princípio 

de que o real existe por si mesmo, o real não se encontra abstraído de nós; antes, ele está 

misturado conosco, como um rio que não pode ser destituído do seu curso. O real é intuído de 

certa maneira, e, como já expliquei em 1.2 e 1.3, Merleau-Ponty é, dentre os fenomenólogos, 

aquele que mais me atrai quando se trata de analisar o papel da ciência e do conhecimento 

científico. O pensamento pontiano compreende que os resultados científicos são importantes 

para a pesquisa filosófica, mesmo quando a filosofia se instaura como ontologia. Hoje, não há 

como estabelecer um discurso absolutamente anterior à pesquisa científica. Nesse aspecto, os 
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resultados, assim como as discussões realizadas no campo da ciência interferem não só sobre 

a ciência, mas sobre a própria filosofia.  

Se a realidade é mutável, ou seja, se o que se entende por real modifica-se, a 

metodologia de investigação desse real talvez deva ter um caráter fluídico também. Em 

Lévinas, uma introdução, de Marcio Luis Costa, há uma imagem que o autor faz a título de 

reflexão: se as metodologias constituem um tipo de instrumento cuja serventia é averiguar a 

realidade, é a realidade que precisa ser alterada devido ao método ou o método que precisa ser 

revisto devido ao real? Por isso, a imagem que Costa propõe: se, ao cavar um fosso, encontro 

uma pedra no caminho, é a pá que deve ser mudada por outra de maior resistência ou a rocha 

que vai mudar em prol da pá
60

? Essa imagem traduz a versatilidade que se deve ter quando se 

estuda as ciências e que a escola fenomenológica traz em seu bojo. Uma versatilidade maior 

do que Husserl mesmo esperou. Assim, se o reducionismo é uma posição teórica comumente 

aplicada aos fenômenos biológicos, é preciso perguntar o quanto a sua metodologia resolve os 

problemas científicos. A objetividade é uma conduta comum entre as ciências; mas se a 

objetividade é legítima, uma vez que parte da ideia de que o real independe do sujeito, o 

reducionismo não se justifica, pois atribui ao que é real uma extensividade só possível de ser 

entendida se eu a divido
61

. No reducionismo, o real se confunde com a matéria. O qualitativo 
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só se explica agora quantitativamente. O reducionismo precisa ser esclarecido para só então 

ser retomado a perspectiva da fenomenologia. 

 

1.5 O risco do reducionismo e a crítica às suas práticas 

 

 Uma língua é um universo vivo que existe segundo suas leis. O problema das 

traduções está nas perdas que elas envolvem. Assim, quando eu traduzo, como fazem os 

eliminativistas, a sensação de dor na ativação das fibras-C, some diante de mim a sensação de 

dor (seu significado corporal), só restando as fibras-C. O reducionismo, como mostrei, 

envolve três reduções; elas se resumem à ideia de que o real diz respeito ao que é percebido e 

o que é percebido ao que é material. Mas o percebido precisa ser sempre traduzido em termos 

materiais? Não se poderia explanar sobre o real em termos de comportamento? Não creio que 

só haja um modelo de explicação racional, mas muitos. O reducionismo explica as relações a 

partir das partes, mas seria equivocado tratar das partes a partir das relações? A questão seria 

mostrar que o reducionismo lida, como toda interpretação, com algum ruído. Por exemplo, se 

o reducionismo analisa fenômenos sociais como a ‘fé’ em termos bioquímicos, é evidente que 

essa tradução aponta para uma passagem que perde a dimensão daquilo mesmo que investiga. 

Cabe mostrar como ocorre essa perda, como o reducionismo está longe de ser das 

interpretações a mais convincente. Há dois reducionismos no campo da biologia debatidos 

pelos filósofos: 1º, quando se explica os fenômenos biológicos por percursos biossintéticos e, 

2º, quando o psiquismo é reduzido a estados cerebrais. Reduzir a psicologia à biologia, assim 

como a biologia à química constituem duas etapas do mesmo procedimento redutor. Proponho 

apresentar o reducionismo da explicação dos fenômenos biológicos em percursos químicos e 

só então mostrar os limites desse tipo de explicação. 

 No século XIX, a comunidade científica considerava o protoplasma e não o gene a 

substância vital, o elemento cuja composição se fosse inteiramente compreendida desvelaria 

todo o segredo da vida. Por exemplo, em A biologia, Jakob Von Uexküll registra o quanto o 

protoplasma era ainda tido na década de 1930 como a última fronteira entre o orgânico e o 

inorgânico. O biólogo escreve: “a vida, animal ou vegetal, depende do protoplasma. O 

protoplasma deve ter existido na Terra há milhares de anos, pois os fósseis encontrados 

indicam que desde tempos imemoriais existiram organismos vivos”
62

, ao que ele prossegue, 

conferindo ao protoplasma o mesmo registro de imortalidade que, décadas depois, em 1976, 
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Richard Dawkins conferiria aos genes, “gerações inteiras aniquilam-se, pois são efêmeras, 

mas o protoplasma é a origem imutável de toda a vida e dele se originam todos os organismos 

para viverem e morrerem”
63

, ao que conclui, “o protoplasma, entretanto, permanece como o 

criador imutável na eternidade, apesar de todos os seres virem marcados com o signo da 

morte”
64

. Somente a partir da década de 1930, a estrutura do gene passou a ser a chave para a 

sua compreensão
65

. O conceito de gene pode ser entendido como um segmento de 

cromossomo disposto de modo linear como as contas de um colar
66

. Os cromossomos estão 

geralmente em pares, constituindo os membros desses pares de homólogos entre si. Quando a 

reprodução é sexuada, cromossomos homólogos originam-se do genitor masculino e 

feminino, respectivamente. Metade dos cromossomos do organismo sexuado é fornecida pelo 

pai e a outra pela mãe. Dos cromossomos homólogos, existe correspondência entre seus 

genes. Quanto à posição de um gene num mesmo cromossomo, dá-se o nome de locus, assim 

como os genes que compartilham o mesmo locus em cromossomos homólogos de alelos. Há 

dois tipos de divisão celular: a mitose e a meiose. Na mitose, cada cromossomo divide-se 

longitudinalmente para formar dois novos cromossomos idênticos ao cromossomo original
67

. 

O resultado da mitose são duas células idênticas, tanto em número quanto em configuração de 

cada cromossomo, à célula original
68

. Assim, a mitose será responsável pelo crescimento dos 

organismos multicelulares e pela reprodução por bipartição dos unicelulares. Em espécies 

como a humana, com a mitose se dará o crescimento e multiplicação de células somáticas, tais 

como as células nervosas, musculares e ósseas. A meiose é responsável pela produção de 

células germinativas. Na meiose, os cromossomos alinham-se aos pares, de tal modo que cada 

cromossomo esteja separado de seu homólogo. 
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 Cada célula germinativa conteria metade do número de cromossomos. Na fertilização, 

o gameta masculino une-se ao gameta feminino, restabelecendo o complemento normal de 

cromossomos típico da espécie. Das bases constitutivas do zigoto, desenvolve-se o novo 

organismo, vide uma série de divisões mitóticas
69

. Um ponto a ser considerado durante a 

meiose que determinará a variabilidade genética entre espécies sexuais é o acaso que a divisão 

impõe. O acaso deve-se, em primeiro lugar, ao fato de a divisão de cromossomos homólogos 

ser independente da história dos cromossomos, ou seja, não faz diferença se na divisão 

meiótica certo cromossomo derive do genitor masculino ou do feminino, até porque, “embora 

recebamos metade dos nossos cromossomos de um genitor e a outra metade do outro, a 

contribuição feita por cada um dos progenitores (avós) é variável”
70

. Destarte, “é teoricamente 

possível a uma criança receber todos os cromossomos contribuídos por sua avó materna e 

nenhum contribuído pelo avô materno”
71

. Em segundo lugar, os cromossomos não constituem 

estruturas monolíticas, antes, envolvem mecanismos de permutação e recombinação que 

alteram “a ordem e a combinação de genes num cromossomo”
72

. A permutação consiste no 

entrelaçamento, na fratura e na recombinação de cromossomos homólogos formando 

cromossomos híbridos. Ainda que cada cromossomo corresponda, em seres diploides, à 

contribuição de cada genitor, eles não se mantêm puros por muito tempo. No meio aquoso, os 

cromossomos tendem a se tornar “uma mistura de genes maternos e paternos”
73

. Por serem os 

cromossomos extensivos, genes mais próximos possuem menores chances de recombinação 

do que aqueles que se colocam em regiões distais. São várias as aberrações cromossomiais, 

desde recombinação desigual onde um cromossomo recebe mais alelos do que seu homólogo, 

como no caso da duplicação. Outras vezes um único cromossomo dobra-se sobre si mesmo, 

como há casos de cromossomos que se perdem na divisão da célula, resultando em células-

filhas com número desigual de cromossomos
74

. Enquanto que o genótipo trata da composição 

genética propriamente dita, o fenótipo é o resultante deste. 
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Predominou na história da genética a posição de que o genótipo determina os limites 

da variação possível do fenótipo. Esses limites são chamados de ‘normas de reação’
75

. No 

entanto, a determinação genotípica sobre o fenótipo deve ser contrabalançada com o 

ambiente
76

. Genótipo, fenótipo e meio constituem um campo de batalha e o organismo, o 

local onde se dá esse embate. Uma pergunta é o quanto o organismo é também protagonista 

nas relações entre gene e meio. Além do mais, é sabido que as relações entre genótipo e 

fenótipo são bem mais complexas; às vezes elas não são funcionais; além disso, 

“contribuições genéticas alternativas podem produzir os mesmos fenótipos”
77

. Como Hull 

observa em Filosofia da ciência biológica, até a década de 1950, desconhecia-se “os 

mecanismos específicos mediante os quais os genes atuavam para produzir os seus 

respectivos caracteres”
78

. No início, adotava-se a hipótese de que um gene equivaleria a um 

caráter. Os cromossomos poderiam ser divididos em genes que determinam características 

específicas fenotípicas. O problema dessa hipótese, chamada de operacionalismo, foi os 

resultados em laboratório, que mostraram incongruência. Qual o número de características 

que compõe um organismo? O operacionalismo só é viável se se considera um conhecimento 

prévio do genótipo que justificasse a divisão fenotípica. Além disso, existiam casos que 

refutavam essa tese, como o fenômeno dos genes múltiplos, onde genes que ocupam 

diferentes loci determinam o mesmo fenótipo, assim como o pleiotropismo, onde um gene 

afeta vários traços fenotípicos, como são os alelos que determinam a córnea da Drosophila e 

afetam também “o formato dos órgãos de armazenagem de esperma nas fêmeas da espécie”
79

. 

Em geral, para definir gene, consideram-se quatro critérios: posição, função, estrutura e a 

dimensão evolucionária
80

. Quanto à posição e à função, genes que ocupam o mesmo locus e 

afetam da mesma forma o mesmo traço fenotípico dizem respeito ao mesmo tipo de gene; se 

eles afetam o mesmo traço, mas de forma diferente, são genes alelos, existindo genes alelos 

diferentes que ocupam o mesmo locus. São chamados de alelos múltiplos, o que não deve ser 

confundido com genes múltiplos. Um caso típico de alelos múltiplos é o locus gênico que 
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determina o olho branco da Drosophila, “indo do vermelho ao branco quase puro”
81

. São 

considerados genes diferentes aqueles que ocupam diferentes loci, afetando traços fenotípicos 

diferentes
82

. Contudo, os critérios de posição e função não encerram aí. Na década de 1920, 

geneticistas já suspeitavam que um mesmo gene poderia agir “diferentemente em lugares 

distintos do genoma”
83

. Os cientistas denominavam esse fenômeno de efeito de posição. Além 

disso, verificou-se que a mudança da posição de um gene afetava também o funcionamento de 

outros genes. Se seguíssemos à risca o critério da posição e da função, uma vez que a posição 

e a função dos genes modificam-se, eles deveriam ser considerados outros tipos de genes; 

contudo, não é isso o que acontece. Pelo contrário, os geneticistas insistem em chamar tais 

genes, apesar das mudanças em torno da posição e da função, de o mesmo gene. Se os 

critérios de posição e função não são suficientes, cabe outro critério para explicar esse 

conceito e esse critério é a estrutura
84

. 

O critério da estrutura tornava possível ao gene, desde que estruturalmente definido, 

ocupar diferentes loci no genoma, como mudar sua função sem que com isso se convertesse 

em um gene diferente
85

. Além do mais, há genes inertes que não executam função alguma
86

. 

Os genes seriam entidades teóricas cujo pressuposto que os define não é mais a localização, 

como tampouco a função, mas a composição química. Cabe então perguntar: o que delimitaria 

o gene no interior do cromossomo? 

Desde o início, a genética se mostrou como uma prática reducionista que reduzia a 

própria natureza biológica à sua composição química. Ainda que Mendel, o ‘pai’ da genética, 

e Johannsen, que cunhou o termo ‘gene’, tenham compreendido que os fatores, como Mendel 

denominava, e os genes, como Johannsen os chamou, eram valores estatísticos que não 
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existiam necessariamente, foi a ideia de partículas materiais responsáveis pela hereditariedade 

que acabou vigorando. Por exemplo, August Weismann (1834-1914) considerava a existência 

de unidades hereditárias. Uma dessas unidades seria, segundo Weismann, o bióforo, um 

agregado de moléculas com capacidade de replicação. Segundo Mayr, a contribuição da tese 

de Weismann foi ter considerado a existência de partículas especiais no interior das células 

que seriam responsáveis pelo fenótipo
87

. De qualquer forma, ainda que a estrutura, e aqui 

entenda por estrutura a composição química do gene, seja considerada a base do gene, uma 

vez que o materialismo genético foi a tese que vigorou na comunidade científica, há, no 

concernente à função do gene, leis que regularizam a determinação dos alelos, ou seja, que 

operam determinando as relações entre genótipo e fenótipo. 

Quando, em um par gênico, os alelos possuem a mesma estrutura, essa situação 

determina o mesmo caráter fenotípico, mas quando possuem estruturas diferentes, o resultado 

fenotípico pode variar
88

. Assim, quando cromossomos envolvem genes alelos de mesma 

estrutura, eles são denominados, em relação ao locus, de homozigóticos, ao passo que, no 

caso de cromossomos homólogos que possuem genes alelos com estruturas diferentes, os 

cromossomos são chamados em relação a esse locus de heterozigóticos. Um exemplo 

conhecido é, em seres humanos, a aparência dos olhos, em que o gene para os olhos castanhos 

é de caráter dominante em relação aos olhos azuis. Assim, se duas pessoas homozigóticas em 

relação à cor dos olhos se cruzam, uma para olhos castanhos e a outra para olhos azuis, todos 

os filhos nascerão de olhos castanhos, ainda que sejam heterozigóticos. Trata-se do fenômeno 

da dominância e da recessividade descoberto por Mendel (1822-1884). Mendel foi o primeiro 

a estudar a herança em termos estatísticos
89

. É interessante observar que a relação de 
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 MAYR, Ernst. O desenvolvimento do pensamento biológico: diversidade, evolução e herança, p. 784. Por 
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dominância-recessividade às vezes implica em alelos dominantes para um tipo de alelo e 

recessivos para outro. Há uma espécie de coelho cujo alelo para cor castanha normal do pelo 

domina alelos que determinam coelhos brancos, com exceção nas extremidades do corpo 

como o focinho, as orelhas, o rabo e as patas. No entanto, o alelo correspondente aos coelhos 

brancos é dominante em relação ao alelo que determina albinismo em coelhos
90

. Além do 

mais, devido ao pleiotropismo, um alelo é dominante em relação a um traço e igualmente 

recessivo a outro. As dificuldades não terminam aí. Há alelos que não são dominantes e nem 

recessivos em relação a um traço fenotípico. Um exemplo são as galinhas andaluzes. Uma 

galinha andaluza homozigótica branca quando cruza com um galo homozigótico preto deixa 

crias heterozigóticas de cor cinza. Os geneticistas denominam esse fenômeno de dominância 

incompleta. Há casos em que no heterozigoto traços fenotípicos acentuam-se em comparação 

aos homozigotos que o geraram. 

Esses são os casos de sobredominância. Há também casos em que os traços de um 

alelo quanto os do outro aparecem, não de forma misturada, como nas galinhas andaluzas, 

mas com ambos os traços fenotípicos homozigóticos distintos. É a codominância. Dos casos 

mais díspares, a epistasia é considerada uma das mais complexas. Se ratos homozigóticos de 

cor dominante parda cruzarem com ratos de cor recessiva preta, geralmente os que nascem 

são todos pardos, porém, também nascem ratos albinos em número suficientemente elevado 

que pudesse ser explicado pela mutação. A epistasia ocorre quando há genes múltiplos, isto é, 

um segundo par de alelos que afetam a cor da pelagem. O alelo dominante desse segundo 

locus é para a cor normal dos pelos; significa que, em casos de ratos heterozigóticos para o 

padrão pelo normal, a cor do pelo seria determinada só pelo primeiro locus. No entanto, 

mesmo determinando, nesse primeiro par, pelos pardos, se o segundo locus for de homozigose 

recessiva, determinando com isso o albinismo, as crias serão albinas, “independentemente dos 

genes do locus primário”
91

. A epistasia ocorre quando um segundo par de genes controla os 

resultados do primeiro par. Genes e traços fenotípicos interagem-se de forma muito mais 

complexa do que a tese operacionalista defendia. Contudo, ainda que o pleiotropismo, genes 

múltiplos e alelos múltiplos sejam desafios ao princípio da segregação independente, que 

restringe, a um par de genes, o fenótipo, essas considerações não abalaram as proposições 

clássicas da genética. Pelo contrário, elas eram vistas como modificações que esclareciam a 

relação genótipo-fenótipo. Segundo Hull, as primeiras pesquisas que desafiaram a genética 

                                                 
90

 Filosofia da ciência biológica, p. 37. 
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estatística foram os desafios lançados pelos geneticistas W. E. Castle e Richard 

Goldschmidt
92

. Diferente do que a genética considerava em relação à pureza genotípica e que 

Mendel demonstrou a regularidade cruzando heterozigotos, onde 50% das crias são 

heterozigotas, 25% homozigotas dominantes e 25% homozigotas recessivas, com as pesquisas 

de Castle (1905), constatou-se que cruzando ratos albinos, “o montante de pigmento preto nos 

albinos aumentava gradualmente a cada cruzamento sucessivo”
93

. Para conservar a ideia de 

que os genes eram unidades indecomponíveis, teorias ad hoc foram sugeridas, como ‘a 

introdução de genes epistálticos adicionais’, ou se considerava que o aumento gradual de 

pigmento em populações seria fruto da recombinação de genes múltiplos, preservando, a todo 

custo, a atomicidade do gene. O problema de Castle era a insuficiência de provas empíricas 

que comprovasse sua tese de que existia contaminação entre genes. 

Em 1925, o biólogo A. H. Sturtevant descobriu o fenômeno do efeito de posição. Com 

Sturtevant, descobriu-se que a função de alguns genes era afetada por sua posição; com 

Sturtevant, no entanto, a genética ainda permanecia tributária ao atomismo, pois não 

contestava a unidade do gene. Como Hull salienta, em The material basis of evolution, escrito 

por Richard Goldschmidt, de 1940, estava claro que “a ideia de genes distintos tinha de ser 

totalmente abandonada”
94

, até porque, desde 1925, com a descoberta do efeito de posição, o 

problema era explicar como a posição implicava em fenótipos diferentes. Os geneticistas 

reconheciam o efeito de posição, o que eles não sabiam era explica-lo
95

. Eram necessários 

outros progressos na genética quanto à estrutura do gene, particularmente, um maior 

entendimento da dinâmica molecular que haveria entre genótipo e fenótipo. Se os geneticistas 

já entendiam que os genes eram estruturas em nada monolíticas, mas sujeitas a mutações, era 

preciso agora perguntar se as recombinações eram só entre genes ou também dentro deles. E 

se eles sofriam mutações, como as mudanças ocorriam, quais as mudanças que ocorriam e 

quais os efeitos fenotípicos que ocorriam; se os fenômenos de dominância e recessividade 

ocorriam, por que ocorriam. A genética começa então a ganhar escopo materialista. Precisa-se 

conhecer a estrutura molecular do gene, os percursos biossintéticos e a produção de 
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enzimas
96

. Geneticistas queriam saber “como genes molecularmente caracterizados produzem 

proteínas que por sua vez combinam-se para formar traços fenotípicos rudimentares”
97

. A 

genética tornava-se assim uma teoria sobre o desenvolvimento biossintético.  

Entre o gene e o traço fenotípico, havia um conjunto de pontos em brancos que 

precisavam ser alinhavados. Como Hull destaca, antes da descoberta do ADN, geneticistas 

como C. H. Waddington consideravam que entre os genes e os fenótipos existia “uma 

complexidade de reações químicas”
98

. Waddington já pontuava também que relações de 

dominância, recessividade e epistasia, mais do que reações entre genes, constituíam “reações 

entre produtos genéticos”
99

. A descoberta da estrutura molecular do ADN e do ARN será 

fundamental para esclarecer não só os fenômenos que já eram tratados pela genética, como 

outros. Ainda que os ácidos nucleicos tenham sido inicialmente descartados vide sua estrutura 

simples em comparação com as proteínas, eles já se mostravam, apesar de simples – 

compostos “de um fosfato, uma molécula de açúcar e quatro tipos de bases dispostas 

linearmente”
100

 –, como, de fato, as estruturas mais adequadas para explicar os fenômenos 

hereditários
101

. O gene é agora compreendido como um segmento de ácido 
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desoxirribonucleico (ADN), ou, conforme a sigla inglesa, DNA, ou ainda ATN, ácido 

timonucleico, que é o termo empregado em Portugal. O ADN consiste em uma molécula 

escalonada em dupla hélice cujo eixo enrosca-se em si mesmo formando uma espiral de 

nucleotídeos formados de moléculas alternantes de açúcar (desoxirribose) e fosfato, além de 

quatro bases intercaladas de guanina (G), adenina (A), citosina (C) e timina (T), sendo que, 

em alguns vírus e bactérias, a citosina é substituída por hidrometil-citosina e a adenina por 

metil-adenina. A originalidade da molécula de ADN está no fato de ela formar-se de bases 

cuja ligação ocorre com outra base diferente. No caso, um mosaico onde a base guanina só faz 

par com a citosina e a adenina somente com a timina, alinhadas tal como o código Morse
102

. 

Quanto ao funcionamento do ADN, temos a replicação ou duplicação e a transcrição. A 

replicação será fundamental na mitose; na mitose, quebram-se as ligações entre as bases que 

compõem cada hélice de ADN, resultando numa molécula longitudinalmente dividida, sendo 

que cada metade será, por sua vez, preenchida com nucleotídeos apropriados. Uma vez que a 

ligação entre nucleotídeos é definida por complementaridade, resultam duas moléculas de 

ADN idênticas à molécula original
103

. A matriz do ADN, além de servir de base para sua 

duplicação, é também a responsável pela produção do ácido ribonucleico, ARN, ou, conforme 

a sigla inglesa, RNA. O processo que constitui a passagem do ADN em ARN denomina-se 

transcrição. A molécula do ARN restringe-se à metade do ADN, visto que o ARN, diferente 

do ADN, é constituída por uma cadeia nucleotídea; além do mais, a molécula de açúcar que a 

compõe está acrescentada de um átomo a mais de oxigênio, o que a torna uma ribose e não 

uma desoxirribose. Outra diferença entre o ADN e o ARN é a base ‘timina’ do ADN ser 

substituída no ARN pela base uracil (U). Assim, o ADN serve de matriz para a síntese de 

ARN e o ARN serve de matriz para a síntese de proteínas vide o processo da translação. A 

composição das proteínas se restringe a vinte aminoácidos linearmente numa cadeia de 

polipeptídeos
104

. A translação é a passagem dos pares básicos de ADN para a designação dos 

aminoácidos das proteínas através dos pares de ARN. Os geneticistas denominam de códons o 

                                                                                                                                                         
cadeias polipeptídicas, que eram decodificadas por genes distintos, passou-se a adotar a tese ‘um gene, um 

polipeptídeo’ (“Ideias sobre genes em livros didáticos de biologia do ensino médio publicados no Brasil”, s/p). 
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ADN com a cultura de fagos, e em 1953, James Watson, Francis Crick, Maurice Wilkins e Rosalind Franklin 

apresentariam a tese de que o ADN constituía uma dupla hélice de nucleotídeos, o que explicava a estabilidade 

do gene e de sua auto-duplicação.  

 
102

 Ibidem, p. 45. 

 
103

 Idem. 

 
104

 Ibidem, p. 46. 



60 

 

 

 

código que determina a transliteração de um aminoácido. Por razões estatísticas, descobriu-se 

que a partir de três nucleotídeos define-se um aminoácido. Os códons são formados de três 

nucleotídeos. Isto porque, se o códon fosse formado por um nucleotídeo, somente quatro 

aminoácidos poderiam ser estipulados pela base A, C, G e U. Se os códons fossem definidos 

com dois nucleotídeos, teríamos dezesseis aminoácidos. O que se mostrou era a necessidade 

de três nucleotídeos para contemplar os vinte aminoácidos encontrados na natureza. Deste 

modo, ainda que haja códons que não decodifiquem aminoácido algum, e que haja códons que 

só registrem o início e o término de sequências de desenvolvimento, chamado de fenômeno de 

pontuação, como é o caso dos códons UAU, UAA e UGA, sabe-se hoje que boa parte dos 

códons decodificam todos os vinte tipos de aminoácidos existentes, sendo que alguns 

aminoácidos, como a fenilalanina são definidos por dois códons, e a leucina, especificado por 

seis códons. O que se nota é que, mesmo não simétrico, a decodificação genética em proteína 

era algo mais simples do que se imaginava
105

. 

Se, para duplicar o ADN, exige-se apenas uma única etapa, para sintetizar proteínas 

são necessárias duas: a tradução do ADN em ARN, depois, a translação da molécula de ARN 

que com o subsídio dos ribossomos decodifica a proteína. As bases do ADN são convertidas 

com a translação “em sequências de aminoácidos para formar proteínas”
106

. O ARN pode ser 

classificado em três tipos: o ARN ribossomial (ARN-r), que sintetiza os ribossomos, corpos 

citoplasmáticos “que funcionam como sedes de atividade bioquímica”
107

, o ARN mensageiro 

(ARN-m), que, de modo alinhado a um ou mais ribossomos, serão os que terão seus códons 

decodificados para a produção de proteínas e o ARN transferidor (ARN-t), que transporta “os 

aminoácidos apropriados para os lugares adequados no ARN-m”
108

. A decodificação dos 

ácidos nucleicos envolve dois processos bioquímicos distintos, a tradução e a translação, 

assim como, respectivamente, três leituras: a decodificação do ADN em ARN-m, em seguida, 

a decodificação do ARN-m em ARN-t através dos trios de bases denominados de anticódons, 

complementares aos códons do ARN-m. Na síntese proteica, o aminoácido adequado está 

conectado a uma haste do ARN-t. Este envolve, por sua vez, uma terceira leitura: a do ARN-t 

em seu aminoácido complementar. Se, inicialmente, a genética lidava com duas estruturas 

relacionadas, acrescenta-se com a pesquisa molecular o hiato existente “entre os genes e os 
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caracteres fenotípicos”
109

. Uma complexa rede bioquímica era necessária na produção de um 

único caracter. Replicação, transcrição e translação são apenas fases iniciais desse processo. 

Um percurso biossintético começa com a sintetização de certa proteína cuja ação enzimática 

servirá de substrato para a ação enzimática de uma segunda enzima que fora equacionada por 

um segundo gene e assim por diante. Os percursos biossintéticos, mais do que 

encadeamentos, constituem redes cíclicas e ramificadas
110

. Para começar, porque “um 

metabólito pode servir de substrato para mais de uma reação”, assim como pode ser resultado 

de vários percursos alternativos
111

. Nos percursos biossintéticos, as relações de causa não são 

necessariamente exclusivistas; uma função biológica pode ser desempenhada de várias 

maneiras, há inúmeros mecanismos de reforço. Trata-se de um sistema redundante até porque, 

se um processo fosse só exercido de uma forma e se os seres vivos fossem privados dela, a 

vida desapareceria provavelmente. A genética se caracterizou a partir de 1940 por uma 

transição entre dois níveis de investigação que, não por acaso, Hull a denominou de ‘genética 

de transição’
112

. Se antes o que se cogitava eram as proporções estatísticas que determinam a 

transmissão de traços fenotípicos de geração em geração, no período de transição, o que se 

observava eram distorções como a tese da permuta de material genético entre os cromossomos 

homólogos. O gene vai deixando de ser uma estrutura atomizada. 

Como Charbel El-Hani observa no artigo “Controvérsias sobre o conceito de gene e 

suas implicações para o ensino da genética”, no primeiro momento, a descoberta do ADN 

como dupla hélice proposto por Watson e Crick em 1953 ofereceu “uma compreensão físico-

química de todo conjunto de requisitos para o gene material estabelecidos pela genética 

clássica”, ou seja, ele explicava “a natureza da sequência linear dos genes”, assim como uma 

“exata replicação dos genes (bem como para a síntese de RNA a partir de DNA)” e a natureza 

química das mutações
113

. O modelo da dupla hélice foi “a base para a construção do chamado 

‘conceito molecular clássico do gene’”, onde “um gene é uma sequência de DNA que codifica 

um produto funcional, seja uma cadeia polipeptídica ou uma molécula de RNA”
114

. A 
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genética passa a identificar os caracteres na base bioquímica, como promete que esses traços 

seriam a futuro geneticamente controlados pelo homem. 

 

1.5.1 As dificuldades de identificar o gene no interior da biologia molecular 

 

A biologia, dentre as ciências naturais, é aquela que reconhecidamente faz a ponte 

entre natureza e cultura. No caso, é a ciência natural que estuda o homem, não como ser 

social, mas como organismo dotado de características. Os biólogos em geral se predispuseram 

mais a substituir as explicações típicas das ciências humanas do que a entendê-las. Como 

expliquei, as ciências naturais desfrutam de um enorme prestígio. O quantitativo substitui o 

qualitativo e o homem acaba reduzido a uma entidade biológica. O reducionismo consiste na 

ideia de que a realidade deve ser explicada a partir do mais simples. Os sistemas são 

analisados em suas partes componentes, no caso, em partes subsumidas ao modelo da física. 

Assim, toda explicação que não seja físico-química será considerada provisória. É a situação 

da genética, uma teoria estatística da herança que se transformou em uma química 

especializada. A genética foi selecionada aqui porque todas as características do reducionismo 

estão nela presentes; para começar, se existe um conceito que sofreu mutação ao longo do 

século foi o de gene. De entidade teórica computacional, a teoria genética foi sendo 

substituída por outra mais acurada. Desde o momento de transição que caracterizou a genética 

da década de 1940 até os anos de 1970, o conceito de gene vem sendo abordado em dois 

sentidos. De fato, a chamada ‘genética de transição’ é caracterizada pela dificuldade de 

acomodar o conceito clássico à complexidade da arquitetura molecular
115

. O conceito de gene 

deveria ser agora identificado entre os segmentos de ADN ou ARN; da mesma forma, os 

termos atribuídos às estruturas genéticas (homozigoto, dominância, etc) deveriam ser 

identificados nas cadeias de nucleotídeos. A genética deveria explicar os fenômenos através 

dos percursos biossintéticos. A partir da década de 1940, os genes deixam de ser estruturas 

distintas e monolíticas. O material genético surge numa sequência contínua de nucleotídeos. 

A mudança da posição de um único nucleotídeo é suficiente para modificar toda a fabricação 

de proteínas e agregação de aminoácidos. Se o anticódon de ADN muda de CAT para CTT, 

essa modificação vai implicar em um ARN-m cujo códon antes era GUA e agora é GAA e o 

aminoácido passa de valina para a arginina
116

. Uma simples mudança de nucleotídeo pode 
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afetar significativamente o funcionamento da proteína. Toda mudança significativa ou não de 

ADN constitui na genética uma mutação. A questão que se coloca desde a descoberta do 

ADN é como identificar genes na cadeia contínua de nucleotídeos. Uma solução era 

identificar, no caso, “uma unidade funcional delineada pelo teste cis-trans”
117

. O teste cistrans 

identifica o crossing over ou permuta, em que cromossomos homólogos recombinam seu 

material genético. Os genes seriam estruturas que resistiriam a esta recombinação. O 

problema de aferir o gene nesses termos é o de quase confundir como gene cada nucleotídeo. 

Cis é quando duas mutações residem no mesmo cromossomo, ao passo que, quando elas 

permutam, denomina-se de trans. Assim, o cistron como forma de identificar o gene não é 

adequado por vários motivos. Para começar, pelo fato de o termo ‘cistron’ não ser próprio da 

bioquímica; antes, ele fora empregado primeiramente nos estudos de permuta e recombinação. 

Atualmente o termo caiu em desuso. Outra solução é chamar de gene “os segmentos de ADN 

responsáveis pela produção de um único produto molecular”
118

, no caso, o ARN.  A adoção é 

semelhante à hipótese operacionalista de que um gene equivale a um caráter. Se a crença de 

que um gene é responsável por um traço fenotípico soçobrou, a hipótese de que um gene é 

definido a partir de um produto molecular teria fundamentos mais sólidos. Os produtos vindos 

dos segmentos de ADN são descontínuos, o que autorizaria a dividir a molécula contínua de 

ADN em unidades
119

. Essa é uma solução que classifica o gene a partir do que dele se 

desdobra, ou seja, a causa é afigurada a partir do seu efeito. 

A análise seria teleológica, uma vez que são os produtos moleculares que determinam 

a condição de gene dos segmentos de ADN e não o contrário. O conceito de gene mostra-se 

mais como uma entidade teórica do que como uma estrutura de fato no interior da sequência 

de nucleotídeos que constitui o cromossomo. Contudo, mesmo quando se considera que cada 

gene não implica em um caráter, mas em um produto molecular, a teoria do gene não deixa de 

ter dificuldades. Nem todos os segmentos de ADN codificam aminoácidos. Além disso, deve-

se considerar que há cistrons controlados por segmentos adicionais de ADN, sendo chamado 

de regulador o gene que produz a proteína “através das moléculas de ARN requeridas”, e 

operador, os segmentos de ADN nos quais residem essa proteína
120

. Se o objetivo é adequar o 
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que se entende por gene dentro da estrutura contínua que constitui o cromossomo, é preciso 

levar em conta segmentos operadores que não codificam aminoácido algum, ainda que eles 

sejam imprescindíveis para a decodificação de segmentos ativos de ADN
121

. Segundo Hull, 

dos predicativos que se atribui à genética clássica, os únicos que não criam problema em 

termos bioquímicos é a distinção entre homozigose e heterozigose, sendo a homozigose 

relativa a genes alelos que se emparelham na meiose, como se observa em cromossomos 

homólogos, que ocupam o mesmo locus e têm a mesma estrutura, e a heterozigose, quando os 

genes que ocupam o mesmo locus têm estruturas diferentes. Quando diante de predicativos 

como dominância e recessividade, a situação é mais complexa.  

Quando se considera a dominância e a recessividade, está-se diante da relação entre 

genes e “caracteres fenotípicos maciços”
122

. Esses critérios desconsideram os percursos 

químicos que resultam em tal fenômeno macrossômico. Segundo Hull, uma solução foi 

propor “que se associasse a palavra predicativa ‘dominante’ à frase aberta ‘x é capaz de dirigir 

a síntese de uma enzima ativa’”
123

. Um gene seria dominante se correspondesse a um 

segmento de ADN que fosse capaz de sintetizar uma enzima ativa. Trata-se de uma fórmula 

que permite coligar as duas instâncias teóricas. 

O problemático, como Hull assinala, de uma formulação como essa é que ela em certa 

medida desconsidera o significado do termo ‘dominância’ no interior da própria genética. Em 

primeiro lugar, dominância é um tipo de relação de um gene com outro alelo, determinando 

certos traços em um determinado ambiente
124

; o problema é que, em termos moleculares, 

quase todos os genes são capazes de decodificar uma enzima. Se levamos a ferro e a fogo a 

tese de que para ser dominante é preciso que o gene seja capaz de sintetizar determinada 

proteína, “todos os genes deveriam ser considerados ‘dominantes’, apesar da maioria deles ser 

recessiva para um ou mais de seus alelos”
125

. Os predicativos típicos da genética clássica às 

vezes envolvem um ou mais mecanismos moleculares. Se os traços fenotípicos conseguissem 
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ser traduzidos em seus devidos mecanismos moleculares, seria impossível estabelecer uma 

regra ou formulação que definisse a passagem de um âmbito para outro. Há, ao mesmo tempo, 

termos predicativos do que se convencionou chamar de genética clássica que correspondem a 

mecanismos moleculares diferentes e mecanismos moleculares que estão presentes em 

diferentes termos predicativos.  

Como Hull observa, a passagem da genética clássica para a genética molecular, 

procurando estabelecer códigos de transferência de uma ciência para outra é praticamente 

impossível, uma vez que é extenso o volume de ambiguidades
126

. Da mesma forma como os 

caracteres fenotípicos não se coadunam com a prática científica da genética molecular em 

casos de dominância e recessividade, o mesmo será evidenciado na dominância incompleta e 

na codominância, onde o heterozigoto exibe traços intermediários entre os dois homozigotos. 

Como já citei, um exemplo são as galinhas andaluzas que, em termos heterozigóticos, são 

cinzas quando comparadas às populações homozigóticas brancas e pretas. Isto poderia ser 

causado devido à produção de pigmento cinza-azulado, baixa concentração de pigmento preto 

ou ainda à produção de pigmentos pretos e brancos em igual quantidade. Hoje é sabido que a 

razão é a codominância, ou seja, tanto o alelo responsável pela produção de pigmento branco 

quanto o alelo pelo pigmento preto são atuantes
127

. Não há como contar com a interpretação 

só do fenótipo para registrar a atuação gênica. A genética, como campo científico redutor, 

depende da análise dos percursos biossintéticos de atuação. Deve-se ter em conta que, além 

disso, existe um número cada vez maior de casos excedentes. O ADN mitocondrial é, por 

exemplo, transmitido somente pela linhagem feminina. Como Richard Dawkins observa, as 

mitocôndrias são “resquícios de bactérias outrora livres que, provavelmente há cerca de 2 

bilhões de anos, fixaram residência [...] dentro das células”
128

. As mitocôndrias perderam boa 

parte das suas qualidades bacterianas, assim como uma parte extensa de seu ADN; no entanto, 

elas ainda “constituem uma linha independente de reprodução genética de nosso corpo”
129

. 

Deste modo, o ADN mitocondrial e o ADN do cromossomo Y estão isentos de mistura 

sexual, o que, aliás, é muito útil aos geneticistas, uma vez que isso facilita a busca de classes 

específicas de ancestralidade”
130

. O que fica claro quando se procura reduzir os conceitos 
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clássicos da genética aos parâmetros ditados pela genética molecular é que essa tentativa 

resulta na “substituição dos traços tradicionais [...] por traços molecularmente caracterizados”, 

o que acaba exigindo uma extensa reclassificação
131

. 

Os mecanismos bioquímicos são complexos demais para que um termo predicativo da 

genética corresponda a um mecanismo bioquímico. As causas são múltiplas. Há vários elos na 

cadeia biossintética. Da tradução do ADN em ARN-m até as diversas cadeias enzimáticas que 

são necessárias para a produção de um traço fenotípico, o percurso é longo. A alteração de um 

elo pode vir a afetar “todos os passos subsequentes”
132

; além disso, os traços estão, na maioria 

das vezes, entrelaçados. Um substrato pode ser o resultado de vários percursos biossintéticos. 

Contudo, ainda que haja imensas dificuldades em reduzir os termos predicativos da genética 

clássica à genética molecular, algumas soluções vêm sendo tentadas. Considera-se que a 

epistasia seja ocasionada porque o gene epistático deflagra seu funcionamento na cadeia antes 

do gene a princípio responsável pelo traço fenotípico
133

, como é o caso de algumas mutações 

que resultam em albinismo.  

Outros problemas que se somaram nas últimas três décadas na definição de gene 

foram a existência de genes interrompidos, o splicing alternativo de ARN, os transposons, os 

genes superpostos e nidados (nested genes, genes que são encontrados dentro de outros 

genes), como também a edição do ARN mensageiro (ARNm)
134

. Uma descoberta importante 
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em relação ao ADN dos eucariontes é a existência de éxons e íntrons, que, transcritos, têm 

como consequência um ARN formado de uma sequência de nucleotídeos que a posteriori 

sofrerá diversas formas de edição. O transcrito primário (no caso, o ARN precursor) sofre 

corte e reunião, o que resulta em ARNs distintos do inicialmente ocorrido. De um segmento 

único de ADN é possível gerar a partir do ARN precursor uma série de ARNms, e, 

consequentemente, uma variedade de cadeias polipeptídicas. O fenômeno dos íntrons colocam 

em xeque a ideia de que no ADN está concentrado a base informativa da vida. Uma vez que 

comecei a tratar o reducionismo em termos de tradução e linguagem, a questão talvez esteja 

em identificar no código genético, mais do que regras universais, aplicáveis a todos os casos, 

modos de uso que atuam segundo cada situação. Os introns, que constituem “sequências 

intervenientes de informação ‘inútil’” do ARN, seriam um caso
135

. 

Assim, quando uma célula sintetiza uma proteína, o gene é transcrito em ARN 

mensageiro, “que leva a informação genética do núcleo até o maquinismo de fabricação de 

proteínas, no citoplasma da célula”
136

. Contudo, antes de começar a síntese de proteína, os 

íntrons são removidos do ARN. O que causa espanto sobre os íntrons é que esses segmentos 

sem serventia nenhuma são muito maiores do que as regiões codificadoras (os blocos de ADN 

que são decodificados em ARNm são chamados de éxons). Uma enzima como a deaminase 

adenosina (ADA) abrange trinta e dois mil pares genéticos para a sua transcrição. Desse total, 

apenas mil e quinhentos pares são de fato decodificados
137

. O gene implicado na distrofia 

muscular Duchenne, com dois milhões de bases de ADN, tem apenas dezessete mil pares 

decodificados
138

. Contudo, ainda que os íntrons não exerçam nenhuma função, a mutação de 
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um único deles pode acarretar efeitos drásticos
139

. A mudança de um nucleotídeo pode 

desorientar a estrutura como um todo. Segundo Wilkie, ao que tudo indica, o que assinala o 

início e o fim do íntron são as bases GT e AG
140

, respectivamente. Havendo mutação nesses 

pares, o íntron não seria reconhecido. Há casos de talassemia que resultam “da destruição da 

fronteira éxon/intron e” por conseguinte “da resultante não-produção de uma das globinas”
141

. 

Como Fardilha et al observam, com o splicing alternativo, tornava-se possível explicar “não 

só a diversidade entre organismos com um conjunto de genes semelhantes, mas também 

permite que diferentes tipos de tecidos tenham diferentes funções com base nos mesmos 

genes”
142

. Como Waizbort e Solha apontam, o splicing alternativo é um processo 

relativamente comum; estima-se que em torno de 40 a 60% dos genes humanos, por exemplo, 

são processados alternativamente
143

; aliás, o splicing alternativo é apenas um dos fenômenos 

que ocorrem entre a transcrição e a translação, sendo já conhecidos em torno de duzentos 

tipos de eventos diferentes
144

. Assim, o modelo clássico do gene como unidade de função, que 

progrediu de ‘um gene, uma enzima’ para ‘um gene, um polipeptideo’, tornou-se difícil de ser 

sustentado. A ação gênica não é mais uma via de mão única; pelo contrário, ela se mostra 

cada vez mais dependente do contexto celular e mesmo do organismo. O fenômeno do 

splicing alternativo, do qual de um locus de ADN se codifica vários polipeptídeos, coloca 

definitivamente em xeque a concepção do gene como unidade funcional. Como El-Hani 

observa, ainda que o splicing alternativo seja acomodado como uma função, não mais como 

‘um gene, um polipeptideo’, mas como ‘um gene, muitos polipeptídeos’, essa solução não 

resolve o caso; pelo contrário, os genes perderiam com ela “grande parte de sua especificidade 

e de seu poder de agência, uma vez que não são eles (no caso, os genes) que ‘escolhem’ os 
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padrões de splicing que serão realizados e, portanto, os polipeptídeos sintetizados”
145

. Outra 

possibilidade aventada por El-Hani é considerar o ARNm maduro como o verdadeiro gene. 

Quanto a essa possibilidade, o próprio El-Hani contesta que, se assim fosse, os genes só 

existiriam no zigoto como potencialidade; além disso, não estando situado nos cromossomos 

e nem no núcleo, os genes perderiam a estabilidade para ser a base de informação da vida
146

. 

O Projeto Genoma Humano foi importante para evidenciar o dinamismo celular. Imaginava-

se que o número de genes no genoma humano fosse maior do que o encontrado. Mostrou-se 

que se num nematoide como o Caenorhabditis elegans, havia um pouco mais de mil células e 

dezenove mil e quinhentos genes, o Projeto Genoma revelou que o ser humano tinha pouco 

mais de trinta mil genes codificantes, por sinal, menos do que o milho, com quarenta mil 

genes aproximadamente
147

. Essa é uma das consequências do splicing alternativo, onde um 

número acentuado de proteínas origina-se de um número reduzido de genes. O ADN agora 

fazia parte de uma complexa rede que coloca cada vez mais em xeque as inconsistências do 

conceito molecular clássico de gene.  

Segundo El-Hani, o que se tem assistido é um verdadeiro colapso do conceito de gene, 

tanto em termos mendelianos quanto moleculares
148

. Os genes não eram nada discretos (havia 

genes superpostos e nidados), nem contínuos (o ADN é dividido em éxons e íntrons), em 

geral, não possuem uma localização constante (há os transposons), às vezes nem uma função 

definida (os pseudogenes), há genes que sofrem splicing alternativos, genes interrompidos, 

etc
149

. O volume de exceções é tão grande que cabe perguntar: o que é um gene afinal, qual a 

entidade que está sendo definida? 

De fato, até para os geneticistas está ficando cada vez mais difícil entender os genes 

como unidades. A organização biológica ocorre em níveis hierárquicos; por esse motivo, a 

ideia de que os segmentos de ADN agem unilateralmente sobre o organismo é uma imagem 

cada vez mais equivocada. O determinismo genético tem sido substituído por uma rede 

complexa de interações químicas. Se ainda é possível falar de genes, “devem ser entendidos 

de uma perspectiva sistêmica que, ao mesmo tempo em que foi produzida a partir de 
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estratégias de pesquisas reducionistas que dominaram a biologia molecular desde a origem, 

também põe em questão seus postulados centrais”
150

. Hoje a tendência da genética é em torno 

de abordagens menos reducionistas, segundo El-Hani, num “deslocamento do ‘reducionismo’ 

para a ‘biologia sistêmica’”
151

. Há tanto tentativas de manter o conceito de gene quanto de 

descartá-lo. Uma distinção que hoje se faz em relação ao conceito de gene é diferenciar ‘gene 

molecular’ e ‘gene evolutivo’: enquanto que “o gene molecular corresponde [...] a uma 

sequência de DNA que codifica um produto funcional”, o gene evolutivo corresponde “a um 

segmento qualquer de DNA [...] que compete com segmentos alelomórficos pela região do 

cromossomo”
152

. Um exemplo de gene evolutivo é o conceito defendido por Dawkins. Em O 

gene egoísta, Dawkins define genes como “uma unidade genética pequena o suficiente para 

durar por um grande número de gerações e ser distribuída sob a forma de muitas cópias”
153

. 

Ainda que o conceito de gene evolutivo seja mais uma entidade teórica do que propriamente 

um segmento identificável na natureza, os geneticistas corroboram em geral com a teoria 

sintética da evolução. Os evolucionistas afirmam que há indícios genéticos promissores em 

comportamentos como a linguagem humana. 

Dawkins cita em A grande história da evolução, uma família de codinome KE, que 

tinha um distúrbio linguístico de origem genética
154

. O distúrbio denomina-se dispraxia 

verbal, sendo seus sintomas iniciais “uma incapacidade de articular claramente as palavras na 

infância”
155

. O que se nota é uma cegueira para certas características da linguagem, como a 

diferenciação entre gênero, tempo verbal e número. É sempre interessante observar a maneira 

assertórica como os evolucionistas tratam as descobertas genéticas. A impressão que se tem é 

a de que eles acreditam mais nos genes do que os geneticistas. Dawkins, ao tratar da 

dispraxia, afirma que devido às vítimas de dispraxia serem as únicas portadoras de “uma 

mutação num importante gene chamado FOXP2”, que a causa desse distúrbio é genética
156

. O 
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problema é que, não mostrando as conexões bioquímicas que vão do gene ao comportamento 

da dispraxia, tudo pode não passar de coincidência.  

Dawkins insiste: como a maioria dos genes que temos, “uma versão do FOXP2 está 

presente em camundongos e outras espécies”, o que mostra que ele atua sobre “vários efeitos 

sobre o cérebro e outras partes”
157

. Segundo Dawkins, quando se compara o FOXP2 de 

humanos com o FOXP2 de outros animais, destituídos de linguagem, descobre-se o quanto o 

processo evolutivo determina a diferença entre as espécies. O FOXP2 codifica uma cadeia de 

proteína de 715 aminoácidos. Enquanto que as versões do FOXP2 em camundongos e 

chimpanzés diferem em um aminoácido, o FOXP2 em seres humanos difere desses dois 

animais em dois aminoácidos extras
158

. Dawkins conclui que “os humanos parecem ter 

evoluído rapidamente no curto período desde que nos separamos desses nossos primos”
159

, o 

que mostra que talvez tenham sido mudanças como as do FOXP2 que capacitaram os homens 

a desenvolver a linguagem, quando comparados com as outras formas viventes. A divulgação 

científica prefere optar em afirmar a existência de genes do que em deixar claro o quanto 

ainda é difícil sustentá-los teoricamente. 

A verdade é que a sequência do genoma humano não revelará o que é um ser humano. 

Somente alguns cientistas, em geral cientistas sociais olham com desconfiança essa pretensão. 

Dorothy Nelkin (1933-2003) e Laurence Tancredi sugerem que o genoma humano oferece, 

em termos médicos, “um programa terapêutico bem sucedido para uma ou outra doença” do 

que propriamente valida o determinismo biológico que explicaria toda a variação social
160

. O 

risco de um programa como Genoma Humano é ser um modelo de normalidade, o que faria 

“com que qualquer indivíduo que fugisse de tal norma” se visse obrigado a alguma terapia 

corretiva
161

. O que se observa no fim das contas é uma hipervalorização do genoma humano 

como solução final dos males do mundo. 

O câncer, apesar da propaganda gênica, continua sendo tratado, até por aqueles que 

poderiam ‘comprar’ a medicina de ponta, com “grosseiros tratamentos físicos e químicos que 

agridem os tecidos”
162

, os diabéticos continuam fazendo uso da insulina e ainda são sugeridas 
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às doenças cardiovasculares dietas, drogas e cirurgias cujas bases anatômicas são do século 

XIX
163

. Não se nega com isso que saber o comportamento dos processos moleculares não 

possa ser útil, o problema é que repetidamente se promete que “os resultados estão logo ali na 

esquina”
164

. Na terapia gênica, implanta-se “genes específicos contendo a sequência gênica 

correta dentro dos indivíduos” que trazem a sequência mutante, o que induzirá suas células “a 

usar os genes implantados como sua fonte de informação”
165

. O problema das implantações 

gênicas é que os genes implantados não só afetam as células somáticas, como também poderá 

afetar “os corpos das futuras gerações”, pois estes genes também alteram as células 

germinativas
166

. Há, portanto, a possibilidade real de um erro de cálculo dos efeitos do ADN 

implantado sobre o material genético das células germinativas, o que “seria sentido em nossos 

descendentes até os tempos mais remotos”
167

. Como resposta, os defensores da terapia gênica 

retomam a ideologia do progresso científico, dizendo que os procedimentos “podem melhorar 

[...] e os erros sempre podem ser corrigidos em outra rodada de terapia gênica”
168

. O problema 

é que intervir sobre a diversidade genética entre os indíviduos atua na genética de 

populações
169

. É sabido que alguns cânceres originam-se de predisposições genéticas, os 

assim chamados oncogenes, cujas mutações resultam em divisões celulares menos estáveis, o 

que aumenta as chances de ocorrer alguma patologia. Contudo, ainda assim, é simplista 

demais “dizer que a causa do câncer é devido às mutações nesses genes, embora elas possam 

ser uma das muitas predisponentes”
170

. Somos bombardeados com toda uma propaganda que 

anuncia em telejornais que ‘foi descoberto’ que ‘tal enfermidade’ tem ‘tal causa genética’, o 

que permitirá que se descubra ‘a terapia’ que levará a sua cura. As publicações estão repletas 

de anúncios de fabricantes de equipamentos de biotecnologia, anunciando genes “para 

alcoolismo, desemprego, violência social e doméstica, e dependência de drogas”, ou seja, 
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aquilo que se imaginava ‘ser de caráter ofensivamente moral, político e econômico” agora se 

revelava “ser simplesmente uma questão de substituição [...] de nucleotídeos”
171

. O que não se 

pode perder de vista é o fato de que a engenharia genética é altamente rentável. Uma ficção 

como a narrada no filme Gattaca não parece estar tão distante assim de nós. A forma como é 

propagandeado o conhecimento do ADN repercutirá a médio e longo prazo na vida das 

pessoas, seja nos atendimentos de saúde, nas escolas, diante de tribunais e empregadores
172

. 

Uma informação diagnóstica do ADN forneceria, em termos empregatícios, a contratação 

apenas dos trabalhadores que apresentassem “melhores prognósticos de saúde”
173

. Assim, 

transferir-se-ia “a responsabilidade do fornecimento de locais seguros e salubres de trabalho 

do empregador para o próprio trabalhador”
174

. 

Seria responsabilidade “do trabalhador procurar um trabalho que não seja perigoso”
175

. 

Se devido ao código genético do trabalhador, não houver trabalho disponível, ou se o trabalho 

que lhe for oferecido ser pior remunerado, ou em lugares mais distantes, a razão não é devido 

ao conluio empresarial que se estabeleceu, mas devido ao mercado de trabalho
176

. Outro 

conceito que merece ser chamada a atenção é o conceito do gene molecular processual, 

formulado por Griffiths e Neumann-Held. O gene é agora entendido como um processo capaz 

de sintetizar um polipeptídeo específico
177

. Merece também destaque o conceito sistêmico do 

gene de Pardini e Guimarães. O gene incluiria a interação das sequências de ADN e ARN 

com o ambiente celular. O gene seria não mais um segmento, mas a interação entre a 

informação codificada e o produto da codificação e que ocorreria sob determinadas condições 

espaciais e temporais
178

. O determinismo causal acaba oferecendo armas contra o mesmo. 

Estamos diante de um organicismo que enfatiza todo um volume de relações recíprocas. E, se, 

como mostrei, o reducionismo é um risco da objetividade científica, o reducionismo genético 

corre o risco de se transformar no que Lewontin, em Biologia como ideologia, chamou de 

                                                 
171

 Ibidem, p. 79. 

 
172

 Ibidem, p. 83. 

 
173

 Ibidem, p. 84. 

 
174

 Idem. 

 
175

 Idem. 

 
176

 Idem. 

 
177

 GRIFFITHS, P.; NEUMANN-HELD, E. “The many faces of the genes”, p. 661. 

 
178

 PARDINI, M. I. M. C, GUIMARÃES, R. C. “A systemic concept of the gene”, p. 716.  



74 

 

 

 

‘ideologia do determinismo biológico’; basicamente, uma conjugação de três ideias: 1ª, “de 

que nos distinguimos nas habilidades fundamentais por causa das diferenças inatas”, 2ª, “de 

que as diferenças inatas são biologicamente herdadas”, e, 3ª, “de que a natureza humana 

garante a formação de uma sociedade hierárquica”
179

. O risco é de que uma tese como a 

influência gênica sobre o comportamento social reedite a visão discriminatória de que ‘o 

sangue dirá’. A crença de que a criminalidade, a preguiça, o alcoolismo e o incesto são 

herdados não é algo recente. Lewontin lembra que Louis Agassiz, zoólogo famoso do século 

XIX, “relatou que as suturas cranianas dos bebês negros fechavam-se mais cedo do que as 

suturas de bebês brancos”
180

. O determinismo biológico trata-se de um risco que se deve 

responder à altura. Em primeiro lugar, o desenvolvimento dos organismos não depende 

exclusivamente dos materiais genéticos herdados dos pais, mas de outros elementos tais como 

“temperatura, umidade, nutrição, olfato, visão e sons” que exercem sua força sobre o 

desenvolvimento dos organismos
181

. Se o conceito de gene não estivesse em crise e se se 

conhecesse “cada gene de um organismo”, ainda assim, não haveria como antecipar, com 

absoluta certeza, o que esse organismo seria
182

. As variações entre indivíduos dentro das 

espécies dependem das variações gênicas, que já são muitas, e das interações entre os genes e 

o ambiente em que os organismos se desenvolvem
183

. Mesmo tendo os mesmos genes, os 

pelos debaixo das asas da mosca-da-fruta possuem um número diferente no lado esquerdo em 

relação ao direito, o que mostra que a variação não foi determinada por fatores genéticos e 

nem por fatores ambientais. Lewontin denomina esse fenômeno de anomalia de 

desenvolvimento
184

. Ademais, uma metodologia que se deve tomar cuidado para evitar 

afirmações deterministas são as análises estatísticas. A estatística apresenta em termos 

numéricos o grau de influência dos efeitos ambientais e genéticos, de tal maneira que, por 

exemplo, “80% da diferença entre os indivíduos seja causada por seus genes e 20% pelos seus 

ambientes”
185

. O problema das análises estatísticas é considerar como ao nível do indíviduo o 
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que está sendo analisado a nível populacional. Não há sentido em dizer que numa pessoa de 

1,75m de altura, 1,50m é resultado dos genes, ao passo que os outros 25cm seriam devido à 

alimentação que ela teve. Uma análise estatística quando é realizada deve considerar “mais a 

proporção da variação entre os indíviduos” do que a simples mediação individual
186

. Afirmar 

que a proporção da variação fenotípica de uma população é consequência da variação nos 

genes está longe de ser uma afirmação segura. 

 

1.6 A exigência de parâmetros histórico-conceituais sobre as ciências da natureza 

 

 As apresentações anteriores deixaram claro como o objetivismo, um preceito 

fundamental para a ciência, corre o risco do objetivismo, uma posição teórica que a 

objetividade científica não precisa estar necessariamente vinculada. Sua aposta é na crença de 

que os fenômenos naturais devem ser reduzidos às suas partículas. Trata-se de uma doutrina 

materialista. No entanto, mesmo o materialismo não precisa se restringir à atomização, de 

forma que todas as explicações só sejam válidas se explicadas químicamente. O reducionismo 

possui limitações e as explicações que não o satisfazem não são necessariamente provisórias. 

Existem fenômenos irredutíveis à físico-química e que a simples redução às suas partes não 

consegue resolver. O que há de material talvez deva ser explicado mais em termos de 

organização do que em termos de elementos atomizados. Cada nível de organização exige 

uma abordagem específica. O reducionismo esquece que os elementos atomísticos que adota 

constituem também organizações já estratificadas. 

Se a objetividade é uma conduta esperada da ciência, pois a ciência parte da ideia de 

que o mundo independe do sujeito, o reducionismo quer afirmar o seu nível mais básico. Um 

exemplo é o reducionismo genético, um dos casos mais radicais na biologia. Para estabelecer 

na matéria viva ‘os seus átomos’, a genética procurou por unidades estruturais que servissem 

de subsídio para a decodificação dos organismos. No entanto, quando se fala do código 

genético, ele está mais para uma língua vulgar do que para uma lógica precisa. O genoma 

apresenta suas idiossincrasias, redundâncias e expressões idiomáticas. O operacionalismo, 

seja ele a de ‘um gene, um caráter’, ‘um gene, uma proteína’ ou ‘um gene, um polipeptídeo’, 

mostrou-se uma tese inviável. Porém, essa dificuldade não impediu que a genética como 

prática reducionista não subsumisse a natureza biológica à composição química. Como vimos, 

a tese de que partes materiais seriam responsáveis pela hereditariedade continuou vigorando. 
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Na medida em que o operacionalismo se mostrava incongruente, mais se via a necessidade de 

reduzir a codificação a níveis mais básicos. 

O escopo materialista levava em conta agora não só a estrutura molecular do gene, 

como a produção de enzimas e os percursos biossintéticos. Uma complexa rede bioquímica 

era necessária na produção de um único caráter. Os percursos biossintéticos constituem redes 

cíclicas e ramificadas. Há diversos mecanismos de reforço. Na medida em que se descobria a 

complexidade das cadeias, tornava-se mais difícil identificar os tão procurados átomos da 

vida. O conceito de gene mostrava-se mais como uma entidade teórica do que propriamente 

como uma unidade existente na sequência de nucleotídeos. A crise do conceito de gene 

mostra que a ciência, mais do que um discurso impessoal, trata-se de uma interpretação da 

natureza, que não pode perder de vista, para começar, o contexto histórico. Ficava então cada 

vez mais claro que a atuação dos genes sobre o organismo seria melhor explicada se se 

considerasse que a sequência de nucleotídeos é apenas um elo entre tantos do complexo das 

interações químicas. Era preciso pensar os fenômenos biológicos em outros termos que não 

apenas os circunscritos ao reducionismo. 

Assim, a crítica ao reducionismo implicou em duas exigências: 1ª, na contextualização 

histórica, social e política da atividade científica; e 2ª, na necessidade de abordagens menos 

reducionistas, no caso, o que se acostumou chamar de biologia sistêmica ou organicismo. Um 

autor que considerava os resultados científicos para a pesquisa filosófica foi Merleau-Ponty. 

Para o filósofo, os cientistas esquecem que as ciências constituem realizações humanas com 

propósitos específicos. De acordo com Matthews, para Merleau-Ponty, “a ciência precisa ser 

entendida de acordo com sua base na experiência humana direta, de modo que não se 

sobreponha a essa experiência”
187

. A fenomenologia pontiana partia do princípio que não se 

pode abrir mão da experiência, isto é, dessa relação direta e originária que se tem com as 

coisas como solo fundador. Ainda que existam diferenças terminológicas entre os 

fenomenólogos do que seja esse solo fundador, para qualquer fenomenólogo, não há como 

explicar o homem ‘de fora’, até porque somos nós que conferimos significados às coisas. As 

ciências são válidas desde que não abram mão da experiência humana. Por exemplo, para 

Merleau-Ponty, a experiência é o fenômeno originário que constitui o contato que se tem com 

o mundo. Com Merleau-Ponty, o que se entende por experiência é estendido a todos os 

organismos. A fenomenologia seria para ele o próprio retorno à experiência direta, no caso, a 

reconquista da vida ordinária. No entanto, se Merleau-Ponty faz da filosofia esse retorno ao 
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vivido, trata-se de um retorno que não deve ser encarado como uma fusão com o imediato. 

Como Dupond observa em Vocabulário de Merleau-Ponty, o projeto fenomenológico 

pontiano tinha o papel de “elevar a experiência à expressão de seu próprio sentido”
188

, ou seja, 

de mostrar como um conceito está historicamente constituído, sem perder de vista o aparato 

científico que o suporta. Nesse aspecto, para Merleau-Ponty, o pedido fenomenológico 

husserliano de retorno às coisas mesmas constitui uma reflexão radical, que reconhece, 

Merleau-Ponty escreve, “sua própria dependência em relação a uma vida irrefletida que é sua 

situação inicial, constante e final”
189

. A fenomenologia, ao retomar a experiência originária do 

homem contemporâneo, não prescinde da ciência, mas dela se nutre, pois a experiência já se 

encontra contaminada pela ciência e pela tecnologia. Não há como a experiência prescindir da 

sua dimensão histórica: toda ciência e tecnologia que se produz parte da experiência e ao 

mesmo tempo contamina a significação desse solo. Não há como nos desvencilhar do recorte 

tecnológico-científico do qual se faz parte. 

Em Filosofia da ciência I, Anne Fagot-Largeault cita o trabalho do historiador Alistair 

Cameron Crombie. Em “Styles of the scientific thinking in the european tradiction”, de 1994, 

Crombie analisa o que ele denomina de ‘estilo científico’. Para Crombie, a cultura europeia 

desenvolveu formas de racionalidade que, por ramificações e desdobramentos sucessivos, 

desenrolaram no pensamento filosófico-científico característico do Ocidente. O primeiro 

estilo de racionalidade foi o grego, que trouxe ao pensamento a busca por princípios e 

derivação a partir de princípios. O segundo estilo teria sido consolidado entre os séculos XIII 

e XVII através das práticas dos arquitetos, dos engenheiros da construção civil, dos músicos 

vide uma lógica do controle experimental. O terceiro estilo foi a modelagem quando se 

começou a construir protótipos análogos aos objetos naturais. A máquina imitaria o órgão 

natural, um traço mecânico, por exemplo, pois agora o que estava em jogo é “a ideia de que 

saber verdadeiramente é saber reproduzir”
190

. O quarto estilo iniciado com a taxonomia 

compreende que o mundo é sujeito a classificações. O quinto estilo estaria vinculado ao 

cálculo de probabilidades. O sexto estilo descrito por Crombie seria a derivação histórica, que 

contribuiu para explicar não só a geologia “dos continentes por meio da história geológica da 
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terra”, como para entender a seleção natural. Segundo Fagot-Largeault, para Crombie, o que 

existe são traços comuns compondo a cultura europeia
191

. 

Outro autor é o sociólogo Bruno Latour. Como Hans-Dieter Mutschler observa em 

Introdução à filosofia da natureza, Latour começa observando que a tarefa da antropologia é 

superar sua assimetria, no caso, o fato de que “o antropólogo, quando se ocupa com os assim 

chamados ‘primitivos’”, interpreta “sua visão de mundo como sobreposição de cultura e 

natureza” 
192

, ao passo que, quando ele se dirige para a sua cultura, o antropólogo se permite 

“de antemão o pretexto da contraposição entre ciências da natureza e ciências sociais, 

reportando-se exclusivamente ao social” 
193

. Segundo Mutschler, a questão que norteia o 

pensamento de Latour é se “o universo da ciência da natureza deveria estar” mesmo de fora 

“do modo de esclarecimento das ciências sociais”
194

. Ainda segundo Mutschler, o que 

caracteriza para Latour o pensamento moderno é a contraposição de natureza e cultura. A 

realidade encobriria duas ontologias, resultando em seres híbridos, que apresentariam 

aspectos passíveis de descrição tanto da parte da sociologia quanto das ciências da natureza. 

Latour propõe pensar esses fenômenos não como híbridos, mas como instâncias que superam, 

retomo as considerações de Mutschler, “a contraposição entre hermenêutica e materialismo, 

em que se apoia toda antropologia tradicional assimétrica”
195

. Para Latour, a sociologia da 

ciência não precisa se limitar ao estudo dos cientistas, em que se subtrariam voluntariamente o 

conteúdo técnico e cognitivo
196

. Se em cento e cinquenta anos, as pesquisas sociológicas 

explicavam facilmente “o comportamento e as crenças dos agricultores, dos pobres, dos 

fetichistas, dos fanáticos, dos padres, dos advogados e dos negociantes”, era difícil aceitar que 

“do gabinete do sociólogo” se “fizesse um experimento suficientemente arriscado” que 

questionasse “o que os químicos e os físicos estavam acostumados a tratar”
197

. O cientista 

natural não deixa de agir com vistas a uma intenção. Por exemplo, era costume nos manuais 

de biologia referir-se aos espermatozoides como “machinhos obstinados nadando 
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vigorosamente em direção ao óvulo impotente”, ao passo que hoje eles são vistos como 

células atraídas, arregimentadas e seduzidas “por um ovo cuja agência está se tornando tão 

sutil que pode separar o esperma bom do esperma ruim”
198

. Se antes os genes apenas 

transportavam as informações necessárias para a constituição de proteínas, autores como 

Dawkins agora os consideravam como competidores. Os chimpanzés antigamente eram vistos 

como “parceiros bons e sociáveis que ofereciam a imagem de um paraíso de bons selvagens, 

mas hoje eles parecem [...] competidores, inclinados ao assassínio e a tortuosos conluios 

maquiavélicos”
199

. Há, portanto, o uso de todo um vocabulário social em eventos a princípio 

não culturais. Alguns pontos a ser assinalados: 1°, os fatos científicos “existem em muitas 

formas diferentes e em fases de realização”
200

, isto é, uma tese científica pode ser tomada 

como fato comprovado em um determinado período histórico, e depois pode sofrer 

modificação em outro período, às vezes fazendo uso dos mesmos métodos; além disso, 2°, os 

locais em que se realizam as pesquisas científicas não se limitam a laboratórios, pelo 

contrário, “em qualquer setor das sociedades industriais”, a gente se depara com os seus 

resultados
201

. A ciência é uma instituição social, e, por incrível que pareça, uma das mais 

fáceis de ser estudada, pois, 3°, “a própria organização da ciência [...] oferece ao analista uma 

fonte contínua de informações” que nos permitem rastrear sua objetividade
202

. Por fim, 4°, a 

ciência deixa claro publicamente quando ela lida com questões de interesse, isto é, quando 

envolve problemas relativos à sua institucionalização ou quando lida com questões de fato, 

isto é, quando trata do objeto propriamente científico. Essa diferença, Latour escreve, é 

“palpável quando os tribunais têm de decidir sobre um conhecimento especializado [...], 

quando se realiza conferências de consenso para estabilizar alguma controvérsia geopolítica”, 

ou ainda, “quando os cientistas criticam os seus pares na imprensa por não terem seguido 

alguns dos protocolos adequados”
203

. 

Como Mutschler pontua, a categoria do sentido é introjetado com Latour “para dentro 

das ciências da natureza”
204

. Os objetos não estariam simplesmente mudos, antes, seriam 
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dotados de sentido. Nesse aspecto, é inegável a proximidade da tese de Latour com a 

fenomenologia, desenvolvida por Husserl quase um século antes, pois ambas reconhecem 

que, ao contrário do que muitas vezes é propagandeado pela própria comunidade científica, a 

descoberta científica nunca deixou de ser uma interpretação. Não significa que a realidade não 

deixe marcas na areia para serem decifradas por aqueles que a pisam; o problema é que essas 

marcas são sempre traçados cuja explicação é, em última instância, uma interpretação de 

quem investiga. Um risco da posição como de Latour é, Mutschler assinala, não conseguir 

ultrapassar a diferenciação entre a “natureza desvinculada do sujeito e os universos de sentido 

simbólico-sociais”
205

, o que acabaria caindo em um idealismo oitocentista que afirma que a 

experiência que temos do real é um simples signo do sujeito. Latour entende que as ciências 

interpretam a natureza, porém, o socioconstrutivismo de Latour está longe de admitir que a 

verdade científica se reduza a um consenso de opiniões. A verdade científica envolve práticas 

reais que ocorrem na comunidade científica. O termo ‘real’ diz respeito a qualquer objeto, 

instrumento, situação ou acontecimento que contribua decisivamente para a manifestação da 

verdade. O desafio dessa tese é, enfim, extrair o sentido originário da experiência perceptiva 

de uma época radicada na ciência. Não há como analisar o mundo fora do contexto científico. 

Diariamente somos bombardeados pelo seu saber, corpos são cada vez mais manipulados, seja 

através de cirurgias, engenharia genética e outros meios; o que se observa é uma simbiose 

cada vez maior entre o corpo e a máquina
206

. 
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engrenagem” (ibidem, p. 328). O ser humano começa a fazer parte da engrenagem de produção, ele é o primeiro 
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1.6.1 A objetividade científica enquanto construto interpessoal 

 

O objetivismo científico caracteriza-se por entender os aspectos empíricos como 

únicos determinantes do conhecimento. Um risco é o reducionismo, e, em última instância, a 

ideologia do determinismo biológico. A fenomenologia, uma vez que busca descortinar as 

camadas de sentido que se agregam às coisas, considera como papel do fenomenólogo 

estabelecer o que ela mesma chama de solo fundador. Por sinal, o termo foi tratado de 

diversas formas pela própria fenomenologia: em Heidegger, a busca originária pelo ser 

revelou-se através do construto teórico de ser-no-mundo; em Husserl, ela se apresentou sob a 

forma de ‘mundo vivido’, e, em Merleau-Ponty, o solo revela-se a partir da estrutura fundária 

que constitui a experiência. Para Merleau-Ponty, a experiência é a base da vida ordinária do 

ser humano e dos outros seres vivos, como também é a base de toda atitude reflexiva, seja ela 

científica ou filosófica. A ciência constitui um acontecimento histórico, um fenômeno social, 

e estando a ciência alicerçada sobre a objetividade, é de se esperar que a ciência e a 

objetividade só sejam possíveis na medida em que estão baseadas em um mundo interpessoal 

a ser descrito. Por sinal, a objetividade científica como construto interpessoal tem sido uma 

constante da filosofia da ciência. 

Como Fagot-Largeault observa em Filosofia da ciência I, ainda que existam, em 

filosofia da ciência, diferenças “entre a falibilidade de Popper e o pragmatismo transcendental 

de Apel, entre a arqueologia foucaultiana e a epistemologia histórica de Hacking, entre os 

‘paradigmas’ de Kuhn e os ‘estilos’ científicos de Crombie”, o século XX caracterizou-se por 

compreender a objetividade científica fundada no trabalho cooperativo dos pesquisadores
207

. 

O sujeito que faz ciência agora é uma comunidade interativa de pesquisadores que em larga 

medida é indissociável da comunidade global humana. A questão é como o coletivo interativo 

é capaz de produzir um conhecimento racional da natureza adequado e coerente, como, enfim, 

supera-se o relativismo
208

. O problema consiste em precisar “em que condições uma 

                                                                                                                                                         
robotizado, o primeiro robô. Nas fábricas de Detroit, nos arranha-céus de Manhattan, a figura humana é 

esmagada pelas máquinas gigantescas, e o tom azul e acinzentado dos uniformes combinam com o espelho de 

aço e graxa das turbinas. O passo que se seguiria na década de 1970, inicialmente na indústria automobilística 

japonesa, seria o alto custo e obsolescência do trabalhador vivo. A imagem do robô humanoide ocupa o 

imaginário contemporâneo, simboliza o medo proletário da substituição. 
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comunidade de pesquisadores dá origem a um saber confiável”
209

. Se em Descartes e em Kant 

a dificuldade de resolver esse problema propriamente não existia, pois, para esses autores, a 

razão era naturalmente a mesma em todos os homens, no século XX, ninguém está mais 

convicto “de que, quando um ser humano chega à maturidade intelectual, isto é, quando 

‘pensa por si mesmo’, ele chega” à “universalidade do pensamento”
210

. Se a neurociência 

demonstra que os processos cognitivos eram em geral homogêneos na nossa espécie, essa 

constatação não garante que os humanos julguem da mesma forma, nem que os cientistas 

convirjam para a mesma tese
211

. A razão não é mais uma fonte segura; a universalidade é 

garantida por uma comunidade de indivíduos que reconhece o real como dado em si. Entre as 

comunidades, a mais respeitada atualmente é a científica. 

Como Gérard Fourez observa em A construção das ciências, a noção de comunidade 

científica envolve “um grupo social relativamente bem definido”
212

. Ela seria reconhecida 

publicamente como produtora e possuidora de conhecimentos específicos. Seu prestígio é 

disputado: subcomunidades como a acupuntura e a homeopatia tentam ser socialmente 

reconhecidas como científicas. Trata-se de uma necessidade em nada desinteressada, afinal, o 

reconhecimento acaba revertendo em apoio econômico. Evidentemente, quando se fala de 

interatividade humana, as questões extrapolam a esfera epistêmica. Uma comunidade de 

                                                                                                                                                         
de opção do indivíduo (ROSAS, Gustavo. “Feyerabend y la perdida de certezas en La ciencia”. In: TOMEO, 

Ana Maria. (Org) Feyerabend y algunas metodologías de la investigación, p. 50). Como Gustavo Rosas observa, 

“así como el Estado no obliga al individuo a optar por una determinada religión, es necesario establecer la 

separación entre Estado y ciência para permitir la libre elección entre todas las formas de conocimiento 

disponible” (idem). Distinto dos integrantes do chamado Círculo de Viena, que se centravam nos aspectos 

formais que caracterizavam a ciência, buscando unicamente os critérios que discernem o discurso científico; a 

partir de 1950, autores como Lakatos, Kuhn e Feyerabend começaram a desconfiar da validade dessa separação. 

Se os conceitos aparentemente dados pela observação se definem necessariamente a partir de uma referência, 

existe de fato algum critério para julgar que uma teoria é melhor do que outra? Existe progresso científico? 

Quais os critérios que diferenciam a ciência de outras formas de conhecimento? Como Rosas observa, em 

Feyerabend, é possível encontrar “antecedentes, en su reflexión sobre la ciencia y el conocimiento, de lo que 

posteriormente se llamará una postura posmoderna” (ibidem, p. 51-52). De fato, as teses de Feyerabend não se 

coadunam nem com as ideias totalizadoras do modernismo e nem com a regulamentação lógica ditada pelo 

Círculo de Viena. Ele está muito mais associado ao reconhecimento da fragmentação do saber e à compreensão 

de que a realidade é complexa e de significados múltiplos. Quanto à fenomenologia, alguém que partisse da 

perspectiva de Feyerabend olharia a fenomenologia, em particular, a husserliana, como um discurso moderno; 

contudo, o viés fenomenológico nos permite fazer outras incursões: ainda que reconhecidas a existência de 

visões de mundo diferentes, elas seriam tão díspares que nenhuma semelhança seria identificada? Além disso, 

ainda que se faça críticas ao discurso e ao recorte científico, estarão eles no mesmo pé de igualdade, portanto, tão 

válidos quanto os fundamentalismos religiosos, por exemplo? Ou o direito à ampla defesa, à liberdade de 

expressão não constituem valores que já não selecionam o que se considera compatível em sociedade? 
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pesquisadores constitui uma comissão de peritos que preparam decisões através de dossiês. 

Há toda uma tirania de peritos em que instituições, quando tomam uma decisão, começam 

“por informar-se junto a eles”
213

. A comunidade científica goza em nossa época de “um 

estatuto privilegiado, semelhante ao dos feiticeiros ou dos padres em determinadas épocas”
214

. 

Um equívoco é, portanto, a ideia de que a comunidade científica destaca-se de tal forma da 

comunidade global que ela passa a ser entendida como modelo de comunidade bem-sucedida, 

quando em verdade guarda consigo todas as ambiguidades que se encontram na sociedade 

como um todo. Como qualquer grupo, a divisão de tarefas que a comunidade científica 

estabelece termina por engendrar “divergência de interesses”
215

. O que se mascara é o conflito 

entre professores universitários, assistentes qualificados, doutorandos, estagiários, técnicos, 

etc. Como qualquer instituição, busca compradores, pois tem algo a vender. Uma tendência da 

ciência moderna no século XX foi se aliar a militares, formando, nos Estados Unidos, o que o 

general Eisenhower chamou de complexo militar industrial. Contudo, ainda que a ciência não 

possa ser destituída de sua história e nem do período histórico a que pertence, o ideário de um 

saber isento continua ainda. Como Fagot-Largeault observa, Henri Poincaré, em conferência 

de 1910, intitulada “A moral e a ciência”, compara a comunidade científica a uma 

comunidade militar. Assim como a disciplina militar transforma homens comuns em heróis, a 

prática científica incutiria “em pessoas comuns qualidades de desinteresse, de exatidão 

escrupulosa, de devotamento”
216

. Hoje, contudo, é sabido que a comunidade científica não 

está incólume. Pelo contrário, é “do caráter comunitário da vida de nossa espécie” que os 

pesquisadores extraem o seu sentido
217

. Quando se fala de ciência, está se falando de uma 

comunidade. Compreender como a fenomenologia analisa a constituição da interpessoalidade 

originária deve ser o tema a seguir. Só assim será possível compreender como os critérios 

científicos são entendidos como universais. 

 

 

 

 

                                                 
213

 “A construção intersubjetiva da objetividade científica”, p. 110. 

 
214

 A construção das ciências: introdução à filosofia e à ética da ciência, p. 94. 

 
215

 Ibidem, p. 96. 

 
216

 “A construção intersubjetiva da objetividade científica”, p. 111-112. 

 
217

 Ibidem, p. 112. 



84 

 

 

 

1.6.1.1 O conceito de intersubjetividade transcendental 

 

O tema da intersubjetividade ou interpessoalidade é um dos temas da filosofia de 

maior relevância discutidos na modernidade. Entre os fenomenólogos que trataram do 

assunto, Husserl, Heidegger, Sartre, Merleau-Ponty e Lévinas. Ainda que haja diferença entre 

os autores, não apenas na terminologia, como na abordagem, em um ponto são unânimes: o 

entendimento de que o conceito de mundo objetivo envolve a contemporização do outro. Os 

textos que recorri para tratar do assunto são as obras husserlianas Meditações cartesianas e 

“A crise da humanidade europeia e a filosofia”, a primeira de 1930 e a segunda de 1935. Em 

Meditações cartesianas, Husserl chama o intersubjetivo de ‘o paradoxo da subjetividade’, ou 

seja, o conceito aponta para o fato de o homem ser ao mesmo tempo sujeito para o mundo e 

objeto no mundo. O conceito constitui o cerne do dilema clássico entre o idealismo e o 

realismo, quer dizer, ou se assume a atitude natural, que afirma que o sujeito está no mundo, 

ou a postura idealista de que o mundo é que estaria no sujeito. Husserl defende que a 

objetividade é fundada na comunidade dos homens. A comunidade constitui assim uma 

subjetividade pluricéfala e conectada
218

. Segundo Husserl, as pessoas que são seus membros 

estão “entrelaçados uns com os outros através de ‘atos sociais’ pluriformes, que unem 

espiritualmente pessoa com pessoa”
219

. Explicitar “a constituição transcendental das 

subjetividades estranhas”, isto é, as subjetividades que não são a minha, será, para Husserl, 

fundamental se se pretende compreender “a condição de possibilidade da existência para mim 

de um mundo objetivo”
220

. A objetividade é reduzida aqui à constituição do intersubjetivo. O 

problema da passagem do ego individual para o ego coletivo está no fato de que, para se alçar 

à dimensão preconizada por Husserl da intersubjetividade transcendental, que deve ser de 

evidência apodítica, ela deve ser alcançada não só afirmando que somos muitos, mas por um 

ato radical de redução, a epoché fenomenológica. 

Quanto à epoché fenomenológica, que já tratei, ainda que superficialmente, no item 

1.1, cabe esclarecê-la mais detalhadamente. O conceito de epoché (έποχή), apresentado pela 

primeira vez por Sexto Empírico (II d. C.), é a posição segundo a qual a única forma de se 

evitar a ingenuidade do dogmatismo é jamais afirmar ou negar coisa alguma, sobre o que quer 

que seja. Este fora um conceito retomado na modernidade. Descartes levou o recurso da 
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suspensão de juízo às últimas consequências. Quanto ao resultado dessa postura, todos 

também sabem: a apoditicidade do cogito, celebrizada numa das mais famosas expressões 

filosóficas, ‘penso, logo existo’. O argumento do cogito tinha por objetivo estabelecer os 

fundamentos do conhecimento. A fenomenologia, que consiste, segundo Husserl, em um 

neocartesianismo, também se utilizou da epoché. Husserl considera que a fenomenologia 

rompe com a atitude natural, cabendo à fenomenologia o exame do modo de constituição 

dessa experiência. Somente assim, suspendendo os juízos de existência acerca do mundo, ou 

seja, pondo a existência do mundo entre parênteses, é possível chegar ao que é dado à 

consciência, isto é, ao fenômeno em si mesmo. 

A epoché fenomenológica constitui um ato pessoal, que deve ser exercido por todo 

aquele que se aventure na meditação filosofante. As palavras de Husserl não podiam ser 

outras: “se assim procedo, como é de minha plena liberdade, então não nego este ‘mundo’ 

como se eu fosse sofista, não duvido de sua existência, como se fosse cético, mas efetuo a 

έποχη ‘fenomenológica’, que me impede totalmente de fazer qualquer juízo sobre existência 

espaço-temporal”
221

. Inicialmente, a epoché fenomenológica não se afasta do cartesianismo, 

até porque a atitude fenomenológica conduz a princípio o investigador à solidão filosófica do 

cogito
222

. Se no cartesianismo a apoditicidade do cogito infere no hiato entre a realidade 
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 Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica, p. 81. 
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 Em fenomenologia, um procedimento metodológico atrelado a epoché é a redução. Como Andrea Bonomi 

observa em Fenomenologia e estruturalismo, um equívoco muito comum de quem estuda a fenomenologia é 

considerar que, com a epoché, a fenomenologia realiza um duplo movimento: negação do mundo dado na 

experiência e construção ou reconstrução do mesmo a partir da consciência constituinte (BONOMI, Andrea. 

Fenomenologia e estruturalismo, p. 23). Segundo Bonomi, “a redução fenomenológica não implica nem uma 

anulação nem uma construção”; antes, ela envolve “uma modificação do olhar, dirigida para a investigação da 

própria experiência natural” (idem). Como já sugerimos e que ainda voltaremos a esclarecer, a crença original 

em um mundo ou Urdoxa não é dissolvida sob o regime da redução; pelo contrário, se há uma novidade com 

Husserl foi o de, pela primeira vez, o transcendental ser analisado sem abrir mão do mundo empírico e de suas 

consequências. Distinto do cartesianismo, a fenomenologia considera impossível uma dúvida que anule 

absolutamente a certeza da experiência do mundo natural; nas palavras de Bonomi, “a dúvida [...] só é possível 

perante o horizonte de uma certeza originária, a qual tacitamente abrange” (ibidem, p. 24). Por isso, a tarefa da 

investigação fenomenológica não é a simples negação ou destruição cética, como tampouco uma construção “ex 

novo como se nunca tivesse existido”; antes, trata-se “de uma investigação imanente voltada para a explicitação 

de seus nexos essenciais e constitutivos” (ibidem, p. 25). O que importa para a fenomenologia não é a superação, 

mas a explicitação da atitude natural. Trata-se, enfim, de uma ‘simulação metodológica’.  A redução à 

subjetividade transcendental tem por objetivo a descrição do que há de essencial nos fenômenos, quer dizer, 

considera não mais os objetos dados, mas “como eles vêm a ser constituídos” (ibidem, p. 27). Na purificação do 

objeto intencionado, o objeto continua o mesmo, a única diferença é que ele agora é puro correlato de uma 

subjetividade, em relação ao qual “suspendo [...] toda atribuição de existência, para considerar as modalidades de 

seu dar-se” (idem). Analisar constitutivamente um objeto é o mesmo que descortinar os sentidos imanentes a ele. 

Bonomi relata que, na fenomenologia husserliana, há a presença de dois níveis ou graus de redução: a redução a 

Lebenswelt e a redução ao eu transcendental (ibidem, p. 29). A redução a Lebenswelt trata-se da “redução do 

mundo das objetividades científicas ao da experiência pré-científica e extracientífica, [...] onde o mundo, como 

campo de experiências perceptivas, práticas, etc, se me oferece em sua originariedade e onde vivo 

espontaneamente como sujeito que desde sempre tem este mundo” (ibidem, p. 28), ao passo que a redução ao eu 
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pensante do espírito e a extensa da matéria, na fenomenologia, ainda que o hiato seja superado 

pela intencionalidade, uma crítica dirigida à fenomenologia, particularmente, à fenomenologia 

husserliana, é a de que, com a fenomenologia, o mundo continua em estado de solus ipse, 

pois, cito Fagot-Largeault, a fenomenologia “reduz à fenomenologia” o mundo objetivo, 

“inclusive os outros seres humanos”
223

. 

O polo egológico da consciência explicitado pela epoché transcendental não 

conseguiria estender sua própria condição de eu, retomo Fagot-Largeault, “a toda a 

humanidade, de dizer simplesmente ‘eu somos nós todos’”
224

. Assim, só se chegaria à 

intersubjetividade vide a intencionalidade da consciência, que, em sua esfera primordial, ou 

seja, já reduzida fenomenologicamente pela epoché, deverá fazer com que se chegue à 

posição dos outros eu e que Husserl havia fenomenalizado
225

. Aliás, ainda no que tange à 

constituição da coletividade intersubjetiva, a coletividade se estende até onde? Quais os seres 

empiricamente conscientes são sujeitos da comunidade transcendental? As crianças deverão 

ser incluídas nesse grupo? Os loucos? Os animais? O que pensar daqueles que já morreram e 

dos que ainda não nasceram, a diferença sexual, etc? 

Para responder a essas perguntas, a sociedade deve ser considerada primeiramente 

como igualitária entre os homens. A filosofia consistia para Husserl em um momento da 

razão, onde se “supera o objetivismo naturalista das ciências da natureza”, constituindo assim 

                                                                                                                                                         
transcendental, decorrente da primeira, desvela o “campo da subjetividade, transcendentalmente depurado de 

todo interesse ‘naturalmente’ orientado, e investigado em seu mero funcionamento, que apreendo a origem 

última das formações cognoscitivas” (ibidem, p. 29). Assim, na redução fenomenológico-transcendental, “são 

postos entre parênteses os predicados de validade inerentes a todo existente naturalmente dado, tornando-se esse 

existente um puro índice de operações constitutivas” (idem). Ainda que não seja nosso interesse levantar 

eventuais erros da fenomenologia husserliana, confrontando página por página as obras de Husserl, a redução 

transcendental sofreu críticas ao longo da própria história da fenomenologia. Essas críticas dividem-se em dois 

grupos: a primeira crítica é dirigida à possibilidade do eu ou ego transcendental, enquanto que a segunda 

questiona o quanto a redução a Lebenswelt está desatrelada dos preconceitos típicos da atitude natural. Quanto à 

primeira crítica, delineada por Sartre em A transcendência do Ego, eu a abordarei ao longo do capítulo e em 

notas posteriores; quanto à segunda crítica, considero importante já esclarecer que a atitude transcendental não 

nega o mundo existente; antes, concebe o mundo “como correlato intencional da subjetividade” (ibidem, p. 31). 

Enquanto que na atitude natural o sujeito “volta-se espontaneamente para os objetos da experiência, [...] na 

atitude transcendental [...], volta-se exclusivamente para estes atos [...], e os próprios objetos constituídos entram 

no campo de investigação como puros correlatos” (idem). Como Bonomi salienta, “a atitude transcendental não 

desempenha portanto tarefas ‘construtivas’, mas simplesmente tarefas descritivas, ou seja, visa a uma 

explicitação do que está latente no operar cotidiano” (idem). A atitude natural e a atitude transcendental 

conservariam “uma vizinhança originária”; a passagem da primeira atitude para a segunda não esconderia assim 

“nada de milagroso” (idem). A atitude transcendental não nega a meu ver a dimensão histórica das nossas 

intenções, como tampouco o papel quase pré-teórico que o conhecimento cientifico exerce sobre a subjetividade 

moderna; antes, essa atitude esclarece o pré-juízo de certas asserções, o que há de subreptício no senso comum. 
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“uma verdadeira ciência do mundo”
226

. As palavras de Husserl são claras nesse assunto: 

“assim adquire a comunidade, nos seus homens de ciência [...], uma autoconsciência 

incomparavelmente superior”
227

. Para Husserl, assim como para a maioria dos autores de sua 

época, a comunidade científica ainda representava o modelo da comunidade humana. A razão 

consistia numa tarefa infinita, que combate a todo custo as inclinações da atitude natural. 

Ainda influenciados pelo otimismo da filosofia de Hegel, a história da ciência e da filosofia 

era compreendida pelos filósofos das primeiras décadas do século XX como “o advento 

progressivo da racionalidade que torna possível o acesso da humanidade a ‘uma autonomia 

pessoal’”
228

. Para Husserl, a humanidade, unidade conciliadora de todos os eus, constitui-se a 

partir da solidão monádica
229

. Será cada ego filosofante capaz de subsumir toda condição 
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 Ibidem, p. 135. 

 
227

 Europa: crise e renovação, p. 74. 
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 Quanto ao conceito de socialidade humana, Husserl parte do princípio de que as comunidades constituem 

mundos culturais. Os mundos culturais seriam uma maneira espiritual de existir, que teriam sua especificidade e 

estrutura. Outro termo adotado por Husserl é ‘forma espiritual’. A forma espiritual consiste em um espaço 

histórico universal que ocorre em uma “unidade particular de tempo histórico segundo a coexistência e a 

sucessão” (Europa: crise e renovação, p. 124). Uma cultura envolveria um lastro que atravessaria e sobrelevaria 

as diferenças individuais. Husserl deixa claro que ele mesmo não possui condições de abrir mão de ser europeu. 

Somente os que participam da cultura ou civilização europeia seriam capazes de, em primeira pessoa, 

compreende-la verdadeiramente. Sempre sentimos alguma dificuldade quando tentamos nos familiarizar com 

parentescos estranhos a nós. Husserl toma como exemplo a história da Índia, “com os seus povos múltiplos e 

formações culturais” (ibidem, p. 125). Ainda que um exame mais acurado identifique algum vínculo dessa 

cultura com a nossa, o fato é que essa cultura em geral nos é estranha e os próprios indianos nos veem em vários 

aspectos como estranhos “e só entre si se vivem como confrades” (idem). De qualquer forma, ainda que 

atualmente as considerações husserlianas soem etnocêntricas, é preciso reconhecer: Husserl é criterioso; para ele, 

as diferenças culturais não envolvem lastro biológico. Suas palavras são claras a esse respeito: “por razões 

essenciais, não há nenhuma zoologia dos povos” (idem). As formações culturais são unidades espirituais. Para 

ele, a própria ideia de humanidade trata-se de um telos. Como Pedro M. S. Alves observa em sua introdução para 

Europa, crise e renovação, coletânea de textos avulsos de Husserl durante os anos de 1930, ao contrário de 

Oswald Spengler, que, em 1918, com A decadência do Ocidente, esboço de uma morfologia da história mundial, 

defende o biologismo da cultura, Husserl não atribui à unidade espiritual da Europa nenhuma conotação étnica. 

Sob o título de Europa, a Europa compreendia os domínios ingleses, os Estados Unidos, etc; ela constituía a 

“unidade de uma vida, de um agir, de um criar espirituais: com todas as finalidades, interesses, unidades e 

esforços, com as formações teleologicamente produzidas, as instituições, as organizações” (ibidem, p. 123). O 

que Husserl denomina de supranacionalidade europeia em 1935 trata-se da cultura da razão. Nesse caso, não é a 

filosofia que é europeia, mas, como Alves muito bem observa, a Europa que é filosófica (ALVES, Pedro M. S. 

“Introdução para a tradução portuguesa”. In: HUSSERL, Edmund. Europa: crise e renovação, p. 11). E o ideário 

filosófico, que teve como lugar de nascimento “a Grécia Antiga dos séculos VII e VI a.C.”, caracteriza-se por ter 

sido o local em que surgiu entre os grupamentos humanos “uma atitude de tipo novo dos indivíduos para com o 

mundo circundante” (Europa: crise e renovação, p. 126). No caso, “a irrupção de um tipo de formações 

estruturais completamente novas, crescendo para uma forma cultural sistematicamente fechada sobre si” e que os 

gregos as denominaram de filosofia (idem). Como Alves ainda observa na introdução de Europa, crise e 

renovação, o projeto que Husserl defende “não se confunde com qualquer projeto de domínio protagonizado por 

um povo”, mas consiste “na ideia infinita de uma cultura racional que pode, sem limites, tornar-se a cultura de 

uma Humanidade universal” (“Introdução para a tradução portuguesa”. In: HUSSERL, Edmund. Europa: crise e 

renovação, p. 11). O projeto de supranacionalidade europeia defendida por Husserl não se tratava de “um projeto 

de dominação para uso dos ‘europeus’”, mas na ideia de uma humanidade autêntica que, “conjugada nas tarefas 
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humana? Ou é preciso haver, cito Fagot-Largeault, “uma real interação dos egos filosofantes 

no seio do qual se constrói uma racionalidade comum?”
230

. 

Para Fagot-Largeault, a tese de Husserl é problemática porque nela a humanidade é 

apenas uma representação.  Nesse caso, qualquer objeto é de ordem fenomênica, inclusive 

todo eu que não seja o meu. Essa crítica pode ser, no entanto, contraargumentada lembrando 

que a experiência que eu tenho com o outro não se apresenta como sendo apenas uma 

significação. O outro é ao mesmo tempo percebido como objeto no mundo e como sujeito que 

experimenta o mundo do qual eu faço parte
231

. Com Husserl, a objetividade envolve a 

realidade intersubjetiva. Se a meta da fenomenologia é resolver a constituição do 

conhecimento objetivo, sua base se extrai, de acordo com Husserl, das camadas sedimentadas 

de sentido e que a epoché fenomenológica procura desnudá-las. A constituição da 

intersubjetividade ocorre em etapas, por ‘transposição aperceptiva’: a partir do meu corpo 

orgânico (leib), a existência de outrem é entendida como um corpo também experienciado em 

primeira pessoa. Uma experiência ilustrativa é a sensação de dor. A dor de dente que eu sinto 

será intuída como sendo da mesma ordem quando outrem também sente. A relação que se 

instaura é o acoplamento, no caso, uma estrutura perceptiva, como Pelizzoli afirma em sua 

dissertação, transformada depois em livro, A relação ao outro em Husserl e Lévinas, em que 

“o outro entra no campo de percepção do eu, que percebe um corpo semelhante ao seu, pois 

apreendido no interior da esfera primordial”
232

. Assim, o que se infere com o acoplamento é 

                                                                                                                                                         
infinitas de realização da Razão”, jamais poderá “alcançar uma forma final e definitiva, cota para uma repetição 

regular ou para uma imitação sem critério” (idem). A ciência seria uma classe especial que conserva “o 

significado de uma progressiva transformação da humanidade no seu todo, por vir da formação de ideias que se 

tornam eficazes em pequenos, pequeníssimos círculos” (Europa: crise e renovação, p. 127). A posição 

husserliana não se opõe propriamente à tese da sociedade científica como modelo de humanidade proposto por 

Poincaré, e que constitui um exemplo de visão ideológica de ciência da época, e nem às teses contemporâneas 

como o falibilismo popperiano; antes, a fenomenologia husserliana trata-se de uma terceira via que, a meu ver, 

extrai os excessos do realismo e do relativismo, mostrando que, ao mesmo tempo em que a ciência gira em torno 

da apreensão de essências estruturais que a delimitam, toda ciência está aberta à reafirmação ou superação de 

suas teses principais. Pelo menos nos termos que apresentei, o falibilismo, que consiste na tese de que as 

proposições científicas são teóricas e incuravelmente falíveis, em nada se opõe à teoria husserliana de que a 

ciência, em seu sentido de ciência rigorosa (strenge wissenschaft), consiste em um estilo de vida que se 

caracteriza pelo amor das ideias, ou, conforme as palavras de Husserl, que “traz em si a infinitude como 

horizonte de futuro” (idem). As aquisições científicas ofereceriam assim, mais do que métodos de produção bem 

sucedidos, uma produção que, ao se repetir, não produz algo semelhante, mas a possibilidade de experimentar do 

ideal que estimulou companheiros do passado (ibidem, p. 128). A concepção husserliana de ciência não se opõe, 

nesse aspecto, a visões científicas como de Popper, pois Husserl em momento algum negou a testabilidade como 

método legítimo, antes, para Husserl, “aquilo que o fazer científico obtém”, mais do que ser resultados reais, é 

um ideal (idem). 
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uma igualdade de natureza
233

. Na fenomenologia, a noção de comunidade ocorre na esfera de 

pertença de cada sujeito. A noção de alteridade seria um analogon, ou seja, um ser do qual a 

consciência identifica similaridades, proximidades, semelhanças. 

A subjetividade identificaria anomalias, variações comparáveis à esfera primordial. A 

apreensão aperceptiva que se tem dos seres que comungam conosco da natureza subjetiva não 

seria, portanto, idêntica
234

. A anomalia teria a normalidade como base
235

. Os casos de loucura, 

a diferença sexual, a consideração acerca dos seres vivos, já teriam para Husserl esse ponto 

em comum: as percepções que faço de outrem sofreriam gradação “entre a normalidade e as 

anomalias – sendo estas compreendidas como modificações intencionais daquela – graças às 
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 PELIZZOLI, Marcelo Luiz. A relação do outro em Husserl e Lévinas, p. 38. 
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 O que estou mostrando é que, na fenomenologia husserliana, a existência de outrem é apreendida 

essencialmente por analogia; a analogia dissiparia a aparência do solipsismo; ou, conforme Husserl, “tudo o que 

existe para mim só pode extrair o seu sentido existencial de mim, na esfera da minha consciência” (Meditações 

cartesianas, p. 189). A solução husserliana não seria assim das mais confiáveis. O fato de o sentido do outro ser 

extraído da atividade intencional da consciência é suficiente para dessa atividade se extrair uma comunicação 

real efetiva? Segundo Fagot-Largeault, o que Husserl fez foi “transferir a apoditicidade – a certeza absoluta –, 

via comunidade dos sujeitos para a unidade do mundo” (“A construção intersubjetiva da objetividade científica”, 

p. 140); além disso, “a construção do outro por analogia a partir de si é fantasmática” (idem). Como Fagot-

Largeault ainda observa, o ‘eu’ da apercepção transcendental consiste numa unidade transcendental da 

consciência que faz “com que minhas representações estejam ligadas na unidade do sujeito” (ibidem, p. 141). 

Essa concepção aproxima-se da de Husserl, na medida em que Husserl considera ser a síntese a estrutura que 

subsiste a toda e qualquer intenção. Para Husserl, a descrição é bilateral: “o cogito tem consciência do seu 

cogitatum não em um ato não diferenciado, mas em uma ‘estrutura de multiplicidade’ (...) coordenada de modo 

essencial para a identidade desse cogitatum determinado” (Meditações cartesianas, p. 37). A consciência seria 

duplamente sintética: 1°, sintética em relação aos objetos enquanto polo noemático, e, 2°, sintética em relação 

aos próprios atos enquanto polo noético. Quanto aos conceitos de noese e noema, tratarei mais à frente. Por ora, 

cabe registrar que, em relação ao caráter duplamente sintético da consciência, ele aponta para a teoria husserliana 

do Ego transcendental, no caso, a tese segundo a qual a intencionalidade encontra na frase Ego cogito cogitatum 

sua formulação. O campo do ego transcendental é tratado no conjunto das Meditações cartesianas como a esfera 

da subjetividade que se conserva apesar do exercício intelectivo da epoché (έποχή) (ibidem, p. 38). O ego 

transcendental delineado por Husserl não se trata da “intuição natural de si, enquanto homem natural”, nem se 

revela como alma “tomada separadamente” (ibidem, p. 38-39). O ego transcendental não está a serviço das 

ciências positivas. Para Husserl, ainda que haja paralelismo entre o eu psicológico e o eu transcendental, “a vida 

psíquica, de que fala a psicologia, tem sempre sido concebida como vida psíquica no mundo” (ibidem, p. 39). 

Uma análise mais acurada sobre o ego ou eu transcendental husserliano infere algumas dificuldades. Jan 

Patocka, em Qu’est-ce que la phénoménologie?, de 1988, observa que, se, por um lado, o procedimento 

fenomenológico da descrição oscila entre o polo subjetivo da egologia e o objetivo do mundo da vida, por outro, 

a fenomenologia precisaria ser assubjetiva, consistindo única e exclusivamente em uma análise dos modos de 

aparição do ente. O ego emergiria para si sobre o fundo do mundo. Segundo Patocka, a intersubjetividade seria 

um terceiro polo de abordagem do real, onde a síntese do ‘eu-tu’ ou do ‘nós’ pressuporia a simultaneidade dos 

polos egológicos. Só assim seria possível estabelecer uma sociedade universal enquanto espaço de todos os 

sujeitos. Teríamos, em um nível, a relação do eu com o mundo, e, em nível superior, a relação do coletivo 

humano com o individuo. A solução de Patocka, contudo, não explica a simultaneidade dos polos egológicos; 

além disso, o pedido por uma fenomenologia assubjetiva já se encontra em A transcendência do Ego, de Jean-

Paul Sartre, de 1934 e que tratarei mais à frente, nesse capítulo. 
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novas unidades constituídas na variação dessas anomalias”
236

. O homem seria o caso normal 

em relação às outras formas viventes, sendo eu próprio a norma primeira para todos os 

homens. Os animais seriam “essencialmente constituídos para mim ‘variantes’ anormais da 

minha humanidade sem que isto impeça de distinguir de novo no reino animal o normal e o 

anormal”
237

. As diferenças no terreno da biologia devem ser explicadas em termos de 

modificações intencionais “que se revelam como tais na estrutura do seu mundo”
238

. A 

explicação husserliana sobre a constituição fenomenológica dos organismos é, como se verá, 

de crucial importância no estudo dessa tese. 

Se o conceito de alteridade era pensado por Husserl como uma estrutura mediadora, 

Heidegger e Sartre partiram do princípio de que o homem é um ser eminentemente público. 

Heidegger no § 26, intitulado “A co-presença dos outros e o ser-com cotidiano”, de Ser e 

tempo, começa observando que a analítica existencial tem por objetivo compreender Dasein 

(o modo de ser do homem cuja característica fundamental é o de pôr em questão o próprio 

ser) em sua cotidianidade. Quando Heidegger lembra no § 26 que sua investigação “orienta-se 

pelo ser-no-mundo cuja constituição [...] determina todo e qualquer modo de ser da 

presença”
239

, ele, em certa medida, corrobora com Husserl. Isto porque, à maneira de Husserl, 

Heidegger aborda a alteridade também a partir de um conceito central, no caso, a partir do 

modo de ser de quem aborda a questão. A novidade da analítica existencial é o de ela ter já 

partido do entendimento de que se está desde sempre mergulhado em um mundo público, ou 

seja, tudo o que se faz é ao encontro dos outros. Heidegger escreve: “o campo [...] onde 

passeamos ‘lá fora’ mostra-se como o campo que pertence a alguém, que é por ele mantido 

em ordem”
240

. Para Heidegger, “o mundo da presença é mundo compartilhado”
241

. Esse é o 

sentido da expressão ‘Ser-com’ (Mitsein) em sua obra: a ideia de que Dasein existe em um 

mundo com os outros. O encontro de Dasein com os outros não ocorre como “sujeito [...] já 

simplesmente dado”, que “se distingue dos demais sujeitos”, como tampouco ocorre “numa 

visão primeira de si onde então se estabelece o referencial da diferença”
242

. Os outros viriam 
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ao encontro “a partir do mundo em que a presença se mantém [...] emprestada em ocupações 

guiadas por uma circunvisão”
243

. O que está em jogo para Heidegger é o entendimento de que 

a relação com outrem é da ordem da comunidade, de ocupações e ações compartilhadas. Em 

Os conceitos fundamentais da Metafísica, Heidegger esclarece essa sua posição quando 

analisa a possibilidade de transposição de nossa subjetividade (ou, em termos heideggerianos, 

do modo de ser que somos) para as outras espécies animais. Ele desenvolve para isso três 

perguntas: 1ª, é possível nos transpor para o interior do animal?; 2ª, é possível nos transpor 

para o interior de uma pedra?; 3ª, é possível nos transpor para o interior de outro homem? 
244

 

Quanto à primeira pergunta, Heidegger afirma ser possível em parte nos transpor para o 

interior de um animal, uma vez que as relações animais são cotidianamente identificadas (os 

animais veem e ouvem, atacam suas presas e esquivam de seus inimigos) como semelhantes 

às nossas. Para Heidegger, o problema não está no reconhecimento fático dessa transposição, 

mas “as medidas faticamente necessárias para a realização de uma tal transposição e os seus 

limites”
245

. Quanto à segunda pergunta, se podemos nos transpor para uma pedra, o filósofo é 

enfático: ele responde com um sonoro ‘não’, “porque a pedra enquanto tal não admite 

absolutamente tal possibilidade, não nos oferece nenhuma esfera de transponibilidade para o 

seu interior como pertencente a seu ser”
246

.  

Por sua vez, quanto à terceira pergunta, se é possível nos transpor para o interior de 

outro homem, Heidegger considera supérflua essa pergunta. O critério da publicidade é de 

novo evocado aqui, até porque, “se um homem existe, ele já está transposto enquanto um 

existente para o interior de um outro homem; mesmo que não haja faticamente nenhum outro 

homem por perto”
247

, ao que o filósofo ainda complementa, “o ser-aí do homem significa [...] 

ser transposto para o interior de outros homens”
248

.  

O filósofo esclarece nesse texto o quanto para ele a noção de transposição e de 

intropatia são inadequadas, segundo Heidegger, na elaboração apropriada da ontologia. Isto 
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porque a pergunta pela transposição para o interior de outro homem só existe na medida em 

que se permanece na dicotomia entre o sujeito e o objeto, tal como se encontra em Descartes e 

que “experimentou em Kant uma modificação singular, ainda que não essencial”
249

. Quanto 

às críticas de Heidegger à insuficiência ontológica do uso do conceito de ‘transposição’ para 

explicar a alteridade, ainda que elas sejam pertinentes, é preciso ter em conta que há de fato 

certa cifra de diferença entre o eu e o outro. A questão da alteridade é uma problemática da 

ontologia desde a antiguidade, por exemplo, em O sofista de Platão
250

. Portanto, o hiato entre 

o conceito de mesmo (em geral aplicado às considerações acerca do eu, do sujeito e da 

consciência) e de outro (aplicado ao que se considera acerca de outrem, ou mesmo em relação 

às outras espécies) não se explica simplesmente evocando a cotidianeidade. É preciso analisar 

as razões. Dentre as críticas endereçadas à tese de Heidegger, merece destaque a de Jean-Paul 

Sartre em O ser e o nada, de 1943. 
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iluminação, o próprio ocultamento. O que Platão evita e essa parece ser a postura da filosofia ao longo dos 

séculos é o parricídio do ser fundado por Parmênides. Platão considera que a questão ontológica, oscila entre 
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O que a filosofia propõe como método é a distinção dos termos afins daqueles que se repelem. A dialética seria a 

arte de separar os termos disjuntos.  
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1.6.1.1.1 A crítica de Sartre à teoria heideggeriana da intersubjetividade 

 

Segundo Sartre, observando a própria cotidianeidade, há um momento em que outrem 

se revela não só como uma presença que comunga comigo o mundo, mas como uma presença 

que se revela também como uma diferença absoluta. Esse momento é a vergonha. Como Gerd 

Bornheim observa em Sartre, metafísica e existencialismo, a vergonha é de si mesmo diante 

de alguém
251

. O outro surge, cito Bornheim, diante de mim “como mediador indispensável do 

eu consigo mesmo”
252

. Distinto de Heidegger, para quem o encontro com outrem é sempre 

definido como ‘junto ao trabalho’ ou como ‘estando em volta de nós’
253

, Sartre entende que a 

minha relação com outrem me permite, conforme as palavras de Bornheim, “apreender certas 

estruturas de meu próprio ser”
254

. Como Bornheim observa, o equívoco do realismo e do 

idealismo foi ter tomado o intersubjetivo como um problema epistemológico: se o realismo 

conjectura a existência do outro, o idealismo relega “o outro ao domínio do impensável”
255

. 

Nesse mérito, Sartre identifica em Hegel um progresso. Em Fenomenologia do espírito, 

Hegel teria introduzido “a ideia de que o outro é mediador”
256

, de que o outro constitui um 

momento do caminho da autoconsciência, ou seja, de que, quando o outro é afirmado, ele é 

“afirmado como um outro eu”
257

. 

Trata-se de uma afirmação não só epistêmica, como ontológica, visto que outrem, por 

definição, aponta para uma instância inapreensível de minha existência. No entanto, se Sartre 

reconhece o valor e a contribuição da doutrina hegeliana, ele igualmente a critica por Hegel 

depositar um otimismo extremo quanto à possibilidade de apreender o outro não só 

epistêmica como ontologicamente. Para Sartre, Hegel analisa o outro já partindo do todo
258

, 

ou seja, “Hegel se coloca do ponto de vista da verdade [...], do Todo, para encarar o problema 

                                                 
251

 BORNHEIM, Gerd. Sartre, metafísica e existencialismo, p. 81. 

 
252

 Sartre, metafísica e existencialismo, p. 81-82. 

 
253

 HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo, p. 176 

 
254

 BORNHEIM, Gerd. Sartre: Metafísica e existencialismo, p. 82. 

 
255

 Idem. 

 
256

 Ibidem, p. 83.  

 
257

 Ibidem, p. 82. 

 
258

 SARTRE, Jean-Paul. O ser e o nada, p. 315 



94 

 

 

 

do outro”
259

. Hegel partiria da universalidade que não se situa em nenhuma consciência 

particular
260

, no caso, no plano da absolutidade, o que é uma tarefa para Sartre impossível. Por 

sua vez, segundo Sartre, o que faltou em Heidegger foi ter deixado de explicitar o fundamento 

da relação intersubjetiva. Ainda que estivesse claro que todo o esforço de Heidegger tinha por 

objetivo a superação do subjetivismo, Sartre pensa que nossa crença na existência de outrem 

aponta no fundo para uma transcendência radical, uma capacidade de a consciência lançar-se 

para fora de si em direção ao outro
261

. Em todo §26, Heidegger analisa a intersubjetividade 

sempre a partir da perspectiva do ‘nós’. Sartre pensa, enfim, que a nossa crença na existência 

de outrem aponta no fundo para uma transcendência radical. Não se trata mais de acreditar ou 

não acreditar na existência de outrem, mas de apreender, isto é, ser lançado, de dentro da 

imanência da consciência, à transcendência absoluta de outrem, que já não se confunde com a 

condição dos objetos, ainda que, para Sartre, outrem já pertença à minha facticidade
262

. 

Observada com atenção, as relações intersubjetivas envolvem ao mesmo tempo publicidade, 

compartilhamento de ideias e concepções em comum, mas também competitividade e 

estranhamento. A comunidade científica, assim como toda forma de comunidade humana, 
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talvez guarde em sua estrutura essa maneira de ser: ao mesmo tempo em que as comunidades 

envolvem homens que compartilham de uma tradição, também agregam a essa solidariedade 

dos saberes, a rivalidade das opiniões. Toda comunidade – e a comunidade científica é uma 

delas – exprime essa tensão imanente. Outro autor que cabe menção nas discussões 

concernentes à intersubjetividade é Merleau-Ponty. Sua fenomenologia do outro é 

caracterizada pela revalorização do papel da corporeidade. Como Heidegger, Merleau-Ponty 

considera que estamos envolvidos com os outros, ou seja, que a nossa presença, cito Dupond 

em Vocabulário de Merleau-Ponty, “está sempre já implicada na abertura de um mundo”
263

. 

A intersubjetividade desdobrar-se-ia em duas modalidades: ora a intersubjetividade é 

apanhada em sua generalidade, e aí “estamos com os outros numa comunidade de 

situação”
264

, ora ela é aferida individualmente; nesse caso, “estamos comprometidos com os 

outros numa ‘luta das consciências’”
265

. 

 

1.6.1.2 A constituição do intersubjetivo em vista da dimensão ontológica do corpo 

 

Se não há como discordar que a constituição da alteridade implica, em termos 

epistemológicos, no uso de comparativos, e, em termos ontológicos, numa lida 

espontaneamente pública, cabe ainda perguntar se a subjetividade não está apoiada na 

dimensão do orgânico. As mudanças que se sofre ao longo da vida não serão guias de uma 

identidade que se faz de si mesmo? Qual o grau de primazia do corpo? O que ele congraça e 

consente? O orgânico aparece então como base da subjetividade, sustentando a apoditicidade 

do cogito. Essa é uma questão já desenvolvida por Merleau-Ponty. Em Psicologia e 

pedagogia da criança, Merleau-Ponty deixa claro que, para ele, os diferenciais de 

normalidade e anormalidade, assim como de saudável e patológico, principalmente no 

atinente às chamadas doenças mentais, estavam fundadas na concepção dos positivistas do 

século XIX de que, estando as atividades humanas “determinadas por leis naturais 

invariáveis”, o homem desajustado continua obedecendo às leis da física
266

. O comportamento 

patológico corresponderia a uma atividade que na falta de um objetivo preciso, sobre ele 
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posso “falar de uma falha, ou mesmo de conduta patológica”
267

. Contudo, para Merleau-

Ponty, uma conduta patológica (os casos de afasia estudados por ele), e aí eu estendo a 

observação pontiana também ao animal, possui um sentido, uma estrutura que precisa ser 

apreendida em si mesma, sem que eu precise me reportar à outra
268

. O fato é que as doenças, 

as religiões que não confessamos, as culturas das quais não participamos, as outras formas de 

vida envolvem “uma autoregulação”, um equilíbrio diferente do normal, o que “não se trata 

de um fenômeno totalmente incompreensível”
269

. Para Merleau-Ponty, o fenomenólogo deve 

ter, cito Dupond, “a consciência viva das tensões internas ao empreendimento husserliano”; 

de que há inexoravelmente uma tensão “entre a reflexão como retorno ao mundo da vida e a 

reflexão como constituição”
270

. Se a fenomenologia preconiza a epoché fenomenológica e a 

redução transcendental suspende o preconceito do mundo, dando “acesso ao acontecimento 

pré-empírico da abertura do mundo”
271

, o fenomenólogo deve ter a consciência de que toda 

redução possui limites. O chamado retorno ao mundo da vida não se trata de uma etapa a ser 

ultrapassada, mas de um momento permanente. Na fenomenologia pontiana, atitude natural e 

atitude transcendental estão imbricadas.  

O fato de a subjetividade transcendental estar atrelada ao intersubjetivo nos impede de 

separar “rigorosamente o transcendental do empírico”
272

. A subjetividade não tem como, 
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mesmo fazendo uso de um artifício metodológico como a epoché, estar desarticulada do 

mundo. Para Merleau-Ponty, o conceito heideggeriano de ‘Ser-no-mundo’ deve ser entendido 

como o fato de o homem estar encarnado em certa situação histórica. A dimensão do corpo e 

da carne, que Merleau-Ponty recupera da noção husserliana ‘corpo orgânico’ (leib), designa a 

condição de que, quando se trata do ‘corpo animado’, também denominado por Merleau-

Ponty de ‘corpo próprio’, esses termos, em distinção ao conceito de ‘corpo objetivo’, ditado 

pelo parâmetro positivista da ciência, consiste em uma categoria ontológica. Há, portanto, 

uma clara diferença entre Heidegger e Merleau-Ponty: enquanto que Merleau-Ponty insiste 

numa íntima conexão entre os conceitos de corporeidade e de ser-no-mundo, essa mesma 

conexão não é enfatizada pelo filósofo alemão. Segundo Merleau-Ponty, o conceito ‘Ser-no-

mundo’, tal como fora apresentado em Ser e tempo, é inseparável do ‘fato’ de ser um corpo. A 

dimensão corporal da existência terá particularmente com Merleau-Ponty um papel crucial 

para o estabelecimento da intersubjetividade, o que se encontra muito pouco explicitado por 

Husserl (em Meditações cartesianas, Husserl trata da corporeidade como uma dimensão que 

nos define espacialmente) e menos ainda por Heidegger. O corpo, segundo Merleau-Ponty, 

encerraria uma dimensão obnulada da própria existência, que já faria remissão ao outro, uma 

vez que esse si mesmo que constitui o corpo é uma dimensão do sujeito que, em certa medida, 

o próprio sujeito nunca o acessa absolutamente. 

A alteridade, e essa alteridade é espelhada na alteridade de outrem, seria sentida no 

corpo. Ela marca a presença de algo que escapa. Para começar, porque o corpo não pode ver a 

si mesmo vendo, um rosto não se olha a não ser por intermédio de um espelho. Segundo 

Merleau-Ponty, o caráter invisível do corpo indicia a alma do outro que eu nunca posso ver, 

nunca posso agarrar e nem tampouco conhecer. A visão pontiana é biológica, cabendo 

esclarecer de que forma Merleau-Ponty assume o biologismo. A defesa de Merleau-Ponty da 

corporeidade como dimensão inaugural do humano é reconhecida, por exemplo, por Lévinas. 

Em “De l’intersubjectivité – notes sur Merleau-Ponty”, ensaio publicado em 1983, Lévinas 

reconhece que no pensamento pontiano o corpo poderia ser definido como a “carne do eu 

penso”
273

, quer dizer, como um pensamento encarnado inconvertível em dados
274

. Lévinas 

considera significativo o fato de Merleau-Ponty compreender o corpo humano como um 
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regime em que a vida se coloca como base do pensamento, em que o sentido começa na 

ambiguidade que constitui o ato de sentir
275

, uma vez que a sensação aponta ao mesmo tempo 

para um âmbito ativo e passivo da consciência. No caso, a esfera sensível determina de tal 

monta as outras esferas da existência humana (histórica, cultural, linguística, etc) que, para 

Merleau-Ponty, até o tema da intersubjetividade se encontra repousado sobre a estrutura 

carnal do sensível, como na experiência que Merleau-Ponty descreve em um estudo intitulado 

“O filósofo e sua sombra”. Nesse estudo, o filósofo explica a intersubjetividade fazendo uso 

da imagem de uma mão que toca a outra “e que ao tocar, é tocada pela outra mão”, como se o 

ato de tocar já constituísse uma reflexão sobre o tocar, enfim, como se o espaço intersubjetivo 

se soubesse através de meu corpo
276

. No texto de Merleau-Ponty, encontra-se o seguinte 

trecho: “se, apertando a mão de um outro homem, tenho a evidência de seu ser-aí, é porque 

ela se coloca no lugar de minha mão esquerda”, ao que o filósofo prossegue, “no aperto das 

mãos, meu corpo anexa o corpo do outro numa ‘espécie de reflexão’ cuja sede, 

paradoxalmente, é ele próprio”, ou seja, “minhas duas mãos são co-presentes’ ou ‘co-existem’ 

porque são as mãos de um só corpo; o outro aparece por extensão dessa co-presença”
277

. 

Decorre que o movimento das duas mãos se tocando já constitui o protótipo da 

intersubjetividade. Merleau-Ponty observa que, ainda que não seja analógico e nem tampouco 

uma projeção ou uma introjeção, o que estaria para ele em questão em torno do tema da 

intersubjetividade é o reconhecimento de que no plano intersubjetivo eu e o outro “somos os 

órgãos de uma só intercorporeidade”
278

. Pode-se afirmar que, com Merleau-Ponty, a 

intersubjetividade deriva da intercorporeidade, serve de base à intropatia ou empatia, e que, 

desde Husserl nas Meditações cartesianas, diz respeito ao conjunto dos atos intencionais que 

comporiam minha relação com outrem. 

 

1.7 A dimensão corporal da existência 

 

 As críticas feitas aqui ao reducionismo levou-me a duas exigências: à contextualização 

histórica da atividade científica e à necessidade de abordagens sistêmicas ou organicistas. 
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Quanto à primeira exigência, as ciências constituem realizações humanas com propósitos 

específicos. Para se entender a ciência, é preciso entender em linhas gerais o próprio 

fenômeno social. Por sinal, essa é uma exigência defendida não só pela fenomenologia, como 

por historiadores da estirpe de Crombie e de sociólogos como Latour. A ciência consiste não 

só numa prática como também numa instituição social. O sujeito que faz ciência hoje é uma 

comunidade de pesquisadores em vários aspectos indissociável da comunidade global 

humana. Como qualquer comunidade, a comunidade científica enfrenta tensões entre os 

membros. O universal seria agora garantido por ser compartilhado por uma comunidade de 

indivíduos que reconhece o real como algo em si. Compreender a constituição da 

intersubjetividade foi o tema tratado no item anterior. Dos autores que tratam do assunto, 

destaquei Husserl, Heidegger, Sartre e Merleau-Ponty. Em linhas gerais, como Husserl expôs, 

o intersubjetivo é à primeira vista uma contradição pois aponta para um ser ao mesmo tempo 

sujeito para o mundo e objeto no mundo. 

Assim, se, para Husserl, a intersubjetividade é garantida pela intencionalidade da 

consciência, é preciso compreender em que sentido a alteridade é fenomenalizada. Segundo 

Husserl, e, nesse mérito, a tese de Husserl aproxima-se da de Merleau-Ponty, um dos pontos 

de partida para o entendimento da alteridade é o fato de outrem se apresentar como um corpo 

que existe para si. Quanto a outrem, o que se tem é uma igualdade de natureza, não uma 

identidade. Como Husserl explica em Meditações cartesianas, a estrutura fundária que se 

reconhece como sendo de outrem é da ordem de um analogon. Reconhece-se dois aspectos, 

1º, que o agir em sociedade trata-se de uma conduta intuída, ou seja, de que somos públicos a 

todo tempo, como se sempre estivéssemos ao encontro com os outros; e, 2º, que outrem é uma 

instância inapreensível tanto de si quanto torna em parte também inapreensível a minha 

existência. Quando se trata da alteridade de outrem, está-se ao mesmo tempo lidando com 

algo familiar e estranho. Como também vimos, a própria comunidade científica conserva em 

sua estrutura essa contradição: ela reúne solidariedade e rivalidade nos saberes e nas opiniões. 

Mas havia um aspecto da descrição da alteridade que precisava ainda ser explicitada: eu só 

identifico a existência do outro a partir do seu corpo. A corporeidade ocupa um papel nessa 

estrutura. Há uma articulação sensível que torna possível a própria experiência que eu tenho 

do outro. Uma análise do corpo e em última instância do anímico talvez seja prioritário aqui 

se quer esclarecer as relações que a subjetividade mantem consigo mesma e com outrem. O 

orgânico aparece como uma das bases da subjetividade.  
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A obra de Merleau-Ponty é, sem dúvida, fundamental. Assim, se não é equivocado 

afirmar que a alteridade é uma estrutura comparativa que faço ao que me é estranho, a 

alteridade mesma deve ser apreendida na sua singularidade. Trata-se de uma tensão que 

Merleau-Ponty soube captar. Para começar, ele considera que há uma íntima conexão entre a 

corporeidade e a condição de estar no mundo. A visão pontiana assume uma postura 

biológica, o que não significa que o filósofo estivesse reduzindo o modo de ser do homem a 

um mecanismo físico-químico. Quando Merleau-Ponty trata os organismos, não apenas o meu 

organismo, como dos outros homens e das demais espécies em termos de ‘corpo fenomênico’, 

o que ele propõe é apreender o meu corpo, o dos outros homens e das demais espécies à 

medida de “um corpo que se ergue em direção ao mundo”
279

. Os corpos animados 

apareceriam como que entranhados de uma possessividade que me impede de os classificar 

como puramente objetivos. Através dos corpos, o mundo não poderia ser mais avaliado como 

uma realidade pensada, mas como algo experimentado. Suas significações envolveriam uma 

ambiência emocional, sensual e imaginativa. A condição de Ser-no-mundo englobaria assim 

aspectos objetivos e subjetivos: somos uma espécie animal e, como qualquer animal, somos 

afetados, como Matthews pontua, “pelas influências que atuam de fora”
280

. Corpos, cito 

Matthews, que constituem “torrões de matéria, têm massa, ocupam certo volume de espaço e 

alguns aspectos de seus movimentos podem ser explicados pelas leis comuns da física e da 

química”
281

. Em Fenomenologia da percepção, de 1943, Merleau-Ponty dedica uma longa 

análise (a primeira parte da obra) sobre a noção de corpo. Os corpos orgânicos, ainda que 

sejam objetos de estudo do mecanicismo, não se reduzem a ele; pelo contrário, os corpos 

apontam, em especial quando se trata da espécie humana, para uma intencionalidade que, 

distinta de qualquer outra forma de intelectualismo, é subjacente a menor motricidade. 

Quando se trata dos organismos, de alguma maneira se reconhece neles uma intencionalidade 

corpórea distinta da materialidade. 

Se, desde Descartes, perpassando por Hegel e por Sartre, as dimensões do Ser Em-si e 

do Ser Para-si são claras quando se trata dos objetos dados no mundo e da consciência; 

quando se trata do corpo próprio, este revela “um modo de existência ambíguo”
282

. Há um 

conjunto de processos fisiológicos (tais como a ‘visão’, a ‘motricidade’ e a ‘sexualidade’) que 
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não se explicam como um conjunto de atos simplesmente ligados “entre si e ao mundo 

exterior por relações de causalidade”
283

. O corpo conserva um drama: os organismos são 

constituídos de corpos que não são propriamente objetos e ao mesmo tempo a consciência dos 

corpos dos que os possuem não é a de que seus corpos sejam simplesmente uma idéia; antes, 

o corpo é um centrum do qual se irradia toda complexidade da subjetividade humana: “ele é 

sempre outra coisa que aquilo que ele é, sempre sexualidade ao mesmo tempo que liberdade, 

enraizado na natureza no próprio momento em que se transforma em cultura, nunca fechado 

em si mesmo e nunca ultrapassado”
284

. A experiência do corpo próprio se opõe assim à 

reflexão que se faz dele: o corpo como idéia ou o pensamento do corpo só existe quando se 

separa o sujeito e o objeto. Além disso, enquanto organismo biológico, age-se em um mundo 

circundante (Umwelt) e, no caso dos cordados, muitos apresentam certa capacidade 

intencional. Deste modo, a intencionalidade não seria restrita à dimensão humana; ela parece 

existir em outras formas viventes. 

Desde A estrutura do comportamento, perpassando por Fenomenologia da percepção, 

Signos e a obra póstuma O visível e o invisível, Merleau-Ponty mostra que a consciência 

perceptiva é base de toda representação que se faça acerca do mundo. Essa é a tese mais do 

que desenvolvida em Fenomenologia da percepção, desembocando, como Chauí frisa, “na 

noção de uma consciência perceptiva solidária com o corpo, enquanto corpo próprio ou 

vivido, maneira pela qual nos instalamos no mundo, ganhando e doando significação”
285

. Por 

sinal, a partir de Signos e, mais ainda, de O visível e o invisível, o conceito de corpo será 

substituído pelo de carne, no caso, “uma interioridade que não se reduz à imanência da 

consciência, mas que não se explica pela exterioridade de mecanismos físico-fisiológicos”
286

; 

além disso, uma vez que a noção de ‘corpo próprio’ não se circunscreve ao homem, mas a 

todo e qualquer organismo, a própria ideia de organismo aponta para um tipo de abertura
287

. O 

corpo (considere ainda como dizendo respeito à existência humana) agora se apresenta como 
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uma estrutura sinergética onde se encontram entrelaçados, de um lado, a subjetividade 

encarnada, e, do outro, o mundo que a circunda. 

O corpo seria um sistema interativo entre a consciência e o mundo
288

. No interesse de 

estender a dimensão da corporeidade orgânica às demais espécies, Merleau-Ponty aposta, pelo 

menos num primeiro momento, particularmente em A estrutura do comportamento, no 

comportamento como guia do chamado Umwelt. Por sinal, ainda que haja diferenças entre a 

sua primeira obra, A estrutura do comportamento, e a última, já póstuma, O visível e o 

invisível, há, como eu expliquei, no conjunto da obra pontiana, um desenvolvimento gradual. 

Por exemplo, é sabido que o filósofo adotou primeiro o vocabulário da Gestalt. Quanto ao 

conceito de forma ou estrutura, que abordarei ao longo da tese, em especial, no terceiro 

capítulo, o conceito trata em linhas gerais de dois pontos: 1º, na ideia de que o todo é maior 

do que a soma das partes, ou seja, o entendimento de que as condutas, relativas à 

psicopatologia ou à psicologia geral
289

, humanas ou não, devem ser compreendidas “segundo 

sua lei de organização interna, em vez de procurar nelas o resultado de uma combinação de 

processos simples e universais”
290

; e, 2º, tal como a noção de corpo, o conceito de forma ou 

estrutura também permite a apreensão de um “ingrediente irredutível ao ser”, que “questiona a 

alternativa clássica da ‘existência como coisa’ e da ‘existência como consciência’”, assim 

como “estabelece uma comunicação e uma espécie de mistura do objetivo e do subjetivo”
291

. 

O comportamento surge como uma forma genuína de apreensão da totalidade, uma vez que 

trata o corpo como uma unidade viva dotada de sentido. O organismo estaria ligado ao 

ambiente que o cerca. Não por acaso, Merleau-Ponty fez uso, principalmente nas anotações 

que compõem a obra póstuma A natureza, das análises do biólogo da Estônia Jakob Von 

Uexküll (1864-1944). Uexküll é citado pela primeira vez por Merleau-Ponty em A estrutura 

do comportamento. O filósofo lembra ter sido Uexküll um dos primeiros cientistas a destacar 

a unidade estrutural que há entre o organismo e o ambiente. O organismo interagiria com o 

ambiente à maneira de uma melodia.  

Assim, da mesma forma que, numa melodia, cada nota está em sintonia com as 

demais, oferecendo-lhes harmonia e estabilidade, cada órgão do corpo ressoaria na unidade do 
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organismo e este com o Umwelt. Quanto à noção de Umwelt, traduzida algumas vezes por 

‘ambiente’ e outras por ‘mundo circundante’, Uexküll proporciona uma experiência de 

pensamento em que se adentra no mundo perceptivo de abelhas, cães, etc. Ele propõe repensar 

a maneira como vemos a realidade do mundo, não apenas com nossas capacidades perceptivas 

de ser humano, como também, e sobretudo, com as capacidades dos animais
292

. Só assim seria 

possível que nós, seres humanos, conseguíssemos compreender o ambiente que cada 

organismo cria ao redor
293

. O mundo natural consistiria numa justaposição de ambientes. O 

animal não seria mais um autômato mecânico; antes, o biólogo escreve, “a formação dos 

organismos difere, em vários pontos essenciais, da construção técnica das máquinas”
294

. Para 

começar, se “na gênese dos organismos, o ‘plano de formação’ é autônomo, [...] na 

construção técnica, ele é heterônomo”
295

. 

O organismo seria um complexo de percepções e ações sobre determinada área do 

mundo. Seus estudos em etologia foram pioneiros; porém, mais do que se limitar ao estudo do 

comportamento animal, o que Uexküll delineou e desenvolveu foi a base de uma ontologia. 

Chamando a atenção para a experiência subjetiva de cada animal, Uexküll redescreveu a 

realidade. Merleau-Ponty soube recorrer à “biologia comparada ‘subjetiva’”
296

 de Uexküll. 

Seguindo a intuição do biólogo, Merleau-Ponty assinala que o comportamento não é uma 

mera relação de causas e efeitos, mas uma totalidade dotada de sentido; significa que, se há 

um ponto de contato entre a subjetividade e o mundo, esse ponto se delineia através dos 
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corpos. Merleau-Ponty não se conteve como Uexküll a simplesmente descrever as relações 

entre o organismo e o ambiente; antes, ele preferiu estabelecer formas gerais encontráveis 

entre as espécies. Como é sabido, nos cursos de 1957-1958 sobre a natureza, Merleau-Ponty 

se aproximou da biologia de sua época. Nesses cursos, ele não presta contas ao behaviorismo, 

como ele já criticava em A estrutura do comportamento, e nem a Gestalttheorie, como ele 

ainda considerava em 1941; antes, o comportamento é agora investigado nesses cursos como 

uma conduta integrada ao ambiente. 

Em resumo, o corpo orgânico já não se restringe à dimensão físico-química, antes, ele 

aponta para uma vivência que impede que eu o classifique de meramente objetivo. Os corpos 

orgânicos exigem que sejam observados em sua totalidade, uma vez que apontam para um 

sentido absolutamente específico. Além disso, é preciso ter em vista que os organismos são 

abertos ao mundo, agem em um mundo circundante. Eles estão ligados ao ambiente que os 

cerca. O ser vivo age de forma integrada com seu Umwelt. Trata-se de uma tese defendida por 

Uexküll e corroborada por Merleau-Ponty. Assim, mesmo numa obra tardia como O visível e 

o invisível, em que Merleau-Ponty introduz a noção de ‘carne’ (chair), essa noção ainda dizia 

respeito ao Umwelt de Uexküll. Se, em obras de juventude como A estrutura do 

comportamento e Fenomenologia da percepção, a percepção era abordada por Merleau-Ponty 

como uma atividade motora em que o perceber e o percebido estão imbricados, a noção de 

carne, introduzida por Merleau-Ponty em O visível e o invisível, consiste em uma 

radicalização dessa visão. No caso, o conceito trata do liame entre a consciência encarnada e o 

mundo. Significa que originariamente toda consciência é reversível no sentido de que nela 

coincidem-se o ver e o visível, o que toca e o que é tocado, um sujeito e outros sujeitos. Por 

esse prisma, a noção pontiana de carne, mais do que a de corpo, trata-se de um conceito que 

assinala a vulnerabilidade do sujeito, uma vez que a carne do corpo está em perpétuo contato 

com a carne do mundo. Não significa com isso que as análises pontianas sejam panteístas de 

tal modo que organismo e ambiente se tornam indissociáveis, tornando-se o próprio mundo 

uma entidade viva. Como é de se esperar de qualquer organismo, a proximidade entre o corpo 

e o mundo não anula a individualidade, antes, essa proximidade a reafirma. A carne é uma 

dimensão narcísica, uma vez que ‘ser sensível a’ é em certa medida distinguir-se do que se é 

sensível. Dito de outra forma, a noção de carne consiste em mais um conceito que demonstra 

que o corpo e o mundo fazem parte da mesma esfera binomial. 

No que tange à fenomenologia em geral, o conceito biológico de Umwelt influenciou 

não só Merleau-Ponty, como desempenhou um importante papel na filosofia de Martin 
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Heidegger – segundo Giorgio Agamben, “o filósofo do século XIX que mais se esforçou para 

separar o homem do vivente” – e Gilles Deleuze, “que procurou pensar o animal de modo 

absolutamente não antropomórfico”
297

. Como Agamben assinala em O aberto, as indagações 

de Uexküll sobre o ambiente são até hoje contemporâneas. Para começar, “elas exprimem o 

abandono sem reservas de qualquer perspectiva antropocêntrica nas ciências da vida e a 

radical desumanização da imagem da natureza”
298

. Com Uexküll, ao invés da visão clássica 

da ciência de só haver um mundo; de cada espécie vivente, dos mais elementares aos mais 

complexos, decorria, nas palavras de Agamben, “uma infinita variedade de mundos 

perceptíveis”
299

. Haveria todo um mundo circundante reconstruído por ouriços-do-mar, 

amebas, anêmonas e carrapatos; mundos, ora próximos, ora distantes do ambiente organizado 

ao redor do homem e dos ditos animais superiores. Se Husserl e Merleau-Ponty tratam da 

existência dos animais (Husserl sustentando a animalidade a partir do ego transcendental, 

Merleau-Ponty afirmando que a animalidade é prioritária na constituição de uma ontologia 

mais fundamental, denominada pelo filósofo de ser selvagem), Heidegger, sem abandonar a 

primazia do homem, fizera também algumas incursões sobre o assunto. No caso, o filósofo, 

em seu curso de inverno na Universidade de Freiburg, desenvolveu, naquele semestre de 

1929-1930, num conjunto de textos intitulados de Die Grundbegriffe der Metaphysik. Welt – 

Endlichkeit – Einsamkeit (traduzido para o português por Marco Antonio Casanova de Os 

conceitos fundamentais da Metafísica: mundo, finitude, solidão), o que seria o rascunho de 

uma ontologia dirigida ao fenômeno da vida. Heidegger dedica uma longa explanação sobre a 

relação do animal com o ambiente e do homem no mundo. Em linhas gerais, a tese famosa 

que encabeça esse conjunto de textos é a de que, se uma pedra, ou seja, um objeto apenas 

dotado de aspectos físico-químicos, é sem mundo (Weltlos), e o homem é “formador de 

mundo” (Weltbilbend), um animal seria “pobre de mundo” (Weltarm). Heidegger situa o 

modo de ser das outras espécies a partir da estrutura fundamental de Dasein, que constitui, 

como eu já escrevi, o modo de ser do homem. 

Quando Heidegger afirma que a pedra é sem mundo, ele quer dizer que ela se situa 

entre as coisas sem se encontrar propriamente com elas. A pedra não toca lugar algum; ela 

simplesmente exerce sua pressão sobre o solo
300

. A pedra não toca o solo, porque “a terra não 
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é dada para a pedra como o apoio, como se estivesse suportando, a pedra – para não falar de 

ela ser dada enquanto terra”
301

. Há, portanto, uma ausência de acesso ao mundo e é nisso que 

consiste sua ausência de mundo. Por outro lado, um lagarto (este é o exemplo que Heidegger 

oferece) não exerce pressão sobre o solo ou se situa sobre uma pedra; pelo contrário, sobre 

ela, ele se aquece. Contudo, Heidegger é cuidadoso: se é indiscutível que um lagarto, ou 

qualquer outro animal, relaciona-se com as coisas, é preciso ter cautela em afirmar que o 

lagarto “se comporta aí como nós quando deitamos sob o sol: se o sol é acessível para ele 

enquanto sol, se a rocha é experienciável para ele enquanto rocha”
302

. No entanto, a relação 

estabelecida pelo lagarto quando diante do sol e do calor “é diferente da ligação da pedra 

simplesmente dada no sol e aí esquecida”
303

. 

Por mais que se evite conferir aos animais uma interpretação errônea e nele inserir “o 

que sentimos em nós mesmos”, Heidegger entende que é preciso reconhecer que o modo de 

ser do lagarto é distinto do modo de ser de uma coisa material
304

. Ainda que o lagarto não 

pergunte sobre a constituição mineralógica da pedra e nem questione aspectos astrofísicos do 

sol, ele não está simplesmente dado ao lado das coisas materiais. Assim, se queremos dizer 

“que o lagarto está sobre a rocha, precisamos riscar a palavra ‘rocha’ para indicar que isto 

sobre o que ele se encontra lhe é dado em verdade de algum modo, mas, não obstante, não é 

conhecido por ele enquanto rocha”
305

. A posição teórica de Heidegger está também em parte 

de acordo com as condições estabelecidas por Uexküll quando elabora sua biologia 

comparada. O biólogo escreve, “se possuem uma outra alma que a nossa, estamos privados de 

toda possibilidade de deduzir as sensações dos animais de sua atividade cerebral”, seja ela 

“observada diretamente por nós ou inferida de suas ações”
306

, ao que Uexküll sugere que “as 
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almas dos animais são como inumeráveis idiomas estranhos para os quais nos falta a 

chave”
307

. Para Uexküll, o fato de os cães arranharem as portas quando estão fechadas só 

prova “que o grande objeto quadrangular está em relação com o reflexo da saída; porém não 

prova ainda” que o animal “converte a porta em um objeto que fecha e deixa livre uma 

abertura”
308

. No entanto, se é preciso ter, como Heidegger e Uexküll sugerem, no caso, cito 

Heidegger, “uma grande medida de cautela metodológica”, toda essa cautela pode incorrer no 

risco do especismo, ou seja, no risco de considerar que todo comportamento humano, ainda 

que ele seja identificável em outras formas viventes, por ser um comportamento humano, 

deve ser tido como exclusivo dessa espécie. Qualquer um sabe o quanto é difícil definir 

aprioristicamente esses limites. O hiato que separa o homem do animal pode ser estendido ou 

encurtado; dependendo da situação, chega-se ao absurdo de dizer que o lagarto não se aquece 

sobre a rocha enquanto rocha nem no sentido que comumente se confere ao verbo aquecer. O 

risco que se corre quando se tenta distinguir o humano e o animal é não apenas desumanizar o 

animal (como parece ser a intenção de Heidegger), mas extrair do animal a sua animalidade. 

A cautela exigida por Heidegger termina por reduzir o comportamento animal ao 

automatismo. A tese da pobreza ontológica do animal defendida por Heidegger corre o risco 

de se confundir com o cartesianismo. E, de fato, cabe perguntar: há uma diferença ontológica 

substancial entre quando eu uso uma pinça para retirar uma moeda de dentro do ralo e os 

chimpanzés de Köhler quando usam caixas para formar uma escada em busca do alimento no 

alto? As caixas empilhadas como escada são menos escada de quando a uso para pôr uma 

lâmpada? Não há utensilidade quando o elefante faz uso de um bambu para coçar o dorso? 

Talvez seja preciso reconhecer que a compreensão do humano e dos animais encontra-se mais 

imbricado do que gostaria a nossa vã filosofia. 

Merleau-Ponty mesmo via com ressalva esse cuidado, para ele, um tanto desmedido. 

Em “O metafísico no homem”, o filósofo escreve que “para tornar-se verdadeiramente 

                                                                                                                                                         
afirmar al observar ciertas atividades cerebrales de mi vecino que percebo diretamente o infiero de sus acciones, 

que su alma tiene ahora estas sensaciones o aquellas representaciones bajo la necessária hipótesis de que mi 

vecino posea un alma igual a la mia. Pero si mi vecino habla una lengua desconocida para mi, entonces jamás 

podré al mirar al arbol de blanco ramaje y hojas pequenas deducir la palavra con la qual lo designará él”. 
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científica, a psicologia não deve rejeitar em bloco, como antropomórfica, nossa experiência 

humana do animal [...] mas admitir que há outras relações além das mensuráveis e que, enfim, 

nossa noção de ‘objetivo’ deve ser inteiramente redefinida”
309

. Como abordarei no segundo 

capítulo, nos itens 2.4, 2.4.1 e 2.4.1.1, quando analisar o modelo primatológico de cultura, as 

pesquisas vêm mostrando nesses últimos anos que termos tais como ‘estar privado’ ou 

mesmo, ‘ser pobre de’ trata-se de uma posição muito mais equivocada do que quando se 

compara as outras espécies com a humana; além do mais, se o modo de ser dos seres vivos 

pode ser chamado genericamente de ‘vida’, esse modo também nos inclui; o que também não 

exclui o fato de que, se o homem destaca-se dos demais organismos, é absolutamente cabível 

destacar ontologicamente cada espécie. Assim como existe um modo geral de ser do animal e 

que inclui o homem, seria distinguível, e, nesse aspecto, Uexküll surge como contraponto para 

a própria tese heideggeriana, um modo de ser do cavalo, distinto do de ser do orangotango, e 

assim por diante. O que há de fascinante na biologia é o pluralismo que se pode assumir com 

ela e que é oposto a qualquer forma de reducionismo. Para Heidegger, o modo de ser do 

homem e o do que costumeiramente se chama de vida são distintos, ainda que, segundo 

Heidegger, a vida seja um modo “que, em sua essência, só se torna acessível na presença 

(Dasein)”
310

. A elaboração de uma ontologia da vida só se exerceria “seguindo o caminho de 

uma interpretação privativa”
311

, quer dizer, da vida só se reconhece que ela “não é nem coisa 

simplesmente dada nem presença”
312

. 

Heidegger reconhecia que a biologia, como qualquer ciência, é histórica, e que “seu 

acontecimento e sua relação com a metafísica não podem ser pensados e instituídos de um 

modo tal que a biologia [...] abandone o trabalho positivo da investigação, até que uma teoria 

metafísica suficiente da vida se encontre à disposição”
313

; contudo, Heidegger também pontua 

que uma investigação ontológica sobre a essência do animal pode prescindir “de todos os 

ricos e intrincados resultados que os especialistas hoje já não conseguem mais dominar”
314

. 

Cabe perguntar: o debate filosófico deve prescindir da pesquisa positiva? A pesquisa 

científica nada tem a acrescentar à investigação metafísica? A pesquisa científica acrescenta e 

                                                 
309

 “O metafísico no homem”, p. 180. 

 
310

 Ser e tempo, p. 94. 

 
311

 Idem. 

 
312

 Idem. 

 
313

 Os conceitos fundamentais da Metafísica: mundo, finitude, solidão, p. 219. 

 
314

 Ibidem, p. 217. 



109 

 

 

 

em muito à análise filosófica. A biologia, como qualquer ciência, é histórica. O seu domínio 

se modifica e se transforma, as próprias mudanças históricas também implicam em mudanças 

na maneira como se olha primeiramente as coisas. Assim, se a ciência, como Heidegger 

afirma, é apenas uma derivação do modo de ser do homem, significa que não há como 

conjecturar o modo de abertura de outras formas viventes? 

Como expliquei, em Os conceitos fundamentais da Metafísica, Heidegger opta por 

hierarquizar os entes em três grupos: a pedra, o animal e o homem. Quando Heidegger afirma 

que “o animal é pobre de mundo”, significa que o animal está privado da dimensão da 

existência enquanto problemática do ser. A convivência com animais domésticos não é, em 

hipótese alguma, um “coexistir, uma vez que o cachorro não existe, mas apenas vive”
315

. O 

animal, Heidegger conclui, possui um mundo, contudo, privado da linguagem, ele não põe o 

ser, por conseguinte, o próprio mundo, em questão. Existir não é próprio de seu ser. 

Heidegger deixa claro que, para ele, “ser pobre não significa simplesmente não possuir nada 

ou pouco ou menos do que o outro”, mas “ser privado”
316

, pois, assim como os animais 

gozam de certas propriedades que nos faltam, o homem existe no mundo de tal forma que se 

distingue dos outros animais. Há, portanto, primazia ontológica do homem em comparação 

com os outros animais. O biólogo Ernst Mayr denominaria essa análise de especismo. Por 

especismo, Mayr define qualquer análise de cunho antropocêntrico que se desfira às demais 

espécies biológicas. No concernente ao tema da intersubjetividade, mais especificamente, ao 

tema dos animais, a tendência geral da fenomenologia, presente nos trabalhos de Husserl e de 

Heidegger, afirma que o ser do animal deve ser investigado não no que lhe é comum com o 

humano, mas no que singulariza a espécie humana em comparação com os outros animais. 

Husserl e Heidegger desenvolveram análises fenomenológicas distintas sobre o ser do animal: 

enquanto que, para Husserl, o ser do animal resulta da estrutura da intersubjetividade, 

Heidegger afirma que a ontologia do ser do animal deve levar em conta o modo de ser do 

homem não de maneira a transferir para a existência do animal categorias a princípio 

humanas, mas explicitando o ser humano no que não pode ser encontrado em outras espécies. 

Destarte, se serpentes enxergam em infravermelho, ao passo que o homem, não, elas 

continuam ontologicamente pobres porque o que está em jogo em ser pobre de mundo não é a 

acuidade sensorial, mas a possibilidade de trazer o mundo em questão. No fim, tanto a 

pesquisa fenomenológica husserliana quanto a heideggeriana acabam tomando a existência 
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humana como referência. Por sua vez, Merleau-Ponty abordou o ser do animal de forma 

distinta das teses dos dois autores anteriores. 

Para Merleau-Ponty, o anímico é uma dimensão ontológica que o homem comunga 

com os outros seres vivos. Haveria assim uma base dura (biológica) sustentando o próprio 

acesso do homem ao ser. Assim, o viés comparativo adotado por Husserl para tratar do 

anímico é válido em termos: não há como, pelo menos empiricamente, analisar o que 

desconheço se não o comparando com o que já conheço e essa familiaridade entre o humano e 

o animal foi o que chamei de orgânico ou biológico. Eis uma das faces da teoria pontiana do 

ser bruto ou selvagem e que tratarei no próximo item. 

 

1.7.1 A dimensão biológica do ser 

  

A fenomenologia resultou em linhas de pesquisa não apenas distintas, como em alguns 

aspectos até opostas. Existem fenomenólogos (no caso, Husserl) que defendem a alteridade (a 

constituição de toda e qualquer esfera de subjetividade alheia à minha pessoa) a partir do 

próprio sujeito (a chamada explicação da intersubjetividade por analogia); há também aqueles 

que defendem a inacessibilidade do outro (e, nesse grupo, estão incluídos, Jan Patocka e 

Lévinas) e um terceiro grupo que defende o caráter originariamente co-habitável do mundo. 

Nesse grupo, incluo os trabalhos de Heidegger, Sartre e Merleau-Ponty. O problema está em 

identificar aspectos subjetivos e intencionais nas outras formas viventes. Nesse momento, 

Sartre sai de circuito por não tratar do comportamento animal. Pelo contrário, Sartre se 

manteve na análise exclusiva do humano. Dos autores que abordam a temática da animalidade 

(Husserl, Heidegger e Merleau-Ponty), enquanto que Husserl e Heidegger descrevem o ser do 

animal a partir do ser do homem (seja transferindo, por analogia, as características da espécie 

humana às demais espécies, seja distinguindo radicalmente o animal do homem), Merleau-

Ponty descreve o ser do animal como uma dimensão ontológica própria. O empirismo é 

redimensionado na fenomenologia pontiana. Agora, as ciências empíricas não são apenas 

ciências derivadas de uma ciência primeira (a filosofia); antes, a filosofia, por constituir 

ciência primeira, está presente em todas as ciências e delas se nutre
317

. Assim, o conceito 
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 Há um texto de Merleau-Ponty, escrito em 1960, introduzido para o livro coletivo Les philosophes célèbres 

de Lucien Mazenod, cujo título resume o que está sendo defendido aqui: “Em toda parte e em nenhuma parte”, 

ou seja, se a atividade filosófica se coloca diante dos fatos, é preciso que a filosofia seja contagiada pela vida. O 

filósofo precisa manter-se “perto da experiência e, no entanto, não se limite ao empírico, restitua em cada 

experiência a cifra ontológica com que está marcada interiormente” (MERLEAU-PONTY, Maurice. “Em toda 

parte e em nenhuma parte”, p. 212. In: MERLEAU-PONTY, Maurice. Textos escolhidos). Dizer que a filosofia 



111 

 

 

 

pontiano de ser bruto (Être brut), também denominado por Merleau-Ponty de ser selvagem ou 

ser vertical (Être sauvage, Être vertical), designa em linhas gerais a possibilidade de o mundo 

ser descrito antes do conhecimento objetivo
318

. O conceito de ser bruto expressa a 

possibilidade de se pensar em um campo descritivo onde o mundo se encontra mesclado no 

sujeito, quer dizer, o conceito tem por objetivo revelar o quanto a consciência já se encontra 

envolvida no mundo que ela mesma se dispõe a descrever.  

A elaboração da chamada ontologia do ser selvagem ou pré-reflexivo não começou 

por acaso. Para escapar da acusação de idealismo subjetivista, tal como a obra Fenomenologia 

da percepção fora recebida pela crítica em 1945, Merleau-Ponty desenvolveu com o passar 

dos anos uma investigação ontológica que buscava o que poderia ser chamado de o caminho 

contrário da consciência. No curso L’institution, ministrado em 1954-1955 no Collège de 

France, Merleau-Ponty começa, cito Ferraz, por “rejeitar a análise intelectualista da 

subjetividade [...] em favor da descrição da consciência como primordialmente inserida no 

sensível”
319

. O filósofo começa por apostar na apreensão teórica de processos anônimos da 

vida. Ele denomina de ‘instituição’ o conjunto de processos que dotam a subjetividade de 

sentido, quer dizer, os processos que a constituem como subjetividade ativa. Nos animais, a 

gestualidade aparece como que moldando o contato com situações vividas. Como Ferraz 

assinala, em L’institution, Merleau-Ponty já reconhece mesmo “a instituição de um sistema 

simbólico entre os animais”
320

. Contudo, a ordem da instituição não se circunscrevia apenas 

ao biológico. Ela estava presente para começar na análise do desenvolvimento humano, nas 

fantasias sexuais, em todo um conjunto de processos que preparam o indivíduo para o 

desabrochar da vida adulta, incluindo a maturidade hormonal, nas palavras de Ferraz, “para 

vivenciar o que fora antecipado como fantasia”
321

. A instituição seria uma primeira descrição 

                                                                                                                                                         
deve ser contagiada pela vida, ou seja, por outras práticas humanas, não significa que ela precisa renunciar “a seu 

radicalismo, à investigação dos pressupostos e dos fundamentos, que produziu as grandes filosofias” (ibidem, p. 

236). Pelo contrário, essa aproximação é o que garante o essencial: problematizando, não tomando nada como 

óbvio, a filosofia continua se sentindo “em casa em toda parte onde tal relação seja posta”, ao que Merleau-

Ponty prossegue: “no testemunho de um ignorante que viveu e amou como pode, quanto nos ‘troços’ que a 

ciência inventa, sem vergonha especulativa, para rodear um problema”, a própria humanidade se revela como 

problemática “e a vida mais imediata tornou-se ‘filosófica’” (idem). 
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do sentido que se ordena no interior da subjetividade humana. A filosofia não podia se eximir 

dessa sedimentação dos saberes. 

Essa sedimentação teria, como Ferraz assinala, “uma espessura temporal própria, já 

que a retomada da configuração passada e a instauração de linhas de força pelas quais os 

eventos futuros se ordenam não se reduzem ao desdobramento imanente à subjetividade”
322

. 

Chegando assim a níveis cada vez mais sedimentados, Merleau-Ponty desenvolveria também 

entre 1954-1955 o curso A passividade, em que o filósofo procura “explicitar os níveis em 

que a experiência humana não pode ser definida como um fluxo de vivências ativamente 

ordenadas”
323

. Nesse curso, Merleau-Ponty identifica dimensões da existência anteriores a 

decisões voluntárias. Os temas, não por acaso, serão o sono, o inconsciente e a memória. A 

atividade consciente apareceria apenas como uma parte de nós. Nota-se aqui a apreensão de 

duas dimensões distintas: a passividade e a atividade, ou seja, uma esfera empírica não 

constituída pelos poderes da consciência, e uma outra, hipervalorizada pela fenomenologia, 

que trata do caráter ativo do sujeito. 

 A questão seria como integrar os dois princípios no mesmo ser. O fenômeno eleito 

pelo filósofo para tratar do assunto foi o sono. Recusando a concepção da consciência como 

responsável pelos sonhos (papel ativo que Merleau-Ponty alegava encontrar nas análises 

sartreanas), Merleau-Ponty descreve o sono, cito Ferraz, como um “afrouxamento dos 

sistemas discriminativos da percepção, os quais nos oferecem na vigília a paisagem estável do 

mundo”
324

. O sono, ou, mais especificamente, o ato de dormir, não seria um desligamento 

total de nossa consciência com o meio ambiente (do contrário, não teria como a consciência 

emergir do sono face aos estímulos externos que despertam o corpo); antes, é “uma relação 

significativa, ao menos temporariamente, das capacidades perceptivo-motoras”
325

. Portanto, a 
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Jonas que, após constatar “no meio dos elementos desencadeados, o fracasso de sua fuga e a finalidade de sua 

missão, ele desce ao porão do navio e adormece” (idem, no original, p. 116, “Lorsque Jonas, de la Bible, héros 
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sa fuite et la fatalité de sa mission, Il descend dans la cale du bateau et s’endort”). Dormindo, acredita-se que está 
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passagem da atividade para a passividade era do próprio corpo como dialética em que os dois 

campos se operam. Somente nele se daria essa coesão de opostos. No sonho, a narrativa que 

nele se opera é uma presença que, independentemente da nossa vontade, revela-se montada 

“com fragmentos da vigília e da memória”
326

. A linguagem que nele se ordena é confusa, o 

que só “exprime a passividade do estado corporal do sono”
327

. O que se nota nos textos 

intermediários entre Fenomenologia da percepção e O visível e o invisível é a descrição de 

estruturas da subjetividade anteriores às atividades da consciência; no caso, tanto o sono 

quanto o sonho apontam para um “campo denso de eventos” que mobilizam a subjetividade 

“de uma maneira que ela mesma não coordena totalmente”
328

. 

O corpo é apresentado por Merleau-Ponty como um registro da natureza, ele aponta, 

cito Ferraz, para “uma infraestrutura sobre a qual a subjetividade mesma se erige”
329

. Essa 

argumentação seria aprofundada nos três cursos ministrados entre 1956 e 1960 posteriormente 

reunidos em livro sob o título de A natureza. No primeiro curso, Merleau-Ponty avalia 

histórica e conceitualmente as principais concepções filosóficas acerca da natureza, tendo 

                                                                                                                                                         
salvo: o filósofo compara a transição entre a consciência e a inconsciência com a cintilação que ocorre quando se 

pisca os olhos, feito de olhar e não olhar (idem, no original, p. 116, “Dans l’activité même de la pensée, 

bourdone l’arrière-pensée. C’est le clin d’oeil fait de regard et non-regard”). De qualquer forma, ainda que o 

fenômeno do sono seja abordado detidamente por Lévinas e por Merleau-Ponty, a interpretação levinasiana do 

sono se aproxima quando cotejada com a de Merleau-Ponty de Fenomenologia da percepção. Para Merleau-

Ponty, o sono é assegurado através de uma mímica que se metamorforseia em sono efetivo (Fenomenologia da 

percepção, p. 227). Na medida em que o sujeito se estira no leito, em que ele dobra os joelhos, em que respira 

cada vez mais lentamente, ele se distancia cada vez mais de si e de seus projetos, ao que Merleau-Ponty conclui 

que o sono é a situação em que a consciência termina ali (ibidem, p. 226). No entanto, Merleau-Ponty lembra, 

essa é uma atitude que já aponta para um comportamento passivo da consciência, visto que, para Merleau-Ponty, 

“há um momento em que o sono ‘vem’” e o sujeito consegue se tornar “aquilo que fingia ser” (idem). Pode-se 

dizer que, tanto para Merleau-Ponty quanto para Lévinas, fenomenólogos que valorizam o sentido da 

corporeidade, os dois autores são nesse ponto mais fiéis à filosofia de Descartes do que à de Husserl, pois, se 

Husserl critica Descartes quanto à reificação do cogito; com sua análise do fenômeno do sono, Lévinas 

identificou na axiomatização cartesiana um tipo de positividade cujo respaldo não está originariamente no ideal 

geométrico, mas num ideário de identidade que a noção do Eu expressa e cogita. O pensamento cartesiano 

chegaria assim com o cogito não “à posição impessoal ‘há pensamento’, mas à primeira pessoa do presente ‘sou 

uma coisa que pensa’”, o que é um detalhe bem preciso (Da existência ao existente, p. 84, no original, p. 117, 

“Le cogito n’aboutit pas à l’impersonelle position ‘il y a de la pensée’, mais à la première personne du présent ‘je 

suis une chose qui pense’. Le mot chose est ici admirablement précis”). Para Lévinas, a consideração cartesiana 

de o pensamento constituir uma substância consiste, bem distinto de Husserl que condena essa viragem, o mais 

profundo ensinamento de Descartes. No caso, o entendimento de que, não só factual, como eideticamente, todo 

pensamento deve ter seu ponto de partida (idem, no original, p. 117, “Le plus profond enseignement du cogito 

cartésien consiste precisément à découvrir la pensée comme substance, c’est-à-dire comme quelque chose qui se 

pose. La pensée a un point de départ”). Lévinas identifica a corporeidade (e, nesse mérito, as teses levinasianas 

também se aproximam das de Merleau-Ponty) como base de todo pensamento. 
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como pano de fundo o debate entre a física clássica e a contemporânea. No segundo curso, 

entre 1957-1958, são apresentadas suas reflexões sobre o fenômeno da animalidade, e no 

terceiro curso, Merleau-Ponty aborda sobre a passagem do mundo da biologia para a cultura. 

Nesse momento, como Ferraz registra, para Merleau-Ponty, o conceito de mundo não se 

limita mais ao “que é passível de apreensão pela consciência humana”
330

. Assim, se, em 

Fenomenologia da percepção e mesmo em La passivité, ainda havia resistência da parte de 

Merleau-Ponty em admitir o ser para além do que se manifesta sensivelmente, nos cursos de A 

natureza, o critério da percepção vai deixando de ser o critério ontológico. O filósofo já 

admite que o ser (por esse prisma, o mundo) independe de qualquer apreensão subjetiva. 

Quando se lê cronologicamente a obra pontiana, a impressão que se tem é que o filósofo foi 

extraindo qualquer traço idealista de sua fenomenologia, o que se trata de um retorno, 

evidentemente não mais ingênuo, ao empirismo. Em A natureza, a evidência do ser já não 

depende de um testemunho subjetivo; pelo contrário, é o ser, descolado da subjetividade, que 

começa a amparar o seu testemunho. 

O que a filosofia pontiana realiza é uma viragem desconcertante. Se no artigo “O 

metafísico no homem”, de 1947, Merleau-Ponty afirmava que o ser só existe para mim e que, 

como Ferraz registra, “fora da correlação com a subjetividade não havia sentido em 

prosseguir com uma investigação ontológica”
331

, em 1950, essa premissa é abandonada, 

buscando-se “o ser anterior à correlação subjetiva”, no caso, uma noção de ser que fundasse 

e tornasse possível o próprio ser da subjetividade
332

. O caminho delineado é a de uma 

filosofia que assume pouco a pouco a perspectiva biológica. Um ponto deve ser esclarecido: 

mais do que estar preocupado em desenvolver o lastro de uma ontologia fenomenológica do 

ser biológico, Merleau-Ponty não deixa de seguir a orientação heideggeriana de que o papel 

da fenomenologia é a compreensão do ser.  

Em geral, os estudos pontianos sobre o ser biológico estão mais para um meio do que 

para o fim da própria pesquisa. Seus estudos no campo da biologia tinham por objetivo 

desgarrar o ser das amarras existenciárias da subjetividade. Um mérito do trabalho pontiano 

foi ter retomado a ontologia sem ser pelo viés da subjetividade. Agora o ser não é descoberto 

através da lógica (por exemplo, em Hegel) e nem através do homem (como em Heidegger e 

nas demais filosofias da existência), mas de um modo absolutamente sui generis na 
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fenomenologia: através do empírico. Um conceito já visto e que ganha força nas últimas obras 

pontianas para o estabelecimento de uma ontologia geral dessubjetivada é o conceito de carne. 

O conceito de carne, apresentado em O visível e o invisível, nasce do reconhecimento de que 

entre o mundo e os corpos há uma comunidade sensível que os unifica. O termo registra esse 

caráter marcante dos organismos e se aplica ao ser. Como Chauí observa na introdução dos 

Textos selecionados de Merleau-Ponty da coleção “Os pensadores”, a ontologia do ser 

selvagem representa a possibilidade de apreensão de uma dimensão da existência, ou, se 

preferir, do ser “anterior a todas as separações e fixações que o pensamento filosófico ou 

científico lhe impõe”
333

. Trata-se de uma radicalidade assumida por Merleau-Ponty em um 

duplo sentido: em primeiro lugar, “como exigência de levantamento crítico de todos os 

conceitos que escondem uma metafísica dualista”, e ao mesmo tempo “como exigência da 

busca da raiz, da origem das relações corpo-mundo, corpo-linguagem, mundo sensível-mundo 

cultural”
334

. E, de fato, a busca por essa unidade contigua que entrelaça todos os campos dá a 

impressão de que se está, cito Ferraz, diante “de uma sensibilidade geral que se manifesta em 

diferentes situações ou entes sem perder sua unidade”
335

.  

O conceito de carne surge como uma arché ou elemento primordial que integra o 

mundo, conferindo sentido às coisas. Em O visível e o invisível, Merleau-Ponty escreve: “a 

carne do mundo não é sentir-se como carne minha – é sensível e não sentiente”, ou seja, é 

uma estrutura aberta para receber o mundo, de ser sensível a ele. O que está em jogo não é 

uma individualidade que surge primeiro e só então se relaciona de forma sensivel; mas uma 

dimensão da existência que, pelo fato mesmo de ser sensível, é que torna possível a presença 

de individualidades. Em outro trecho, Merleau-Ponty prossegue, “chamo-a, não obstante, 

carne [...] para dizer que ela é pregnância de possíveis, Weltmöglichkeit (os mundos possíveis 

variantes deste mundo, o mundo aquém do singular e do plural)”
336

. Em outro trecho, 

Merleau-Ponty é mais enfático: “a carne do mundo (o ‘quale’) é indivisão deste Ser sensível 

que sou, e de todo o resto que se sente em mim, indivisão prazer-realidade”
337

. A carne é um 

termo fisicalista adotado por Merleau-Ponty para designar um âmbito originário do real que, 

ao invés de separar, unifica as coisas. O termo não se trata de uma representação subjetiva e 
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nem de um tipo específico de matéria. Como Dupond observa, “a noção de elemento qualifica 

o sentido de ser da carne”
338

. Merleau-Ponty assume a polissemia do termo, o que não é por 

acaso: a carne é um elemento subjacente às coisas, não poderia ser “qualificável nem como 

fato, nem como essência, nem como individual, nem como universal, nem como espírito, nem 

como matéria, o elemento designa uma generalidade [...] que escapa das alternativas oriundas 

da divisão metafísica entre sensível e suprassensível”
339

. 

Nesse aspecto, como assinalei em 1.7, o conceito de carne não é propriamente um 

conceito biológico, nem se delineia a princípio no interesse de estabelecer uma ontologia 

específica dos seres vivos. A ontologia buscada por Merleau-Ponty é da ordem de uma 

ontologia geral. Seja através da física, ou através do papel do inconsciente, ou das condições 

histórico-sociais ou do ser biológico, o que está em jogo é sempre a descrição do ser de modo 

desatrelado do subjetivismo e da individualidade. O conceito de carne complementa, enfim, 

em vários aspectos as análises pontianas sobre a corporeidade. Mais do que uma presença 

maciça, os corpos orgânicos constituem para Merleau-Ponty, nas palavras de Bonomi, “um 

‘campo de localização’ onde se efetua a articulação do sensível”
340

. A noção de carne 

contribui, enfim, para uma apreensão desindividualizada do sensível, uma vez que, com ela, é 

possível identificar, mais do que um sentiente, ou seja, um indivíduo capaz de sentir, o 

envolvimento do sensível sobre as coisas. 

Como Bonomi ressalta, quando se associa o conceito de carne (nos moldes como 

Merleau-Ponty enunciou) com o de corpo, constata-se o quanto a corporeidade orgânica está 

“subentendida em toda postulação explícita de objetos, e tal pré-constituição é possível 

exatamente porque o corpo se encontra como que atado ao próprio tecido das coisas”
341

. 

Reportando-se às discussões iniciais dessa segunda parte do capítulo quando comecei a tratar 

da relação entre o organismo e o ambiente, pode-se afirmar que organismo e ambiente, mais 

do que compostos de uma mesma matéria comum, só são possíveis porque apreendidos por 

uma sensibilidade subliminar ou, conforme Bonomi, “o mundo percebido e meus órgãos 

percebidos são formados pela mesma ‘carne’”
342

. E se o interesse é cotejar a pesquisa 

fenomenológica com as pesquisas atuais na área da biologia, Merleau-Ponty é um autor 
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prioritário. O filósofo antecipa, dentro do que era possível na sua época, algumas questões 

atuais do campo da filosofia da biologia, tais como o imbricamento entre o organismo e o 

ambiente, a crítica ao reducionismo, a noção de espécie e a sua relação com a evolução, entre 

outros. Reportar-se a Merleau-Ponty, mais do que um dever intelectual, é uma necessidade de 

quem se propõe a uma tese como essa. Em A natureza, ele traz para o fórum da 

fenomenologia não só as teses biológicas de Uexküll, como também estudos em embriologia 

comparada conduzidos por Coghill (1929) e Gesell (1945). 

Se para Merleau-Ponty a questão era saber o quanto a análise de uma ciência 

específica como a biologia contribuía no estudo do ser em geral, agora a questão talvez seja 

retomar a classificação do ser em ontologias regionais. Quanto à elaboração de uma ontologia 

do que se entende por ser biológico, é preciso distinguir não só o homem dos outros seres 

vivos, como também cada espécie das demais. Diante de pesquisas, como será visto no 

segundo capítulo, que relatam chimpanzés improvisando instrumentos, cuidando de filhotes 

semanas depois de morto como se postergasse a despedida, negociando favores sexuais em 

troca de comida, só resta concluir que estamos longe de ser uma ilha cognoscitiva na natureza. 

Por esse motivo, considero urgente redimensionar os chamados índices de pobreza ontológica 

defendidos por Heidegger em comparação com os animais.  

Uma retomada não só dos fenômenos, mas dos procedimentos atuais de pesquisa se 

mostra necessário. A fenomenologia oferece a meu ver níveis de pesquisa ainda não 

totalmente explorados. No que concerne a Merleau-Ponty, cabe ainda assinalar: 1°, Merleau-

Ponty foi um dos principais autores depois da publicação de Ser e tempo a pensar o ser de 

maneira não atrelada ao homem; 2°, para isso, ele subsumiu a existência humana a um 

manancial mais básico, o que determinou, 3°, uma revalorização do biologismo. Era, portanto, 

legítimo que da filosofia pontiana se apontasse a singularidade da biologia. Agora, não se 

trata mais de saber o que distingue o homem dos outros seres vivos, mas o que nos aproxima 

deles; o que não deixa de ser uma ontologia, de teor e rascunho fenomenológicos. Do que foi 

abordado, quanto a Husserl e a Heidegger, concluiu-se que a dimensão do biológico não 

deveria ser tomada, como se encontra no pensamento de Husserl, originariamente a partir do 

humano, e nem tampouco, como o que ocorre com Heidegger, conferindo uma primazia 

ontológica ou qualquer que fosse ao homem. 

Os estudos pontianos em bio-filosofia entre 1957-1958 são contemporâneos à teoria 

sintética da evolução, a pesquisas que simulavam as condições da Terra primitiva e que já 

apresentavam resultados, à genética que na década de 1950 estava a um passo da passagem do 
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trabalho estatístico iniciado por Mendel à pesquisa biomolecular com a descoberta dos ácidos 

nucleicos em 1953. Causa sobreimpressão que esses estudos sejam pouco citados pelo 

filósofo. O neodarwinismo é citado em notas explicativas que nunca foram amplamente 

desenvolvidas por Merleau-Ponty. Do pouco que escreveu sobre o assunto, reconheceu que “o 

neodarwinismo, a complexidade da evolução (teoria sintética)” devia ser pensada 

filosoficamente no futuro, pois os neodarwinistas (e Merleau-Ponty cita como teóricos 

participantes Julian Huxley e G. G. Simpson) “já não falam da origem, mas das origens das 

espécies”
343

. Para Merleau-Ponty, eram estudos que colocavam em xeque quase que 

definitivamente o finalismo
344

. Pode-se afirmar que Merleau-Ponty fora a promessa de uma 

pesquisa e que a morte precoce do filósofo lhe impediu de continuar. Talvez seja a hora de dar 

prosseguimento a essa promessa, ouvindo o que ele tem a nos dizer, mesmo que se venha a 

seguir um outro caminho, voltado agora para o entendimento do ser que constitui 

especificamente o próprio fenômeno biológico. 

 

1.8 Considerações finais 

 

Nesse capítulo, contemporizou-se a fenomenologia como um método filosófico 

legítimo de investigação das ciências. Uma problemática que analisei foi o reducionismo. O 

reducionismo consiste na crença de que os fenômenos naturais devem ser explicados a partir 

das suas partes. Desde o início, deixei claro que o reducionismo possui limitações. Assim, se 

a objetividade é uma conduta científica que parte da ideia de que o real existe por si mesmo, o 

reducionismo quer estabelecer a unidade estrutural do qual o real deve partir. Das críticas ao 

reducionismo, desdobraram-se duas exigências: 1ª, a contextualização histórica e política da 

atividade científica, 2ª, a necessidade de abordagens sistêmicas sobre os fenômenos 

biológicos. Para tal, deixei claro que a comunidade científica não está descontextualizada; 

pelo contrário, está ligada a uma sociedade pluricéfala e conectada. Para se entender a 

comunidade científica, foi importante estabelecer os elementos estruturais do que se entende 

por sociedade. Um desses elementos é a relação intersubjetiva, o fato de que o social existe 

em vista do convívio de seres humanos. 
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Quanto à constituição da intersubjetividade, o tema mostrou-se fundamental não só 

para esclarecer como se dá o reconhecimento do outro homem, como também, pelo menos 

nos termos de Husserl, dos outros animais. Assim, se a intersubjetividade envolve um sentido 

a ser determinado pela consciência intencional, era preciso esclarecer como o intersubjetivo 

era fenomenalizado. No caso, quando apresentei a análise husserliana, o conceito se mostrou 

como um analogon que se distingue numericamente do sujeito e ao mesmo tempo 

compartilha com o sujeito da mesma natureza. O que se observava das outras espécies era um 

sentido distinto de corporeidade. 

Os organismos apontam com suas condutas para uma existência cuja característica é a 

de interagir com o meio externo. É nisso que consiste a noção de mundo vivido ou ambiente 

(Umwelt). Não há como falar de organismo se não for levando em conta o ambiente que o 

cerca. O comportamento deve ser então entendido como expressão desse conjunto, aponta, 

como será mostrado no segundo capítulo, para um tipo de composição do organismo com o 

meio. Assim, ainda que a maior parte das espécies não se relacione com o que há no mundo à 

maneira de coisas postas, significa que só o homem é capaz disso? Evidentemente, é preciso 

ter, como Heidegger sugere, cautela quando se trata de um tema tão controverso; contudo, da 

mesma forma que se deve ter cautela em depositar nas outras formas de vida mais do que elas 

têm, é também extremamente arriscado que se retire das outras espécies o que é de sua posse. 

Sinceramente não sei se humanizar os animais é mais arriscado do que quando são reduzidos 

ao mecanicismo. O biológico consiste em uma dimensão ontologicamente relevante. Aponta 

para o contato direto carnal que se mantem com o mundo. Uma ontologia do ser biológico é 

absolutamente cabível ao que foi abordado até aqui. Conclui-se: 1°, a ciência parte do 

princípio de que o mundo existe independentemente do sujeito que o conhece; 2°, a hipótese 

de que a objetividade tem por base a relação intersubjetiva é corroborada não só por 

fenomenólogos, como por filósofos e sociólogos de outras linhas de pesquisa (Crombie, 

Feyerabend, Kuhn, Latour, só para citar os mencionados); 3°, das linhas fenomenológicas que 

tratam do assunto, dei atenção àquelas que abordam o intersubjetivo a partir da corporeidade; 

4°, foi a partir da análise da corporeidade que se descobriu a dimensão orgânica de nosso ser 

e, 5º, entre as possibilidades a ser descortinadas com o orgânico, a investigação do que se 

convencionou chamar de vida animal. 

A vida dos animais pode ser encarada como um tipo de existência aberta ao mundo, 

contudo, distinta tanto da própria consciência quanto de outrem, é uma existência não tão fácil 

de ser demonstrada. Uma solução ao impasse é mostrar que o orgânico é uma dimensão 
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ontológica prioritária na compreensão mesma do que é o homem, até porque, quando se 

desconsidera a condição orgânica ou anímica do homem, acaba-se caindo na falácia de pensar 

que a espécie humana e as outras espécies estão separadas por um abismo. Esse preconceito 

está presente, como mostrei, nas análises heideggerianas. Por sinal, o preconceito é também 

afirmado por Merleau-Ponty, quando, em A estrutura do comportamento, Merleau-Ponty 

confere aos homens, como será visto no segundo capítulo, a exclusividade das formas 

simbólicas. Entretanto, há na filosofia pontiana um diferencial: Merleau-Ponty considera, 

diferente de Heidegger, que o homem comunga com as outras espécies de uma mesma esfera 

do ser. É nisso que consiste em linhas gerais o conceito de carne, ou seja, a apreensão 

desindividualizada do sensível, em que todos nós, homens e animais, terminam como que se 

prestando à mesma imagem. O objetivo desse capítulo era traçar um caminho fenomenológico 

em que se pudesse desenvolver uma abordagem pessoal sobre os temas de conotação 

científica. No que abordei, mostrei que a fenomenologia é uma proposta metodológica válida 

para o entendimento das ciências. A fenomenologia foi, se não a primeira, uma das primeiras 

escolas filosóficas a admitir que o objeto científico, para ser analisado objetivamente, não 

pode estar separado da perspectiva do investigador. Um campo como a filosofia da ciência 

não precisa estar, portanto, limitado ao comentário dos dados positivos. Pelo contrário, como 

Ferraz observa, a postura deve ser crítica, o que não significa “que a ciência padeça de 

deformações congênitas irremediáveis, como se por princípio não pudesse reconhecer a 

complexidade dos fenômenos do mundo”
345

. A ciência emprega “modelos mecânicos, 

dinâmicos ou mesmo psicológicos”
346

; ela é “indiferente às antinomias clássicas do 
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da obra pontiana que nos interessa e que a faremos valer. 
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mecanicismo e do dinamismo que supõem uma natureza em si”
347

. Para Merleau-Ponty, os 

fenomenólogos não deveriam recusar nenhuma tese científica “sob o pretexto de que ela 

trabalha na linha de certos prejuízos ontológicos”
348

. 

Os cientistas devem contar com toda liberdade na formulação das suas teorias. Só 

assim, cito Ferraz, a ciência poderá “explorar a complexidade do mundo sem desqualificar, 

por preconceito metafísico, nenhum fenômeno”
349

. A filosofia, por sua vez, deve explorar, da 

ciência, os métodos, dilemas e esquemas que nela divergem. Se as pesquisas científicas se 

desenvolvem a partir de uma metodologia que “busca isolar os componentes naturais dos 

fenômenos, que formariam uma infraestrutura compreensível apenas matematicamente”
350

, o 

filósofo não se reduz a essa infraestrutura, ainda que ele também não a desconsidere. Quanto à 

metodologia científica, de notação matemática, a fenomenologia desde Husserl a denominou 

de objetivista. O objetivismo, como tratei ao longo do capítulo, também pode ser definido 

como “uma postura teórica segundo a qual a realidade última do mundo é independente de seu 

modo de manifestação para a subjetividade”
351

. Basicamente, os fenomenólogos criticam o 

objetivismo por ele ignorar o sentido do mundo; no caso, por ele reduzir esse sentido a um 

epifenômeno psicológico de ordenação de dados. 

O contraditório no discurso científico é o de esse discurso partir da experiência e ao 

mesmo tempo atribuir uma secundariedade à manifestação sensível da natureza. O ser que 

constitui o mundo é apresentado pelo objetivismo como “uma infraestrutura destituída de 

qualidades sensíveis”
352

. Ainda que uma investigação absolutamente livre de pressupostos 

objetivistas não seja possível, a fenomenologia, em oposição ao objetivismo científico, ou, no 

mínimo, tomando o objetivismo como ingênuo, desvencilha os laços intencionais que 

constituem o mundo. O filósofo deve ter em mente que as pesquisas científicas renovam o 

entendimento acerca dos eventos mundanos, assim como suscitam novidades que escapam 

dos cânones da ontologia objetivista. Uma tarefa da filosofia é conceber categorias que não se 

conformem aos padrões objetivistas, pois, só assim, façamos uso da terminologia kuhniana, 
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rompendo paradigmas
353

, compreende-se a natureza em sua complexidade. Para Merleau-

Ponty, só quando se dá conta da complexidade metodológica da ciência é que se nota o quanto 

a ciência oferece índices para “uma nova tomada de consciência da Natureza”
354

, o que só 

reforça a tese de que a fenomenologia pontiana parte do princípio de que, para uma 

investigação crível das ciências, é preciso que a filosofia analise a ciência como que ‘de 

dentro’, ou seja, extraia as suas intuições essenciais da própria prática científica. Porém, é 

preciso deixar claro que os índices extraídos da pesquisa científica não são “teses ontológicas 

[...] que o filósofo simplesmente recolheria das doutrinas científicas”
355

. Não se deve esperar 

da ciência e a ciência não deve esperar da filosofia uma concepção já pronta da natureza. O 

filósofo precisa desenvolver por sua conta, a partir dos dados extraídos dos estudos que 

realiza, suas asserções. Precisa seguir essa visão; no fundo, é tudo o que lhe resta. Como 

Ferraz pondera, a ciência consiste em “um conjunto particular de procedimentos linguísticos e 

técnicos pelos quais os seres humanos estabelecem [...] padrões de contato com o mundo”
356

. 

Assim, se o cientista da natureza está compromissado com a visão objetivista da natureza, não 

significa que os filósofos que se debruçam sobre os seus resultados estejam. Uma lição que a 

fenomenologia ensina é a honestidade para com a própria pesquisa. Quando se aborda os 

fenômenos naturais não significa que se está comprometido com a perspectiva objetivista; até 

porque considerar uma teoria científica não é o mesmo que assiná-la embaixo, como se, 

conjunto à pesquisa, viesse, por venda casada, a aceitação dos princípios que a norteiam. Não 

é assim que as coisas funcionam. 

Se há um diálogo entre a ciência e a filosofia, esse diálogo não precisa ser um discurso 

que corrobore com a prática científica; antes, deve ser um debate que envolva a cooperação 

mútua entre a reflexão conceitual oferecida pela filosofia e as “informações oriundas das 
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 Segundo Fagot-Largeault, em A estrutura das revoluções científicas, Thomas Kuhn “propõe a hipótese de que 

as comunidades científicas conhecem dois regimes evolutivos – o da ciência normal e o da crise”: enquanto que 

no período de maturidade ou de ciência normal, os membros de uma comunidade de pesquisadores 

compartilham do mesmo paradigma, isto é, de uma literatura em comum de referência especializada, assim como 

de uma tecnologia esotérica, eficaz para o trabalho e “desenvolvimento cumulativo do saber”, no período de 

crise, o paradigma é abalado, “uma ‘anomalia’ não absorvível” é identificada (“A contrução intersubjetiva da 

objetividade científica”, p. 126). Por paradigma, Thomas Kuhn escreve: “um paradigma é aquilo que os 

membros de uma comunidade científica, e apenas eles, compartilham”; da mesma forma, “reciprocamente, é a 
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outras disparidades” (KUHN, Thomas. A tensão essencial, p. 312-313). Assim, quando há divergência das 

escolhas teóricas, novas escolas surgem, “há instabilidade das referências” e uma reorganização teórica é então 

instalada (“A construção intersubjetiva da objetividade científica”, p. 126). 
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ciências empíricas sobre as entidades reais do mundo natural”
357

. A ciência, ainda que 

explique de forma bastante confiável o mundo natural, não precisa ser tratada como porta-voz 

inquestionável do conhecimento, até porque, fazer filosofia da ciência não é o mesmo que 

estar vinculado ao cientificismo. 
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2 A EXIGÊNCIA DE UM NOVO PARADIGMA A PARTIR DA BIOLOGIA  

 

2.1 Considerações iniciais 

 

A proposta que então se descortinava era a elaboração de uma fenomenologia da 

ciência biológica e do fenômeno da vida. O caminho que realizei foi pontual: apresentei a 

fenomenologia como um discurso estabelecido no interior do que os fenomenólogos 

denominam de campo transcendental da consciência, que consiste na ideia de que a realidade 

é carregada de sentido, de que a própria experiência não se reduz à apreensão cognitiva das 

relações de causa e efeito. Outro ponto abordado no primeiro capítulo foi a objetividade 

científica enquanto construto intersubjetivo. 

Dentre as teses fenomenológicas que tratam do assunto frisei a de Merleau-Ponty. A 

fenomenologia pontiana caracteriza-se por explicar a intersubjetividade recorrendo a um 

plano mais concreto, por isso mesmo, mais passivo da existência: o corpo. O mundo que 

sobrevinha através do corpo ganhava uma espessura que as descrições fenomenológicas 

anteriores à pontiana (com exceção de Lévinas) não tinham. O trabalho fenomenológico 

pontiano era original nesse aspecto: descortinava para o pesquisador um leque de 

possibilidades em que o exame do empírico ficava mais próximo da pesquisa fenomenológica. 

Merleau-Ponty soube, enfim, registrar no orgânico uma base ontológica. O ser em geral é 

identificado por Merleau-Ponty sob o codinome de ser selvagem ou primordial. Por esse 

motivo, ainda que haja diferenças entre as investigações fenomenológicas que tratam dos 

organismos (Husserl, Heidegger e Merleau-Ponty), as três investigações giram em torno da 

ideia de que os saberes existem em vista de uma ontologia geral que os unifica. O que então 

propus ao longo do primeiro capítulo não era perguntar se a busca por uma ontologia geral é 

legítima, mas o que uma estratégia como essa acaba perdendo. A redução fenomenológica 

corre o risco de cometer um gênero de reducionismo: o ontologismo. O termo ‘ontologismo’, 

que extraio da tese de doutorado de Lévinas, Théorie de l’intuition dans la phénoménologie 

de Husserl, trata da tendência técnica da fenomenologia de tudo subsumir à questão do ser. 

Trata-se de um risco, cabendo ao filósofo contemporâneo o policiamento constante dessa 

tendência de reduzir tudo o que é fortuito e estranho a condições de inteligibilidade. Essa é 

uma constante de nossa civilização. Distinto de Heidegger, que também diagnosticou, em 

textos como “Ciência e pensamento de sentido” e “A questão da técnica”, uma lida 

exploratória de nossa época em contraste com a verdade do ser em períodos seculares, para 
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Lévinas, o caráter exploratório típico de nosso século se encontrava, se não efetiva, pelo 

menos, idealmente, desde os primeiros passos da filosofia. Há, portanto, para Lévinas, uma 

constante da cultura ocidental; no caso, uma racionalidade que subsume o singular ao 

universal. A economia técnica do racionalismo termina por reduzir o real à neutralidade 

teórica. Lévinas chama de ‘Filosofia do Neutro’, de ‘Neutro’ ou de ‘elemento neutro’ estas 

concepções em que a alteridade é reduzida ao pensamento que a concebe. O filósofo identifica 

no próprio ato da teorização uma violência que neutraliza a singularidade a expedientes 

racionais. A ‘Filosofia do Neutro’ seria uma tentativa de totalizar a realidade, ou, nas palavras 

de Benjamin Hutchens, autor de Compreender Lévinas, “um reducionismo metafísico que luta 

para erradicar essas diferenças a fim de garantir o conhecimento”
358

. O pensamento ocidental 

consiste em um esforço por abolir diferenças. Abolidas as diferenças, o real passa a ser 

compreensível. Conceitos e paradigmas são estratégias cujo propósito é o mesmo: reduzir a 

diferença através de um termo que a neutralize. 

Nesse mérito, ainda que Heidegger tenha trazido como novidade a dimensão 

ontológica do ser, a transitividade do verbo existir, e ainda que, para Heidegger, ‘ser’ não seja 

um conceito, essa noção implica na abertura aos seres, o que termina por transformá-lo em um 

elemento neutro que comanda o pensamento inteligível
359

. Segundo Lévinas, a partir de 

Heidegger, ser é estar à luz da compreensão, é, em última instância, ainda privilegiar as ações 

em torno de um saber original. A filosofia heideggeriana seria para Lévinas uma radicalização 

da filosofia do Neutro, pois sendo ‘ser’ inseparável de sua compreensão e não sendo ‘ser’ um 

ente, pode-se dizer, como Lévinas, que ‘ser’ é um elemento neutro “que ordena pensamentos 

e seres”
360

. Mas se a crítica de Lévinas a Husserl e a Heidegger é cabível, quando a 

redireciono ao pensamento pontiano, a crítica levinasiana à filosofia do ser soa mais como um 

alerta do que propriamente como uma crítica. Merleau-Ponty não faz do homem um ser em 

ação que domina a si mesmo e a natureza; pelo contrário, o ser selvagem, ainda que incorra no 

risco da neutralização, não teria como ser tomado como um elemento neutro. Como expliquei 

em 1.7.1, uma vez que, para Merleau-Ponty, a ontologia do ser em geral baseia-se no caráter 

sensível, orgânico, bruto e selvagem do que intuitivamente se entende por ‘carne’, o termo 
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 Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger, p. 206, no original, p. 234-235, “Quand il trace la voie 
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 Ibidem, p. 207, no original, p. 236, “Mais l’Être n’est pas un étant. C’est un Neutre qui ordonne pensées et 
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‘carne’ implica num valor semântico por princípio contrário à neutralização. A questão talvez 

seja não apenas se reportar ao que é comum, mas também às diferenças; o ser biológico talvez 

caiba ser entendido não só naquilo que o torna, na obra de Merleau-Ponty, uma face do ser em 

geral, mas uma face singular. 

O reducionismo, que consiste na ideia de que os fenômenos devem ser explicados 

considerando as estruturas mais simples, está presente não só no discurso científico, como 

também na filosofia. Trata-se de um procedimento que opera sub-repticiamente, com seu 

trabalho de sapa. Trata-se de uma constante: ações como categorizar e classificar são 

atividades que ocorrem muito antes do Ocidente e da Filosofia. Evidentemente a redução a 

esquemas neutros facilita o entendimento do real na medida em que prepara o terreno para 

uma síntese do conhecimento. A crítica evocada ao reducionismo ontológico – o ontologismo 

– não significa negar a ontologia. A ontologia continua sendo um plano fundamental; no 

entanto, regionalizando o ser, talvez seja possível deflagrar nuances que não seriam obtidas 

caso se detivesse na generalidade. O ser biológico constitui o tema que pretendo destravar do 

campo das ciências positivas. 

 

2.2 O transcendental fenomenológico e a superação do idealismo 

 

Como vimos no item anterior, adotar a fenomenologia como método de investigação 

incorre no risco do ontologismo; outro risco é a fenomenologia se situar num idealismo que a 

impossibilite de travar maior contato com as ciências naturais. Quando se chama uma 

doutrina de idealista, arrisca-se de associa-la à imagem de uma especulação metafísica 

separada do trabalho científico. Assim, quando Husserl trata a fenomenologia em termos de 

idealismo transcendental, sua filosofia não deve ser considerada um discurso separado da 

ciência e do mundo. A história da fenomenologia mostra que ela é um movimento filosófico 

que sempre se colocou a favor do debate científico, da física à biologia, da psicologia à 

antropologia, e assim por diante. A fenomenologia é um método que procura estar próximo às 

coisas. A fenomenologia desfaz através da intencionalidade o hiato entre o sujeito e o objeto. 

O hiato parte do princípio de que existe, de um lado, uma subjetividade, assim como todo um 

conjunto de representações ideadas, e, do outro, uma realidade de coisas e relações de coisas 

igualmente efetivas e reais. Na fenomenologia, a subjetividade não se trata de um ‘eu’ interior 

que contempla o mundo; antes, para Husserl, ‘o eu ou ego transcendental’ se circunscreve à 

ideação do polo noético. Quanto ao papel e à posição da noção do ‘eu’ segundo a teoria da 
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intencionalidade, críticas dirigidas à teoria husserliana do ego transcendental como a crítica de 

Sartre dissipam qualquer sombra de dúvida que se tenha em relação ao conceito de idealismo 

como é definido fenomenologicamente. 

A crítica de Sartre ao transcendentalismo husserliano, tal como se encontra em A 

transcendência do ego, de 1934, pode ser definida assim: ainda que a estrutura egológica, ou 

seja, a concepção vulgar de ‘eu’ sempre tenha estado presente nas línguas e em todo discurso 

autorreferente ela acompanhe as nossas representações, não significa que essa estrutura 

execute a síntese de nossas experiências. 

Para Sartre, ainda que a tese husserliana da intencionalidade tenha os recursos 

necessários para esclarecer a subjetividade, Husserl, segundo Sartre, oscilara entre duas 

respostas: ora concebe o eu como produto da consciência
361

, ora designa o eu por detrás de 

cada consciência, fazendo da intencionalidade uma espécie de emanação (ichstrahl)
362

. Se, 

num primeiro momento, a fenomenologia ainda se mostrava como uma doutrina facilmente 

enquadrada como idealista (portanto, com dificuldade de ser coadunada às ciências positivas), 

o que se observa nos trabalhos fenomenológicos posteriores como a filosofia sartreana (pelo 

viés da crítica à egologia transcendental) e a filosofia pontiana (pelo viés da valorização do 

corpo e do sensível), é a dificuldade cada vez maior de se falar de um ego transcendental 

desapartado das condições situacionais. 

O que os fenomenólogos, Husserl inclusive (como foi mostrado no capítulo anterior 

quando analisei a noção de ‘mundo vivido’), notavam era que a subjetividade se encontra em 

toda a extensão entrelaçada no mundo. Quando se afirma (por exemplo, na bio-filosofia 

pontiana), que, mais do que ter um corpo, a subjetividade é um organismo, esse entendimento 

impede, da parte de quem faz fenomenologia, que se assuma qualquer traço de idealismo, até 

porque a abordagem intencional (no caso de Sartre, voltada diretamente para o mundo), e a 

abordagem corporal (no caso de Merleau-Ponty, envolvida fisicamente pelo mundo), fazem 
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 Sartre concebe a consciência de modo não-reificado. Para ele, a consciência não é um ser, mas uma atividade 
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isenta à demanda do tempo e que não considerasse que toda dúvida é sempre dúvida ou hesitação de ou sobre 

algo; 2°, o cogito é impróprio como base da filosofia, visto que ele não possui elementos suficientes que 

justifiquem “a relação concreta do homem no mundo” (A transcendência do ego seguido da consciência de si e 

conhecimento de si, p. 90); além disso, 3°, para Sartre, a reificação do cogito trata-se do interesse de estabelecer 

uma base que fundamente o edifício do conhecimento, e, ainda que, 4°, Husserl tenha procurado evitar o salto 

cartesiano fazendo do ego uma unidade submetida ao tempo, ele não conseguiu impedir que sua doutrina 

degradasse em idealismo. 
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com que as relações subjetivas não sejam de ordem abstrata ou intelectual; e mesmo aqueles 

conceitos que ultrapassam a esfera empírica e que são “de ordem intelectual, como as 

reflexões sobre as coisas”, mesmo estas, “só podem ser entendidas contra o pano de fundo de 

nosso envolvimento pré-reflexivo com o mundo” 
363

. Nesse caso, se, para Heidegger, 

‘mundo’, mais do que uma entidade, é uma estrutura existencial constitutiva que caracteriza o 

nosso ser como uma entidade eminentemente aberta, Merleau-Ponty, sem abolir os princípios 

diretores da analítica existencial heideggeriana, realoca a experiência empírica em uma ordem 

ontológica anterior ao mundo, de certa forma, como que o fundando. Na verdade, Merleau-

Ponty transita entre duas interpretações: ora assume uma posição próxima da de Heidegger 

enfatizando a facticidade, ou seja, que não há pensamento que supera o fato de que se está no 

mundo, ora assume uma postura empírica de que o mundo também se trata de uma 

individualidade, ou seja, de “um indivíduo que abarca tudo”
364

. Próximo ou não do 

empirismo, se na filosofia husserliana, ainda havia espaço de a fenomenologia ser contestada 

como idealista, na filosofia pontiana, nunca houve espaço para o idealismo, ou seja, para uma 

doutrina que reduza a realidade à ideia. Para Merleau-Ponty, o mundo só tem sentido quando 

diante de um sujeito cognoscente; contudo, Merleau-Ponty acrescenta, este não tem a sua 

existência reduzida, como em Berkeley, à condição de ser percebido. Quando digo que sou no 

mundo, de alguma maneira, considero desde sempre que o mundo existe independentemente 

de mim. O senso comum sempre deixou claro que, apesar de o mundo só ser se for para uma 

subjetividade, a subjetividade é parte do mundo, não seu criador. A tradição fenomenológica 

conduz a um impasse; no caso, à antinomia kantiana acerca do mundo. Quanto às antinomias 

apresentadas por Kant em Crítica da Razão Pura, em linhas gerais, elas tratam de afirmativas 

antitéticas que a razão não consegue superar face aos limites da intuição sensível e de sua 

síntese pelas categorias do entendimento.  

O quarto conflito, cuja tese é a de que, cito Kant, “ao mundo pertence algo que, ou 

como sua parte ou como sua causa, é um ente absolutamente necessário”, e, como antítese, 

que “não existe em parte alguma um ente absolutamente necessário, nem no mundo nem fora 

dele, como sua causa” 
365

, apontam, além do problema teológico de haver ou não um ente 

criador, para o dilema, este sim moderno, entre o idealismo e o realismo: se o mundo é 

concebido em um tempo anterior aos objetos, em contrapartida, o que há no mundo só é dado 
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por ocasião das percepções. Sou apenas um lugar entre os muitos que existem no mundo e ao 

mesmo tempo aquele lugar que torna todos os outros possíveis. Um mundo sem sujeitos de 

experiência não teria o menor sentido, pois só se pode falar de sentido quando se trata de 

alguém. A antinomia está no fato de que, se se fala de um mundo em si mesmo, ou seja, de 

um mundo como individualidade, ele só é tratado nesses termos por ser o cenário de nossas 

vidas. A corporeidade afiança que o sujeito é encarnado, e ser encarnado é condição sine qua 

non da abertura. Sendo um organismo, cada um de nós é um ser cuja propriedade é existir 

com tudo o que há de alheio. Em um aspecto, a filosofia heideggeriana corrobora com a 

pontiana: a animalidade envolve interação com o meio; há um mundo ambiente (Umwelt) no 

qual e a partir do qual os organismos interagem.  

No entanto, como expliquei, a diferença entre Heidegger e Merleau-Ponty está no fato 

de que, para Heidegger, ainda que Heidegger reconheça, por exemplo, no pensamento de Max 

Scheler, que constitui equívoco fazer do homem “o ser que unifica em si mesmo todos os 

níveis do ente, o ser físico, o ser das plantas e dos animais e o ser especificamente 

espiritual”
366

, Heidegger termina por cometer o mesmo erro, uma vez que, em Os conceitos 

fundamentais da metafísica, entende que é preciso “buscar [...] o conceito de mundo em meio 

à essência do homem e à citada formação de mundo – primeiro o positivo e, então, o negativo, 

a falta”
367

. A crítica de Heidegger ao caráter antropocêntrico das análises schelerianas podem 

ser revertidas à metodologia e à tese heideggerianas. 

 

2.2.1 Do campo transcendental à exterioridade do transcendente 

 

Uma questão que ficou em aberto quando expliquei que no transcendental 

fenomenológico salvaguardava-se todo domínio científico (das ciências formais às empíricas) 

era o quanto o conceito fenomenológico de transcendental conseguia dissipar a antiga 

dicotomia entre o que é dado pela experiência (tido como independente e transcendente ao 

sujeito) e o que é propriedade exclusiva da subjetividade, denominado por Kant de puro ou a 

priori. Será possível distinguir o que é da ordem da experiência e assim se livrar de qualquer 

sombra de idealismo? Uma vez que o objetivo é elaborar uma fenomenologia aplicada às 

ciências biológicas, a compreensão do que seja, em termos fenomenológicos, empírico e 

transcendental é fundamental aqui. Para responder à questão, é preciso deixar claro que o 
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idealismo husserliano não se compara com o idealismo, por exemplo, de Berkeley. A 

novidade de Husserl foi entender o real como uma entidade ideal, que pode ser confirmada, 

caso o objeto dado numa percepção mostre-se como o mesmo num segundo momento, 

anulada ou infirmada, caso se mostre como não sendo de fato aquele, ou corrigida, caso ele 

se mostre como o mesmo, mas com modificações. Diferenciando o ato intencional e o objeto, 

a fenomenologia carrega, cito Lévinas em Descobrindo a existência com Husserl e 

Heidegger, “a ideia nova de uma saída de si”
368

, sendo a relação do pensamento com o objeto 

obra de identificação. A ideia husserliana de transcendência consiste no entendimento de que 

todo objeto é identificado através de intenções, sejam elas percebidas, rememoradas, 

imaginadas ou deduzidas. Dizer que toda consciência é consciência de algo significa afirmar 

que mesmo através de uma multiplicidade de pensamentos se mantém uma identidade que os 

transcende. Se eu me volto para um objeto qualquer, por exemplo, para a Nona Sinfonia de 

Beethoven, eu posso tê-la de diversas formas: ouvindo-a imaginativamente, assistindo-a num 

concerto ou até por meio de uma reprodução; contudo, trata-se do mesmo objeto, constituído 

das experiências que tive ao ouvir a Nona Sinfonia
369

.  

No chamado idealismo husserliano, o fenômeno corresponde ao ser de tal forma que é 

o ser que determina no fenômeno a sua identificação; além disso, mesmo nas análises de 

Husserl, o que já se verifica é a tendência nas pesquisas fenomenológicas de valorização do 

papel da sensibilidade. Em A ideia da fenomenologia e, principalmente, Lições para uma 

fenomenologia da consciência interna do tempo, Husserl surpreende ao propor que os 

conteúdos advindos da sensação que movem a consciência não são atos; antes, conservariam a 

noção de sensação que há no empirismo. Os conteúdos serão chamados por Husserl de 

hiléticos e eles se distinguiriam das qualidades dos objetos. A sensação asseguraria aos atos 
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expectativa antevidente (vorblichckenden Erwartung)” (idem). Essa é uma característica dos objetos cuja fonte é 

a audição. Neles há uma extensão temporal ou, conforme Husserl, “a objectividade do som total duradouro 

constitui-se num acto contínuo que é, numa parte, recordação, noutra parte pequeníssima, pontual, percepção e, 

numa outra parte ainda, expectativa” (ibidem, p. 57). 
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da intuição a presença original do ser. A sensação (hylé) é uma espécie de preenchimento que, 

na fenomenologia husserliana, não se encontra nem do lado objetivo a título de objeto 

embrionário e nem como fato bruto à espera de interpretação. Em Lições para uma 

fenomenologia da consciência interna do tempo, de 1930, Husserl apresenta o conceito de 

proto-impressão (Urimpression). A proto-impressão consiste na percepção impressional que é 

ditada de modo imanente ao tempo presente através dos dados hiléticos e que perfaz o elo 

entre o que há de sensível e o que há de intencional
370

. Será em termos de proto-impressão 

que se erguerá o esquema husserliano da temporalidade, onde o tempo é apresentado por 

Husserl como a própria expressão da intencionalidade que constitui a consciência. A 

fenomenologia descreve a temporalidade nos seguintes termos: cada instante (enquanto 

capacidade de apreensão momentânea do que está submetido ao próprio tempo) retem no 

sentido de conservar uma proto-impressão de modo passado, ao mesmo tempo em que protem 

no sentido de lançar mão de proto-impressões que ainda vão acontecer. Para que a consciência 

reconheça o tempo, é fundamental que a intenção que vivencia a proto-impressão esteja ligada 

de modo presentificado à retenção e à protenção. 

                                                 
370

 Lições para uma fenomenologia da consciência interna do tempo, p. 62, “O ‘ponto-fonte’ com que se inicia a 

‘produção’ do objecto duradouro é uma proto-impressão. Esta consciência está envolvida numa permanente 

mutação: o som-agora, presente em carne e osso, muda-se constantemente [...] em um ‘ter-sido’; constantemente 

um som-agora sempre novo substitui o que passou na modificação”. Em outro trecho, Husserl é mais enfático: “a 

proto-impressão é o absolutamente imodificado, a fonte primitiva de toda consciência e ser ulteriores. A proto-

impressão tem como conteúdo aquilo que a palavra ‘agora’ significa, contando que ela seja tomada em sentido 

estrito. Cada novo agora é conteúdo de uma nova proto-impressão. Constantemente resplandece uma nova, ora 

igual ou mutante. O que distingue uma proto-impressão de outra proto-impressão é o momento individualizante 

da impressão da posição temporal originária, o qual é, por essência, fundamentalmente diferente face à qualidade 

e aos outros momentos materiais do conteúdo da sensação” (ibidem, p. 94). As lições de Husserl sobre a natureza 

do tempo só enriquecem esse trabalho, como nos serve de guia para pensar extensões temporais como o 

fenômeno da evolução. A biologia é rica de descrições processuais: da mitose ao ciclo de Krebs, das relações 

ecológicas aos ciclos hormonais, a biologia também seria corretamente lida como um estudo de ciclos e 

transformações. A evolução seria apenas um de seus ciclos mais amplos. A compreensão do tempo em seu 

relacionamento com a consciência é, sem dúvida, prioritário. Na busca por estabelecer os laços de proximidade 

entre o passado e o que está por vir, confia-se nos nexos de semelhança que se deposita nas coisas, em seus 

traços comparativos. Isso não diminui em nada a validade científica, pois até os mais simples objetos dependem 

da recordação e da protenção. Uma das críticas em geral dirigidas aos que defendem a evolução é que, sendo um 

fenômeno histórico, a evolução não seria passível de demonstração visto que, em termos perceptivos, eu apenas 

teria objetos isolados e estanques. Bem, se eu levo essa tese às últimas consequências, chego à conclusão 

absurda de que nem mesmo uma música é ouvida, uma vez que só vale o que é dado perceptivamente, de pronto. 

Como Husserl observa quando cita os capítulos 14-28 do livro XI das Confissões de Agostinho, o problema do 

tempo está no fato de que “todo tempo percepcionado é percepcionado como passado que termina no presente”, 

ou seja, o conceito do tempo presente é a de “um ponto-limite” (ibidem, p. 95). Essa é uma lei: “se 

percepcionamos um voo de pássaro ou um esquadrão de cavalaria a galope e coisas semelhantes”, encontramos a 

“protodoação no ponto-agora, mas como dado pleno num contínuo de passado que termina no agora e sempre 

num outro novo agora, enquanto o precedente é sempre de novo reconduzido para o contínuo do passado” 

(idem). Em verdade, as percepções ultrapassam as cercanias do que é dado perceptualmente agora. Um 

fenômeno como a evolução envolve um tipo de apreensão que não lhe é demérito; antes, é uma característica de 

sua essência. 
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A ‘percepção’ que se tem do tempo, tanto no concernente à sucessão quanto à duração, 

é da ordem de um fluxo de vivências. Em verdade, a própria percepção que se tem desse fluxo 

é a consciência que se tem do tempo
371

. Não existiria um olhar atemporal que abraçaria a 

proto-impressão em suas modificações. A consciência seria a realização de um fluxo 

permanente. Da mesma forma, o ato de reter e de proter não são apenas conteúdos 

constitutivos ideais, estanques e agregados no fluxo do tempo; antes, o caráter fluídico que 

deles emana deve-se à realização desses atos, aparentemente estanques, o que nos autoriza a 

afirmar que a própria consciência do tempo é o tempo da consciência
372

. O tempo da 

consciência é um trabalho de representação em que o disperso, o não-presente e o não-

sincronizado reduzem-se à imanência.  

No entanto, ainda que haja, em quase toda a obra husserliana, uma estreita 

simultaneidade entre o projetado pelo ato intencional que constitui a percepção e a hylé, no 

apêndice V das Lições para uma fenomenologia da consciência interna do tempo, Husserl já 

questiona a validade dessa simultaneidade quando pergunta: “com que direito se pode dizer 

que a percepção e o percepcionado são simultâneos?”
373

. A objetividade, ditada pela intuição 

sensível, só se confirma se a intuição for animada pela sensação, visto que apenas uma parte 

do dado é “retencionalmente preservada”
374

. O que está em jogo nesse trecho da obra 
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 No § 10 de Lições para uma fenomenologia da consciência interna do tempo, Husserl apresenta o seu 

‘diagrama do tempo’. Quando ouvimos uma melodia, os fragmentos sonoros que extraímos do decurso do 

fenômeno fazem parte de um todo contínuo que constitui a melodia e “que [...], de um certo modo, é imutável 

quanto à sua forma” (Lições para uma fenomenologia da consciência interna do tempo, p. 60). A inventividade 

de Husserl foi ter notado que, para que a melodia mantivesse sua unidade constitutiva, era mister que, com a 

passagem do som, os fragmentos anteriores fossem arrastados conscientemente a um ponto significativo em 

relação ao ponto-fonte que constitui a proto-impressão a cada instante vivenciada. Nas palavras de Husserl, 

“assim como cada ponto do tempo (e cada extensão de tempo) é, por assim dizer, ‘individualmente’, distinto de 

outro e nenhum pode ocorrer duas vezes, assim nenhum modo de decurso pode ocorrer duas vezes” (idem). 

Assim, teríamos “uma progressão constante do modo de percurso”, uma continuidade de passados que se alarga 

progressivamente. Um objeto duradouro seria assim “um contínuo cujas fases são os contínuos dos modos de 

decurso dos diferentes pontos temporais da duração do objeto” (ibidem, p. 61). O fragmento novo que entra em 

cena acaba, modifica significativamente o passado (idem). Destarte, retomemos o exemplo da melodia, “o som 

agora muda-se em som-que-foi, a consciência impressional converte-se em corrente permanente, numa 

consciência retencional sempre nova”, ao que ele continua, “indo ao longo do fluxo ou com ele, temos uma 

cadeia constante de retenções, pertencente ao ponto inicial” (ibidem, p. 62). 

 
372

 Lições para uma fenomenologia da consciência interna do tempo, p. 153, “todo acto é consciência de 

qualquer coisa, mas todo acto está também consciente”. Para Husserl, não há visadas intencionais de fora da 

temporalidade; pelo contrário, uma vez que toda vivência é duradoura, toda consciência que se tenha acerca de 

algo já se encontra integrada à “‘unidade da consciência interna’, da consciência do tempo” (idem). 

 
373

 Ibidem, p. 134, “Com que direito se pode dizer que a percepção e o percepcionado são simultâneos? Para o 

tempo objectivo – na atitude ingênua – isso não está certo, porque é possível que, no ponto temporal da 

percepção, o objecto percepcionado já não exista mais (uma estrela); deste ponto de vista, dever-se-ia dizer até 

que o ponto temporal e o percepcionado divergem sempre”. 
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husserliana é a descrição de uma ordem não-intencional que já comporia a subjetividade. Para 

evitar que a fenomenologia caísse em empirismo, Husserl considerava a proto-impressão um 

tipo de intencionalidade, no caso, a “‘consciência interna’ impressional do dado imanente” 

que garantiria, segundo Husserl, a “estrita simultaneidade da percepção e do 

percepcionado”
375

. Com a teoria da proto-impressão, Husserl recupera a herança do 

empirismo; contudo, se, no empirismo, a consciência ainda é entendida como um conjunto de 

sensações naturais, na fenomenologia husserliana, as sensações empíricas não seriam um 

mero efeito do corpo, mas uma relação de pertença do sujeito com o objeto. A corporeidade 

seria, enfim, a sua medida; ela comporia a diversidade da experiência: o calor seria sentido 

com as mãos, o frio com os pés e o relevo com os dedos. O que se descobre é toda uma face 

da obra husserliana comprometida com a esfera empírica do conhecimento. O mundo não se 

tratava mais de uma entidade estática. Revelava-se em termos cinestésicos, a partir de pontos 

adotados quando se movimenta os olhos, etc. 

Com as noções de sensibilidade e cinestesia, Husserl evita que a fenomenologia caia 

no idealismo ingênuo de desconsiderar a exterioridade do mundo e a nossa inserção nele 

através do corpo; até porque, cabe perguntar, o que seria da intencionalidade se não houvesse 

a sensação? Como a intencionalidade poderia ser confirmada? Sem a sensibilidade e tudo o 

que ela representa, não teria como assumir o sentido de presença no mundo. Assim, o tema do 

anímico e da natureza dos fenômenos biológicos está presente no trabalho não só de Merleau-

Ponty, como do próprio Husserl e de Heidegger; além do mais, a corporeidade e a experiência 

são temas mais do que recorrentes nas investigações de quase todos os filósofos que fizeram 

da fenomenologia um método. 

 

2.2.2 O conceito de transcendente no pensamento pontiano 

 

Por fenomenologia da biologia, entende-se um programa de pesquisa cujo enfoque é 

estabelecer uma ontologia regional dirigida às pesquisas da biologia; assim como Husserl 

tratou de uma ciência eidética do ser em geral, e, mais especificamente, de uma ciência 

eidética da natureza física em geral, é justificável uma ciência eidética ou ontologia do ser 

                                                                                                                                                         
374

 Idem, “No momento em que a apreensão se inicia, uma parte do dado de sensação está então já decorrida e 

apenas retencionalmente preservada”. 

 
375

 Ibidem, p. 135, “Mas agora – tal como vimos – reflexão e retenção pressupõem a ‘consciência interna’ 

impressional do dado imanente em questão, na sua constituição originária, e esta consciência está concretamente 

unida com as respectivas proto-impressões, ela é delas inseparável: se queremos designar também a ‘consciência 

interna’ como ‘percepção’, então temos aqui, uma estreita simultaneidade da percepção e do percepcionado”. 
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biológico. Para isso, era preciso esclarecer as suas bases conceituais. A primeira parte desse 

capítulo tinha por objetivo mostrar que a fenomenologia desde Husserl não se opõe às 

explicações empíricas, como se essas explicações estivessem totalmente equivocadas. Pelo 

contrário, a doutrina do empirismo aponta para a experiência como base de todo 

conhecimento. O husserlianismo recorre ao empírico como esfera transcendente do 

pensamento e essa característica só se acentua nos autores posteriores. Dos autores, Merleau-

Ponty foi sem dúvida quem analisou a dimensão do orgânico como uma ordem ontológica 

diferenciada na medida em que recorre ao trâmite do corpo como uma dimensão passiva da 

existência. O eu é agora apanhado como ocupante e ocupação de um corpo, enquanto que o 

conceito de mundo será agora apanhado como já estando aí. 

A palavra ‘transcendência’ ganha a peculiaridade de abrir “nossos pensamentos para 

uma realidade mais ampla que independe de nós”
376

. Quando Husserl, em Ideias para uma 

fenomenologia pura e uma filosofia fenomenológica, aborda a consciência perceptiva como 

um momento originário de apreensão da realidade, Merleau-Ponty, em Fenomenologia da 

percepção, observa que, ao percorrer um objeto com os olhos ou ao manuseá-lo 

simplesmente, não só as percepções são unificadas na experiência, constituindo assim o 

objeto, como através das percepções é que se torna também possível a constituição de um eu 

singular. Somente na experiência e através da experiência, consciência e mundo se 

aproximam, pois a experiência só é possível através do contato dessas duas instâncias e ao 

mesmo tempo só na experiência é que eu distingo o mundo de mim. Só assim é que se pode 

afirmar que o mundo é transcendente. Destarte, nem em relação aos homens e nem em relação 

aos animais, a experiência deve ser entendida como ‘uma página em branco’. Pelo contrário, 

tanto para Merleau-Ponty, quando analisa o comportamento animal em A estrutura do 

comportamento, de 1947, quanto para Heidegger em Os conceitos fundamentais da 

metafísica, a experiência é interpretada como que dotada de sentido, ou seja, ela assinala uma 

profundidade a partir da qual irrompe toda a espessura do ser. Ainda que Heidegger não faça 

uso do termo ‘experiência’, ele observa que, quando se trata de órgãos, os órgãos, ainda que 

compartilhem com os utensílios da condição ontológica de ‘ser-para’, o que significa que 

órgãos e utensílios oferecem as “possibilidades de uma utilização determinada”
377

, as duas 

estruturas se distinguem: enquanto que “o utensílio, por exemplo, a caneta, está pronta para, 
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 Compreender Merleau-Ponty, p. 120. 

 
377

 Os conceitos fundamentais da Metafísica: mundo, finitude, solidão, p. 261. 
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mas não está apta para escrever, [...] o órgão pertence a uma aptidão”
378

. Assim, enquanto que 

os utensílios podem ser utilizados do mesmo modo por diferentes usuários, os órgãos na 

medida em que são responsáveis pela experiência não podem ser compartilhados naquilo que 

produzem. A experiência não consiste apenas numa capacidade percepto-sensorial; antes, 

aponta para a interioridade do organismo, o que justifica a tese de Heidegger de que sou 

incapaz de ‘ver’ como de fato outro animal ‘vê’, porque sou incapaz de captar 

verdadeiramente a aptidão do animal que, segundo Heidegger, é intransferível
379

. Há como 

que uma ordem incomunicável da experiência, não só restrita às outras espécies, como 

Heidegger sugere, mas até mesmo restrita a outro homem, o que torna impossível uma 

comunicação absolutamente livre de ruídos
380

. 

Não obstante, se, como Heidegger afirma, o cão não reconhece o seu dono enquanto 

dono, não há como deixar de reconhecer que o cão distingue de alguma forma (e até mesmo 

por algum motivo) o seu dono dos outros seres humanos. Da mesma forma, como Heidegger 

defende ostensivamente, que as outras espécies (mesmo os ditos animais superiores), não 

sejam capazes de lidar com as coisas como simplesmente dadas, não há como negar que um 

cachorro perturba-se de um modo específico diante daquele que lhe cuida. Ademais, o que 

                                                 
378

 Idem. 
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 Ibidem, p. 264, “assim, por exemplo, o desempenho e o caráter orgânico dos olhos da abelha são 

determinados, e, com isto, têm de ser concebidos a partir da aptidão visual específica das abelhas e não ao 

inverso, a aptidão visual a partir dos ‘olhos’ das abelhas. A estrutura anatômica dos olhos das abelhas é diversa 

da dos homens. Os olhos das abelhas não possuem nem pupila, nem íris, nem cristalino. Não obstante, aqui como 

lá encontra-se um princípio de constituição do órgão visual, que sempre retorna. Neste sentido, a constituição 

anatômica só pode oferecer um ponto de sustentação para a ‘conclusão’ quanto ao modo do ver das abelhas, se já 

tivermos em vista de antemão a essência corretamente compreendida da animalidade e o modo particular do ser-

animal das abelhas.  Ou tememos um outro caso, um caso ainda mais concreto de olhos de insetos, um caso que 

pode ser considerado mais proximamente através de um experimento espantoso. Nos olhos do vaga-lume 

conseguiu-se observar e mesmo fotografar a imagem da retina que surge em meio ao acontecimento de sua 

visão. Observou-se a imagem da retina de um vaga-lume que olhava para uma janela [...]. A retina do vaga-lume, 

que olha para a igreja, oferece esta visão. O olho do inseto é capaz de formar esta ‘tomada de vista’. Mas 

podemos deduzir daí o que o vaga-lume vê? A partir do desempenho do órgão não podemos absolutamente 

determinar a aptidão do ver e o modo como o que é desempenhado pelo órgão é colocado a serviço do poder-

ver”.  

 
380

 As considerações de Heidegger em Os conceitos fundamentais da metafísica quanto à diferença entre a 

prontidão do utensílio e a aptidão do órgão são semelhantes às considerações relatadas uma década antes por 

Jakob Von Uexküll em Ideas para una concepción biológica del mundo, escrito originalmente em 1913, 

traduzidos para o espanhol a pedido por Ortega y Gasset em 1922. Segundo Uexküll, ainda que não seja possível 

“establecer ninguna esencial diferencia entre esos órganos y nuestros aparatos” (Ideas para una concepción 

biológica del mundo, p. 170), observa-se que, distinto dos utensílios, ou das peças de uma máquina, os órgãos 

respondem pela constituição de um mundo perceptível inalienável, propriedade única e exclusiva do organismo; 

ou, conforme as palavras de Uexküll, “un ojo que sólo puede distinguir luz y sombra le roba al mundo todos los 

colores”, da mesmo forma, “un órgano del oído que sólo se interessa por una única vibración del aire arrebata al 

mundo todos los tonos” (ibidem, p. 170-171). Como Uexküll sugere, trata-se, “sin peligro de ser mal 

comprendido”, de um mundo subjetivo ou subjetividade, o que está longe de ser o mesmo que a alma dos 

animais, mas tão somente a “parte del mundo que es percebida por sus órganos de los sentidos” (ibidem, p. 171). 
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dizer de primatas quando adestrados a fazer uso da linguagem de sinais, onde alguns não só 

aprendem a linguagem verbal e se comunicam com os monitores, como são capazes de 

transmiti-la a seus descendentes? Não se revela ai um comportamento que não cabe mais ser 

reduzido à imediatez? Retomando o tema, a fenomenologia distingue o transcendental e o 

transcendente. Por ‘transcendental’, entende-se tudo aquilo que vide a epoché fenomenológica 

apresenta-se como que dotado de sentido à consciência, enquanto que, por ‘transcendente’, o 

que é dado à esfera transcendental como apreendido inicialmente pela experiência, portanto, 

como independente do sujeito. Quanto ao conceito de transcendência, a noção será designada 

por Merleau-Ponty desde Fenomenologia da percepção ao mesmo tempo para falar da 

abertura do sujeito (que, não por acaso, o filósofo denomina de ‘transcendência ativa’
381

) ao 

mundo, quanto para tratar do fato de que, distinto de mim, o mundo se apresenta em sua 

opacidade. A transcendência, assim como o atributo do que é ditado pela transcendência da 

experiência, o transcendente, partem do entendimento de que, na mesma medida em que o 

homem é aberto ao mundo, ele está igualmente subjulgado às suas convenções. Destarte, 

ainda que haja distinções quanto ao uso do termo ‘transcendental’ e ‘transcendente’ no 

interior da própria obra pontiana, adotei, como parâmetro fenomenológico geral, o termo 

‘transcendental’ para designar a esfera da consciência como um todo (seja a priori ou a 

posteriori, o que não convém ao caso), ao passo que, por ‘transcendência’, o termo designa, 

no polo subjetivo, o movimento da consciência que se lança no mundo e em direção ao outro, 

ou, como Merleau-Ponty costumava se referir, ‘ec-stase’ do sujeito que se orienta para o que 

ele não é; e, no polo objetivo, a transcendência diz respeito à opacidade das coisas, ao fato de 

que, como Dupond escreve no seu Vocabulário de Merleau-Ponty, por serem as coisas reais, 

o que se observa é um “certo retraimento do ser delas”, o que acaba tornando as suas 

aparições em simples “esboços concordantes” 
382

. Penso ser importante caracteriza-los 

adequadamente, assim como deixar claro que na fenomenologia os dois polos do que se 

entende por transcendência são correlativos
383

. 

Considero que as explanações feitas sobre a diferença dos termos ‘transcendental’, 

‘transcendência’ e ‘transcendente’ foram fundamentais para entender como a fenomenologia 
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 Fenomenologia da percepção, p. 431. 
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 Vocabulário de Merleau-Ponty, p. 71. 
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 Seria oportuno também assinalar que, se, em Fenomenologia da percepção, Merleau-Ponty ainda valorizava a 

transcendência ativa ou intencional da consciência, portanto, ditado, como vimos, pelo polo subjetivo, na obra 

póstuma O visível e o invisível, essa primazia praticamente desaparece. A transcendência passiva será abordada 

por Merleau-Ponty nessa segunda obra como mais um modelo de superação da “ilusão solipsista que acredita 

que toda superação é autosuperação” (O visível e o invisível, p. 189).  
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explica o mundo objetivo como algo real e independente da experiência. Mas, se o objetivo da 

fenomenologia é explicar significativamente o que é o mundo, uma vez explicado, no que ela 

se difere do senso comum? O que a fenomenologia acrescenta? 

Objetivamente, ao propor um conjunto de paradigmas conceituais e metodológicos (no 

caso, um entendimento particular de mundo, consciência, intersubjetividade, corporeidade, 

etc), a fenomenologia já imputa uma interpretação específica sobre todo e qualquer fenômeno. 

Quanto ao tema específico dessa tese, ainda que, para uma tese como essa, seja necessário 

cotejar a pesquisa científica, não é preciso interpretar os fenômenos biológicos assumindo o 

cientificismo. Tenho procurado estabelecer uma ponte entre os debates atuais no campo da 

filosofia da biologia com a aplicação e a metodologia fenomenológicas. Outro termo muito 

usual na fenomenologia é o termo ‘redução’. A redução fenomenológica, do qual se erige o 

campo transcendental, mais do que um procedimento, consiste em uma atitude de ‘espanto’; o 

mesmo espanto que mobilizou vinte e sete séculos atrás aqueles que iniciaram a filosofia. A 

redução fenomenológica completa é por isso mesmo impossível, visto que não se consegue 

abstrair absolutamente, mesmo em pensamento, do mundo objetivo. No entanto, se, por um 

lado, a redução absoluta é impossível, por outro, mesmo sendo a redução parcial, é viável 

através dela um afrouxamento dos laços que nos prendem ao senso comum. Quando se volta, 

depois de atravessada a via fenomenológica, para a experiência não mediada do mundo, essa 

via teórica já auxilia aquele que a atravessou a entender os significados das próprias 

estruturas. A redução fenomenológica substitui assim a nossa visão confortável do mundo por 

uma estranha e ambígua visão da existência, onde os conceitos teóricos não são propriamente 

suspensos, mas observados na sua fundamentação. A redução fenomenológica, que consiste 

na suspensão de juízo à abordagem cotidiana do mundo, está mais para uma orientação do que 

para um conjunto de regras que devem ser seguidas à risca para que a redução efetivamente 

ocorra. Ela seria, cito Lévinas, “um escalonamento das realidades que, para a atitude natural, 

haviam sido objetos, numa perspectiva em que elas apareciam como modos de apreensão”
384

. 

Num primeiro momento, a redução apenas parecia ser uma subjetivação do ser; no caso, uma 

compreensão das condições subjetivas dos objetos; contudo, se a fenomenologia incorre no 

risco de se degradar em subjetivismo, ela conserva a ideia de que mesmo no interior da 

redução, a realidade sensível ocupa o lugar privilegiado do “mundo percebido pelo homem 

concreto em que vive a sua vida”
385

. A redução fenomenológica valorizaria as várias visadas 
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que se depositam sobre um mesmo objeto; como Matthews escreve, a redução poderia ser até 

mesmo comparada à arte: “como a arte, ela (a fenomenologia) não representa [...] uma 

verdade preexistente, mas ao contrário força-nos a ver o mundo de modo diferente e, nesse 

sentido, cria uma nova verdade”
386

. 

 

2.3 O conceito de mundo no terreno da biologia 

 

Como vimos, a fenomenologia desde Husserl não se opõe às explicações empíricas; 

pelo contrário, considera a experiência como uma esfera originária de conhecimento. O 

husserlianismo recorre ao empírico como esfera transcendente do pensamento e essa 

característica só se acentuou nos trabalhos fenomenológicos posteriores. Uma fenomenologia 

da biologia envolveria uma fenomenologia do empírico, assim como uma fenomenologia do 

corpo e do sensível. No concernente à corporeidade, o corpo orgânico constitui uma esfera 

comungada por homens e animais. Quando se pergunta sobre a essência do biológico, está-se 

discutindo a reboque sobre a essência do humano.  

O biológico deve ser inquirido na sua essência, e a primeira coisa que se descobre é 

que o humano e o animal estão longe de ser duas estruturas monadológicas inconciliáveis. O 

biológico deve ser encarado como base do humano, suscita uma dinâmica própria. Para 

começar, qualquer organismo está imbricado num mundo. O conceito de mundo é, por se 

colocar à distância do próprio organismo, transcendente. O conceito de experiência, mais do 

que se limitar a percepções, diz respeito a toda uma dinâmica, às vezes de ordem só 

bioquímica, com o meio. Não por acaso, citei Heidegger. Heidegger observa que os órgãos 

não possuem a mesma significação ontológica que os instrumentos. Quanto ao que Heidegger 

denomina de aptidão do órgão diz respeito à interioridade dos organismos, no caso, aponta 

para o fato de que os órgãos tornam viável a experiência única que constitui cada organismo, 

ou, se preferir, para o fato de que toda experiência é, no fundo, intransferível. Da apropriação 

fenomenológica dos organismos, diferencia-se os conceitos de transcendental e transcendente. 

Por ‘transcendente’, considera-se o que é dado à esfera transcendental da consciência, através 

da experiência, como alheio ao sujeito. Se há um conjunto de objetos reconhecidamente 

transcendentes é o de ordem empírica. Assim, tanto os objetos culturais quanto os naturais 

seriam transcendentes. A ‘transcendência’ é em sentido noético o próprio movimento da 

consciência, e, em sentido noemático, o fato de os objetos empíricos serem transcendentes. 
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‘Transcendental’ diz respeito a tudo aquilo que, vide a epoché fenomenológica, surge como 

que dotado de sentido. Consiste na seara filosófica adquirida através da redução e da epoché 

fenomenológicas. Um universo se revela sob a pauta do transcendental: os mesmos objetos 

que apareciam apenas como empíricos, agora são viáveis para o estudo da fenomenologia. 

Porém, se, no campo das ciências humanas, há todo um conjunto de estudos fenomenológicos 

sobre a sociedade civil, os atos sociais, o fundamento das leis civis e a estrutura da psyché, no 

atinente às ciências da natureza, os estudos que adotam a linha fenomenológica são escassos. 

Com exceção de Merleau-Ponty, que desenvolveu um conjunto volumoso de textos e notas 

sobre a natureza biológica, e Heidegger, que, em Os conceitos fundamentais da metafísica, 

defende sua tese sobre a pobreza ontológica do animal, quase não se encontra textos sobre o 

assunto. Há uma lacuna a ser preenchida. Evidentemente, há estudos avançados na filosofia 

da biologia, contudo, são trabalhos desenvolvidos ou por cientistas (Mayr, Dawkins, Gould, 

Vrba, Lewontin, Maturana) ou por filósofos, geralmente de tradição analítica (o filósofo da 

biologia que mais assumiu essa linha foi Hull) ou empirista (nos Estados Unidos, Michael 

Ruse, David Stamos, e, no Brasil, Paulo Abrantes, Gustavo Caponi, Charbel El-Hani, Karla 

Chediak). Entretanto, ainda que os estudos fenomenológicos voltados para a biologia sejam 

escassos, suas bases teóricas estão a meu ver evidentes. 

Em primeiro lugar, a fenomenologia nunca abriu mão da existência como abertura ao 

mundo. Uma linha de pesquisa fenomenológica dirigida à biologia, mais do que necessária, é 

urgente. A compreensão de que o conceito de ‘mundo’, em particular, de ‘mundo circundante’ 

ou ‘ambiente’ é fundamental para entender não só as relações do organismo com o meio, mas 

as ações humanas, é uma tese constante nas análises fenomenológicas. Por exemplo, o 

conceito de ‘mundo circundante’ (Umwelt), desenvolvido por Uexküll e adotado por 

Heidegger e por Merleau-Ponty, marca “a diferença entre o mundo tal como existe em si e o 

mundo enquanto mundo de tal ou tal ser vivo”
387

, ou, se preferir, conforme o vocabulário de 

K. Koffka, entre o ambiente de comportamento, típico dos seres vivos, e o ambiente 

geográfico, próprio do que está simplesmente dado. Deve-se esclarecer: o conceito de ‘mundo 

circundante’ desenvolvido por Uexküll não se baseia, a princípio, em nenhuma especulação 

psicológica. Para Uexküll, a atividade comportamental começa em termos evolutivos antes da 

consciência. O comportamento consiste basicamente em um índice de interatividade do 

organismo com o meio. Como Merleau-Ponty acentua no segundo curso de A natureza, a 

impressão que se tem quando se lê Uexküll é a de que animais inferiores como estrelas-do-
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mar agem à maneira de uma máquina que se comporta a partir de um plano de construção 

(bauplan)
388

. O termo ‘plano’ ou ‘plano de construção’ (bauplan) adotado por Uexküll 

entende que os organismos, ainda que não respondam mais a um fim último da natureza, 

apontam para uma unidade estrutural (nos termos de Uexküll, funcional), que integram as 

duas partes
389

. Em animais inferiores, o bauplan teria uma estrutura apenas descritiva: a 

estrela-do-mar com suas pinças perto da boca fisga o que encontra, os comportamentos desse 

animal seriam estanques, como se esses comportamentos estivessem costurados uns com os 

outros
390

. Nesse nível de organização, o organismo mostra-se como um coletivo: o animal 

seria como que conduzido por forças físico-químicas
391

.  

Trata-se de uma organização mecânica, que determina, por exemplo, que o bauplan 

das amebas recrie-se incessantemente; não por acaso, nelas, nascimento e funcionamento 

quase se confundem. Por outro lado, quando se trata de animais superiores, o mundo 

circundante (Umwelt) desdobra-se em uma segunda estrutura: o mundo exterior (Gegenwelt). 

Na avaliação de Merleau-Ponty, a presença, como Uexküll assinala, de um mundo exterior 

(Gegenwelt) é um diferencial: se, em animais inferiores, o mundo circundante (Umwelt) 

“separava o animal da grande maioria dos estímulos exteriores”, só deixando penetrar no 

campo de ação o que tinha interesse para a sua vida, constituindo assim “com seu mundo uma 
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espécie de coesão, de unidade fechada”
392

, em animais superiores, o umwelt deixa de ser um 

fechamento para se tornar uma abertura. 

O sistema nervoso central monta como que uma réplica do mundo exterior. O mundo-

cópia oferecido pelo sistema nervoso estaria assim a um passo do que em filosofia se 

denominou de representação. Se, nas águas-vivas, os estímulos exigiam “uma resposta 

definida de antemão pela estrutura do organismo”, nos mamíferos, os estímulos são agora 

elaborados “e traduzidos no sistema lingüístico do sistema nervoso”
393

. Com o sistema 

nervoso, a ontologia do vivo se torna um gênero mais distinto no interior da natureza. O 

sistema coordena e interpreta as relações do organismo com o meio; ele é, enfim, “espelho do 

mundo (Weltspiegel)”
394

. Enquanto que nos seres vivos destituídos de sistema nervoso a 

relação entre organismo e ambiente é direta, sem um anteparo que os medie, nos que possuem 

sistema nervoso a percepção oferece uma imagem do mundo, sendo, portanto, a partir dessa 

imagem que os organismos interagem no mundo e com os outros seres vivos. O entendimento 

de Uexküll de que o sistema nervoso é um centro de representações trata-se de mais outra 

reedição da diferença estabelecida por Kant entre numênico e fenomênico. Por sinal, para 

Uexküll, a biologia era a ciência natural capaz de romper com o materialismo. Entenda por 

materialismo a tese de que o conhecimento sobre a natureza para ser efetivamente entendido 

deveria ser reduzido à dimensão físico-química. Segundo Uexküll, Kant fora o filósofo que 

“mostrou que o mundo que nos rodeia é nosso mundo perceptível e só será reconhecido 

corretamente em seus rasgos fundamentais quando as formas que lhe imprime nosso ponto de 

vista subjetivo forem tidas como necessárias”
395

. O que se extrai das pesquisas de Uexküll é a 

riqueza polissêmica que ele confere ao termo ‘mundo’, o quanto esse conceito envolve uma 

investidura carnal que não pode ser desconsiderada; além do mais, o vocabulário de teor 

teleológico que ainda se encontra nos textos científicos que tratam dos fenômenos biológicos, 

mais do que o registro de uma tradição, aponta para uma característica da organização do vivo 

que não pode ser descartada. Não se trata de afirmar que os organismos respondem por um 
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fim que os transcenda, mas que os seres vivos apontam para uma estrutura em certa medida 

autorreferente. Um organismo existe devido a certos percursos bioquímicos específicos, em 

última instância gestados pela própria organização do organismo. Em termos evolutivos, 

ainda que a seleção seja o tribunal das espécies; não condenado, o padrão gestáltico que 

constitui cada espécie continua se reproduzindo ao longo das gerações devido aos resultados 

que proporciona. A concepção geral que se tem da seleção natural não se opõe, nos termos 

que apresentei, à tese de Uexküll, e nem creio que teses recentes como o bioconstrutivismo se 

oporiam também ao que Uexküll propôs. 

 

2.3.1 As limitações do adaptacionismo 

 

O construtivismo, desenvolvido por Richard C. Lewontin, pesquisador do Museu de 

Zoologia Comparada da Universidade Havard, em textos como A tripla hélice e Biologia 

como ideologia, parte do princípio de que a relação entre o organismo e o ambiente está mais 

para um binômio estrutural do que para duas entidades distintas. Sua tese começa como crítica 

ao que ele denomina de teoria adaptacionista, que, segundo Lewontin, hoje prevalece. Em A 

tripla hélice, de 1998, Lewontin observa que, para explicar a diversidade entre as espécies, 

Darwin formulou a tese de que é “o processo de adaptação às exigências do ambiente [...] que 

levaria à diversificação”
396

. Quanto a essa formulação da teoria da seleção, autores como 

Michael Ruse, defensor do adaptacionismo, em obras como Levando Darwin a sério, não 

discordariam de Lewontin. A consistência lógica da tese de Darwin é assustadora
397

. Em 

linhas gerais, a contribuição de Darwin foi ter proposto, cito Chediak, “o mecanismo da 

seleção natural como principal causa da evolução da vida”
398

. Como Chediak delineia, a 

seleção supõe três fatores: 1°, as variações, que são aleatórias, ou seja, não levam “em conta 

as necessidades adaptativas do organismo”, 2°, as diferenças de aptidão (fitness), o que 

decorre em algumas variações aumentarem “a probabilidade de sobrevivência e de reprodução 

dos organismos mais do que os outros” e, 3°, essas características são hereditárias; significa 

que, em “um tempo evolutivamente significativo, haveria alteração nas características da 

população, fruto do sucesso diferenciado na reprodução” 
399

. Como resultado, as populações 
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se modificam aos poucos, as “vantagens adaptativas se acumulariam ao longo das 

gerações”
400

. Assim, se a variação fenotípica entre os organismos resulta da mutação e 

recombinação de genes e se esses fenômenos quando ocorrem não objetivam as demandas do 

ambiente, os adaptacionistas partem do princípio de que essas variantes são testadas “em um 

ambiente que já existia independentemente daquela variação”
401

. 

O processo da variação seria independente, em termos causais, das condições de 

seleção. Contudo, e é nesse momento que a crítica de Lewontin se situa, se a distinção 

estabelecida por Darwin entre o organismo e o ambiente fora “um passo absolutamente 

essencial para o desenvolvimento da biologia moderna”
402

, do contrário, “ainda estaríamos 

chafurdando na lama de um holismo obscurantista que misturava orgânico e inorgânico em 

um todo impossível de ser analisado”
403

, hoje, Lewontin objetará, é preciso reconsiderar a 

relação entre interno e externo, organismo e ambiente. A crítica de Lewontin ao 

adaptacionismo reflete o conflito de duas tradições surgidas após a teoria da seleção: de um 

lado, o adaptacionismo, em que “a primazia causal é atribuída à função das estruturas e às 

necessidades adaptativas dos organismos”, do outro, o estruturalismo, “em que a ênfase recai 

sobre a influência de fatores causais não adaptativos, como, por exemplo, o padrão de 

organização estrutural herdado de linhagens ancestrais”
404

. Darwin fez parte de uma geração 

de autores que introduziu a dimensão da história no interior da biologia
405

. Na virada do 
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século XVIII para o XIX, conferiu-se uma extensão temporal aos seres vivos nunca antes 

vista. O processo evolutivo, seja na versão darwiniana ou em teorias já ultrapassadas como as 

de Lamarck, partia do princípio de que as espécies se transformam ao longo do tempo. As 

espécies guardariam um vínculo genético que através das linhagens filogenéticas estabeleceria 

conexões, tanto internas, suas bases genéticas, quanto externas, “as interações dos organismos 

com os ambientes físico, químico e geológico e com outros organismos”
406

 ao longo do 

tempo. A concepção de uma história natural existe desde a Antiguidade, contudo, ela sofreu 

modificações a partir do século XVII. A partir da noção moderna de evolução, ocorrida entre 

os séculos XVII e XIX, a natureza ganhou contexto histórico. O modelo da história cultural é 

agora estendido à história das espécies; em ambas, está em jogo o caráter linear e irreversível 

do tempo. As filogenias são concebidas de tal modo que pelo menos em tese “espécies 

extintas ou aquelas que se transformaram em outras [...] não apareceram novamente no fluxo 

irreversível das filogenias”
407

. As similaridades estruturais entre as espécies só confirmam que 

alguns padrões estruturais são retidos “na genealogia da diversidade de descendentes”
408

. 

                                                                                                                                                         
servem de base para o entendimento do passado evolutivo, existem relíquias que indicam sua existência. 

Dawkins, em A grande história da evolução, classifica essas relíquias em dois grupos, 1°, as relíquias concretas, 

que são estruturas e objetos físicos “que resistiram ao tempo” e que “perduram até hoje como testemunhos 

concretos do passado”, e, 2°, as relíquias renovadas, “registros que, apesar de não serem eles [...] antigos, contêm 

ou incorporam uma cópia ou representação do que existiu em um passado longínquo” (A grande história da 

evolução, p. 30). Entre as relíquias concretas, temos ossos, dentes e fósseis, e entre as renovadas, os ácidos 

nucleicos, cujas informações sobre os ancestrais são transmitidas com fidelidade (ibidem, p. 37). Dentre os 

experimentos cuja conclusão corroborou com a tese historicista no terreno da biologia foi o de Dobzhansky. Ele 

dividiu uma população de drosófilas em subpopulações que foram submetidas a mudanças ambientais 

semelhantes. O resultado desse experimento foi reações semelhantes da parte de ambas as subpopulações. Mas 

quando as gerações seguintes dessas subpopulações eram novamente submetidas a mudanças ambientais 

semelhantes, o que se observou foi reações diferentes. Dobzhansky concluiu que a relação dos insetos dependia, 

mais do que do ambiente a que são atualmente submetidos, do que foi sofrido pelos ancestrais em relação ao 

ambiente vivido por estes (Filosofia da Ciência Biológica, p. 122). Como Hull alerta, “os experimentos de 

Dobzhansky não provam que os sistemas biológicos são necessariamente históricos”, contudo, demonstra que as 

previsões sobre a evolução de determinada espécie dependem não só da compreensão do papel seletivo do 

ambiente como da variação genética e do comportamento selecionado através do ambiente de seus ancestrais 

(idem). Outro argumento favorável ao princípio da historicidade na evolução fora apresentado pelo próprio 

Lewontin no artigo “Is Nature Probable or Capricious?”, em 1966. Lewontin argumenta que quando populações 

geneticamente idênticas são submetidas às mesmas pressões de seleção, só que em ordem inversa, quer dizer, 

tendo como único variante o tempo, variando apenas seu sequenciamento, cito Hull, “as duas populações não só 

chegam a pontos terminais ligeiramente diferentes e têm histórias muito diversas, mas, o que é mais importante, 

o seu comportamento médio foi totalmente diferente” (ibidem, p. 123). Como Hull assinala, Lewontin constata 

que “a estrutura genética média de uma população no tempo depende não só da estática distribuição 

probabilística dos meios ambientes”, como também, “de sua sequência histórica” (idem). Os experimentos de 

Lewontin mostram que os aspectos históricos não devem ser descartados e nem reduzidos. Não basta que duas 

populações tenham constituições genéticas semelhantes, e nem que tenham sido submetidas às mesmas 

mudanças ambientais, desde que as suas histórias tenham sido distintas, elas reagirão de maneiras diferentes. 
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Darwin atribuía ao mecanismo da seleção natural uma enorme importância. O processo 

explicava dois aspectos do mundo natural: 1°, espécies novas surgem à medida que a espécie 

ancestral gera novas formas; fenômeno conhecido entre os biólogos por princípio de 

divergência; além disso, 2°, as características que persistem entre as gerações em geral são as 

que aumentam as chances de sobrevivência e de reprodução. A seleção natural explicaria não 

só como de um mesmo ancestral resultam diferentes espécies descendentes, como também as 

razões que levam certas características morfofisiológicas a serem mais adaptadas do que 

outras. Se a teoria da evolução por descendência comum se tornou aceita entre os cientistas já 

nos primeiros anos que se seguiram à publicação de A origem das espécies, a teoria da seleção 

natural sofreu, em contrapartida, forte oposição, “só sendo adotada de forma mais ampla pela 

comunidade científica após a síntese evolutiva, ocorrida entre os anos de 1920 e 1940”
409

. 

Somente após a Teoria da Síntese Moderna, a teoria da seleção natural passou a ser aceita 

universalmente como principal mecanismo da evolução, a ponto de muitos biólogos durante o 

século XX buscarem uma explicação adaptacionista sobre quase todas as características 

biológicas. Stephen Jay Gould e Richard Lewontin denominam essa tendência na abordagem 

da biologia de ‘programa adaptacionista’. 

A crítica ao adaptacionismo se refere à sua prática “de propor histórias adaptativas 

para explicar a existência de características funcionais que são consideradas válidas apenas 

com base no critério de consistência com a seleção natural”
410

. O programa adaptacionista se 

equivoca em não se submeter à refutação; além disso, os organismos não se reduzem e nem 

devem ser reduzidos a uma coleção de características unitárias submetidas à seleção
411

. Para 
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 Entende-se por unidade de seleção uma estrutura selecionada que terminaria por selecionar a reboque outras 

estruturas. Os candidatos são vários: há quem defenda os genes, outros, as células, há quem afirme os 

organismos, as sociedades e as espécies. Como Chediak pontua, o problema é estabelecer os níveis de realidade 

que “estão sujeitos à ação da seleção” (Filosofia da Biologia, p. 28). Por exemplo, Hull reconhece a necessidade 

de estabelecer um indivíduo ontologicamente fundamental (Filosofia da Ciência Biológica, p. 75). Para ele, 

somente organismos individuais podem ser selecionados. Segundo Chediak, os candidatos à unidade de seleção 

são três grupos: 1°, os organismos, 2°, “os níveis situados acima, como grupos, populações e espécies” e, 3°, os 

situados abaixo do organismo, “como o gene e certas partes dos organismos, denominados módulos” (Filosofia 

da Biologia, p. 29). Os módulos seriam partes dos organismos que evoluiriam de maneira quase independente 

das outras. Um exemplo seria os membros anteriores dos mamíferos, que geraram “estruturas homólogas, porém 

bastante distintas nas baleias, nos morcegos e nos humanos” (ibidem, p. 31). Segundo ainda Chediak, a 

existência de módulos como unidades de seleção exige duas coisas: 1°, em relação ao fenótipo, que o módulo 

precisa funcionar “como um todo tendo em vista alguma função fisiológica ou ecológica bem definida”, e, 2°, 

em relação ao genótipo, pois é preciso reconhecer a existência de “redes ou módulos genéticos com alto grau de 

integração interna” (idem). Quanto à defesa de unidades de seleção acima dos organismos, ela “está longe de ser 
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Lewontin, os organismos são, pelo contrário, entidades integradas. Cada característica 

fenotípica afeta os organismos como um todo. A mudança de um único aspecto do organismo 

envolve mudanças em outras partes.  

Como El-Hani et al. assinalam em “Adaptação”, Stephen Jay Gould e Elisabeth Vrba 

em artigo de 1982 também alertam que “a predominância da perspectiva adaptacionista” às 

vezes “restringe a variedade de hipóteses plausíveis que podem ser exploradas e testadas [...] 

pelos biólogos na explicação dos processos evolutivos”
412

. Essas críticas geraram debates e 

reações diversas na comunidade científica. Ficava claro que não havia homogeneidade sobre o 

que pensar acerca da seleção. Além disso, a crítica de Gould e Lewontin também exigia, dos 

que defendiam hipóteses não adaptacionistas, evidências empíricas consistentes. Para uma 

ciência como a biologia, não é possível ser a favor aprioristicamente do que quer que seja. É 

preciso “ir além da plausibilidade e da consistência teórica, empenhando-se em investigar a 

consistência empírica de cada hipótese”
413

. 

Organismo, ambiente e evolução envolveriam mecanismos evolutivos que existem não 

apenas em conjunto como sinergisticamente. Há quem entenda por adaptação todo processo 

de mudança genética de uma população que ocorre devido à seleção natural, e que termina 

por estabelecer um estado médio aperfeiçoado quanto ao desempenho de uma função 

específica, o que acaba tornando essa população mais ajustada ao ambiente
414

.  Trata-se de 

uma concepção que surgiu no contexto intelectual que sucedeu à síntese evolutiva das décadas 

de 1930 e 1940 e envolve as idéias de que, 1ª, uma característica funcional é resultante da 

ação direta da seleção natural, 2ª, o processo da seleção leva à otimização da estrutura 

orgânica em relação ao ambiente, o que resulta, 3ª, num aumento da aptidão (fitness) média da 

população. No entanto, só há otimização do organismo em um ambiente que se mantenha 

estável por um longo período de tempo; o que é difícil de ocorrer, até porque os ambientes 

sofrem mudanças freqüentes, “seja por processos autônomos, como as mudanças geológicas, 

                                                                                                                                                         
uma unanimidade entre biólogos e filósofos da biologia” (ibidem, p. 34). Em geral, aceita-se que haja seleção 

tanto ao nível do organismo, quanto ao nível do gene, no entanto, ainda que a seleção acabe resultando em 

benefício para o grupo, o grupo “não poderia ser considerado unidade de seleção” (idem). Para os biólogos em 

geral, os organismos satisfazem às exigências do que seja um indivíduo, contudo, mesmo os limites dos 

organismos nem sempre são precisos. O que dizer dos organismos que se reproduzem por bipartição do corpo 

celular? E daqueles que são capazes de se regenerar reconstituindo mais da metade de seu corpo? Continuam 

sendo os mesmos indivíduos? Caso se eleja o organismo como unidade de seleção, seria importante um exame 

criterioso do seu processo de individuação. 
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ou, em grande parte, pela própria atividade dos organismos”
415

. Evidentemente, nem todas as 

mudanças ambientais pressionam seletivamente. Uma mudança pode ser minimizada por 

outros fatores ambientais ou pela ação de outras forças evolutivas. Contudo, ainda que exista 

estabilidade em alguns nichos, uma abordagem consistente sobre a adaptação deve lidar, 1°, 

com a dificuldade de acomodar esse conceito à complexidade das relações entre o organismo 

e o ambiente; e, 2°, com o fato de que a compreensão usual do termo ‘adaptação’ acaba 

deslocando o foco de estudo da evolução. 

O termo ‘adaptação’ sugere a ideia equivocada de que a evolução constitui um 

processo em que o organismo ‘soluciona’ ‘os problemas’ criados pelo ambiente
416

. Como 

Lewontin assinala em A tripla hélice, qualquer ecólogo sabe que não é absolutamente correta 

a metáfora de que o ambiente não depende do organismo e “de que as alterações no ambiente 

são autônomas e independentes das alterações na própria espécie”
417

. Para Lewontin, essa 

maneira de entender a adaptação como um ajuste do organismo é simplista. Trata-se de uma 

visão que não leva em conta os efeitos das atividades dos seres vivos, “que modificam o 

próprio ambiente em que vivem de maneira tanto a promover quanto a inibir sua própria vida 

e a de outros organismos”
418

. A construção de ninhos, represas e colônias aumentam as 

possibilidades de vida das espécies, assim como pressionam seletivamente outras. Os 

organismos criam os seus habitats. Eles limitam os seus números, tendo em vista que 

exaurem recursos, tais como alimentos e espaços. Os organismos não apenas consomem, mas 

produzem: absorvendo matéria e energia de uma forma, eles a repassam em outra; significa 

que, se o metabólito de um determinado organismo não pode ser mais utilizado por indivíduos 

da mesma espécie, ele ainda serve de recurso para indivíduos de outras. Organismos e 

ambientes não são propriamente independentes, como o conceito de adaptação sugere. Não há 

como estabelecer de modo a priori o espaço multidimensional de um nicho. Qualquer 

tentativa de fazê-lo na ausência de organismos soaria arbitrário. Os organismos não só criam o 

ambiente em que vivem, como determinam as variáveis do ambiente que farão parte de seu 

nicho. As interações entre o organismo e o ambiente são, portanto, mais complexas do que o 

conceito de adaptação sugere a princípio. Para Lewontim, o termo ‘adaptação’ seria um termo 
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equivocado. A evolução consiste mais em um processo contínuo “de co-evolução dos 

organismos e de seus ambientes”
419

. Lewontin propõe a substituição da metáfora da 

‘adaptação’ pela da ‘construção’ para explicar esse processo. Daí o termo ‘construtivismo’ 

(constructivism) ou bioconstrutivismo, um programa de pesquisa cujo enfoque dirige-se à 

construção de nichos. A visão construtivista restauraria o papel dos organismos na evolução. 

Se, no adaptacionismo, os organismos estão alienados das forças que governam sua existência 

(pois, no adaptacionismo, o organismo serve apenas de nexo entre as condições ambientais e a 

variação genética), no construtivismo, o organismo constitui um nível de organização que 

exerce sua pressão no processo seletivo. Em A tripla hélice, Lewontin descreve quatro 

esquemas explicativos sobre a ontogenia. No primeiro esquema, de causação determinista 

ascendente, “os aspectos básicos do organismo [...] são produtos diretos dos genes”
420

; nele, 

toda complexidade da natureza biológica é decorrência única e exclusiva da ação gênica, 

tendo como mediador o ambiente. 

No segundo esquema, enfatiza-se a determinação ambiental sobre o organismo. Nesse 

caso, mais do que estar diante de um ‘projeto’ genético selecionado pelo ambiente, está-se 

diante de fatores ambientais que determinam o organismo e de regras genéticas gerais que 

tornariam mais incertas a formação das ontogenias. No terceiro esquema, há interação de 

genes e ambiente na determinação do organismo. Nesse caso, “o ordenamento dos fenótipos 

não apresenta nenhuma correspondência com nenhum ordenamento a priori dos genótipos e 

dos ambientes tomados em separado”
421

. No quarto esquema, mais complexo, os organismos 

são frutos da interação de genes e ambiente levando em conta o que Lewontin denomina de 

ruídos aleatórios de desenvolvimento. Um exemplo é as cerdas sensoriais da Drosophila, cuja 

disposição é padronizada ao redor do corpo. O número médio de cerdas no lado esquerdo de 

um indivíduo em geral não é igual ao número presente no lado direito. Sendo os fatores 

ambientais de desenvolvimento (temperatura, umidade, pressão atmosférica, concentração de 

oxigêncio, etc) e os fatores genéticos os mesmos, Lewontin conclui que a variação não é 

consequência nem da variação genética e nem da ambiental. Denomina de ruídos de 

desenvolvimento eventos aleatórios que ocorram no interior das células, ao nível das 

interações moleculares e que não possui nenhuma correlação com a ação dos genes. Os 

organismos constituem uma estrutura interativa que não se reduz nem aos genes, nem ao 
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ambiente e nem à interação entre eles. Os organismos conservariam o que Lewontin 

denomina de “a marca significativa de processos aleatórios”
422

. Eles não agem como meros 

coadjuvantes do processo evolutivo. Há algo neles que independe das determinações clássicas 

geralmente apregoadas pela genética e pela evolução. Cabe perguntar: e se se estendesse o 

leque do aleatório para além das condições químicas sugeridas por Lewontin? E se cada nível 

de complexidade da natureza influísse sobre os níveis abaixo? Para Lewontin, os ruídos de 

desenvolvimento provam que os organismos constituem uma individualidade que se destaca 

de níveis moleculares como os genes. Será que não existem outros ruídos que provam a 

existência de outros níveis de individualidade? Uma crítica à hipótese de Lewontin é 

considerar que os ruídos de desenvolvimento ainda são fenômenos de ordem molecular, 

enfim, de natureza igual à natureza dos genes. 

De fato, o texto de A tripla hélice deixa claro que para Lewontin os ruídos de 

desenvolvimento são de ordem molecular, mas é preciso perguntar: esses ruídos 

circunscrevem-se às cadeias moleculares, ou é possível estender sua significação para outras 

dimensões além das do organismo? Em primeiro lugar, Lewontin é, antes de tudo, um 

antireducionista. Segundo Lewontin, “a biologia molecular, em sua forma reducionista mais 

extrema, parece aferrar-se à noção de que a estrutura de uma molécula isolada tem imenso 

poder explicativo”, quando, em verdade, na prática da biologia molecular, o que está em jogo 

é a interação de uma molécula
423

. 

Entretanto, Lewontin também critica o organicismo
424

. Os biólogos organicistas, que 

consideram que o organismo deve ser visto a partir do todo, ao mesmo tempo em que 
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424

 O organicismo surgiu no final do século XX como resposta à tendência marcante da biologia contemporânea 

de molecularização das explicações. A impressão que se tinha com o avanço da biologia molecular era a de que 

os fenômenos biológicos poderiam ser totalmente explicados através da bioquímica. Estabelecia-se com isso 

uma lacuna entre a experiência cotidiana que se tem com os seres vivos e as entidades descritas pela bioquímica. 

Como consequência, tomou-se o organismo como um objeto passivo, simples intermediário entre a esfera 

molecular e o ambiente. A seleção natural era, portanto, resultado de pressões externas sobre os organismos.  

Segundo El-Hani e Emmeche, o organicismo surgido a partir da década de 1980 era uma via média entre o 

vitalismo e o mecanicismo, uma vez que correspondia às ideias dos vitalistas que se mostravam mais razoáveis 

do ponto de vista material (EL-HANI, C. N; EMMECHE, C. “On some theoretical-grounds for an organism-

centered biology: property emergence, supervenience, and downward causation, 2000). O organicismo defende a 

autonomia da biologia em comparação com a física e a química, ciências também incubidas de descrever níveis 

de organização anteriores aos seres vivos na história do universo. Outro termo que acompanha o organicismo é 

‘emergentismo’. O termo, encontrado inicialmente nos trabalhos de Lloyd Morgan, tratava dos aspectos que 

separavam os dois principais formuladores da teoria da seleção natural: Charles Darwin (1809-1882) e Alfred 

Russel Wallace (1823-1913). Darwin defendia o gradualismo evolutivo, sustentando que as mudanças eram 

apenas quantitativas, ao passo que Wallace defendia que durante o curso da evolução surgiam novidades 

qualitativas, tais como o próprio fenômeno da vida e o da mente (MEYER, Diogo; EL-HANI, Charbel Niño. 
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defendem essa visão integral, “sempre o fragmentam de algum modo, sem oferecer um 

critério claro de como isso deve ser feito”
425

. Para Lewontin, há arbitrariedade em dividir os 

organismos em partes
426

. Trata-se de uma crítica válida ao reducionismo, por ele partir das 

                                                                                                                                                         
“Evolução”, p. 167). Lloyd Morgan procurou coadunar o caráter natural e contínuo da evolução defendida por 

Darwin com a ideia de Wallace de que existem novidades qualitativas ao longo desse processo. O emergentismo 

é encarado como uma tendência filosófica. Quase esquecido durante a década de 1980, retomou a ordem do dia 

no final da década de 1990 e início desse século. Uma das razões para sua revitalização foi o desenvolvimento 

das chamadas ciências da complexidade. São consideradas ciências da complexidade aquelas cujos objetos são 

sistemas complexos, estando nelas incluídos o estudo da vida artificial, a inteligência artifical e as ciências 

cognitivas. Os fenômenos então identificados por essas ciências são chamados de ‘emergentes’. Um exemplo é a 

consciência, entendida como uma propriedade emergente das conexões neurais. Trata-se de um conceito que não 

se opõem ao discurso científico e nem constitui um apelo a ações sobrenaturais. El-Hani e Videira elencam as 

seguintes características do emergentismo: 1ª, as coisas existentes devem ter como pano de fundo o que é 

reconhecido pela física; 2ª, a evolução incidiu em novidades qualitativas; 3ª, as novidades qualitativas constiuem 

sistemas materiais de complexidade organizacional, o que determina estados novos de relação entre seus 

componentes, que não poderiam ser explicados em suas partes, mas como propriedade ao nível do sistema como 

um todo. Disso resulta, 4ª, a existência de níveis irredutíveis; cada nível, por sua vez, caracterizado por pelo 

menos uma propriedade emergente. As propriedades emergentes seriam irredutíveis à microestrutura da qual elas 

emergem; o que resultaria, 5ª, em causação descendente ou downward, quer dizer, entidades de nível superior 

exerceriam pressão sobre entidades de nível inferior (EL-HANI, C. N; VIDEIRA, A. A.P. “Causação 

descendente, emergência de propriedades e modos causais aristotélicos”). O organicismo (enquanto teoria 

relevante da filosofia da biologia), apoiada pelos preceitos gerais do emergentismo (enquanto teoria relevante da 

filosofia da ciência, uma vez que ela não se aplica única e exclusivamente à biologia), oferece a meu ver uma 

leitura mais adequada. Uma proposta fenomenológica como a minha é evidentemente favorável, em termos 

físico-químicos, aos princípios norteadores do organicismo e do emergentismo. Os fenômenos não devem ser 

compreendidos por associação, isto é, pela crença de que a síntese das partes é suficiente para a compreensão do 

todo. A fenomenologia não parte da atomização do real, antes, lida com esquemas e estruturas de apreensão da 

realidade e do percebido. Apreender essas estruturas não significa opor o qualitativo ao quantitativo; pelo 

contrário, o qualitativo é o testemunho (a manifestação originária) de que certas armações do real, que devem ser 

investigadas quantitativamente (observando, portanto, as relações materiais entre seus elementos) expressam 

qualitativamente esquemas que não se reduzem às suas organizações. É preciso reconhecer não apenas em 

termos quantitativos (como os emergentistas fazem ao mostrar que o qualitativo emerge do quantitativo), como 

em termos estritamente qualitativos que os níveis de organização operam segundo leis próprias, quer dizer, que 

os níveis superiores de organização constituem, em relação aos níveis abaixo, estruturas, ou, se preferir, padrões 

gestálticos independentes. Como Bonomi observa em Fenomenologia e estruturalismo, uma orientação 

estruturalista, mais do que apontar esferas emergentes, “é uma atitude explicativa nos confrontos das estruturas” 

(Fenomenologia e estruturalismo, p. 98). Significa que não se trata apenas de considerar as estruturas 

“simplesmente ‘totalidades emergentes’, como formas não analisadas a se contrapor às entidades atômicas do 

associacionismo, do mecanicismo, etc., mas de analisá-las em sua constituição interna. O conceito de estrutura 

operaria em todos os níveis, pois até mesmo as unidades mínimas constituem unidades estruturais, envolvem 

interna e externamente formas relacionais. Um gene não se trata de uma peça atomizada do reino da vida; antes, 

constitui uma complexidade da natureza. Não há átomos na realidade. São sistemas em interação com outros 

sistemas, a se perder de vista.  

 
425

 Idem. 

 
426

 O exemplo que Lewontin oferece sobre a arbitrariedade na divisão do organismo e que segundo ele não é 

assumida pelos organicistas é o “problema da evolução do queixo humano” (A tripla hélice, p. 81). Os fetos 

humanos têm queixo discreto e à medida que o feto se desenvolve, o queixo se torna proeminente. Muito se 

especulou sobre as razões que levaram a seleção a favorecer um queixo proeminente nos seres humanos. A 

descoberta foi que o osso mandibular não vem crescendo ao longo da evolução, mas que os dois ossos maxilares 

“tem diminuído suas proporções ao longo da evolução mais rapidamente do que o mandibular, resultando daí o 

aparecimento de uma saliência nítida, ‘o queixo’” (ibidem, p. 82). Segundo Lewontin, trata-se de uma forma 

acidental que recebeu tal nome devido a uma percepção ordinária que acabou determinando um juízo 

equivocado. Ainda que a observação de Lewontin seja procedente, é preciso ter em vista que o osso dentário, 

como qualquer outra estrutura anatômica ou fisiológica só é identificada perceptualmente porque de alguma 
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partes como estruturas existentes que valem por si mesmas independentemente do observador: 

enquanto que o reducionismo desconsidera a arbitrariedade da segmentação, o organicismo, 

ainda que envolva critérios de segmentação que podem ser revistos, parte da apreensão do 

todo. As críticas de Lewontin ao organicismo estão a meu ver mais para um alerta do que 

propriamente para uma objeção. Destarte, ainda que eu seja favorável à proposta do 

construtivismo de restaurar o organismo no contexto da seleção e que eu entenda que 

restaurar a dimensão do organismo traz a reboque a possibilidade de pensar níveis mais 

complexos de individualidade tão importantes quanto os de âmbito molecular; acredito que o 

bioconstrutivismo não precise ser entendido como uma negação da seleção. Seleção e 

adaptação não precisam ser necessariamente opostas à metáfora da construção e nem à visão 

da espécie como Gestalt. Em Ideas para una concepción biológica del mundo, Uexküll trata o 

darwinismo como uma teoria reducionista.  

No caso, o darwinismo reduz o plano de construção dos organismos (bauplan) “à 

representação de um mundo composto de átomos”
427

. Para Uexküll, o problemático da teoria 

da seleção estaria no fato de que com ela nega-se o plano de construção (bauplan) que 

constitui cada organismo, e que se encontra integrado ao ambiente
428

; entretanto, as críticas de 

Uexküll e de Lewontin só são pertinentes ao nível do individuo; em termos coletivos como 

populações e espécies, a crítica não se aplica. Cabe perguntar sobre outros níveis de 

organização e o papel da seleção nesses níveis.  

                                                                                                                                                         
forma a percepção sugere intuitivamente que o osso existe. A identificação perceptual do osso dentário, assim 

como sua integração ao resto do corpo, não se trata de um equivoco da percepção. O equivoco está na explicação 

do seu surgimento. Condenar o organicismo porque adota segmentações que podem mais tarde se mostrar 

equivocadas é por si mesmo um equivoco. Como procedimento científico, a análise é legítima, as falhas que 

ocorrem são absolutamente esperadas no caminhar histórico que constitui uma ciência. Por outro lado, o 

reducionismo parte do princípio de que as partes existem independentemente do todo e de que, portanto, o todo é 

que dependeria das partes. Trata-se de um modelo mecanicista que, apesar de seu êxito, “levou a uma concepção 

demasiado simplificada das relações entre partes e todos e entre causas e efeitos” (ibidem, p. 77). O raciocínio 

reducionista é simplista: acredita que a resolução dos problemas mais simples garante que com os mesmos 

métodos se resolvam os mais complexos. Compreendendo a estrutura do ADN, estaria resolvido “como a 

informação sobre a estrutura proteica é armazenada na célula” e assim “como a informação sobre a estrutura 

social é armazenada no cérebro” (idem). Uma tese como essa deixa de considerar que “nem toda informação 

sobre a estrutura proteica está armazenada na sequência do DNA, porque o dobramento (folding) dos 

polipeptídeos em proteínas não é completamente especificado pelas suas sequências de aminoácidos” (idem). 

Quando se trata da causação ascendente (também chamada de causação upward), o entendimento de que os 

níveis mais baixos de organização determinam os mais altos não é tão unânime quanto parece. Afirmar que os 

elementos componentes de um nível são importantes, mais ou menos influentes, na caracterização de outro, é 

distinto de quando se afirma que eles determinam. 

 
427

 Ideas para una concepción biológica del mundo, p. 134, “El darwinismo trata de reducir la conformidad a 

plan de los seres vivos a la representación de un mundo compuesto de átomos”. 
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 As palavras de Uexküll são claras: “¿Son realmente sin plan, esto es, puede o no demostrarse que las 

variaciones que se presentan en los seres vivos se dan en todas las posibles direcciones, como las que ocuren en 

la fermentación de un montón de matérias?” (Ideas para una concepción biológica del mundo, p. 135). 
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2.3.2. A teoria hierárquica da evolução 

 

Seja o organismo, como nas pesquisas de Uexküll, um construto conduzido só por 

forças físico-químicas ou tenha o organismo uma forma representativa, quer dizer, uma 

réplica do mundo exterior (aquilo que se convencionou chamar de mundo percebido) a partir 

do qual o organismo interage, organismo e ambiente constituem mais um binômio do que 

propriamente duas entidades distintas. Os adaptacionistas entendem que as variações 

orgânicas e as condições ambientais constituem situações isoladas e que calham de ter 

resultados combinados. Trata-se de um sincronismo evidentemente falso. Como afirmei, 

organismo e ambiente envolvem a possibilidade de mecanismos evolutivos que não só agem 

em conjunto, como sinergisticamente. Os organismos não solucionam propriamente os 

problemas criados pelo ambiente; antes, criam os habitats como pressionam seletivamente as 

outras espécies. Os organismos não são meros coadjuvantes do processo evolutivo, a 

aleatoriedade mostra que os organismos constituem sistemas integrados a outros sistemas, 

trata-se de uma natureza estratificada, onde cada nível de complexidade age sobre os demais. 

Cabe então a pergunta sobre a existência de outros níveis de organização da natureza 

biológica, assim como a existência de outros níveis de individualidade. A questão está em 

mostrar que os organismos constituem sistemas complexos e que, portanto, a biologia possui 

toda uma especificidade que a distingue da física e da química. Há de se concordar com os 

emergentistas que a evolução incidiu em novidades qualitativas. Evidentemente, elaborar uma 

fenomenologia da biologia é ser favorável aos princípios norteadores do organicismo e do 

emergentismo. Quanto à existência não de um, mas de vários níveis de individualidade, de 

organização e de seleção, a tese é defendida por Less Buss. 

Em The evolution of individuality, Buss considera que a seleção ocorre em vários 

níveis de organização biológica. Se, no início, a seleção só agia sobre as moléculas 

replicadoras, agora, ela interage sobre outros níveis de organização. A seleção ocorreria não 

só entre os níveis mais baixos, como entre os mais altos, inclusive ocorrendo associação e 

conflito “nas relações entre essas diversas unidades de seleção que coexistem”
429

. O chamado 

modelo hierárquico proposto por Stephen Jay Gould e Elisabeth Vrba, assim como por Niles 

Eldredge e Elliott Sober, parte da ideia de que a seleção envolve vários níveis. O conceito de 

individualidade é aqui ampliado, estendendo-se não só aos organismos, como aos 

constituintes autocêntricos do genoma que se encontram abaixo e às espécies com seus 
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subgrupos acima. A evolução ocorreria em níveis de organização estratificada. Ela seria um 

mosaico em que, dependendo do caso, as unidades de seleção seriam os genes, outras vezes os 

organismos, e ainda em outras, os grupos de organismos e até uma mistura entre eles
430

. A 

teoria hierárquica da evolução envolve uma visão integrada dos diversos níveis. A própria 

causalidade revela-se como um fluxo, ora dos níveis mais altos para os mais baixos (causação 

downward ou descendente), ora dos níveis mais baixos para os níveis mais altos (causação 

upward ou ascendente). Como Pievani destaca, Gould e Vrba, por exemplo, diferenciam as 

características derivadas em cada nível de organização (as chamadas ‘características físicas 

agregadas’) e “as características cuja evolução e cuja variação respondem a mecanismos de 

interação sistêmica em vários níveis” (as ‘características físicas emergentes’)
431

. A seleção 

adaptativa ocorreria não só entre indivíduos de mesmo nível, como a partir da interação entre 

os diversos níveis hierárquicos. Gould e Vrba consideram a existência de assimetria na 

construção hierárquica dos sistemas evolutivos. Enquanto que os que defendem a causação 

ascendente consideram que não existe controvérsia em aceitar que os níveis mais baixos de 

organização física determinam os mais altos, Gould e Vrba defendem o contrário. No caso, o 

fluxo causal downward trata-se de uma propagação necessária sobre os níveis que se 

encontram abaixo: a ingestão de um alimento feita pelo organismo age sobre a esfera celular, 

e, dependendo do caso, sobre a esfera genética. Em contrapartida, o fluxo causal upward seria 

de caráter não necessário, apenas possível
432

. 

Nos níveis mais altos, o grau de independência dos indivíduos aumenta, ao passo que 

nos níveis mais abaixo, há perda de autonomia. Como Pievani salienta, Gould e Vrba chamam 

a atenção para “uma taxonomia estendida da variação”, ou seja, para uma taxonomia que 

considera os efeitos causais não só integrados, como em interconexão hierárquica entre 

indivíduos de diferentes níveis
433

. O próprio Pievani em Introdução à filosofia da biologia 

considera três níveis: o microcosmo, correspondente ao genoma, o mesocosmo, aos 

organismos, e o macrocosmo, às espécies. Se no microcosmo a seleção natural age no nível 

genético, “visando à fixação e ao sucesso reprodutivo [...] das seqüências gênicas”, no 

mesocosmo, o que estaria em jogo é “a seleção darwiniana normal atuante entre os 

organismos”, ao passo que no macrocosmo, “encontramos todos os fenômenos de escolha de 
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espécies”
434

. Há, portanto, um conjunto de teses e programas de pesquisa que, em vez de 

adotar o reducionismo fácil das explicações unicistas, opta por um discurso mais aberto à 

irredutibilidade dos níveis de organização. O que se assiste é a reedição de algumas antigas 

concepções. Por isso, ainda que não caiba mais falar de vitalismo, cabe discutir sobre a 

existência de organizações da natureza cuja explicação ultrapassa a explicação da física e da 

química. É absolutamente crível que se discuta sobre a existência de estruturas, níveis de 

organização, padrões gestálticos determinantes no processo evolutivo
435

. Por exemplo, quanto 

à presença de níveis hierárquicos de evolução, Merleau-Ponty considera três níveis: a 

microevolução, restritiva a “mudanças de população contínua”, relativas à espécie; a 

macroevolução, que trata do “aparecimento e divergência de grupos descontínuos (espécies, 

gêneros)”, e a megaevolução, “evolução em grande escala estudada pela paleontologia”
436

. 

Ainda que a classificação pontiana não corresponda à classificação feita por Pievani 

(microcosmo, mesocosmo e macrocosmo), o filósofo francês entendia que a evolução deveria 

ser encarada como que ocorrendo em planos
437

. E, de fato, Merleau-Ponty fala de planos de 

evolução
438

. A teoria hierárquica trata-se de uma visão pluralista que se opõe “ao 

reducionismo genético de uma parte da síntese moderna, delineando” assim “um ‘darwinismo 

amplo’ em base hierárquica”
439

. Para finalizar a exposição, cabe também citar a hipótese 

levantada em 1985 por Eldredge, de que existem não uma, mas duas hierarquias evolutivas 

paralelas: uma hierarquia genealógica, que trata das entidades biológicas que em seu conjunto 

governariam a reprodução e uma hierarquia econômica ou ecológica, que trata das entidades 

biológicas que garantiriam as transferências de matéria e energia
440

. Os organismos seriam o 

centro de atenção e ao mesmo tempo a intercessão dos dois modelos hierárquicos. Na 

nomenclatura fenomenológica pontiana, os organismos seriam um quiasma. O conceito de 

quiasma (chiasme), apresentado em O visível e o invisível, é requisitado por Merleau-Ponty 
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para pensar a identidade na diferença, ou, se preferir, a existência de unidade por oposição, 

“tais como o vidente e o visível, o signo e o sentido, o interior e o exterior”
441

. Esse conceito 

recolheria a verdade fenomenológica de que, quando duas noções são opostas, uma implica na 

outra, o que acaba impedindo que elas sejam separadas. Existiria quiasma entre evolução e 

ecologia, natureza e cultura, o organismo e o ambiente.  Os quiasmas mostram que o dentro e 

o fora estão articulados um ao outro. A seleção seria o mecanismo de propagação dos genes e 

ao mesmo tempo a expressão da conquista dos meios para sobreviver. Ela exerceria ao mesmo 

tempo um papel evolutivo e ecológico. Se a atividade reprodutiva é dispensável para o 

indivíduo isolado, ela é prioritária em termos populacionais
442

. Por essa razão, os organismos 

estão quiasmicamente constituídos. Neles, há uma combinação de planos explicativos. O 

micro e o macro, o físico-químico e o global. Como Pievani assinala, Eldredge tem estendido 

em seus últimos trabalhos a hierarquia econômica da evolução “a todos os processos 

geológicos e físicos do planeta, mas também aos processos cosmológicos que às vezes 

influenciaram seu curso devido ao impacto de asteróides ou de fragmentos de cometas com a 

Terra”
443

. Reconhece-se que “os processos evolutivos ocorrem também no interior de um 

contexto ecológico e físico determinante”
444

. Em resumo, comecei com o conceito de mundo 

circundante (Umwelt) desenvolvido por Uexküll, e onde cheguei? Cheguei a uma profusão de 

níveis de organização, a microuniversos dentro de macrouniversos, onde cada nível interage 

com os outros níveis distinguindo-se deles. 

 

2.3.3 A dimensão estrutural ‘organismo e ambiente’ 

 

Como vimos no item anterior, genes, organismos, comunidades e espécies constituem 

dimensões biológicas; contudo, o organismo ainda continua sendo o centro entre o que há de 

ecológico e o que há de evolutivo. Retomemos as relações evolutivas entre o organismo e o 

ambiente. Os fatores que interferem no processo evolutivo e no sucesso reprodutivo são 

muitos. Um deles é a adaptação, outro, a exaptação. O termo ‘exaptação’, cunhado por Gould 

                                                 
441

 Vocabulário de Merleau-Ponty, p. 63. 

 
442

 Os que defendem a teoria da dupla hierarquia, em geral, identificam três níveis inferiores em relação aos 

organismos individuais (cromossomos, genes e pares de bases nucleotídeas) e três níveis superiores (demos, 

espécies e unidades taxonômicas monofiléticas). No que tange à hierarquia econômica, por sua vez, existem 

vários níveis inferiores (sistemas de órgãos, órgãos, tecidos, células e proteínas) e três níveis superiores (os 

avatares de Damuth, os ecossistemas e a biosfera). 

 
443

 Introdução à filosofia da biologia, p. 128. 

 
444

 Ibidem, p. 129. 



156 

 

 

 

e Vrba em 1982, diz respeito a “características previamente moldadas pela seleção natural 

para uma função particular, mas que foram cooptadas para um novo uso”
445

. Um exemplo é as 

penas das aves, selecionadas inicialmente para o isolamento térmico dos dinossauros e depois 

cooptadas para o voo. O conceito de exaptação ainda revela outro problema: mostra que o 

termo ‘adaptação’ é empregado tanto para designar ‘o produto’ da seleção, isto é, a 

característica que se preserva devido a seu valor adaptativo, quanto o processo que deu 

origem ao produto
446

. O conceito de exaptação critica o adaptacionismo, pois, ao reconhecer 

que estruturas morfológicas prévias garantem funções que não aquelas a que estariam 

adaptadas, a exaptação mostra que há situações em que são os organismos que definem as 

variáveis do ambiente. A exaptação trata-se de um conceito mais próximo do construtivismo 

do que se imagina; pois, da mesma forma que para os que defendem a exaptação, as penas das 

aves definiram o ambiente aéreo, o construtivismo defende que os organismos constantemente 

criam novos ambientes em consequência de suas próprias atividades. Uma forma de os 

organismos criarem novos ambientes é atribuindo novos usos às suas estruturas; assim é de se 

esperar que as aves só sejam capazes de explorar o ambiente aéreo porque reutilizaram 

estruturas que exerciam outras funções para o voo
447

. Foram elas as primeiras a transformar o 

espaço aéreo em aerovias. Uma teoria científica atual como o construtivismo apresenta 

afinidades com discussões no campo da fenomenologia da década de 1950; assim como para a 

fenomenologia não era possível tratar de um corpo sensível sem mundo e nem do mundo sem 

um corpo sensível, para o bioconstrutivismo, não há como tratar de um organismo sem 

ambiente e nem de um ambiente sem organismo. 

Lewontin diferencia ‘ambiente’ e ‘mundo físico externo’. Para o biólogo, erupções 

vulcânicas, a evaporação dos oceanos são independentes dos seres vivos, não constituem 

ambientes, mas “condições físicas das quais ambientes podem ser construídos”
448

. Um 

ambiente está mais para a ordem de uma estrutura envolvente, ou, nas palavras do geneticista, 

uma “penumbra de condições externas que”, para o organismo, “são relevantes em face das 

interações efetivas que mantém com aqueles aspectos do mundo exterior”
449

. Disso resulta 

que, 1°, os organismos não só selecionam os aspectos que lhe são relevantes do mundo 
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exterior, como constroem um mundo à sua volta
450

; além disso, 2°, determinando o que é 

relevante do mundo externo, os organismos promovem “um processo constante de alteração 

do seu ambiente”
451

. Os organismos, e não só o homem, destroem o ambiente do qual 

participam, transformando os recursos de disponibilidade limitada em outras substâncias, às 

vezes inadequadas para o uso dos indivíduos de sua espécie. Todo ato de consumo acaba 

como que envolvendo um ato de produção, ou, se preferir, nas palavras de Lewontin, “os 

sistemas vivos são transformadores de materiais, absorvendo matéria e energia em uma forma 

e repassando-a em outra, o qual por sua vez será recurso para o consumo de outra espécie”
452

. 

Os organismos alteram não só os seus recursos, como também os recursos de outras espécies. 

Outro aspecto também levantado pelo construtivismo é “que os organismos modulam as 

propriedades estatísticas das condições externas à medida que essas condições se tornam parte 

do seu ambiente”, quer dizer, eles “são capazes de calcular tempos médios e de detectar 

taxas”
453

. Os organismos precisam estar preparados a mitigar os efeitos ambientais ao longo 

de suas vidas. Os animais seriam obrigados a equilibrar “flutuações periódicas armazenando 

materiais e energia dos períodos produtivos para poder consumi-los quando não houver 

produção”
454

. Os sistemas vivos envolveriam, em suma, teleonomia
455

. O conceito de 
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A’ seja plausível. O problema é que, se essa apresentação esclarece conceitualmente a diferença entre 

causalidade e teleonomia, as dificuldades empíricas na asserção ‘a função de A é B’ serão as mesmas quando em 

enunciados causais ordinários. O problema não é o fato de se tratar de enunciados teleológicos, mas de haver 

causas que implicam em múltiplos efeitos e efeitos que envolvem várias causas. O problema está no fato de que, 

em biologia, as relações são sempre multifatoriais. Tomemos o aumento da transpiração dos mamíferos e sua 

relação com a mudança da temperatura do ambiente: as causas que levam um mamífero a suar não se restringem 
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teleonomia, apresentado por Ernst Mayr, substitui o termo ‘teleologia’ no interesse de evitar 

interpretações teológicas e metafísicas. O bioconstrutivismo legitima a meu ver em vários 

aspectos a linguagem teleonômica. Ainda que Lewontin nunca tenha concordado, pelo menos 

até onde eu sei, com o uso do termo ‘teleonomia’ e até mesmo em alguns momentos parece 

considera-lo equivocado, uma vez que a “deficiência do modelo clássico da máquina na 

biologia decorre de algumas dificuldades para separar causas e efeitos” 
456

, ele deixa implícito 

que, tendo como enfoque o todo orgânico, “em decorrência da hierarquia das funções e das 

múltiplas interseções das vias causais, a determinação das partes se faz apenas depois que o 

‘todo’ apropriado tenha sido definido” 
457

. A totalidade do organismo é definida “pela função 

e pelas vias causais que servem àquela função”
458

. 

Uma vez que não se trata mais de unidades atomizadas, mas de sistemas organizados 

no interior de outros sistemas, é justificável que a “perturbação em uma parte de um sistema 

interconectado pode ser a causa de um efeito em outra parte, que, por sua vez, se torna a causa 

de uma mudança na primeira parte”
459

. Essas são as razões que explicam a fisiologia celular e 

o metabolismo, aspectos da neurobiologia e da fisiologia macroscópica. Lewontin não faz uso 

do termo ‘teleonomia’; porém, ao reconhecer que se deve partir do todo para entender as 

                                                                                                                                                         
às alterações de temperatura no ambiente; há condições patológicas específicas cuja reação é a sudorese, assim 

como situações que a estimulam, independentemente da temperatura. Uma solução é considerar que, 1º, 

situações patológicas poderiam ser descartadas, uma vez que expressam disfunções, e, 2º, a funcionalidade 

biológica deve ser entendida probabilisticamente, de maneira tal que se anteveja situações não patológicas que 

não impliquem necessariamente em funcionalidade. Retomemos a sudorese e o aumento da temperatura do 

ambiente: ainda que existam outras causas que a motivem, como, por exemplo, a sensação de medo, certas 

fisiologias estão mais a serviço para determinados papéis do que para outros, como se a anatomia específica de 

um ser vivo estivesse mais a serviço de uma função do que de outra, adquirida no sucedâneo do processo 

evolutivo. As penas das aves foram selecionadas inicialmente para a função de termoregulação, constituindo o 

uso das penas uma exaptação para o voo. Se a seleção das penas nas aves ocorrera devido a uma função primária 

– a termoregulação –, estas subsidiaram o desenvolvimento de outra atividade hoje estruturalmente relevante na 

sobrevivência desses animais – o voo – e a essa atividade será atribuída o papel de secundário. Ser considerada 

uma função primária não significa possuir primazia. Não existe primazia qualitativa entre a termoregulação e a 

atividade do voo em espécies que dependem das duas atividades para sobreviver. Da mesma forma que há 

estruturas que exercem duas ou mais funções, existem duas ou mais estruturas que desempenham a mesma 

função (Filosofia da ciência biológica, p. 162). Um mesmo fenótipo pode ser produzido de diversas maneiras. 

Outro argumento contrário à existência de sistemas teleológicos é o de que esses sistemas muitas vezes não 

conseguem atingir o seu fim. Mas da mesma forma que um pugilista se esforçou por alcançar a vitória, ainda que 

ele acabe perdendo, conclui-se que, ainda que a função do coração seja promover a circulação sanguínea, ela não 

é alcançada quando se trata de um bebê cianótico (idem). A presença de sistemas teleológicos não assegura que 

suas funções sejam cumpridas. Em sistemas teleológicos, riscos podem ser calculados, não significa que esses 

sistemas sejam perfeitos. 
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partes, a linguagem teleonômica se justifica; pois estando organismo e ambiente entrelaçados, 

a autoregulação deve ocorrer entre os organismos e entre eles e o ambiente. Há, portanto, um 

ciclo constitutivo. Uma atmosfera como a terrestre, que contem aproximadamente 20% de 

oxigênio, estabelece severas restrições à evolução das espécies. Porém, é sabido que “a 

composição atual do ar é consequência direta das atividades biológicas da vida antiga”
460

, 

sendo, portanto, “as condições físicas externas que restringem a evolução dos organismos 

modernos [...] criadas pelos seus ancestrais”
461

. As imbricações entre organismo e ambiente, 

onde um determina as características do outro, o que nos leva a considera-los como um todo, 

são reconhecidas até por quem defende o adaptacionismo. Dawkins desenvolve o conceito 

ecológico-evolutivo de fenótipo estendido. Como resposta às dúvidas e às críticas surgidas 

com a primeira edição de O gene egoísta, Dawkins considera arbitrária a ideia de o fenótipo 

ser restrito ao organismo em seu corpo. Por isso, redimensiona a concepção de fenótipo como 

“manifestação externa e visível do genótipo oculto”
462

. Em geral, são considerados aspectos 

fenotípicos as estruturas anatômicas que viabilizam a permanência evolutiva dos seus genes 

responsáveis. Dawkins argumenta, no entanto, que os genes exercem influência no ambiente 

através do comportamento dos seus organismos. 

Ele amplia a esfera da atuação gênica para além dos circuitos corporais. Um exemplo 

seria os castores, que teriam “fenótipos especiais muito distintos dos de tigres, camelos e 

cenouras”
463

. Eles teriam o fenótipo estendido, um tipo de fenótipo que se estende, da parte do 

castor, ao lago, “causados por fenótipos de represas”
464

. 

No entanto, o conceito de fenótipo estendido é um conceito reducionista. Ele reforça 

uma visão da vida centrada nos genes. Se há algo em comum entre o conceito do fenótipo 

estendido e as teses do bioconstrutivismo é, 1º, o fato de o conceito de Dawkins ter que lidar 

implicitamente com a noção de ambiente como uma esfera ontológica prioritária ao 

organismo
465

, ou seja, os organismos não poderiam existir, mesmo se só se considerasse a 
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causação ascendente dos genes, desarticulados do ambiente; além disso, 2º, as características 

do ambiente e do organismo não são esferas simplesmente distintas uma da outra; pelo 

contrário, os aspectos estão mutuamente imbricados. Se, na teoria clássica da seleção, o 

organismo era selecionado pelo ambiente, hoje até o neodarwinismo mais ortodoxo sabe que 

as relações entre o organismo e o ambiente estão baseadas em interferência mútua. Por sinal, 

essa perspectiva não é recente. Em Umwelt und Innenwelt der Tiere, de 1909, Uexküll 

empreendeu uma revisão crítica dos princípios da biologia. Na visão de Uexküll, a biologia, 

ainda que fosse uma ciência desenvolvida a partir de métodos empíricos usuais, estudava 

fenômenos que não se reduziam à física e nem à química. Uexküll era um defensor do 

vitalismo. Porém, o vitalismo que defende não se baseava em considerações metafísicas, mas 

em princípios empíricos. Cada organismo seria um ser monádico, com um mundo só seu e 

uma experiência só sua. Ainda que eu não concorde totalmente com essa caracterização 

monadológica, em certa medida compartilhada por Heidegger e reeditada, como ainda será 

mostrado, nos trabalhos científicos de H. Maturana e F. Varela, a tese de Uexküll parte do 

princípio de que as transformações anátomo-fisiológicas que ocorrem durante a evolução 

constituem um ato criativo, uma vez que o organismo reinventa o ambiente. As teses de 

Uexküll são compatíveis com os atuais debates no campo da biologia, mas essa aproximação 

                                                                                                                                                         
das outras unidades morfofisiológicas, reproduz a si mesmo. Os genes seriam replicadores; entrariam em 

competição com outras linhas de descendência (lineages). Como estratégia, os genes forneceriam informação 

para construir intermediários entre eles e os ambientes, os interatores, termo, aliás, cunhado por Hull para tratar 

de veículos que viabilizariam e facilitariam a transmissão de suas informações. Os interatores vão desde 

organismos a grupos de organismos “que veiculam as linhagens genéticas” (ibidem, p. 97). A replicação seria o 

alvo da evolução, ao passo que a interação entre organismo e ambiente teria apenas “uma conotação 

instrumental” (idem). Os replicadores construiriam por seleção seus interatores, que se transformariam 

“cumulativa e gradualmente no decorrer da história natural” (idem). Porém, a prosa de Dawkins, ainda que 

envolvente, não passa de uma metáfora: os genes não são egoístas. Não passam de trechos de ácidos nucléicos 

responsáveis pela transmissão de informações. Dawkins, contudo, leva às últimas conseqüências essa 

humanização do ADN. Para ele, os indivíduos, organismos ou conjunto de organismos, seriam portadores 

passivos dos genes, “cujo código ou ‘receita’ de construção das formas vivas”, cito Pievani, “é entendido como 

um projeto de adaptação ao ambiente destinado à difusão dos replicadores” (ibidem, p. 98). As objeções à tese de 

Dawkins, conhecida como genocentrismo (gene’s eye view) são inúmeras. Chediak nos alerta que há quem 

argumente que os organismos herdam mais do que o material genético do ADN nuclear, “havendo herança de 

material não-genético significativo para o processo de desenvolvimento do organismo” (Filosofia da biologia, p. 

30-31). O ambiente celular, que consiste no citoplasma de um ovo fecundado, é reconhecido como 

“fundamentais para a ativação dos genes mesmo nas primeiras fases do desenvolvimento embrionário” 

(Introdução à filosofia da biologia, p. 114-115). Para Dawkins, a tese hierárquica da seleção é irrelevante: 

organismos e populações não passam de interatores, ou seja, de “receptáculos inertes do programa genético (...) a 

partir do qual toda a história da vida teve seu início” (ibidem, p. 113-114). Os corpos orgânicos seriam um 

campo de batalha de genes egoístas que competiriam entre si. Como também é sabido, Dawkins com o passar 

dos anos abrandou a carga reducionista de sua tese. Desde 1982, ele já não associa o selecionismo gênico ao 

determinismo gênico; pelo contrário, Dawkins vem tendendo nos últimos anos a “conceber a evolução como um 

processo duplo de replicação e interação, equilibrada de tal modo que a ênfase em uma não prejudique a outra” 

(ibidem, p. 114). Porém, Pievani assinala, ainda que Dawkins já conceda maior interferência dos interatores, a 

hipótese genocentrica é o ponto forte de sua teoria: os organismos agem, mesmo nos últimos livros, como 

“coadjuvantes no teatro da evolução” (idem). 
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de Uexküll com a biologia atual só é possível se dissociados alguns termos. O conceito de 

‘mundo circundante’ (Umwelt) que Uexküll apresenta não se trata nem de uma substância e 

nem de uma força
466

; antes, o objetivo de Uexküll era muito mais pensar o organismo como 

uma “arquitetura de símbolos” que se complexifica no seio da natureza, formando, assim, 

uma espécie de pré-cultura
467

: caranguejos utilizam as anêmonas do mar para os mais diversos 

fins
468

. Das formas simples às complexas, diminui-se a rigidez das ações do organismo sobre 

o Umwelt
469

. Os seres vivos constituem um estado da matéria que determina o meio. O mundo 

circundante (Umwelt) que se revela desde as formas simples está longe de ser “uma soma de 

eventos exteriores”
470

. Um balanço sobre as teses abordadas (entre elas, destacaria o 

construtivismo de Lewontin, a teoria hierárquica da evolução formulada por Gould e 

Eldredge, o conceito de fenótipo estendido apresentado por Dawkins, assim como a noção de 

Umwelt) autoriza-nos a concluir que “com o ser vivo surge um meio de evento que abre um 

campo espacial e temporal”
471

. Os seres vivos agem “com elementos físico-químicos, mas 

essas forças subordinadas estabelecem entre si relações inéditas”
472

. Respondem por uma 

estrutura em vários aspectos autogestora, o que já coloca em questão a ideia de “o organismo 

em sua relação com o mundo exterior” ser só um efeito
473

. Quando se fala de mundo, ‘mundo’ 

não designa um ente qualquer e nem um ente supremo, à maneira de um grande objeto que se 

destacasse dos outros; antes, trata-se de uma perspectiva carnal em que o organismo e o 

ambiente estão associados. Como esclareci no capítulo anterior, ‘carne’ diz respeito à 

apreensão originariamente sensível que se tem do mundo, isto é, ao entendimento de que não 

só os corpos animados, como a própria realidade existe porque são dados a uma sensibilidade 

geral. As coisas são carnais porque há seres sentientes no mundo, assim como toda realidade 
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que se oferece a eles. A ‘carne’ consiste em uma metáfora que traduz a própria estrutura que 

constitui a relação entre o organismo e o ambiente. Entendido que organismo e ambiente 

formam um todo coeso, cabe esclarecer como as duas instâncias se associam. Não por acaso, 

o tema do próximo item é o comportamento. 

 

2.3.4 O mundo articulado ao comportamento 

 

O tema do comportamento é recorrente na fenomenologia. Em obras como Esboço 

para uma teoria das emoções, de Sartre, Da existência ao existente, de Lévinas, ou mesmo 

Ser e tempo, de Heidegger, o tema é abordado direta ou indiretamente. Uma obra que se 

destaca é A estrutura do comportamento, de Merleau-Ponty. O livro começa criticando o 

pensamento neokantiano e o pensamento causal, duas doutrinas, segundo Merleau-Ponty, 

pressupostas nas teorias científicas
474

. O neokantismo, de caráter idealista, concebe a natureza 

“como um conjunto de propriedades e relações constituídas pela consciência cognitiva”
475

, 

enquanto que o pensamento causal, presente na biologia e na psicologia, teria, como imagem 

do organismo, um conjunto de eventos que ocorre na massa material partes extra partes
476

. 

Merleau-Ponty conclui que, se, no neokantismo, a natureza era contemplada em vista dos 

poderes sintéticos da consciência cognitiva, no pensamento causal, a natureza consistia em 

eventos reais determinados conforme leis próprias
477

. 

Assim, se não era interesse de Merleau-Ponty firmar-se no fenomenalismo idealista do 

que ele denominava de neokantismo, o modelo analítico de ciência também fracassara. Para 

tanto, Merleau-Ponty recorre às explicações da Gestalttheorie. A Gestalttheorie, também 

denominada de teoria da forma ou gestaltismo, iniciado com os trabalhos de Wertheimer, 

Koehler e Koffka, considera que “existe uma forma geral (Gestalt) cujas propriedades 
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excedem” os componentes quando isolados
478

. Para os gestaltistas, num ato como a 

percepção, afirmar que os campos perceptivos são coleções de sensações correspondentes a 

estímulos físicos não explica os fenômenos perceptivos em sua maioria
479

. A solução estaria 

em captar os fenômenos comportamentais mais pela estrutura ou “relação entre estímulos do 

que” pelos “estímulos individuais”
480

. 

As características fenomênicas de um comportamento estariam mantidas desde que as 

relações entre as partes também estejam. Como Ferraz pontua, as qualidades “irredutíveis às 

partes isoladas dos fenômenos” passam “a ser identificadas como formas”
481

. Koehler se 

apropria do conceito de Gestalten dos estudos de Max Planck “sobre eletricidade e radiação 

eletromagnética compreendidas como campos, totalidades mediante as quais os elementos do 

sistema são distribuídos” e os aplica à psicologia e à fisiologia
482

. Por sua vez, Merleau-Ponty 

vai propor um universo inteiro organizado em vários níveis de Gestalten. A filosofia pontiana 

se aproxima nesse mérito de teses naturalistas como o bioconstrutivismo, pois, tanto para 

Merleau-Ponty quanto para o bioconstrutivismo, está claro que organismo e ambiente formam 

um todo estrutural. Cada organismo delimitaria “um meio significativo para sua 

sobrevivência”
483

. Organismos de estrutura visual preponderante constroem o ambiente a 

partir de formas visuais estáveis e aqueles com estrutura auditiva proeminente privilegiariam 

gestalten auditivas e assim por diante. De fato, há semelhança entre o bioconstrutivismo e o 

estruturalismo pontiano. Se as notas e as análises pontianas tentavam mostrar o que a biologia 

poderia e deveria fazer, o meu trabalho, elaborado sessenta anos depois, quer mostrar o que de 

certo modo a biologia já faz. 

Os fisiologistas não deixam de ter razão quando dizem que os organismos reagem a 

estímulos do ambiente; no entanto, esses estímulos, “devem ser compatíveis com as estruturas 

pelas quais os organismos se inserem no mundo para que possam motivar alguma reação”
484

. 
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Se o ultrassom intuitivamente nada me diz para meus ouvidos, ele muito provavelmente é rico 

de sentido quando se trata de morcegos. 

Uma percepção não é uma mera captação de dados sensoriais; nela há toda uma 

espessura que delineia a forma como cada organismo se perturba com o que há ao redor. No 

entanto, ainda que o sujeito de conhecimento exerça um papel ativo na constituição das 

percepções, as percepções não forjam representações incompatíveis com a realidade. Pelo 

contrário, o sentido que se extrai dos fenômenos está aderido aos eventos apresentados. Cada 

organismo articula-se com o ambiente de tal forma que confere ao ambiente o seu significado. 

Com a Gestalttheorie, um campo de formas é agora observado nos eventos e nas coisas 

exteriores. Há um novo entendimento sobre as relações entre a natureza e a consciência: a 

natureza é pensada como uma realidade que se organiza de forma compativel com as formas 

derivadas das estruturas perceptivas dos organismos. A natureza não se trata aqui nem de uma 

pura subjetividade constituinte e nem de um somatório de estados gerados pelo ambiente. Por 

consciência, considera-se uma abertura perceptiva aos fatos sensíveis da natureza; por 

comportamento, uma estrutura em que “o mundo, enquanto comporta seres vivos, deixa de ser 

uma matéria cheia de partes justapostas e ganha uma concavidade no lugar em que os 

comportamentos aparecem”
485

. Quanto ao comportamento do animal, suscita dúvida o quanto 

ele é consciente; contudo, ainda que questionável a existência de uma consciência animal, 

seus comportamentos sempre insinuaram “uma certa maneira de tratar o mundo, de ‘ser-no-

mundo’ ou de ‘existir’”
486

. Cada espécie aponta com o comportamento para um padrão 

transcendental próprio e intransferível. Os padrões gestálticos então propostos pelo filósofo 

constituem um domínio transcendental que não se distingue em termos substanciais dos dados 

empíricos. Pelo contrário, os padrões não constituem nem uma natureza material e nem um 

élan vital que penetra nas formas materiais. Se há inovação em A estrutura do comportamento 

é o fato de que “as formas nas quais os fenômenos mundanos se manifestam [...] exprimem 

um contato afetivo com a natureza percebida”
487

. 

Merleau-Ponty talvez tenha sido o primeiro filósofo a reconhecer a existência de uma 

dimensão transcendental em formas não humanas. Heidegger, em Os conceitos fundamentais 

da Metafísica, defendeu uma modalidade de ser do animal. Para Heidegger, ainda que os 

animais estejam abertos ao mundo, eles não habitam ontologicamente o mundo, ou seja, não 
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colocam o ser do mundo em questão. Por esse motivo, qualquer comportamento animal, por 

mais semelhante que seja do ser humano, deve ser questionado se ele se trata da mesma 

modalidade que o nosso. Destarte, ainda que a ciência reproduza com acerto a imagem da 

retina de um vagalume, não há como deduzir daí “o que o vagalume vê”
488

. Assim, se tanto 

para Heidegger quanto para Merleau-Ponty, os animais constituem modalidades ônticas e 

padrões gestálticos distintos dos seres humanos, Merleau-Ponty em um ponto já se distingue 

do filósofo alemão: Merleau-Ponty reconhece uma caracterização comum que atravessa e 

unifica os organismos, incluindo os seres humanos.  

Os conceitos pontianos de carne e de corpo servem de contraponto aos domínios 

transcendentais isolados que constituem os diversos modos de vida. Aliás, a tese de que as 

experiências só são compreensíveis por aquele que as vivencia é uma hipótese que eu 

particularmente não compartilho, pois, ainda que as experiências sejam, enquanto experiência, 

incomunicáveis em seu ser, não significa que elas não possam ser explicitadas, se não 

inteiramente, pelo menos em alguns aspectos. Em A estrutura do comportamento, Merleau-

Ponty, desconfiando dessa impossibilidade de comparação, escreve: se “uma consciência é, 

nas palavras de Hegel, um ‘buraco no ser’”, quando vemos “o chimpanzé que pode 

fisicamente se levantar [...], reunir as caixas”, ainda que só conferindo a elas “um equilíbrio 

tátil”, esses comportamentos mostram “uma maneira curta e pesada de existir”
489

. Os 

comportamentos, sejam em relação aos animais ou em relação a outros seres humanos, 

apontam para a presença de estados mentais. O chimpanzé revela uma conduta simbólica que 

não pode ser omitida. O animal surge como um alter ego, quer dizer, como uma subjetividade 

(comportamental e afetiva) estranha a mim, não apenas em termos quantitativos (o fato de os 

sujeitos se distinguirem numericamente uns dos outros) como em termos qualitativos 

(pertencer a outra espécie). Se é preciso ser cuidadoso quando se aborda sobre uma possível 

mente animal, não é temerário reconhecer que o conceito de animalidade relaciona-se em 

alguma medida com o conceito de alteridade.  

Da mesma forma que a animalidade, o outro homem como ‘outro eu’ é uma categoria 

inconclusa, pois, por mais que se considere o comportamento, o comportamento de outrem 

nunca atestará definitivamente “uma pura consciência por trás dele”
490

. O outro (e aqui se 

inclui não apenas o outro homem, como também o outro de outra espécie) é sempre dado sob 
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um índice, no mínimo, contraditório, até porque ele “nunca me é dado como o equivalente 

exato de mim mesmo”, ao que Merleau-Ponty conclui, “nesse sentido, não deveríamos recusar 

a consciência apenas aos animais”
491

. 

 

2.3.5 A necessidade de um novo paradigma 

 

No que consiste um comportamento? Consiste em uma composição do organismo com 

o ambiente vide qualidades específicas. O comportamento envolve uma dupla face, uma 

dirigida aos organismos e a outra ao ambiente. Ele aponta para uma unidade de sentido. Os 

comportamentos envolvem, portanto, uma estrutura. Por ora, a noção de ‘estrutura’ está sendo 

utilizada aqui para mostrar que o organismo e o ambiente constituem um todo integrado e que 

o comportamento dos organismos é um fenômeno que aponta para isso. Uma dúvida é o 

quanto o comportamento do animal é consciente. Para responder a essa pergunta, eu gostaria 

de retomar a filosofia pontiana. Merleau-Ponty foi um dos primeiros autores a considerar que 

cada forma vivente envolve um padrão transcendental próprio e intransferível que se distingue 

dos dados empíricos. Os padrões gestálticos que constituem cada organismo, ainda que 

distintos, não são por isso incomunicáveis. Pelo contrário, os comportamentos revelam uma 

conduta simbólica que não pode ser omitida. Não há, portanto, constrangimento de qualificar 

as outras espécies como subjetividades estranhas a mim. Quando se diz que as outras espécies 

se diferenciam do homem em termos qualitativos, não se pretende estabelecer uma escala de 

valores onde a humanidade corresponderia à espécie superior ao passo que as outras seriam as 

inferiores. Por qualitativo, entende-se que as outras espécies, por pertencerem a padrões 

gestálticos distintos do meu, em um plano corporal mais distante do que quando me volto a 

outrem, respondem por uma esfera perceptual, comportamental e afetiva mais distinta do que 

quando me comparo com os outros seres humanos.  

Se eu identifico a mim mesmo como uma subjetividade encarnada, é de se esperar que 

eu trate como iguais a mim aqueles que eu identifico como de minha espécie. Heidegger, 

quando analisa o modo de ser do animal, rejeita o que ele considera uma “interpretação 

demasiado apressada” de que o comportamento animal aponta para “uma entelecheia ou uma 

‘egoidade’”
492

. Segundo Heidegger, é um erro metodológico extrair do comportamento 

animal uma autoconsciência. Em vez disso, Heidegger considerou nos animais o registro do 
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que ele denominou de ‘propriedade’ (eingentümlichkeit). Enquanto que nos homens é cabível 

falar de ‘si-próprio’ e de ‘egoidade’, nos animais só se pode falar de ‘propriedade’. Heidegger 

retira da essência do animal qualquer caracterização humana. O comportamento do animal 

apenas conferiria unidade ao organismo
493

. 

Destarte, se ao homem cabe falar da “assunção de uma atitude”, no animal, o que está 

apenas em jogo é o seu comportamento
494

. Se o comportamento coloca o animal como que 

disposto às perturbações do ambiente, apesar das alterações do ambiente e das interferências 

do ambiente sobre os organismos, o comportamento mostra que o animal se mantém “preso a 

si mesmo”
495

. O ser do animal seria um estar “junto-a-si-mesmo especificamente animal” que 

não tem nada a ver com a ipseidade do homem
496

. O problema da tese de Heidegger é que ele 

analisa o fenômeno do comportamento como sendo o mesmo em abelhas, peixes e mamíferos.  

Uma resposta mais completa é a de Merleau-Ponty. Tal como Heidegger, distingue a ordem 

do animal da do ser humano; porém, por tratar as espécies como padrões gestálticos, Merleau-

Ponty considera a presença de modos de vida distintos entre as espécies. Heidegger, por 

distinguir unicamente o homem das outras espécies, termina por reeditar o preconceito de que 

os organismos, com exceção dos seres humanos, agem unicamente por instinto
497

. Para 

Merleau-Ponty, em contrapartida, qualquer análise que se faça do comportamento nunca está 

totalmente desvinculada do homem
498

. Merleau-Ponty defende que os comportamentos não 
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entendimento humano” (ibidem, p. 60). 
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constituem apenas condutas típicas de uma espécie; mas expressam formas ou estruturas 

comuns que atravessam as espécies.  

Em A estrutura do comportamento, Merleau-Ponty distingue as chamadas ‘formas 

sincréticas’, ‘formas amovíveis’ e ‘formas simbólicas’
499

. Cada espécie animal seria composta 

de organismos que, em termos gestálticos, repartem-se “conforme essa escala de acordo com 

o tipo de comportamento que lhes é familiar”
500

. O comportamento para Merleau-Ponty seria 

constituído por tipos ou níveis de organização. Como expliquei, essas formas não 

correspondem “a três grupos de animais”
501

.  Por ‘formas sincréticas’, Merleau-Ponty 

compreende o movimento instintivo, que, segundo o filósofo, consiste em condutas abstratas 

repetitivas e que, no trabalho de adestramento, faz uso das mesmas na aprendizagem. Trata-se 

de um esquema instintivo onde os reflexos condicionados dependem da semelhança entre o 

esquema e a situação experimental. Não por acaso, para o filósofo, as formas sincréticas estão 

presentes desde os animais invertebrados
502

. O animal reage às situações de modo a sugerir 

entre as ocasiões um esquema circunstancial. Não há como afirmar na esfera sincrética do 

comportamento que haja aprendizagem. No caso das ‘formas amovíveis’, o que se antevê é 

“um certo grau de independência dos elementos materiais que o envolvem”
503

. Se numa 

situação sincrética, o organismo está evidentemente adaptado aos “caracteres espaciais do 

objeto instintivo e comporta um ritmo temporal”
504

; o que se observa nas formas amovíveis é 

uma capacidade de fazer analogias e de ir além do quadro natural. Como Falabretti observa no 

artigo “Merleau-Ponty: o sentido e o uso da noção de estrutura”, “os vários relatos feitos em A 

estrutura do comportamento sobre experimentos realizados com galinhas e ratos, por 

exemplo, mostram”, em primeiro lugar, que existe aprendizagem e que essa aprendizagem “é 

muito mais complexa do que comumente pensamos”
505

. Há, conjunto ao esquema corporal 

instintivo, uma estrutura articulada, no caso, relações de contiguidade, “de caracteres originais 
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das relações físico-geométricas em seu comportamento” e que não podem ser confundidas 

“com a geometria e a física ‘objetivas’ do homem”
506

. 

Conforme Falabretti, nas formas amovíveis haveria um poder reflexógeno consolidado 

sobre as excitações
507

. As formas amovíveis se caracterizam pela realização de uma estrutura 

de conjunto. Ainda segundo Falabretti, as formas amovíveis foram delineadas pelo filósofo 

como uma ampla resposta, “amparado nas conclusões da Teoria da Gestalt”, “à noção 

atomista do behaviorismo de uma contiguidade de fato entre estímulos condicionados e 

incondicionados”
508

. Uma das estruturas acopladas às formas amovíveis seriam as estruturas 

espaciais e temporais. Merleau-Ponty reconhece que nos experimentos com cães, ratos e 

chimpanzés, um comportamento quando reflexógeno se apresenta mais em relações de 

contiguidade espaço-temporal “do que em função das estimulações que se exercem sobre o 

animal”
509

. Um exemplo conhecido é o dos chimpanzés realizado por Koehler. Os animais 

ordenam e agem a partir de um claro entendimento do esquema espaço-temporal. Ainda 

segundo Falabretti, as estruturas espaciais se sobressaem muito mais em seus comportamentos 

do que as estruturas temporais
510

. 

Quando, por exemplo, chimpanzés mostram-se capazes de colocar caixas como degrau 

até a comida, o movimento que eles realizam é apenas ordenável no sentido de criar situações 

concretas, mas não simbólicas, ou seja, eles não são capazes de ir além do próprio corpo
511

. 

Segundo Merleau-Ponty, os animais são incapazes de conceber as coisas para além de sua 

relação funcional, ou, nas palavras de Falabretti, o que “falta no comportamento das formas 

amovíveis” é superar a “visão subjetivista e transcendente do corpo e, nesse caso, aceitar o 

próprio corpo como mais um objeto entre objetos”
512

 Por sua vez, as ‘formas simbólicas’ 

seriam restritas, segundo Merleau-Ponty, ao homem. 
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Os animais seriam incapazes de se comportarem simbolicamente, isto é, de tornar 

possível para si a estrutura ‘coisa’
513

. O que há de específico para Merleau-Ponty na 

linguagem simbólica é que o signo vocal exprime o significado que ele encabeça. O poder 

criativo humano estaria na capacidade de terceirizar objetos de seu palco natural. O 

comportamento simbólico seria condição de toda criação, pois, não estando mais limitado 

como, no adestramento de cães, ao condicionamento, aquele que detém as formas simbólicas 

está aberto a toda uma nova perspectiva, no caso, à capacidade de adaptar objetos de forma 

inovada na natureza
514

. Segundo Merleau-Ponty, o que caracteriza as formas simbólicas é o 

fato de que, diante “de expressões variadas de um mesmo tema”, era essa a multiplicidade que 

faltava no comportamento dos animais
515

. Para Merleau-Ponty, o homem distingue-se dos 

animais por ser depositário de cultura; nele há formas simbólicas nas quais lhe “abre para a 

verdade e para o valor próprio das coisas, que tende à adequação do significante e do 

significado, da intenção e daquilo a que ela visa”
516

. Só o homem seria capaz de tratar as 

coisas enquanto coisas, ou, se achar melhor, usando o léxico heideggeriano, enquanto 

simplesmente dadas. Para Falabretti, as formas sincréticas incorporam aos que as possuem 

cognição e liberdade
517

, ou seja, a capacidade “de construir sobre um mesmo tema expressões 

das mais variadas”
518

. As formas simbólicas incidem na possibilidade de ir além das 

condições materiais. O homem seria detentor da linguagem, produtor da cultura, formador de 

mundo: eis algumas formas de apresentar o mesmo esquema diferencial. Como Carmo 

observa em Merleau-Ponty, uma introdução, Merleau-Ponty acaba diferenciando o homem e 

o animal não só em termos “de grau, mas de natureza”
519

, quando o mais adequado hoje 

talvez seja cotejar a abordagem fenomenológica com as novas pesquisas no campo da 

etologia, em especial, com o chamado modelo primatológico de cultura. Os limites entre 

natura e cultura são tão definidos? Se cada espécie constitui uma gestalt específica, o desafio 
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é mostrar que as espécies não são tão distantes entre si. Hoje há indícios de que a espécie 

humana comunga com outros primatas de formas simbólicas. Não só os homens seriam 

capazes de coisificar o mundo, mas outros primatas desde que ensinados seriam contaminados 

por um reino de formas nominais
520

. O filósofo deve retomar a descoberta científica a fim de 

extrair da ciência o que a filosofia mesma esquecera. 
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 As questões pertinentes ao comportamento, no caso de mamíferos, são muito mais amplas do que na época 

quando os textos de Heidegger (os cursos de Os conceitos fundamentais da metafísica) e Merleau-Ponty (A 

estrutura do comportamento) foram escritos. Um motivo para a resistência à ideia de que os animais agem em 

parte de forma consciente é a de que eles são incapazes de constituir uma representação de mundo. Contudo, há 

indícios de que animais não humanos são capazes de desenvolver pensamentos abstratos, entre eles, ocultar 

informações, dando sinais falsos sobre objetos e acontecimentos (HAUSER, M. e NELSON, D. “Intentional 

signaling in animal comunication”, p. 186). Um exemplo é o de Chantek, um orangotango (Pongo pygmaeus) do 

Centro de Primatas Yerkes, em Atlanta, EUA, considerado por pesquisadores como capaz de mentir (MILES, H. 

“El lenguaje y el orangután: la vieja persona de la selva”, p. 70). O animal, através da linguagem americana de 

sinais, mostrou indícios de que era capaz de enganar.  Utilizava com frequência o sinal ‘sujo’ para ir ao quarto de 

banho e quando os tratadores chegavam, encontravam o animal brincando com a pia, com o secador e com o 

sabonete (idem). Se, num primeiro momento, o caso poderia ser interpretado como coincidente, não significando 

necessariamente uma prova de um pensamento sofisticado como a capacidade de mentir, em uma ocasião, os 

pesquisadores relatam Chantek ocultando uma borracha de apagar embaixo da língua, ao que depois ele faz o 

sinal ‘comida-comer’, ou seja, que ele já teria comido. Para provar o que ‘dizia’, demonstra a veracidade do 

signo abrindo a boca. Contudo, minutos depois, Chantek foi visto escondendo a borracha em um local onde 

costumeiramente escondia os objetos que mais lhe interessavam (idem). A falsificação indica nesse animal a 

capacidade de estabelecer uma falsa representação deliberada da realidade. Outro caso é o de Koko, uma gorila 

(Gorilla gorilla), hoje sob custódia da Fundação Gorila na Califórnia, que não só costuma mentir para evitar 

consequências, como mostra sinais de que é capaz de compreender alguns princípios do que em geral se 

denomina de pensamento abstrato (PATTERSON, F. e GORDON, W. “En defensa de la condición de persona 

de los gorilas”, p. 83). Certa feita, diante da imagem de um pássaro alimentando os filhotes, Koko assinalou para 

a monitora que aquela imagem era ela, através da locação ‘esse eu’ (ibidem, p. 90), ao que a monitora retrucara 

perguntando se de fato era ela e Koko respondera ‘pássaro bom’ (na linguagem de sinais então adotada para 

comunicação entre humanos e gorilas, o signo ‘bom’ equivalia a ‘sim’). Diante dessa insistência, a monitora 

novamente a retruca dizendo que pensava que ela era uma gorila, ao que koko reafirma ‘koko pássaro’. Nesse 

momento, a primeira coisa que nos passa pela cabeça, alimentado pelo preconceito de só se conceber linguagem 

verbal aos humanos, é de que Koko só aparentava conhecer o significado dos símbolos verbais gestualizados. A 

monitora, surpreendida pela resposta, ainda argumenta se ela pode voar, justamente no interesse de saber se ela 

conhecia todo o universo semântico que gira em torno da palavra ‘pássaro’, ao que Koko responde ‘bom’, ou 

seja, ‘que sim’. Espantada com a resposta, a monitora então pede para ela voar. Nesse instante, Koko surpreende 

com a resposta ‘fazer pássaro palhaço’. O termo ‘palhaço’ é muito utilizado na linguagem de sinais de humanos 

com gorilas para simbolizar brincadeira, ao que a monitora termina perguntando qual era a verdade e Koko 

finalmente responde ‘koko gorila’ (idem). O caso tanto de Chantek e mais ainda o de Koko deixam claro a 

presença de um comportamento lúdico simbólico, em que objetos são utilizados em jogos de simulação. A 

pergunta que então fica é se esses animais são capazes de ultrapassar os limites do ambiente imediato que os 

circunda? Ao que parece, sim. Suas demonstrações de que são capazes de mentir e, mais ainda, de fazer da 

mentira um ato de gracejo, indicam capacidades linguísticas que vão além do mero entendimento significativo 

das palavras. Como Miles observa, o ato de mentir aponta para uma capacidade de ir além de si, uma vez que, 

para mentir, é preciso ver os fatos a partir da perspectiva de outro indivíduo, atuando de tal maneira que consiga 

convencer o outro (“El lenguaje y el orangután: la vieja persona de la selva”, p. 70). Um uso coordenado de 

símbolos dessa magnitude exige abstração, uma vez que ele se refere a coisas e acontecimentos não só não 

presentes, como também não existentes (ibidem, p. 69). 
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2.4 A exigência de uma terceira via entre a antroponegação e o antropomorfismo  

 

 Os organismos constituem estruturas abertas de interação com o ambiente. O desafio 

era analisar essa unidade binominal. O organismo formava com o ambiente um todo integrado 

e essa integração envolve várias camadas. Uma dessas camadas é o comportamento. O 

comportamento aponta para uma estrutura apreensível da natureza que varia não só de 

indivíduo para indivíduo, como de espécie para espécie. Dentre as composições, citei as 

exaptações, o fenótipo estendido. Ainda que cada espécie constitua uma modalidade ôntica 

distinta, as espécies não deixam de ter características em comum. As experiências são 

incomunicáveis na medida em que não podem ser experienciadas por outro ser vivo. Isso não 

impede que elas não possam ser explicitadas, se não inteiramente, pelo menos em alguns 

aspectos. Se a espécie humana compartilha da capacidade da visão com outras espécies, é 

crível que outras espécies comunguem com o homem de outras habilidades, por exemplo, a 

consciência. Afirmar que as outras espécies não são dotadas de consciência porque não são 

humanas é arbitrário. Há um termo para designar tal conduta: antroponegação, que critica 

qualquer tentativa de identificação de estados mentais e comportamentos tidos como 

exclusivamente humanos nas outras espécies. Conforme expliquei em 2.3.4, os 

comportamentos, desde que não sejam do falante, nunca são dados como equivalentes, mas 

sempre segundo um índice. As limitações sobre o conhecimento da alteridade tal como são 

descritas em Meditações cartesianas de Husserl continuam valendo. Em suma, está-se diante 

de uma categoria por definição inconclusa, o que não impede que os comportamentos, de 

animais ou de humanos, sejam cotejados. Outras espécies constituem subjetividades estranhas 

a mim, apontam para um padrão gestáltico distinto do meu, em um plano corporal mais 

distante do que quando me volto para outro de minha espécie. 

 Um dos argumentos dos que defendem a antroponegação é o de que transpor estados 

mentais para outras espécies significa não só extrapolar o conhecimento que se tem sobre os 

outros organismos, como impor categorias incondizentes. Assim, seria um equívoco extrair a 

autoconsciência do comportamento animal. É um argumento válido; porém, é preciso 

perguntar: não tendo outros recursos senão aqueles que caracterizam o ser que somos, de onde 

se extrairia a sua base explicativa? Assim como é arriscado comparar o comportamento das 

outras espécies com os seres humanos, quando se retira, da essência dos animais, qualquer 

característica humana, corre-se também o risco de extrair dele características concernentes. 

Há, portanto, aspectos comportamentais que precisam ser observados. Os animais exploram o 
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ambiente, dedicam alguma atenção perceptiva aos objetos com que se deparam, examinando-

os de diferentes ângulos. Gorilas, chimpanzés e golfinhos têm mostrado um raciocínio prático 

que talvez caiba ser comparado com o entendimento humano. Assim, mesmo que se queira ter 

a cautela de não delegar às outras espécies categorias a princípio humanas, vai ser sempre 

necessário se se quer agir com justiça estabelecer categorias comparativas. O comportamento 

dos animais nunca está totalmente desvinculado do dos seres humanos e ainda que as espécies 

constituam padrões gestálticos distintos, não significa que os comportamentos das outras 

espécies sejam incompreensíveis. As espécies assumem condutas instintivas, agem de modo a 

aplicar o tempo e o espaço, são capazes de criar cultura e algumas delas mostram que também 

são capazes de fazer uso da linguagem verbal. Em que medida as formas simbólicas são 

compartilhadas por outras espécies? A pesquisa atual com chimpanzés (Pan trogloditis) está 

longe dos testes limitados de Koehler na década de 1920. O problema dos estudos sobre o 

comportamento animal é a resistência até dos círculos acadêmicos de que comparando o 

comportamento dos seres humanos e o dos animais estaria se sujeitando o mais alto pelo mais 

baixo
521

. Trata-se de reconhecer que, 1°, o humano compartilha com as outras espécies de 

uma condição biológica que não lhe pode ser alijada; 2°, a consciência de si, a consciência de 

outrem e o comportamento animal estão fenomenologicamente fundados sobre uma mesma 

base; 3º, disso resulta que as outras formas de vida devem compartilhar conosco de estruturas 

antes tidas como exclusivamente humanas. Não obstante, uma Fenomenologia da Biologia 

incide em compromissos: 1°, situar, como foi feito, o lugar do transcendente e do empírico a 

partir da atitude fenomenológica transcendental; 2°, que concerne ao transcendental o papel 

de uma experiência insubstituível, base do próprio real.  

De tudo que eu expus, cabem ainda algumas considerações: se os filósofos e os 

cientistas modernos não concediam aos animais nenhuma faculdade sensitiva, pois para eles 

os animais eram privados de alma, o que pensar da presença de formas simbólicas em outras 

espécies, tais como a produção de cultura e a aquisição da linguagem, ou seja, em que medida 

são de exclusividade humana? O conceito de cultura apresenta-se em geral ao lado do de 

natureza. Por natureza (do latim, natura, do grego, φύσις), diz-se, 1º, do princípio da vida ou 

princípio ativo que anima os seres; 2º, da própria essência de um ser, ou seja, um conjunto de 

qualidades e atributos que o define. Nesse aspecto, o natural opõe-se ao acidental e a tudo 

aquilo que é adquirido por costume ou conforme as circunstâncias. Por natureza, também se 

entende, 3º, uma organização universal e necessária regida por leis igualmente universais e 
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necessárias; assim como tudo o que existe no universo sem a intervenção da vontade e a ação 

humanas. Por sua vez, por cultura, do verbo colere (‘cultivar’, ‘criar’, ‘cuidar’, ‘tomar conta’) 

diz respeito ao cuidado humano, seja no cuidado do homem com a natureza através da 

agricultura, seja no cuidado dos homens com os deuses através dos cultos, seja no cuidado 

dos homens com a alma e com o corpo das crianças através da puericultura. A cultura 

constitui uma segunda natureza que a educação acrescenta aperfeiçoando a natureza inata de 

cada um; a partir do século XVIII, acrescenta-se a ideia de que cultura também diz respeito 

aos resultados e as consequências da formação educacional dos seres humanos para a vida 

civil. A filosofia moderna e contemporânea terminou por estabelecer a dicotomia: enquanto 

que a natureza opera no campo da necessidade causal, a cultura é instituída pela ação livre dos 

homens. A antropologia e a história adicionaram a essa definição as transformações históricas 

do tempo da cultura, as transformações na natureza pela ação do trabalho e a transformação 

do sentido vide a ordem simbólica. O que está sendo proposto corrobora com a diferença 

geralmente apregoada aos dois termos, com a diferença de que agora o estendo em parte a 

outras espécies. A cultura não se sobrepõe à natureza como uma camada independente e nem 

se reduz ao natural; pelo contrário, ela exige uma base natural (neuroquímica) que garanta sua 

existência. Desde que habilitado, qualquer organismo poderia produzi-la. Quanto à presença 

de cultura em outras espécies, o texto que subsidiou inicialmente essa pesquisa foi o capítulo 

de Jorge Martinez-Contreras “O modelo primatológico de cultura”, de Filosofia da biologia, 

organizado por Paulo Abrantes. Como Martinez-Contreras observa, se há um elemento que 

desde a Antiguidade se destaca é o fato de os humanos serem dotados da palavra
522

. Pela 

linguagem, os seres humanos demonstram desejo e intenção. As relações entre a linguagem e 

a cultura seriam tão estreitas que chegam a ser tautológicas: os animais “que não possuem a 

linguagem natural humana não podem pensar reflexivamente [...] e por isso também não 

podem manifestar uma cultura”
523

. Porém, os estudos no campo da primatologia mudaram nas 

últimas décadas. Desde o surgimento da sociobiologia em 1975, vem sendo reconhecido que 

as relações sociais não são uma exclusividade da espécie humana. Autores como S. Strum têm 

sugerido o termo ‘inteligência maquiavélica’ (machiavellian intelligence) para designar a 

inteligência quando dirigida para o ambiente social e que se distingue da inteligência quando 

direcionada para a instrumentação.  
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Cheney e Seyfarth em “Social and non-social knowledge in vervet monkeys” relatam 

o estudo com macacos Vervet. Concluem que, junto à interação social, há evidências de 

desenvolvimento das capacidades cognitivas, desde a adequada aplicação do conceito de 

causalidade, inferência transitiva e reciprocidade
524

. Essa é uma posição teórica onde se corre 

o risco de uma interpretação distorcida do comportamento animal. Shettelworth cita como 

exemplo a interpretação que se fez do piolho da madeira (wood lice) que buscam lugares 

escuros; apesar do comportamento, não se pode concluir que os piolhos não se movimentam 

devido ao escuro, ou seja, de que estejam conscientes de que alcançaram o seu objetivo
525

. 

Esse é, aliás, um alerta dado por Heidegger em Os conceitos fundamentais da metafísica. O 

filósofo analisa as pesquisas em fototropismo dos animais. O exemplo dado por Heidegger é o 

das traças que voam para a luz e ali perecem. 

Quando voam para a luz, esses insetos não apreendem a luz “enquanto tal”
526

, ao que 

Heidegger conclui que “não obstante, o comportamento animal, quer ele seja [...] um certo 

movimento em direção a algo ou não, não é justamente por isto interpretado de tal maneira 

que este comportamento mesmo pudesse apreender enquanto um tal isto com o que ele se 

relaciona”
527

. O problema das precauções tanto de Shettleworth quanto de Heidegger é que 

eles tratam de artrópodes, o que não se compara a gorilas e golfinhos. Quanto aos golfinhos, 

Dorothy Fragaszy e Elisabetta Visalberghi, em “Social learning in monkeys: primate 

‘primacy’ reconsidered”, alertam para a tendência, tanto de cientistas quanto de leigos, de 

privilegiar o comportamento dos primatas quando comparados com as outras ordens, como se 

só os primatas fossem dotados de capacidades cognitivas encontradas em humanos
528

. A 

impressão que se tem é a de que não se mudou o olhar quanto ao exclusivismo, apenas se 

ampliou o número de indivíduos dotados de consciência em comparação aos que agem por 

automatismo. Segundo as duas cientistas, há como que uma predisposição da comunidade 

cientifica de estender a cognição dos seres humanos a outros primatas, embora o mesmo não 

aconteça em relação a outras ordens. Ainda que os modelos de cultura apresentados nessa tese 

sejam restritos aos primatas, deixo claro que eu não desconsidero as evidências de estudos 

sobre o aprendizado social em outras ordens de mamíferos. Um equívoco é atribuir em 
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demasia características humanas aos animais, outro é a precaução exagerada de negar nos 

animais (pelo menos em algumas espécies) características antes tidas como exclusivamente 

humanas. Os limites entre natura e cultura são mais tênues do que se imagina; mais grave do 

que o antropomorfismo, talvez seja a antroponegação, pois, além de as pesquisas atuais em 

primatologia apontarem para o contrário, a antroponegação acha-se muitas vezes alinhada a 

uma visão conservadora, dogmática e anticientífica. Basta lembrar que a diferença entre a 

ancestral Lucy de 3,2 milhões de anos e os chimpanzés modernos é a conformação dos 

quadris e não os crânios. Se o antropomorfismo tem exageros que devem ser criticados, a 

antroponegação é simplesmente impossível
529

. 

 

2.4.1 O modelo primatológico de cultura 

 

Desde os trabalhos no início da primeira década do século XX por Yerkes (1876-

1956), é sabido que os chimpanzés criados em cativeiro em geral não conseguem fazer seus 

ninhos para dormir, o que indica que o comportamento, se não é totalmente aprendido, 

também não é totalmente inato
530

. Uma demonstração conhecida foi com os macacos da ilha 

de Koshima, no Japão. A pesquisa era baseada na avaliação das possibilidades culturais de 

primatas com a introdução de novas rações na alimentação
531

. Eram deixadas batatas 

misturadas com terra. O que se observou foi a ação inventiva da fêmea F-111, batizada de 

Imo (‘tubérculo’ em japonês), que começou a lavar as batatas em um riacho de água doce. O 

comportamento inovador foi sendo transmitido por via matrilinear e toda a comunidade 

passou a adotá-lo. Depois, os macacos de Koshima desenvolveram, sem que os homens lhes 

ensinassem, a ‘técnica’ de salgar os alimentos em água do mar, dando-lhes sabor. Aliás, os 

macacos que formaram a geração que desenvolveu tais técnicas gastronômicas estão mortos, 

contudo, o comportamento ainda tem se mantido duas gerações depois. O que ocorreu na ilha 

de Koshima trata-se de um traço cultural por duas razões: 1ª, porque a lavagem de batatas e 

cereais pela comunidade de macacos da ilha de Koshima é algo que caracteriza essa 

comunidade e a distingue das demais comunidades de macacos japoneses ou de qualquer 
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outra espécie de macacos
532

, e, 2ª, porque esse comportamento aponta para o acesso e o 

acúmulo do conhecimento gerado pelas gerações anteriores.  

Uma das críticas às pesquisas iniciadas em Koshima é a de T. Matsuzawa. A crítica de 

Matsuzawa é quanto aos ‘humanos invisíveis’, que designa a presença de pesquisadores 

próximos do panorama perceptivo dos animais, sem que os animais venham a interagir com 

eles
533

. Essa crítica, contudo, não se aplica à pesquisa com chimpanzés da subespécie Pan 

troglodytes verus da Guiné. Comparou-se animais em cativeiro do Centro Primatológico 

Japonês em Inuyama com animais observados em liberdade em Bousou, sudeste da Guiné
534

. 

Descobriu-se que, quanto aos chimpanzés, a quantidade de padrões de variação cultural é, 

com exceção do Homo sapiens, superior a qualquer outra espécie. Há pesquisadores que 

chegam a considerar que os humanos e os chimpanzés são as únicas espécies onde a palavra 

‘cultura’ se aplica. Em menos de dez comunidades de duas subespécies de chimpanzé (Pan 

trogloditis verus e Pan trogloditis schweinfurthii), foram identificados trinta e nove padrões 

de comportamento, desde ferramentas, higiene e cortejo. As comunidades de chimpanzés são 

singulares e múltiplas. Há evidências que revelam uma fronteira menos rígida entre o humano 

e o animal. Os estudos no campo da primatologia são a virada de um paradigma. Cada espécie 

possui, e, nesse aspecto, cabem as palavras de Heidegger, ainda que em um contexto distinto e 

até oposto do dele, “um caráter ontológico essencial”
535

. As espécies são padrões gestálticos 

distintos porque assumem formas amovíveis, sincréticas e simbólicas à sua maneira. Assim, 

se o padrão gestáltico de uma espécie ou mesmo de um individuo, é pessoal e intransferível, 

os parâmetros sobre os quais se fundam, não. 

Pelo contrário, esses parâmetros não só são compreensíveis, como até previsíveis. Por 

exemplo, no ato da caça, é preciso que o caçador mantenha alguma empatia com a vítima, 

calculando o movimento do oponente. Seja na observação imediata ou na análise científica 

existem elementos intuitivos que não podem ser abandonados. Merleau-Ponty mesmo, em 

Psicologia e pedagogia da criança, recorda que, quando os teóricos da Gestalt se propuseram 

a analisar o comportamento animal, eles tiveram que desenvolver um método que não fosse 

nem introspectivo, a ponto de projetar a consciência humana nos comportamentos dos animais 
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e nem restrito à análise objetiva
536

. A noção de animalidade, ao contrário do que pressupõe a 

introspecção, não se apoia na subjetividade humana; mas antes, tanto a animalidade quanto a 

subjetividade só são possíveis em vista de um corpo experienciado ‘em primeira pessoa’. 

Qualquer comportamento só é possível de ser apreendido em vista da experiência pessoal do 

pesquisador. Observe o ato de enganar. Uma hipótese recente é a de que o desenvolvimento 

da inteligência humana e dos demais primatas deve-se à capacidade de enganar os 

semelhantes. Trata-se de uma atividade complexa: o outro é preciso ser intuído como uma 

organização mental, até porque, ao trapacear, o agente precisa ter a consciência de que o outro 

está tendo do agente uma falsa impressão. O ato de trapacear exerceria alguma pressão 

seletiva; o enganado sustentaria, por exemplo, filhos de outro indivíduo. O reino animal agora 

se apresenta em parte consciente. Insetos como o grilo desconhecem que o criquilar atrai as 

fêmeas, mas quando se trata de mamíferos, em especial, de primatas, eles parecem reconhecer 

que o seu comportamento afeta a reação do outro. 

De Waal relata o combate entre dois chimpanzés, Yeroen e Nikkie. O que se observou 

é que Yeroen começou a mancar quando o combate parecia praticamente vencido por Nikkie; 

contudo, bastava Nikkie virar as costas, para Yeroen, fora do campo de visão de Nikkie, andar 

normalmente, o que sucedeu outras vezes até Nikkie desistir da luta
537

. O agente (não 

chamemos por ora de sujeito) parece ter a consciência de que suas ações são entendidas de 

alguma forma pelo outro. Um contra-argumento a essa tese é considerar que essas ações são 

comportamentos programados; no entanto, há indícios de que os chimpanzés não apenas 

trapaceiam como criam, a partir de trapaças mal sucedidas, estratégias mais sofisticadas. O 

agente precisa considerar o estado psicológico do alvo, até porque, só se trapaceia quando se 

considera a mente do outro. Ademais, o pesquisador só reconhece a capacidade de trapacear 

nos animais na medida em que também participa desse comportamento. Não há como se 

afastar totalmente da visão humana.  

Essa situação, mesmo para Merleau-Ponty, é “uma característica indispensável de uma 

pesquisa que se preocupa em exprimir a situação investigada tal como ela se mostra”
538

. Há 

nesses fenômenos um início de subjetividade que não pode ser dispensada em prol da 

objetividade quantitativa. Pelo contrário, no trabalho fenomenológico que aqui se opera, 

ciência e filosofia se aproximam, pois ambas se debruçam sobre “o sentido manifestado nas 

                                                 
536

 Psicologia e pedagogia da criança, p. 5. 

 
537

 DE WAAL, F. B. M. “Chimpanzee politics”, p. 122. 

 
538

 Fenomenologia e ontologia em Merleau-Ponty, p. 135. 



179 

 

 

 

estruturas fenomênicas”
539

. As espécies teriam, mesmo em termos gestálticos, parentescos em 

comum. As diferenças entre as formas viventes (incluindo o homem) não são em termos de 

natureza e nem de grau (até porque nenhum organismo é inferior ou incompleto em relação a 

outro), mas de organização. Como Martinez-Contreras observa, estudos comparativos com 

aves e mamíferos, tais como corvos e golfinhos, deixam claro que o homem está longe de ser 

“uma ilha cognoscitiva no mundo animal”
540

. Milton, no artigo “Diet and primate evolution”, 

enfatiza que um fator que explica o desenvolvimento das capacidades cognitivas é a 

necessidade de se criar estratégias para a obtenção de alimentos
541

. A autora chega a observar 

que o desenvolvimento evolutivo do cérebro humano está relacionado à estratégia alimentar 

que teria exigido cooperação, divisão do trabalho e uso de ferramentas
542

. Richard Byrne e 

Andrew Whiten enfatizam também que os aspectos sociais, mais do que a capacidade 

instrumental, contribuem no desenvolvimento das capacidades cognitivas, onde os primatas se 

destacam
543

. Por sinal, primatas e cetáceos têm apresentado sofisticada organização social, o 
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que sugere esferas cognitivas de interação e conhecimento. Se, por cultura, entende-se a 

transmissão de conhecimentos comportamentais através da aprendizagem social, chimpanzés 

e outros animais são também produtores de cultura. 

Se na antropologia social há elementos culturais universais, é de se esperar que haja 

elementos culturais universais entre as comunidades de primatas, havendo diferenças na 

manifestação cultural não apenas entre as espécies, mas dentro das próprias espécies
544

. 

Segundo Mc Grew, o termo ‘cultura’ pode ser definido como um complexo de saberes, 

crenças, artes, moral, costume e quaisquer outras capacidades e hábitos adquiridos por um 

organismo como membro de uma ‘sociedade’
545

. Se as culturas humanas sofrem efeito de 

acumulação, talvez haja uma acumulação milenar de traços culturais entre os outros primatas 

e que no entanto se ignora porque não se consegue encontrar no registro fóssil os passos 

sucessivos. Uma cultura envolve uma tradição e como Martinez-Contreras registra, “há tanto 

tradições quanto culturas em outros animais”
546

. Por sinal, o uso do termo ‘cultura’ entre os 

animais não humanos, mesmo entre os primatólogos, é cheio de reservas. Há quem prefira 

usar o termo ‘protocultura’, ‘pré-cultura’, ‘infracultura’, e até ‘base biológica da cultura’, e 

outros. Rechaçado por alguns, aplaudido por outros, o volume de informações colhidas nas 

últimas quatro décadas sobre a presença de cultura nas comunidades de chimpanzés é muito 

superior aos quatrocentos anos do conhecimento europeu desse animal. As pesquisas no 

campo da primatologia são alvo das mais diversas críticas. São críticas de base cartesiana. O 

raciocínio é muito simples: desprovidos da linguagem, o que é cultural nesses animais passa a 

ser entendido como automático. 

 

2.4.2 O uso da linguagem verbal entre os primatas não humanos 

 

 Como explicitei em 2.4, as experiências são incomunicáveis na medida em que não 

podem ser experienciadas em primeira pessoa pelo outro, no entanto, essa não é uma condição 

que nos impede de explicitá-las. Dos organismos conhecidos, a única espécie que se conhece 

em primeira pessoa é a humana, pois o único organismo que de fato experiencio é dessa 

espécie e ele sou eu. Não significa que o comportamento das outras espécies seja 

incognoscível. Reconhece-se que as outras espécies compartilham com a humana da mesma 
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condição orgânica, que o comportamento parece ser intencional tais como são os meus atos 

conscientes, o que resulta que as outras formas de vida devem compartilhar com a espécie 

humana de estruturas em comum. Há estruturas exclusivamente humanas? É uma pergunta 

difícil de ser respondida e em geral a tendência é não admitir a presença de formas simbólicas 

em outras espécies, tais como a cultura, a autoconsciência e a aquisição da linguagem. Dos 

exemplos de estrutura simbólica, o conceito de cultura surge como um diferenciador do que é 

ou não humano. O cultural caracteriza-se pela autonomia do comportamento, no caso, por 

uma capacidade inventiva de não apenas ter, como de criar, aprender e ensinar um 

determinado saber aos outros. Nos itens 2.4 e 2.4.1, mostrei como os estudos de primatologia 

sofreram mudanças nas últimas décadas. Os estudos empreendidos sobre a vida social dos 

primatas e dos cetáceos vêm mostrando que os limites entre o natural e o cultural são tênues. 

Em espécies onde há muita dependência social dos indivíduos, como é o caso dos chimpanzés 

e dos seres humanos, até mesmo atividades necessárias para a sobrevivência como a 

construção de ninhos e o aprendizado da linguagem verbal, se não são totalmente aprendidas, 

não se pode dizer que são totalmente inatas. A natureza delega à contigência do grupo o que 

faltava aprender para saber sobreviver. Há traços culturais dos mais diversos entre os 

primatas, desde hábitos alimentares, uso de ferramentas e cortejo. O comportamento animal 

em vários aspectos está liberado do automatismo. 

No caso, está-se diante de uma autonomia, ou, se preferir, de uma inteligência, dirigida 

não só à instrumentação, como ao convívio social. A capacidade de trapacear, tal como é 

relatado por De Waal, mostra que esses animais sabem reconhecer que o seu comportamento 

afeta os outros. Assim, do conceito de cultura chegou-se a um terreno ainda mais controverso, 

a ideia de que outras espécies sejam capazes de desenvolver a linguagem verbal. Como se 

sabe, a linguagem sempre foi considerada como uma marca do humano. É uma tese presente 

na filosofia antiga e medieval, que atravessa o pensamento moderno cartesiano e se estende 

no século XX nos trabalhos de Heidegger
547

 e de Merleau-Ponty, que considera as estruturas 

simbólicas de ordem exclusivamente humana. 

A linguagem seria um fenômeno difícil de ser estudado nos mesmos termos que os 

outros fenômenos naturais. Há de se concordar com B. T. Gardner e R. A. Gardner de que, 

ainda que o darwinismo tenha prevalecido na ciência de nossa época, o chamado darwinismo 
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da linguagem, mesmo entre os darwinistas, ainda encontra resistência
548

. A visão tradicional 

entre o linguístico e o pré-linguístico tem sido alvo de crítica nos últimos anos. Os estudos 

com chimpanzés criados em cativeiro, aos quais tem sido ensinado a linguagem americana de 

sinais, vêm mostrando resultado. Quanto ao vocabulário, desde sentenças a categorias tais 

como substantivos pessoais (o nome de chimpanzés e de pessoas, pronomes e alguns 

substantivos comuns), verbo, lugar (direções, locais), demonstrativos, atributos (possessivos, 

cores, materiais, números, comparações, qualidades sensoriais), negação, etc
549

. Sabe-se 

inclusive que a aquisição e o uso de símbolos variam conforme a espécie. Por exemplo, 

chimpanzés não mostraram evidências de que conseguem entender símbolos de lexigrama 

antes de treinados, ao passo que bonobos apresentavam entendimento dos símbolos de modo 

receptivo da mesma maneira que as crianças em seu desenvolvimento normal
550

. O uso de 

sintetizadores para eliminar a interferência de fatores não-verbais (como aprendizado 

associativo, tom de voz, gestos juntos à fala no teste de capacidades linguísticas) mostrou que, 

nos primatas, os resultados se mantêm.  

Outro ponto era provar que os chimpanzés conseguiam ensinar a linguagem de sinais a 

terceiros, em especial, membros da mesma espécie. Um caso em que isso se mostrou foi a 

chimpanzé Washoe que teria ensinado a linguagem de sinais a seu filhote adotivo Loulis. Para 

tal, foi seguido um projeto de pesquisa: os pesquisadores começaram a deixar de usar a 

linguagem de sinais na presença de Loulis no interesse de saber se ele aprenderia os sinais 

com Washoe. O resultado foi positivo, aos vinte e nove meses, Loulis já usava dezessete 

símbolos diferentes e aos sessenta e três meses, o vocabulário incluía quarenta e sete sinais. 

Observou-se o método de ensino adotado por Washoe: o ensino envolvia imitação direta; no 

caso, Loulis usou o vocábulo ‘drink’ pela primeira vez durante a refeição após Washoe ter 

pedido uma bebida ao tratador. Em outros momentos, Washoe ensinava interagindo com 

Loulis. Enquanto Washoe penteava Loulis com uma escova, ela sinalizava com o sinal 

‘brush’, assim como trazia uma cadeira para perto do filhote e assinalava de modo imperativo 

‘chair/sit’
551

. Os casos apresentados, ainda que passíveis de interpretações menos arriscadas, a 

                                                 
548

 GARDNER, B. T.; GARDNER, R. A. “Development of phrases in the utterances of children and cross-

fostered chimpanzees”, p. 250. 

 
549

 Ibidem, 243. 

 
550

 SAVAGE-RAMBAUGH, S. “Hominid evolution”, p. 273. 

 
551

 FOUTS, R. S.; FOUTS, D. H.; CANTFORT, T. E. V. “The infant Loulis learns signs from cross-fostered 

chimpanzees”, p. 291. Em “Coevolution of neocortical size, group size and language in humans”, Dunbar chega 

a propor que um fator determinante no uso da linguagem foi o tamanho do grupo; no caso, a linguagem surgiu 



183 

 

 

 

meu ver não deixam dúvida: há toda uma armação simbólica nos comportamentos dos 

animais aqui registrados. Chimpanzés e bonobos não podem ser classificados como 

naturalmente linguísticos, tais como os seres humanos, mas podem ser entendidos como 

capazes de se ingressarem nesse campo.  

Com treino e ensino, o universo da linguagem se acopla a uma série de ações vistas 

antes como instintivas e primárias e que merecem ser redimensionadas: 1°, o fato de Loulis 

ter aprendido a linguagem de sinais com Washoe mostra que, se a linguagem verbal iniciou-se 

com o homem, a permanência não depende necessariamente dele, ou seja, é absolutamente 

cabível supor que a linguagem verbal sobreviva como estrutura simbólica em outras espécies, 

sendo transmitida a gerações seguintes, sem a anuência humana; 2°, o uso da linguagem de 

sinais por Washoe mostra que, quando aprendido, o simbólico contamina o animal, pois, da 

mesma forma que, segundo Merleau-Ponty, “para a criança, o objeto só é conhecido quando 

nomeado”, de tal forma que “nomear o objeto é fazê-lo existir”
552

, Washoe, estando na 

linguagem, não consegue mais sair. Os termos estão agora agregados ao mundo, cada palavra 

confere sentido à vida sensível, até porque, cito Merleau-Ponty, “o orador não pensa antes de 

falar, nem mesmo enquanto fala, sua palavra é o seu pensamento”
553

. Washoe, Kanzi, Loulis e 

tantos outros são uma contraprova à tese de que a linguagem (essa capacidade de perceber 

algo enquanto algo) é o que cinde o homem e o animal. Os animais em nada se comparam, 

mesmo os que apresentam um comportamento basicamente sincrético, com o automatismo. 

Quando se elimina a mente nos animais, abre-se a brecha de também eliminá-la nos seres 

humanos. O que eu defendo é que, em algumas espécies, geralmente aves e mamíferos, o 

comportamento expressa certa intenção, assim como defendo que, nesses animais, existe 

algum primado de cultura. Um comportamento trata-se muito mais de um modo de ser do que 

propriamente de um atributo apreendido em suas partes. A crítica ao behaviorismo e ao 

eliminativismo continua sendo a mesma feita por Merleau-Ponty em A estrutura do 

comportamento: o behaviorismo comete o equívoco do cartesianismo, ou seja, ele toma como 

da ordem do Em-si o que é da ordem do Para-si. 

                                                                                                                                                         
como um eficiente mecanismo de pacificação, coesão e aliança dentro do grupo. Os primatologistas denominam 

de grooming o espaço de convívio entre indivíduos de espécies sociais. No caso de humanos, que dedicam parte 

significativa de seu tempo ao grooming, muito provavelmente a pressão seletiva foi decisiva no desenvolvimento 

da linguagem (DUNBAR, R. I. M. “Coevolution of neocortical size, group size and language in humans”, p. 

689).  
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O behaviorismo reifica o comportamento, transforma o que é da ordem do corpo 

orgânico em corpo objetivo. Outra solução para explicar a presença de formas simbólicas em 

outras espécies é conceber a existência de variações e gradações da substância pensante. No 

caso, o que há são “processos graduais, cumulativos e diversificados nas várias manifestações 

de vida, incluindo as culturais”
554

. 

Graduar a consciência é a meu ver uma reedição do preconceito de que o homem 

constitui a última etapa da escala evolutiva. Os organismos não se diferenciam em termos de 

natureza ou de grau, antes, eles se distinguem devido às suas organizações. Hierarquizar não 

soluciona o hiato do cartesianismo. A comunidade de chimpanzés manifesta um modo de ser 

ou de estar aberto ao mundo. O modo de ser do chimpanzé constitui um comportamento 

específico. Quando um chimpanzé aprende a usar a linguagem verbal, ele alcançou um 

domínio linguístico, pois nele se observa os mesmos elementos (ou, pelo menos uma parte 

expressiva deles) que quando se afirma que uma criança o alcançou. O chimpanzé congrega 

elementos que indicam essa apropriação simbólica do mundo: o uso adequado dos mesmos 

sinais em variados contextos, criatividade para inventar novos signos a partir dos que foram 

ensinados, capacidade de expressar, através dos signos verbais, ainda que de forma precária se 

comparada ao homem, estados mentais como tristeza e alegria, e, no caso de Washoe e Loulis, 

capacidade de ensino. No entanto, ainda que eu entenda que esses chimpanzés e gorilas 

tenham alçado ao espaço da linguagem, e que, com isso, entenda que eles tenham alcançado 

um reino de ideias antes só creditáveis ao ser humano, é preciso deixar claro que a aquisição 

de formas simbólicas não os ingressam na esfera da existência humana. Pelo contrário, fazer 

uso da linguagem de sinais para se comunicar com os animais apenas permitiu que se entrasse 

em um contato mais próximo com um universo nunca antes visto. Em geral, pesquisas como 

essas no campo da primatologia são repudiadas por se acreditar que se está conferindo a 

gorilas e chimpanzés propriedades exclusivas ao homem. O que eu defendo não se trata e está 

longe de se tratar de humanização; apenas acredito que é preciso reconhecer nos outros 

primatas o que lhe é de direito. Em primeiro lugar, os chimpanzés não pensam como os seres 

humanos, eles simplesmente pensam; são capazes de operacionalizar signos verbais, e através 

dessa capacidade operativa, torna-se mais fácil compreender as suas expressões, o seu olhar, o 

seu silêncio. Os primatas, depois que aprendem a fazer uso de signos verbais, não começam a 

pensar da mesma forma que os seres humanos, eles pensam assim como os seres humanos. 
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Uma capacidade sensorial como a visão é encontrada em lobos e sapos: inserem-se no reino 

das cores e das imagens do mesmo jeito? 

Da mesma forma que as formas sincréticas e amovíveis diferenciam-se entre as 

espécies, as formas simbólicas devem ser também específicas conforme cada espécie. Quando 

se trata do uso da linguagem verbal, os casos terão um quê de mais humano, até porque o 

aprendizado dos primatas se deu a partir do contato com seres humanos; contudo, é preciso 

deixar claro: uma vez inseridos no universo da linguagem, o modo como esse domínio será 

operado por esses animais depende de outros fatores que não aqueles circunscritos aos 

homens. Em A estrutura do comportamento, Merleau-Ponty observa que “o comportamento 

se separa da ordem do em-si e se torna a projeção fora do organismo de uma possibilidade 

que lhe é interior”
555

. Os estudos e os resultados das pesquisas que apresentei ao longo do 

capítulo autoriza a ousar um pouco. O termo ‘intencionalidade’ talvez não seja de todo 

inadequado quando se trata de pongídeos, até porque, se, por intencionalidade, entende-se o 

ato de se dirigir às coisas, quando chimpanzés obtêm cupins fazendo uso de galhos como 

instrumentos, é evidente que o comportamento revela uma intenção. Como a fenomenologia 

em geral defende, todo comportamento humano é intencional, ou seja, aponta para um jogo de 

cena encenado no mundo; contudo, se há, em toda ação humana, intencionalidade, os atos não 

são sempre reflexivos; pelo contrário, uma boa parte deles é irrefletido, isto é, ocorre sem a 

anuência de um sujeito localizado pela consciência e que a representa. Da mesma forma, em 

um número considerável de animais, por exemplo, em aves e mamíferos e, ao que parece, até 

em alguns répteis, soa como intencionais, ainda que irrefletidas, algumas ações. Cães chamam 

a atenção dos donos para continuarem brincando com eles, assim como bebês fazem o mesmo 

muito antes da aquisição da linguagem. Por esse prisma, é de ordem intencional a destreza de 

chimpanzés quando utilizam galhos para extrair larvas. Para tal, recorro a A transcendência 

do Ego, de Jean-Paul Sartre. Essa obra não tinha o objetivo de explicar o comportamento dos 

animais (Sartre nunca se mostrou interessado pela etologia); contudo, a solução que Sartre 

adota para criticar a teoria husserliana do ego transcendental contribui no entendimento do 

comportamento. Em A transcendência do Ego, Sartre analisa a intencionalidade em três 

esferas: 1°, o irrefletido, dirigido aos objetos e que neles se fixa; 2°, o refletido, que setoriza 

não teticamente a consciência em relação aos objetos que intenciona, e, 3°, o reflexivo, 

quando ocorre objetivação da consciência enquanto ego. 
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A esfera irrefletida ou não posicional da consciência seria a meu ver compartilhada por 

outras espécies, mesmo sem o concurso da linguagem. Ainda que pré-linguística, essa esfera 

envolve raciocínios, por exemplo, quando um chimpanzé obtém larvas usando uma vara. 

Trata-se de uma ação protentiva: um chimpanzé só retira as larvas da casca de uma árvore 

porque considera de algum modo que é possível obtê-las. Essa possibilidade de mundo (‘ter 

acesso às larvas da casca dessa árvore’) encontra-se entre as ações e as realizações do animal. 

Não de modo tético, até porque quando o chimpanzé caça larvas, não existe diante dele a 

intenção ‘ter acesso às larvas da casca da árvore’; antes, se existe alguma intenção, e a meu 

ver há, essa ação se revela como ‘uma intenção pré-linguística’ mascarada nas ações do 

animal. As ações de tentativa e erro não tinham outra intenção senão arrancar larvas ‘em seu 

máximo possível’. O termo ‘em seu máximo possível’ tem um motivo para estar entre aspas. 

Se, por um lado, é crível que o animal aja pelo interesse concreto de ‘obter larvas’, o caráter 

quantitativo da locução ‘em seu máximo possível’ escapa (pelo menos, numa primeira 

análise) à inteligência do animal, ou seja, à intenção que se encontra subentendida a seus atos. 

Há uma intenção subentendida a cada ação executada pelo chimpanzé enquanto cutuca a 

árvore com bambu. Porém, todas essas ações, a princípio irrefletidas, são intencionalmente 

constituídas em vista da intenção que acompanha todos os outros atos: o motivo que unifica 

cada ato executado, e que surge como fundo intencional não tético (ou seja, não reconhecido 

pelo próprio agente como executor de suas ações). Trata-se de um comportamento que parece 

ocorrer em mamíferos e aves, como mesmo em répteis. São classes em que se observa, 

conjunto ao ato da caça, a decisão por desistir, muitas vezes ainda diante da presa. Desistir 

nunca é em torno do que se faz, mas em vista do que se pretendia com aquilo que se fazia. Se 

o objetivo é saciar a fome, às vezes se desiste da presa e se procura outra. Esses animais 

expressam intencionalidade. Não há como negar que pelo menos nesses termos existe da parte 

deles um gênero de consciência. 

Ser consciente de algo significa estar aberto ao mundo de tal forma que ‘algo’ se 

destaca e assim o animal se torna atento a ele. Seja o neném que brinca com o chocalho ou o 

gatinho com novelos, animais e crianças são capazes de se atentar a certos objetos em relação 

a outros. Se behavioristas afirmavam que não existe intenção, só “a expressão de um 

condicionamento operante mais ou menos complexo”
556

, o que eu proponho é justamente o 

contrário, ou seja, a irredutibilidade não apenas do humano, mas de todo biológico à dimensão 
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da física-química, assim como o entendimento de que a intencionalidade é uma propriedade 

da consciência encontrada em inúmeras espécies. 

 

2.5 Considerações finais 

 

O capítulo começou esclarecendo que a proposta da tese era estabelecer as bases para 

o desenvolvimento de uma fenomenologia dirigida à ciência biológica e ao fenômeno da vida. 

Haviam elementos para a sua suspeita: a pertinência do corpo e da carne que caracterizam a 

subjetividade, exposta por Husserl, assim como por Lévinas e por Merleau-Ponty. Sua 

execução dependia, contudo, de um posicionamento: em relação ao ontologismo, a tendência 

de a fenomenologia subordinar todo conhecimento à ordem do ser. Trata-se de uma postura 

que termina por transformar a fenomenologia em mais uma teoria reducionista. A solução foi 

retomar o projeto husserliano de regionalização do ser. O segundo desafio era explicar os 

aspectos que caracterizavam a fenomenologia como um idealismo. Assim, se a fenomenologia 

husserliana ainda se mostrava uma doutrina idealista, nos textos de Sartre, que critica a 

egologia transcendental husserliana, e de Merleau-Ponty, que critica o idealismo de Husserl 

pelo viés do corpo e do sensível, talvez já não caiba essa definição. Porém, as raízes do 

idealismo são mais profundas: os conceitos de ‘corpo’ e de ‘carne’ só põem em jogo a 

validade do idealismo porque, ao assumir que sou um corpo, assume-se que se está no mundo, 

ou seja, ‘mundo’ é o horizonte a partir do qual e para o qual se está aberto e ao mesmo tempo 

inserido nele. Por ‘transcendental’, entende-se o que se encontra submetido à redução 

fenomenológica, ao passo que, por ‘transcendente’, todo fenômeno cuja existência é tida 

como independente do sujeito que o concebe. Os objetos tidos como empíricos agora são 

viáveis para o estudo da fenomenologia. A biologia trata dos objetos empíricos (portanto, 

transcendentes); além disso, ela reúne um conjunto de fenômenos que são importantes para o 

entendimento da própria fenomenologia, até porque na biologia o conceito de ambiente é a 

chave para se entender o próprio conceito de organismo. 

Os trabalhos pioneiros de Uexküll, que influenciaram a perspectiva fenomenológica, 

tanto nos estudos sobre a essência do organismo por Heidegger quanto por Merleau-Ponty, 

estão em sintonia com linhas organicistas como o bioconstrutivismo de Lewontin. No 

bioconstrutivismo, organismo e ambiente estão mais para um binômio do que para duas 

entidades separadas. Os organismos constituem estruturas abertas em interação com o 
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ambiente. O bioconstrutivismo é um programa de pesquisa mais próximo da fenomenologia 

do que a tese adaptacionista. 

Podem ser enquadrados como estruturalistas não só o bioconstrutivismo, como a teoria 

da clausura estrutural defendida por Maturana e Varela, assim como, na primeira metade do 

século XX, os trabalhos de Uexküll, Heidegger e Merleau-Ponty. Essas teorias são 

estruturalistas porque, distintas dos adaptacionistas, faço minhas as palavras de Heidegger, 

cujo “estudo tem por pressuposição a opinião [...] equivocada de que os animais estão 

simplesmente dados, de que eles se adaptam em seguida, de que eles assumem uma atitude 

correspondente a um mundo simplesmente dado e de que o melhor é escolhido por eles”, elas 

se preocupam com a “intelecção das estruturas de ligação do animal com seu meio 

ambiente”
557

. As teses fenomenológicas sobre o organismo não estão ultrapassadas; pelo 

contrário, estão em sintonia com os programas atuais, pois, da mesma forma que, nos anos 

1950, a teoria sintética da evolução unificou a teoria evolutiva da seleção natural com as 

pesquisas no campo da genética, hoje há um reconhecimento de que é preciso reunir 

evolução, genética e ecologia. Não por acaso, o termo ‘ecologia’, cunhado por Haeckel, 

ganhou expressão nas últimas décadas no debate científico. O primeiro resultado dessa 

pesquisa é o entendimento de que o organismo e o ambiente não podem ser considerados 

separadamente. Pelo contrário, eles formam uma organização estrutural que se revela em 

níveis. Destarte, haveria níveis de organização assim como de individualidade. A natureza 

aponta para um dinamismo nunca antes visto; no caso, para um mosaico onde genes, 

organismos, comunidades e espécies estão tão integrados que o deslocamento de uma única 

peça altera todo o conjunto. Organismo e ambiente envolvem mecanismos evolutivos que 

agem em conjunto e até sinergisticamente. A própria evolução envolve níveis de organização 

estratificada. No item 2.3.2, vimos, de um lado, um microcosmo, um mesocosmo e um 

macrocosmo, e, do outro, uma microevolução, uma macroevolução e uma megaevolução; 

nessas definições, a evolução ocorre em planos, envolve novidades qualitativas, as 

propriedades emergentes, irredutíveis à microestrutura da qual elas erigem. O qualitativo é 

testemunho de certas armações do real, compondo assim estruturas ou padrões gestálticos. O 

que se defende aqui é o pluralismo. O organismo seria um centro de atenção entre o que há de 

ecológico e o que há de evolutivo; além disso, abertos ao ambiente, os organismos se 

comportam. O comportamento constitui uma apreensão formal que o organismo estabelece 

com o ambiente vide qualidades específicas. 
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Há como que padrões gestálticos específicos a cada espécie. Os padrões gestálticos 

que constituem cada organismo não são por isso incomunicáveis. As espécies não constituem 

territórios insulares; seus modos de ser, ainda que distintos, podem ser cotejados. Em 2.3.5, 

vimos que Merleau-Ponty classifica os comportamentos em três ordens ou formas: as formas 

sincréticas, amovíveis e simbólicas. As sincréticas e as amovíveis estão presentes em outras 

espécies e as simbólicas seriam restritas ao homem. Ainda é válido esse modelo? Somos tão 

incomuns em relação às outras espécies? Cada organismo, assim como cada espécie, constitui 

uma modalidade ôntica distinta; mas os organismos e as espécies não deixam de ter 

características em comum. De fato, as experiências são privativas em seu ser, o que não 

significa que elas não possam ser explicitadas e assim conhecidas em alguns de seus aspectos; 

assim, mesmo que se queira ter a cautela de não delegar a outras espécies categorias a 

princípio humanas, vai ser sempre necessário, se se quer agir com justiça, estabelecer 

comparações. Não é preciso ser reducionista para concordar que existem espécies que 

comungam de formas simbólicas com a espécie humana. A antroponegação envolve 

compromissos que não precisam estar vinculados à fenomenologia. As pesquisas em 

Koshima, os estudos com chimpanzés, gorilas e golfinhos só mostram que não existe 

propriamente um limiar entre o humano e o animal; antes, o que existe são formas de 

organização (sincréticas, amovíveis e simbólicas) que modelam a interatividade do organismo 

com o meio. Não se trata, portanto, de tornar certas formas exclusivas à espécie humana, mas 

de entender que as espécies constituem organizações particulares dessas formas. Da mesma 

forma que nos seres humanos há constantes culturais (por exemplo, o repúdio ao incesto), nos 

símios, deve haver também constantes universais. 

Concebe-se, portanto, a presença de cultura em outros animais. Quanto ao uso da 

linguagem verbal por outros primatas que não o homem, o que se observa é que esses 

primatas são capazes, ainda que fazendo uso de uma metodologia e de um ambiente nada 

espontâneo, de dominar a linguagem, de tal maneira que cada palavra aprendida agrega-se ao 

mundo que os circunda, de modo tal que os termos aprendidos, certamente com limitação, 

agora fazem parte do contexto. Assim, quando a chimpanzé Washoe começou a utilizar por 

sua conta o sinal ‘sujo’ para tratar de tudo que lhe desagradasse, ficou claro para os 

pesquisadores que o termo ganhou um contorno mais amplo do que o que fora 

originariamente ensinado a eles, mas é preciso também esclarecer: a maneira como os 

chimpanzés usaram a linguagem de sinais, mesmo nos sinais criados por eles, não é 

reconhecido pelos pesquisadores porque os pesquisadores conseguem adentrar no universo 
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que constitui o pensamento do chimpanzé, mas porque chimpanzés começaram a compartilhar 

da linguagem verbal de sinais com os seres humanos. 

Como escrevi em 2.4.2, ainda que os chimpanzés e os gorilas tenham alçado ao espaço 

da linguagem, a aquisição de formas simbólicas não os ingressam na esfera humana. Assim 

como as formas sincréticas e amovíveis distinguem-se entre as espécies, as formas simbólicas 

devem ser também distintas. Há mais uma continuidade entre o animal e o humano do que 

propriamente uma cisão. Uma fenomenologia da biologia envolve uma fenomenologia do 

empírico, assim como da corporeidade. O corpo orgânico alia a consciência e o mundo, o 

organismo e o ambiente, o ser humano e os outros animais. O biológico constitui, sem sombra 

de dúvida, uma dimensão prioritária.  
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3 A NECESSIDADE DE UMA ONTOLOGIA REGIONAL SOBRE A BIOLOGIA  

 

3.1 Considerações iniciais 

 

Situei no capítulo anterior a fenomenologia como um método de investigação 

compatível com as ciências empíricas (portanto, com a biologia); em seguida, mostrei que os 

organismos estão integrados ao ambiente. Os organismos não são sistemas isolados e nem 

homogêneos; 1°, porque se relacionam com outros organismos, tanto em termos ecológicos 

quanto evolutivos; 2°, porque se organizam em espécies. Como as noções de organismo e de 

espécie estão associadas? Como as espécies podem ser cotejadas à luz da fenomenologia? As 

espécies envolvem apreensões de essência ou a ideia de espécie constitui um raciocínio 

indutivo? Retomemos Husserl. Como é sabido, Husserl considerava o modelo positivista 

inadequado para o estudo das ciências humanas
558

. Segundo Husserl, o empirismo teria 

desatrelado a intuição da experiência e essa separação era para Husserl um contrassenso
559

, 

pois, se a experiência direta só fornece singularidades, as ciências vivem também de 

generalidades
560

. No empirismo (e no naturalismo), em vez de recorrer à evidência eidética (à 

apreensão de essências), empiristas e naturalistas recorrem à indução “e assim, ao complexo 

de modos mediatos de inferência, mediante os quais a ciência empírica obtém suas 

proposições gerais”
561

. As teses do empirismo careceriam assim de uma clarificação mais 

precisa. Precisaria ser esclarecido como de casos singulares os empiristas passam a teses 

gerais. Os empiristas, Husserl conclui, “parecem não ver que as exigências científicas também 

se endereçam a suas próprias teses”
562

. 
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Por sua vez, no idealismo também reina uma série de obscuridades. Husserl entende 

por idealismo toda tese que termina por subsumir o mundo à consciência, contudo, o 

idealismo também não chega à consciência da intuição pura, “doação na qual as essências são 

dadas como objetos, exatamente como realidades individuais são dadas na intuição 

empírica”
563

. Em vez de o idealismo ordinário – não o denominado por Husserl de idealismo 

transcendental
564

 – falar de evidências, isto é, de o ver habitual envolver relações de essência, 

o idealismo recorre a um sentimento de evidência, “que, como um index veri místico, 

empresta ao juízo uma coloração emotiva”
565

. Para Husserl, são sentimentos que não passam 

de “sentimentos inventados teoricamente”
566

. 

As evidências intuitivas não dependeriam de nenhum reforço psicológico. Pelo 

contrário, é pelo fato de uma intuição ser clara e evidente que a intuição vem acompanhada 

desse sentimento de clareza
567

. O princípio diretor do conhecimento é a intuição, ela é que é 

doadora originária
568

. Husserl não critica com isso o cientista natural que busca os princípios 

nos fatos da natureza; contudo, para se fazer ciência, é preciso que o cientista empregue e 

enuncie proposições gerais e essas só são verdadeiramente possíveis se o cientista se coloca 

como um “investigador de essências”
569

. O fato é que as ciências, até as naturais, guiam-se 

por evidências de essência
570

. As experiências pré-científicas mantêm nexos de essência com 

os enunciados científicos. A filosofia da ciência incorre, cito nesse caso Merleau-Ponty, em 

dois riscos: 1°, há o risco de que, vinculando “os destinos da filosofia ao sistema científico em 

questão”, termine por “sacrificar a filosofia à ciência”; ou que, 2°, dando aos fenômenos 
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científicos “uma significação que eles não têm”, sacrifique-se “a ciência à filosofia”
571

. Para 

evitar que a análise filosófica caia na especulação, ela deve ser pensada em conjunto com a 

experiência e a prática científicas. 

Só assim o dilema desaparece. Husserl mesmo observa que se há um ponto em comum 

entre a fenomenologia e as ciências naturais é ambas reconhecerem que “o conhecimento 

natural começa pela experiência e permanece na experiência”
572

. Para o fenomenólogo, a 

experiência natural é originariamente doadora de sentido. As coisas físicas seriam dadas pela 

percepção externa, enquanto que a experiência originária que temos de nós mesmos e de 

nossos estados de consciência seria pela percepção interna de si. As ciências são sempre 

ciências do mundo, assim como os seres individuais são sempre contingentes. A contingência 

só é possível porque já se encontra coordenada a um sentido. Os objetos individuais seriam 

compostos de predicados essenciais. Cada coisa teria uma conformação eidética. Os atributos 

se agrupariam em generalidades eidéticas mais abrangentes, circunscrevendo assim “‘regiões’ 

ou ‘categorias’ de indivíduos”
573

. 

 

3.2 O conceito geral de essência e a sua relação com a intuição individual 

 

 O conceito de essência que, em grego, ora aparece como eidos (ειδος), ora como ousía 

(ούσία), ou ainda, como eînai (εκναι), encerra desde os gregos a noção de generalidade. O 

termo eidos, que deriva do verbo arcaico e poético eídomai (εϊδομαι), que significa ‘apareço’, 

‘sou visto’, terá o sentido inicial de ‘aspecto’ ou ‘aparência’. A palavra latina species, que 

significa ‘aspecto’ e ‘espécie’, traduz esse duplo sentido
574

. Platão via as essências como 

estruturas que transcendiam às coisas, como algo que existe em si e por si. Para Aristóteles, as 

formas específicas serão qualidades imanentes à realidade. No que concerne à fenomenologia, 

que é o campo que nos interessa, o conceito de ‘essência’ designa para Husserl “aquilo que se 

encontra no ser próprio de um indivíduo como o que ele é”
575

. Toda intuição empírica e 

individual envolve uma visão de essência ou eidos. Em certas categorias, há essências que só 

podem “ser dadas por um lado e, subsequentemente, ‘por vários lados’, jamais, porém, ‘por 

                                                 
571

 Psicologia e pedagogia da criança, p. 63. 

 
572

 Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica, p. 33. 

 
573

 Ibidem, p. 35. 

 
574

 GOBRY, Ivan. Vocabulário grego de filosofia, p. 49. 

 
575

 Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica, p. 35. 



194 

 

 

 

todos os lados’”
576

. As essências apreendidas através da experiência envolvem intuições 

contínuas. Trata-se de uma multiplicidade empírica que deixa em aberto determinações cada 

vez mais preciosas. Toda intuição individual, por envolver a apreensão objetual de algo, já 

constitui uma visão de essência (Wesenschau). Assim, se na intuição de um objeto individual, 

há visão de essência, a própria essência pode ser intuída como um objeto. A intuição de 

essência é também consciência de um objeto, só que, distinta da experiência propriamente 

dita, “é consciência daquilo que então pode ser ‘representado’ em outros atos”
577

. A essência 

é um objeto em seu sentido lógico, ou seja, é um objeto possível, sujeito a predicações. No 

caso, quando se intuí objetualmente a essência, o objeto individual passa a ser objeto de uma 

consciência exemplar. Uma essência pode ser exemplificada não só pela percepção, como 

também pela recordação e pela imaginação. Trata-se “de intuições não-empíricas, que não 

apreendem um existente ou, melhor ainda, de intuições ‘meramente imaginárias’”
578

. As 

possibilidades eidéticas são infindáveis. Husserl insere com isso a objetividade empírica 

concreta num gênero material, no caso, “‘numa região’ de objetos empíricos”
579

. Constitui-se 

assim uma essência regional pura, uma ciência eidética regional, ou, também de acordo com a 

terminologia husserliana, uma ontologia regional. As essências regionais seriam de uma tal 

riqueza que agora é cabível falar de uma ciência ou de todo um complexo de disciplinas 

ontológicas correspondentes a cada um dos componentes genéricos da região”
580

. 

Husserl distingue as ciências em vista dos aspectos essenciais dos seus objetos: de um 

lado, existem as ciências exatas, que, como Dartigues observa, tratam dos “conceitos 

rigorosos da matemática e da física e que não têm senão uma relação indireta com a vivência, 

já que elas não têm que exprimir essa vivência como tal”; do outro, as ciências morfológicas 

ou inexatas, que exprimem a vivência “em todas as suas nuances e sem traí-la”
581

. Enquanto 

que as ciências exatas retiram o seu rigor do seu acabamento e da sua coerência, as ciências 

morfológicas constituem “descrições cujo rigor não provirá senão da fidelidade do dado, 

justamente com o caráter fluente e vago que lhe é inerente”
582

. As ontologias regionais, 
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distintas das disciplinas ontológicas formais, constituem fundamentos teóricos essenciais das 

ciências de fato ou de experiência. O eidos da região exibiria uma forma material necessária 

de todos os objetos empíricos da região. Um exemplo seria a ciência eidética da natureza. 

Correspondente à natureza fática, existe “a ‘essência’ natureza em geral com uma profusão 

infinita de estados-de-essência nela contidas”
583

. Uma ciência da natureza envolve não só a 

ontologia formal, dirigida ao entendimento do objeto em geral, como envolve também, de 

forma estrita, “a essência da natureza e, com ela, também todos os tipos essenciais de 

objetividades naturais como tais”
584

. 

As ontologias regionais dependeriam eideticamente da ontologia formal, o que se 

confirma, segundo Husserl, historicamente. Como o filósofo observa, só “quando a geometria, 

já altamente aprimorada como eidética pura na antiguidade (e, no essencial, pela escola 

platônica)”, foi que ela se tornou na modernidade “repentina e largamente fecunda para o 

método da física”
585

. As ciências da natureza, coordenadas pela geometria, destinam-se “à 

mesma função de racionalização do empírico”
586

. Da mesma forma que existe um nexo entre 

o objeto individual e a essência, há uma correspondência entre as ciências de fato e as ciências 

de essência. Por ciências de essência, Husserl inclui “a lógica pura, a matemática pura, a pura 

doutrina do tempo, do espaço, do movimento”
587

. 

Essas ciências estariam isentas “de quaisquer posições de fato”
588

. Não importa se o 

geômetra alucina ou não, “e se, em vez de desenhar efetivamente, projeta suas linhas e 

construções num mundo da imaginação”
589

. Por sua vez, as ciências naturais procedem de 

uma outra forma. O cientista da natureza elabora as suas teorias na medida em que observa e 

experimenta, sendo, portanto, para ele, o ato de experimentar, fundante, o que não seria 

admissível substituí-lo por um mero imaginar. Se as ciências de essência não dependem dos 

fatos, o mesmo não vale em relação às ciências dos fatos, pois toda ciência, empírica ou não, 
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só procede se “de acordo com os princípios formais tratados na lógica formal”
590

. A ciência 

biológica não prescindiria da lógica. Subsumir uma ciência como a biologia à redução 

eidética significa descrever o próprio sentido do biológico. 

 

3.2.1 A tarefa do fenomenólogo na identificação de ontologias 

 

A fenomenologia constitui uma análise eidética; nela, as essências não estão separadas 

da experiência; antes, são a sua expressão. As essências seriam a armação do visível, que se 

encontra inseparável da sua visibilidade. A variação eidética, procedimento que analisa os 

diversos modos de apresentação de um determinado conceito ou objeto, não separa a 

experiência, que constitui o meio no qual se dá a variação, da essência, o seu invariante. Pelo 

contrário, separar seria ainda “opor o fato como individualidade espaço-temporal positiva na 

experiência e a essência como universal positivo no pensamento”
591

. Seria ainda se ater ao 

ideário platônico por um céu de ideias.  

Segundo Dupond, Merleau-Ponty, dando prosseguimento à concepção de Husserl, 

considera que as essências são como uma espécie de regra invisível a partir da qual os fatos 

estão estruturados
592

. Independentemente de se tratar de Husserl ou de Merleau-Ponty, a 

fenomenologia tinha a tarefa de extrair, das intuições individuais, gêneros vide regiões do ser. 

Só assim seria possível, cito Husserl, “por fundamentos eidéticos radicais”, estabelecer “uma 

ciência (ou grupo científico) eidética e empírica diferente”
593

. 

Quando a fenomenologia fala de essências, as essências estão longe de representar 

ideias abstratas, como as Formas de Platão
594

. As essências consistem mais em instrumentos 
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na tentativa de entender o mundo
595

. Outro termo (adotado por Merleau-Ponty) em 

substituição ao de essência é ‘estrutura’. No caso, ainda que Merleau-Ponty concordasse com 

Husserl de que “todo som tem em si e por si, uma essência e, acima de tudo, a essência geral 

‘som em geral’, ou antes, ‘acústico em geral’”, e que essa essência se abstrai do som 

individual “por comparação com outros como ‘o que há de comum’”
596

, Merleau-Ponty 

entendia que o termo ainda podia incorrer no equívoco de separar a essência e a existência, o 

conceito e o fato. O conceito de estrutura, ou, se preferir, ‘forma’ ou gestalt, encontrou no 

estruturalismo, “que percorreu as ciências humanas após a segunda guerra mundial”, a sua 

culminância
597

. O termo é invocado com significações diversas. Para esclarecê-lo, tomei 

como base a obra O estruturalismo, de Jean Piaget (1896-1980). Ainda que o termo 

‘estrutura’ envolva muitas acepções, interessa-nos, mais do que esmiuçar os diversos 

contextos em que o termo fora empregado (no campo da psicologia infantil, da antropologia 

cultural, etc), apresentar os pontos cardeiais que os unifica como conceito. Primeiro 

apresentarei o conceito tal como Piaget o descreve e só então o cotejarei com as observações 

pontianas, sua importância dentro do cenário da fenomenologia. Segundo Piaget, a noção de 

‘estrutura’ é geralmente citada para criticar o isolamento dos fenômenos, como na psicologia, 

em que o estruturalismo “combateu [...] as tendências ‘atomísticas’, que procuravam reduzir 

as totalidades às associações entre elementos prévios”
598

. Piaget identifica “dois aspectos 

comuns a todos os estruturalismos”: 1°, a estrutura aponta para uma inteligibilidade que basta 

                                                                                                                                                         
se eu trato as essências como produtos psíquicos, de que forma eu poderia entrar em contato com elas? Husserl 
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a si própria, ou seja, que não requer outros “elementos à sua natureza”
599

; 2°, em suas 

realizações, as estruturas evidenciam características que não se modificam.  

Significa que, 1º, uma estrutura constitui uma totalidade que não se reduz a 

associações cumulativas, mas confere “ao todo, enquanto tal, propriedades de conjunto 

distintas daquelas que pertencem aos seus elementos”
600

; além disso, 2º, as totalidades estão 

estruturadas segundo leis de composição. Assim, não é de se espantar que esse sistema esteja 

submetido a uma cadeia de transformações; transformações que, no entanto, não são gratuitas; 

antes, apontam para a autoregulação. As estruturas são autoreguladoras, ou seja, as suas 

transformações não conduzem a estrutura “para fora de suas estruturas e não engendram senão 

elementos que pertencem sempre à estrutura e que conservam as suas leis”
601

. Contudo, a 

autoregulação, ainda que determine um sistema em certa medida responsável por sua 

conservação, está longe de ser uma clausura. 

Pelo contrário, a estrutura está tão aberta ao que advém do exterior que ela é capaz de 

entrar, “a título de subestrutura, em uma estrutura mais ampla”
602

. Quando tratei, no segundo 

capítulo, da chamada teoria hierárquica da evolução, em que o processo seletivo ocorre não só 

entre os indivíduos de mesmo nível, como também entre organizações de níveis diversos, o 

que se apreendia era a complexidade do todo estrutural que constitui o ser biológico. Genes, 

organismos, espécies e biota interferem-se mutuamente e esse envolvimento não os anula. 

Pelo contrário, “as leis da subestrutura não são alteradas e sim conservadas, de maneira tal 

que a mudança interposta é um enriquecimento”
603

. De fato, “quando se consegue reduzir 

certo campo de conhecimentos a uma estrutura autoreguladora”, a impressão que se tem é a 

de que se está de “posse do caráter íntimo do sistema”
604

. O que se nota é “uma ordem de 

complexidade crescente”, um ritmo que regula suas modificações desde os níveis mais 

elementares
605

. Quanto a Merleau-Ponty, ele se reporta pela primeira vez ao termo ‘estrutura’ 

em A estrutura do comportamento, de 1942. Nesse livro, como expliquei no segundo capítulo, 
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o termo diz respeito ao fato de que, quando um fenômeno, anômalo ou não, é analisado, o 

fenômeno deve ser apanhado como uma totalidade que não se subsume a um termo negativo, 

como se estivesse em dívida com parâmetros alheios. Pelo contrário, a partir dos trabalhos de 

Kurt Goldstein (1878-1965), Merleau-Ponty demonstra que até mesmo condutas patológicas 

como a afasia, mais do que uma perda da capacidade línguistica, trata-se de uma organização 

linguística e espacial que deve ser apanhada em seu todo
606

. O termo ‘estrutura’ parte do 

princípio de que as coisas são irredutíveis a outros padrões que não aqueles que o 

caracterizam como tal. O estruturalismo constitui, portanto, uma análise imanente, dirigida 

aos objetos no intuito de descrevê-los tais como eles são, sem que se precise num primeiro 

olhar recorrer a um parâmetro alheio. 

Assim, analisa-se o patológico não a partir do normativo, mas dele mesmo. Além 

disso, a noção de estrutura (Gestalt) põe em questão a alternativa clássica da ‘existência como 

coisa’ e ‘a existência como consciência’. A noção de estrutura não é uma mistura do subjetivo 

com o objetivo, mas uma outra forma de abordar o que se conhece. Se há uma diferença entre 

Husserl e Merleau-Ponty é Merleau-Ponty ter resgatado, com a Gestalttheorie, a concepção 

de uma consciência ativa (em contraposição a uma consciência contemplativa e teórica) no 

qual o corpo é o instrumento de exploração do mundo. Por sinal, essa é uma situação que se 

radicaliza no sucedâneo das suas obras. Por exemplo, na obra póstuma O visível e o invisível, 

o conceito de corpo quase que substitui o de consciência. O corpo orgânico consiste no 

próprio ser sensível; é o corpo e não mais outra coisa que está aberto ao mundo, é dele que 

emerge o ambíguo conceito pontiano de carne, como tratei no primeiro capítulo. Como eu já 

escrevi, e agora me reporto às observações de Marilena Chauí em Experiência do 

pensamento, as noções de ‘estrutura’ e de ‘essência’ são empregadas por Merleau-Ponty para 
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relações do organismo com o meio. 



200 

 

 

 

criticar “dois enganos tenazes”: o subjetivismo filosófico e o objetivismo científico, atitudes 

teóricas antagônicas que transformaram “o para-si e o em-si em absolutos rivais”
607

. O 

subjetivismo e o objetivismo seriam definições opositivas dadas do ponto de vista teórico em 

relação ao que Merleau-Ponty denominou, em O visível e o invisível, de ‘fé perceptiva’, ou 

seja, a crença espontânea de que mantemos contato direto com o mundo
608

. O problema da fé 

perceptiva é que ela perde a sua espontaneidade quando a interrogamos. O conhecimento é 

contraditório: as coisas são idênticas a si mesmas ao mesmo tempo em que estão submetidas a 

uma pluralidade de percepções privadas.  

Em geral, a ideia corrente que se tem da filosofia é de que a filosofia elimina a 

segurança espontânea de que se habita um mundo positivo, ao passo que a ciência afirma que 

a verdade só se encontra naquilo que é objetivo. Enquanto que a filosofia busca a verdade 

como uma propriedade das ideias, a ciência a buscaria nas coisas
609

. Se, para os filósofos, a 

ciência está privada de fundamento, para os cientistas, a filosofia, de justificativa. A ciência e 

a filosofia tentariam se desvencilhar de sua inerência ao mundo, adotando a posição (ou na 

crença de que podem adotar) de um espectador universal. No entanto, observadas com 

atenção, considerações como as de Merleau-Ponty e de cientistas como Goldstein e Uexküll 

no início do século XX, e, contemporaneamente, acrescentaria as consideraçõoes de Lewontin 

e, como ainda será visto no item a seguir, as de Maturana, apontam para novas tendências. Os 

papéis do cientista e do filósofo são agora encarados como gestos recíprocos. A filosofia não 

só colabora, como aprende com a ciência. Como Merleau-Ponty afirma, “a filosofia nada mais 

é que uma experiência elucidada”
610

. Destarte, o conceito de ‘estrutura’ não nega, mas valida 

procedimentos taxonômicos de classificação dos seres vivos e identificação das espécies. As 

espécies não constituem simples arcabouços conceituais que não teriam efetividade no 

mundo, mas apontam para o sentido originário da Gestalt, pois, não sendo ‘uma entidade 

concreta’, indiciam pelo menos uma organização da realidade que ultrapassa a apreensão 

concreta dos indivíduos. Só assim é possível falar de padrões gestálticos. Destarte, 
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 CHAUÍ, Marilena. Experiência do pensamento, p. 197-198. 
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 O visível e o invisível, p. 15, “vemos as coisas mesmas, o mundo é aquilo que vemos – fórmulas desse gênero 
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mundo, penetramos num labirinto de dificuldades e contradições”. 
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respondendo à questão do item 3.1, as espécies não são meros resultados da indução, antes, 

elas apontam para uma ordenação do real que não pode ser desfeita. 

 

3.2.1.1 A noção de unidade autopoiética 

 

A linha de pesquisa que adotei começa a ficar cada vez mais clara. Parte do princípio 

de que a tradição fenomenológica husserliana, particularmente, aquela desenvolvida por 

Merleau-Ponty, era uma possibilidade real de pesquisa sobre os fenômenos da vida e da 

própria ciência que é a biologia. Para tal, mostrei ao longo dos capítulos que, apesar de eu 

concordar com boa parte das questões levantadas por Merleau-Ponty, divergia dele em alguns 

pontos. Um ponto era quanto ao fato de as formas simbólicas serem uma exclusividade dos 

seres humanos. O termo ‘forma’ ou ‘estrutura’ oferecia a possibilidade de pensar aspectos não 

necessariamente concretos, mas que estivessem agregados ao real. Não sendo as estruturas 

nem objetivas e nem subjetivas, estuda-las no campo da biologia significava reconhecer que a 

dimensão do biológico envolve uma organização onde o mero estudo das partes é insuficiente 

para o entendimento do todo. A existência de níveis hierárquicos de organização, o 

reconhecimento de estruturas comuns que atravessam as espécies, a presença de níveis de 

individualidade e de evolução, apontam para o que chamei de ‘Fenomenologia da Biologia’, a 

aposta teórica de que é possível estabelecer uma pesquisa de caracterização antireducionista 

que compatibilize as pesquisas atuais no campo da biologia com os princípios operacionais da 

fenomenologia. O termo ‘Fenomenologia da Biologia’, que adotei para definir o programa de 

pesquisa da minha tese, já fora empregado por Humberto R. Maturana (1928-) e Francisco J. 

Varela (1946-2001)
611

. No caso, eles denominam de ‘fenomenologia biológica’ o programa de 

pesquisa que desenvolvem e que incluem conceitos tais como autopoiese, clausura estrutural e 

deriva natural
612

. Ainda que eu reconheça a importância desses dois biólogos, a tese que 

desenvolvo em vários pontos se opõe a deles. 

As teorias de Maturana e Varela começaram a ser desenvolvidas durante os anos de 

1960 no campo da neurofisiologia. Eles partem do princípio de que “a nossa experiência está 
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 MATURANA, Humberto; VARELA, Francisco J. A ávore do conhecimento, p. 61, “Assim, as unidades 

autopoiéticas especificam a fenomenologia biológica como uma fenomenologia que lhe é própria, e que tem 

cacterísticas diferentes da fenomenologia física. Isso se dá não porque as unidades autopoiéticas violem nenhum 

aspecto da fenomenologia física – já que, por terem componentes moleculares, devem satisfazer às leis físicas –, 

mas porque os fenômenos que geram, em seu funcionamento como unidades autopoiéticas, dependem de sua 

organização e de como esta se realiza, e não do caráter físico de seus componentes”.  
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 Idem. 
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indissoluvelmente atrelada à nossa estrutura”
613

. Significa que a experiência envolve um 

circuito estrutural que não pode ser esquecido. Quando conhecemos, somos responsáveis pelo 

surgimento do que se conhece, ou, nas palavras dos dois biólogos, “todo ato de conhecer faz 

surgir um mundo”
614

. Da mesma forma que o conhecimento depende da estrutura biológica 

que se possui, a evolução e o desenvolvimento também dependeriam dessa organização. A 

ontogenia e a filogenia estariam atreladas ao que eles denominam de organização autopoiética 

ou autopoiese
615

. O conceito de autopoiese, que advém do grego, autos (άυτος), que significa 

‘o mesmo’ e poeisis (ποίείν), que significa ‘fazer’, compreende que os organismos geram a si 

mesmos, o que os distinguiria dos artefatos, que são alopoéticos, ou seja, dependem de uma 

causa externa
616

. Os seres vivos constituiriam unidades devido a uma fronteira que os separa 

do meio. Segundo os autores, a presença da membrana celular, assim como de outras 

fronteiras (por exemplo, as estruturas membranosas que delimitam as organelas), é o que 

diferencia o vivo e o não-vivo.  

Inaugura-se outra lógica espacial: há um dentro e um fora, uma interioridade e uma 

exterioridade. Não por acaso, quando Maturana e Varela analisam a paleontologia, eles 

chamam a atenção não para a semelhança química das formas fossilizadas, mas para a 

morfologia
617

. Como os autores sugerem, “se não houvesse essa arquitetura espacial, o 

metabolismo celular se desintegraria numa sopa [...] que se espalharia por toda parte e não 

constituiria uma unidade separada como uma célula”
618

. 

O que eles denominam de membrana (por exemplo, a membrana celular) trata-se de 

uma fronteira que define as unidades biológicas. Com a membrana, há uma dupla instauração: 

o organismo e o meio. Se os organismos se caracterizam pelo metabolismo, ou seja, por “uma 

rede de transformações dinâmicas, que produz seus próprios componentes e é condição de 
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transformações da crosta e da atmosfera terrestre, ligadas a processos próprios aos seres vivos que conhecemos – 

a conclusão é que são seres vivos fósseis”. 
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possibilidade de uma fronteira”, é a fronteira “a condição de possibilidade para a operação da 

rede de transformações que a produziu como uma unidade”
619

. O organismo é uma unidade da 

natureza porque se distingue do meio vide uma fronteira e ao mesmo tempo ele é autônomo, 

porque consegue, pela fronteira, seus elementos constitutivos. Organismo, fronteira, 

dinamismo metabólico e o meio não são processos sequenciais, mas faces do mesmo 

fenômeno unitário
620

. Se há algo de inovador nos trabalhos de Maturana e Varela é creditarem 

à organização, e, por que não dizer, à estrutura, a característica-chave dos seres vivos. Os 

organismos conseguem, pela permeabilidade da fronteira, postergar o processo entrópico
621

. 

Levando em conta os critérios adotados por Piaget para definir uma ‘estrutura’, as unidades 

autopoiéticas cumprem os requisitos dessa definição: são autorregulares, constituídas de 

propriedades que não se extraem das suas partes; além disso, é preciso ter em conta que, 

quando se trata de sistemas e estruturas, não se pode perder de vista a natureza dos elementos. 

Nesse caso, o que distingue a unidade autopoiética é a noção de membrana, que determina a 

diferença entre o bruto e o vivo. 

A vida, por exemplo, só fora viável devido à tetravalência do carbono
622

. Os aspectos 

moleculares são por sua vez formais em termos atômicos. O que se entende a princípio como 
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 Quanto à segunda lei da termodinâmica e ao conceito de entropia, problematizado por Jacques Monod em O 
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organização com o ambiente através da obtenção de energia (Filosofia da ciência biológica, p. 186). 
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 As questões aqui levantadas tangenciam em vários aspectos a polêmica entre reducionistas e organicistas, ou 
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outro mais básico. Segundo Hull, a controvérsia entre organicistas e reducionistas, mais do que ser pautada em 

um diferencial ontológico, adquiriu hoje “um pendor metodológico” (Filosofia da Ciência Biológica, p. 182). 

Mais do que saber se os organismos podem ser dissecados em suas partes ou sintetizados, como nos 

experimentos de Urey e Miller em 1953, a partir de material inorgânico, o que está em jogo hoje é saber o quanto 

as explicações científicas são muitas vezes estéreis quando comparadas com outras. Se, por reducionismo, 
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(como é o caso, em relação ao nível do organismo, a ação de uma enzima ou a função de uma molécula como o 

ADN), é preciso lembrar que as estruturas de nível abaixo não poderiam ser explicadas nem previstas fora do 

contexto do sistema em que ocorrem (idem). Em Filosofia da ciência biológica, Hull denomina de 

composicionismo a postura organicista que compreende que é preciso, mais do que se opor ao reducionismo, 

complementar o reducionismo, reintegrando o argumento redutor à totalidade; sendo os fenômenos agora 

descritos “em função da utilidade adaptativa das estruturas e dos processos para o organismo como um todo” 

(idem). Hull cita como composicionista o biólogo G. G. Simpson (1902-1984). Organicismo e reducionismo 

seriam aqui métodos explicativos complementares. Outra proposta citada por Hull é em vez de contrapor o 

organicismo ao reducionismo, identificar dois tipos de redução: uma redução descendente e outra ascendente. 

Quanto à redução descendente, considera-se que os sistemas de um nível podem ser compreendidos 

decompondo-os em subsistemas, enquanto que na redução ascendente, “os componentes de um sistema são 

fisicamente combinados para produzir sistemas de nível superior” (ibidem, p. 184). Nesse caso, as duas reduções 
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de ordem química não deixa de ser em níveis taxonômicos mais elementares, mas nem por 

isso mais simples, tão estrutural quanto os organismos e as espécies. A noção de estrutura 

acaba colocando em xeque a distinção entre matéria e forma. Se, ao nível do organismo, as 

composições químicas constituem sua matéria, ao nível molecular, são os átomos e não as 

moléculas essa matéria. O oxigênio e o hidrogênio não têm as propriedades da água, da 

mesma forma, as propriedades de um organismo distinguem-se das propriedades das suas 

moléculas. O estruturalismo, seja ele à maneira do estruturalismo biológico proposto por 

Piaget, ou no estruturalismo pontiano ou na fenomenologia biológica de Maturana e Varela, 

não prescinde da materialidade; antes, considera que as estruturas são organizações 

complexas que não se reduzem a seus elementos. 

 

3.2.1.2 A ausência de aspectos noéticos na tese de Maturana e Varela 

 

Nos termos da tradição husserliana, quando a fenomenologia se dirige a um objeto 

específico, ela também precisa ter em vista a ciência empírica que o investiga. Em nenhum 

momento, Maturana e Varela citam a origem dos termos que empregam. O termo 

‘fenomenologia’ envolve uma tradição. Na tradição fenomenológica husserliana, descreve-se 

o objeto e a consciência que o investiga.  

A ciência da biologia detém uma história e essa história importa se se pretende 

compreender o sentido dos fenômenos pesquisados. Uma fenomenologia do ser biológico não 

poderia estar, portanto, separada da própria ciência que é a biologia. Esse duplo olhar exigido 

pela fenomenologia é traduzido pelos conceitos de noema e noese. As análises 

fenomenológicas são noético-noemáticas, ou seja, voltam-se para o objeto específico da 

ciência (o campo do noema) e ao mesmo tempo para a própria atividade científica (o campo 

da noese). O que eu então proponho ao analisar fenomenologicamente os problemas da 

biologia dirige-se tanto para o domínio noemático “de questões que dizem respeito 

diretamente ao objeto da biologia – a vida – e tratam de temas relacionados com a natureza, a 

diversidade e a evolução dos organismos, das populações e das espécies”, quanto para o 

                                                                                                                                                         
não ajudariam “grande coisa para se entender os sistemas no nível em que eles existem” (idem). Decompondo-os 

ou recompondo-os, os níveis de organização não estabeleceriam uma integração; pelo contrário, ao decompô-los, 

está-se em um nível, ao recompô-los, está-se em outro. Cada nível de organização exige um tipo específico de 

lente objetiva. A conclusão é a de que sobre o mesmo suporte material são perscrutados modelos distintos de 

organização e estrutura. A ciência em geral faz uso de vários métodos de investigação. Tanto a análise quanto a 

síntese oferecem resultados positivos. Ainda que a síntese seja mais difícil em virtude da complexidade dos 

sistemas que investiga, essa situação não é em nada impeditiva. Quem afirma que os problemas científicos só são 

solucionados quando se reduz os objetos a seu nível mais baixo de organização está enganado (ibidem, p. 185). 
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domínio noético, “a natureza da biologia enquanto ciência, sua especificidade e 

autonomia”
623

. Por conseguinte, não há como falar de uma fenomenologia dos organismos 

desatrelada da própria biologia enquanto ciência. Toda ciência nunca deixa de ser consciência 

do seu objeto. Se se quer falar dos seres vivos, não se pode deixar de falar, por exemplo, dos 

critérios de classificação. Onde começa a fenomenologia da ciência biológica e onde ela 

termina para dar lugar à fenomenologia do ser vivo? 

Para reforçar o que afirmo, recorro a Antonio Augusto Passos Videira, que organizou, 

com Charbel Niño El-Hani, a obra O que é vida?. Em “Para que servem as definições?”, 

Videira lembra que um dos objetivos da ciência é “definir os objetos com que trabalham e os 

conceitos que empregam para referirem-se àqueles objetos”
624

. Portanto, definir um conceito é 

delimitar “os domínios em que suas investigações se situam”
625

. A ciência não se reduz à 

mera atividade de nomear os objetos
626

. A linguagem científica não reproduz simplesmente o 

mundo. O vocabulário específico, o ambiente laboratorial, “criado artificialmente de modo a 

tornar possível certas práticas e ações”, são alguns dos elementos que mostram que a ciência 

rompe com o senso comum, ainda que em outros momentos ela mantenha alguma ligação 

com este
627

. A atividade científica envolve toda uma participação decisória sobre os objetos 

que escolhe estudar. Os conceitos estão imbricados de tal forma que “traçam as fronteiras 

entre esses mesmos domínios específicos”
628

. Quando se define, traça-se o limite necessário 

para o reconhecimento dos objetos. Os objetos existem como algo que se oferece ao cientista 

independentemente das suas escolhas. As teorias constituem “interpretações daquilo que 

percebemos e acreditamos existir no mundo dos fenômenos naturais”
629

. Não se está dizendo 

com isso que as teorias e os conceitos não sejam criações do espírito; porém, na ciência, o 

pensamento não possui outro objetivo investigar o que existe de essencial no mundo. Como 

expliquei, as estruturas não constituem algo propriamente físico, um ser da natureza 

espalhado no espaço. Elas participam “da ideia, no sentido em que um significado nela se 
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realiza; mas ela não é uma ideia [...] no sentido do noema de uma consciência puramente 

intelectual”
630

. As estruturas constituem toda uma logicidade do real correspondente às 

possibilidades perceptuais e imaginativas do pesquisador. Portanto, somos capazes, por meio 

da inventividade, de descortinar as mais diversas possibilidades estruturais. Quando o 

cientista decide sobre quais os elementos estudar, a metodologia, os indicativos para a sua 

pesquisa, essa decisão é voluntariosa, envolve motivos que às vezes não dizem 

necessariamente respeito ao objeto investigado. As teorias cientificas constituem 

interpretações do que haveria nos fenômenos. Um termo clássico da filosofia empregado por 

Merleau-Ponty é o termo grego logos. Como Dupond observa em Vocabulário de Merleau-

Ponty, o termo é empregado pelo filósofo para tratar do fato de que a fala humana e “a trama 

sensata e inteligível do mundo” estão associadas
631

. Merleau-Ponty retoma o conceito para 

ressaltar que não se pode falar de um mundo em si cujo sentido está oculto do poder humano, 

e nem “de uma subjetividade transcendental, que constituiria o mundo e nele encontraria o 

que ali pôs”
632

. O logos se refere ao sentido que se abre ao mundo da vida
633

. Quando 

Merleau-Ponty fala de logos, trata do fato de que, antes mesmo do pensamento objetivo, ou 

seja, de se poder falar objetivamente das coisas, a realidade já se encontrava organizada. 

Destarte, ainda que todo ato de conhecimento seja criativo, o conhecimento só ocorre num 

mundo que já se revela “como primeiro estabelecimento da racionalidade”
634

. Na medida em 

que o homem se debruça sobre o real, outras estruturas aparecem como que a aprofundar a sua 

natureza. Quando Merleau-Ponty se reporta à noção de estrutura, ele não está se reportando a 

uma noção que se encontra desvinculada da experiência. Pelo contrário, é característica da 

fenomenologia, o inacabamento, o andar incoativo
635

. A descoberta científica, mais do que 
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 Fenomenologia da percepção, p. 19, “mas o único Logos que preexiste é o próprio mundo, e a filosofia que o 

faz passar à existência manifesta não começa por ser possível: ela é atual ou real, assim como o mundo, do qual 
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 Ibidem, p. 20, “todos os conhecimentos apoiam-se em um ‘solo’ de postulados e, finalmente, em nossa 

comunicação com o mundo como primeiro estabelecimento da racionalidade”. 
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 Idem, “O inacabamento da fenomenologia e o seu andar incoativo não são o signo de um fracasso, eles eram 

inevitáveis porque a fenomenologia tem como tarefa revelar o mistério do mundo e o mistério da razão. Se a 

fenomenologia foi um movimento antes de ser uma doutrina ou um sistema, isso não é nem acaso nem 

impostura. Ela é laboriosa como a obra de Balzac, de Proust, de Valéry ou de Cézanne – pelo mesmo gênero de 

atenção e de admiração, pela mesma exigência de consciência, pela mesma vontade de apreender o sentido do 
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um ajustamento do que se pensa com o que ocorre (como resumidamente é a tese dos que 

defendem a testabilidade como diferencial entre ciência e não ciência), trata-se do irromper de 

um novo modelo (de novas estruturas), que exige a contemporização de novas metodologias. 

Por esse prisma, a fenomenologia é uma abordagem que não precisa se opor à tese da seleção 

natural e nem ao evolucionismo. A evolução era tida inicialmente como uma teoria oposta a 

toda forma de essencialismo. Porém, a fenomenologia mostra que é possível pensar o conceito 

de essência e ainda levar em conta o processo da evolução. Não é porque as estruturas 

biológicas sofrem mudanças, no sucedâneo das gerações, que o conceito de padrão (por 

exemplo, o reconhecimento das espécies) seja obsoleto. Ademais, por defender que o 

conhecimento está atrelado à estrutura de quem conhece e de que é o ato de conhecer que faz 

surgir o mundo, Maturana e Varela assumem uma postura idealista, partem do princípio de 

que os fenômenos observados em nada se relacionam com o que ocorre de fato no mundo. No 

caso, eles defendem que as percepções visuais dos vertebrados não são capazes de distinguir o 

que é percebido do que é ilusório. 

Por exemplo, a zona da retina de onde sai o nervo óptico não é sensível à luz. Disso 

decorre a presença de um ponto cego não notado pelo observador. No entanto, a experiência 

que se tem é um espaço contínuo, quando, em verdade, o que acontece é que “não percebemos 

que de fato há uma descontinuidade que deveria aparecer”
636

. Eles também se reportam ao 

chamado fenômeno das sombras coloridas descrito por Otto von Guericke (1602-1686), 

“quando ele notou que seu dedo se tornava azul na sombra entre uma vela e o sol 

nascente”
637

. O experimento mostra que “a nossa experiência de um mundo feito de objetos 

coloridos é literalmente independente da composição dos comprimentos de onda da luz que 

vem de cada cena que observamos”
638

. Os autores concluem que não há como “estabelecer 

uma correspondência entre a [...] estabilidade das cores com as quais vemos os objetos e a luz 

que deles provém”
639

. Haveria um hiato entre o real e o visto que não poderia ser em hipótese 

alguma identificado pelo observador. 

                                                                                                                                                         
mundo ou da história em estado nascente. Ela se confunde, sob esse aspecto, com o esforço do pensamento 

moderno”. 
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Como Nelson Vaz, no capítulo “Viver como conservação da autopoiese e adaptação 

ao meio”, em O que é vida?, observa, “Maturana e Varela descrevem a operação do sistema 

nervoso como uma rede fechada de relações entre neurônios, na qual a ativação de certos 

neurônios pode apenas levar à ativação de outros”
640

. A teoria de Maturana e Varela é 

contrária à descrição tradicional “do sistema nervoso como um captador de informações, 

aberto ao ambiente”
641

. O sistema nervoso deixa de ser um mecanismo interator com o meio e 

passa a ter como função “manter constantes certos níveis internos de atividade do organismo, 

relações entre componentes do organismo que eles chamam de correlações senso-efetoras”
642

. 

O escândalo da tese do conhecimento como práxis elaborado pelos autores de A árvore do 

conhecimento foi ter mostrado que não se percebe o que se pensa perceber, ou, nas palavras 

dos dois, “o fascinante é que não vemos que não vemos”
643

.  

O que se chama de real pode ter nada a ver com o que é real. As pesquisas 

desenvolvidas por esses dois biólogos aproximam-se do que costumeiramente se chama de 

idealismo por dois motivos: 1º, porque afirma a existência de uma dimensão em si da 

realidade que não se tem acesso, e, 2º, afirma uma subjetividade que constrói o mundo e nele 

encontra o que ali pôs. Para Maturana e Varela, as transformações do meio são determinadas 

pelo próprio organismo
644

. O bioconstrutivismo desenvolvido por esses dois biólogos é em 

certa medida até mais radical do que o idealismo, pois, se, no idealismo, a subjetividade 

estabelece os liames perceptuais do que se chama por mundo, na teoria de Maturana e Varela, 

o organismo determina não só a percepção, como é responsável pelas condições químicas do 

ambiente. A teoria da autopoiese acaba defendendo não só a clausura do conhecer, como a 

condição de o ser percepente ser causa de si mesmo. 
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 VAZ, Nelson. “Viver como conservação da autopoiese e da adaptação ao meio”, p. 247. 
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 A árvore do conhecimento, p. 25. 
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 Os autores de A árvore do conhecimento sabem que sua tese corria o risco de ser interpretada como 

idealismo. No sexto capítulo desse livro, “Domínios comportamentais”, complementado pelo sétimo, “Sistema 

nervoso e conhecimento”, eles deixam claro que para eles era inadmissível conceber o sistema nervoso como 

‘representacional’, ou seja, a partir de “um mundo de objetos que nos informam” (A árvore do conhecimento, p. 

148), e igualmente arriscado assumir o que eles chamam de “o extremo da solidão absoluta, ou solipsismo”, quer 

dizer, a negação do ambiente, supondo assim “que o sistema nervoso funciona totalmente no vazio, o que leva a 

concluir que tudo vale e tudo é possível” (ibidem, p. 149). A solução oferecida pelos autores é denominada por 

eles de ‘contabilidade lógica’. Os organismos, na medida em que sofrem mudanças de estado não destrutivas, 

isto é, que não resultam na perda da organização da unidade autopoiética, estão, no interior de seus próprios 

domínios, adequados à realidade externa. 
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O organismo, tal como o deus cartesiano, é, para os biólogos chilenos, causa sui. Na 

teoria da autopoiese, defendem-se o isolamento das unidades biológicas. Chamado pelos 

autores de clausura estrutural, Maturana e Varela transferem o isolamento das percepções para 

toda a organização biológica
645

. Trata-se de um isolamento determinado pela dinâmica 

celular: o ambiente se torna então uma recorrência, qualquer relação do organismo com o 

exterior é, por definição, uma autotransformação. As unidades autopoiéticas estão isoladas, a 

matéria está organizada de tal forma que as unidades se autorregulam. Por sua vez, o conceito 

de estrutura, pelo menos conforme os trabalhos tanto de Piaget quanto de Merleau-Ponty, 

buscou se desvencilhar de qualquer traço idealista. Como expliquei, o conceito pontiano de 

estrutura não se trata de uma estrutura subjetiva (como parece ser a posição dos idealistas, que 

creditaram ao sujeito, e, em última instância, ao observador, não só o sentido que se delega às 

coisas, mas a responsabilidade por sua existência) e nem se trata de um conceito objetivo 

(como é o caso do materialismo reducionista). 

O conceito de estrutura, pelo menos à maneira como se encontra nos trabalhos de 

Piaget e Merleau-Ponty, aponta para uma esfera da existência ao mesmo tempo material e 

organizadora da realidade. Uma fenomenologia como a pontiana estaria longe de afirmar a 

supremacia do sujeito como tampouco do objeto. Contudo, o termo ‘idealismo’ é um termo 

complicado na fenomenologia: 1º, porque Husserl, nas Meditações cartesianas, chamou de 

idealismo transcendental o caminho da fenomenologia, e, 2º, porque, mesmo Merleau-Ponty, 

em Fenomenologia da percepção, teve essa obra acusada por Ferdinand Alquié e Jean 

Desanti de idealismo subjetivista 
646

, ou seja, uma postura filosófica incapaz de admitir a 

possibilidade de algo para além do campo dos fenômenos perceptíveis, o que seria 

confirmado com a teoria da radiação, dos raios ultravioletas, com a presença de vírus e de 

tantos outros fenômenos não observáveis diretamente. Para responder às objeções, primeiro 

em às objeções dirigidas a Husserl, nas Meditações cartesianas, §40 e §41, Husserl deixa 

claro que o idealismo transcendental fenomenológico trata-se de um sentido absolutamente 

novo de idealismo. Para Husserl, a fenomenologia não se trata de “um idealismo psicológico 

que, a partir dos dados sensíveis desprovidos de sentido, quer deduzir um mundo pleno de 
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 Como forma de aplicação da tese de Maturana e Varela, Nelson Vaz analisa o campo da imunologia. Assim, 

se, “na imunologia, usualmente, o que se quer explicar é a imunidade, a defesa do corpo contra infecções”, o que 

agora se identifica a partir do paradigma da unidade autopoiética, é a defesa imunológica como resultado da 

operação dos processos biomoleculares tidos defensivos dentro do organismo, o que significa, noutras palavras, 

que “a dinâmica do sistema imune segue as leis da biologia celular dos linfócitos e de outras células, não as leis 

do encontro do organismo com o mundo dos micróbios” (VAZ, Nelson. “Viver como conservação da autopoiese 

e da adaptação ao meio”, p. 245). 
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 ALQUIÉ, Ferdinand. “Une philosophie de l’ambiguité. L’existentialisme de Merleau-Ponty”, p. 64.  
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sentido” e nem se trata de “um idealismo kantiano que crê poder deixar aberta a possibilidade 

de um mundo de coisas em si, ainda que a título de conceito-limite”
647

. A fenomenologia é 

para Husserl idealista porque se trata de “uma explicitação do meu ego enquanto sujeito de 

conhecimentos possíveis”
648

; mais do que “um jogo de argumentos” que se coloca em 

oposição “numa luta dialética a qualquer ‘realismo’”, o que está em jogo é “a explicitação do 

sentido de qualquer tipo de ser que eu, o ego, posso imaginar”
649

. Husserl quando trata do 

conceito de ‘eu’ ou de ego, não está tratando evidentemente de um ‘eu’ interior que 

contempla o mundo. O que está em jogo aqui é a apreensão dos modos intencionais como um 

objeto pode ser descrito: seja em relação à natureza, à cultura, ao mundo em geral, a 

fenomenologia desvela sistematicamente a consciência intencional
650

. A fenomenologia está, 

portanto, longe de corroborar, como na tese dos autores chilenos, com a clausura cognitiva. Se 

existe uma prova de que a fenomenologia, pelo menos a de base husserliana, trata-se de um 

método por definição aberto ao mundo, é o fato de ela pensar o conhecimento como uma 

tarefa infinita
651

. Assim, se, na fenomenologia husserliana, o termo ‘idealismo’ está longe do 

que se costuma pensar sobre o termo, na fenomenologia pontiana, que afirma o primado do 

corpo e do sensível, não há, a meu ver, nenhum traço de idealismo. Mas, mesmo em relação a 

Merleau-Ponty, houve quem procurou mostrar “limitações intrínsecas a seu projeto”
652

. Como 

expliquei em “Une philosophie de l’ambiguité. L’existentialisme de Merleau-Ponty”, artigo 

de Ferdinand Alquié de 1947, Alquié acusa Merleau-Ponty na obra Fenomenologia da 

percepção de ter submetido o ser do mundo às capacidades perceptivas humanas, quando há 

todo um campo de fenômenos cientificamente comprovados que escapam da percepção. 

Como resposta à objeção de Alquié, cito o próprio projeto filosófico dessa obra. O que estava 

em jogo em Fenomenologia da percepção era a defesa da originariedade da experiência 

perceptiva. Destarte, quando Merleau-Ponty descreve os fenômenos percebidos, ele não toma 
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 Meditações cartesianas, p. 111. 
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 Ibidem, p. 111-112. 
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 Ibidem, p. 113-114, “se as nossas Meditações Cartesianas nos devem servir, a nós que nos dedicamos à 

filosofia, de ‘introdução’ verdadeira; se elas devem ser este ‘início’ que nos assegurará a realidade desta filosofia 

a título de ideia prática necessária (início ao qual pertence, a título de elemento ideal necessário, a evidência de 

uma tarefa infinita), é necessário que as nossas meditações nos conduzam, elas próprias, suficientemente longe 

para não deixar na sombra absolutamente nada do que se refere à sua direção e ao seu objetivo”.  
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 Fenomenologia e ontologia em Merleau-Ponty, p. 36. 
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esses fenômenos “como meros conteúdos psicológicos [...], mas sim como a apresentação 

desse próprio mundo percebido”
653

.  

A descrição pontiana não toma o percebido como uma representação psicológica, mas 

como a forma originária das “próprias coisas como são, o ser do mundo percebido”
654

. 

Quando Merleau-Ponty se reporta a um evento como a luz e o calor do sol que se sente pela 

manhã, não se está afirmando, como Alquié sugere, que a única validade objetual é o 

fenômeno percebido da luz. O que se está afirmando é que, apesar de o fenômeno da luz ser 

explicado em termos de onda-partícula, a existência de fótons não anula a existência real 

daquilo mesmo que constitui a luz do sol sempre quando caminho pela manhã. Defendendo a 

originariedade da percepção, o filósofo não nega o que é descoberto cientificamente; antes, o 

que está afirmando é o vivido como algo também existente. O risco não é, como Alquié 

sugere, negar a existência de fenômenos imperceptíveis, mas os fenômenos percebidos
655

. O 

estruturalismo pontiano está longe de ser uma tese idealista. Para Merleau-Ponty, a percepção 

não é uma atividade nervosa autocentrada que nenhum lastro possui com o real. A percepção 

constitui aqui, pelo contrário, uma faceta dessa mesma realidade, um padrão gestáltico a ser 

complementado por outros. Destarte, o que é percebido faz parte da realidade, não é menos do 

que o real; constitui, enfim, a maneira como a realidade se organiza diante de organismos 

como os seres humanos. 

Os objetos macrossômicos não são menos existentes do que os átomos que os 

compõem: se Maturana e Varela defendem que as percepções são operações da rede fechada 

que constitui o sistema nervoso, o estruturalismo do qual eu parto entende que a percepção é 

uma organização a ser complementada por outras. A percepção consiste numa primeira 

camada que se tem do mundo; nela, estaria o entendimento de que os seres existentes estão 
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 Ibidem, p. 37. 
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 Em Fenomenologia e ontologia em Merleau-Ponty, Ferraz afirma que, para Merleau-Ponty, “a atividade 

perceptiva ocorre como uma sincronização de atitudes perceptivo-motoras com estímulos que solicitam a 

atenção corporal” (Fenomenologia e ontologia em Merleau-Ponty, p. 37). No capítulo “O sentir”, Merleau-Ponty 

chega a considerar “a ideia de um excesso do ser em relação ao aparato perceptivo humano” (idem). Assim, 

existe algo que ultrapassa o que sensivelmente se apresenta à percepção humana. Essa é a única explicação para 

o fato de que os objetos constituem uma realidade inesgotável. Por sinal, a ideia de um ser exterior que motiva a 

percepção não justifica que as estruturas subjetivas, em particular, as perceptivas, sejam consideradas passivas. 

Pelo contrário, Ferraz defende que, para Merleau-Ponty, a experiência perceptiva é fruto da “sincronização dos 

poderes perceptivo-motores com as situações factuais, que solicitam a atenção subjetiva” (ibidem, p. 37-38). O 

sujeito não é simplesmente invadido pelo que advem de fora; antes, a percepção é uma postura do sujeito diante 

do mundo. A percepção seria “reapresentação do mundo, quer dizer, exibição de fenômenos que expõem [...] os 

eventos pelos quais o mundo existe” (ibidem, p. 38). Basta cotejar Fenomenologia da percepção com as outras 

obras pontianas que veremos um pensamento que, mais do que separar o percebido e o real, considera a 

percepção, o primeiro padrão gestáltico que se extrai do mundo. 
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submetidos ao tempo e ao espaço. Como Dupond escreve em Vocabulário de Merleau-Ponty, 

Merleau-Ponty restituiu “a percepção em seu sentido originário, que é o de ser nossa abertura 

e nossa iniciação ao mundo, nossa ‘inserção’ num mundo, numa natureza, num corpo 

‘animado’”
656

. Como foi dito no segundo capítulo, Merleau-Ponty soube aproveitar os 

aspectos empíricos delineados por Husserl. Para Merleau-Ponty, o que é percebido não se 

trata de uma representação psicológica do mundo, mas de uma dimensão gestáltica do mundo, 

ou seja, uma forma de organização. 

 

3.2.1.3 O conceito de ‘clausura estrutural’ na obra de Maturana e Varela 

 

No item anterior, vimos que a tese de Maturana e Varela está apoiada na descoberta de 

que o sistema nervoso funciona de forma isolada. Trata-se do conceito de clausura estrutural, 

segundo os autores de A árvore do conhecimento, uma característica não só das células 

neuronais, como extensivo aos seres vivos.  

Os organismos seriam autopoiéticos, não sofreriam a interferência de elementos 

externos sobre a sua organização. Existe assim um duplo nascimento: do ambiente e do 

organismo. Em verdade, organismo e ambiente redimensionam dialeticamente o espaço. Por 

‘dialética’, entende-se um co-pertencimento recíproco, uma coesão de opostos, onde há união 

pela separação. Não há necessidade de entender o organismo e o ambiente como sendo um 

primevo ao outro. Organismo e ambiente são co-originários, é a membrana que separa o 

interior e o exterior. Considerar o ambiente como derivado da unidade autopoiética é um 

equívoco. A membrana estabelece o organismo e o ambiente, não significa com isso que eles 

que não tenham mecanismos regulatórios próprios. O conceito de autopoiese (pelo menos nos 

termos apresentados em A árvore do conhecimento) e o de clausura estrutural não se 

assemelham em nada ao que eu defendo como próprio das estruturas. Se as estruturas 

autopoiéticas, como Maturana e Varela sugerem, fossem monádicas, não haveria 

possibilidade de os sistemas autopoiéticos interagirem com outros sistemas e nem de eles 

mesmos estarem inclusos em sistemas estruturais maiores. Trata-se de uma dificuldade 

inerente em uma teoria baseada em sistemas fechados. Os autores chegam a comentar o 

quanto era difícil classificar de unidade autopoiética os organismos metacelulares, 

denominados por eles de sistemas autopoiéticos de segunda ordem
657

. Maturana e Varela 
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substituem o termo clausura estrutural por clausura operacional
658

. Uma vez que o conceito de 

unidade autopoiética parte do modelo celular, torna-se difícil enquadrar níveis de organização 

mais amplos, tais como tecidos e órgãos. Os organismos são sistemas abertos; neles, está em 

jogo um gênero que, por si só, é abertura diante do mundo. Os organismos envolvem uma 

dinâmica interativa com o meio, constituem, portanto, uma estrutura, nas palavras de Dupond, 

“uma ideia indivisivelmente objetiva (no sentido de que o organismo se constitui como 

interioridade ou como ideia recolhendo-se sobre si mesma) e subjetiva (no sentido de que essa 

ideia não é separável de nossa inteligência do sentido de ser do organismo)”
659

. O organismo 

aponta, enfim, para uma dinâmica estrutural e ao mesmo tempo para “um segmento de 

matéria, uma reunião de partes reais justapostas no espaço”
660

. Se a explicação química ainda 

é insuficiente para entender os fenômenos biológicos, o biológico consiste em termos 

químicos senão numa formalização da matéria. 
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 A árvore do conhecimento, p. 100, “entretanto, o que é comum a todos os metacelulares dos cinco reinos é 

que eles incluem células como componentes de sua estrutura. Por essa razão, diremos que os metacelulares são 

sistemas autopoiéticos de segunda ordem”. Por sinal, o modelo da unidade autopoiética é aplicado não só a 

organismos, como a sociedades. No oitavo capítulo de A árvore do conhecimento, intitulado “Os fenômenos 

sociais”, Maturana e Varela deixam claro que “os organimos e as sociedades pertencem à mesma classe de 

metassistemas formados pela agregação de unidades autônomas” (ibidem, p. 220). Enquanto que “os organismos 

seriam metassistemas com componentes de autonomia mínima, ou seja, com componentes de muito pouca ou 

nenhuma dimensão de existência independente”, as sociedades humanas “seriam metassistemas com 

componentes de autonomia máxima, isto é, com componentes de muitas dimensões de existência independente” 

(idem). Os autores tratam os organismos e as sociedades humanas como uma diferença de grau e não de 

natureza, uma vez que as sociedades de insetos ocupariam um ponto intermediário (idem). O modelo celular da 

clausura estrutural encontrado no interior das células é agora transposto para todos os sistemas acima, sob o 

codinome de ‘clausura operacional’. Segundo Maturana e Varela, a clausura operacional que caracteriza as 

sociedades humanas é determinada pelo domínio da linguagem, no caso, os sistemas sociais exigem a 

estabilidade estrutural de domínios linguísticos gerados por seus componentes, os indivíduos falantes (idem). 

Contudo, a fenomenologia social humana desenvolvida por Maturana e Varela está apoiada num continuísmo a 

meu ver equivocado. Reduzindo os fenômenos sociais às mesmas razões que ocasionaram os organismos 

metacelulares, e estes ao funcionamento das unidades autopoiéticas celulares, o estruturalismo defendido pelos 

dois autores trata-se no fundo de um reducionismo disfarçado. O reducionismo parte do principio de que níveis 

hierárquicos são derivação de níveis anteriores. O que caracteriza os reducionismos é o continuísmo das 

estruturas, como se, entre uma estrutura (tida de nível hierárquico abaixo) e outra (tida de nível hierárquico 

acima), as coisas fossem contínuas. É preciso considerar a existência de saltos, isto é, de esquemas estruturais 

distintos entre si e que no entanto compõem a teia do real. Da mesma forma que se classifica como reducionista 

uma tese como a do gene egoísta de R. Dawkins, é também reducionista considerar que o modelo celular é 

suficiente para servir de parâmetro no entendimento dos organismos metacelulares, das sociedades, em 

particular, a humana. A fenomenologia biológica de Maturana comete o mesmo equívoco que a sociobiologia e a 

tese do gene egoísta: fenômenos sociais são agora reduzidos a uma esfera ora bioquímica (no caso da 

sociobiologia e do gene egoísta, o código genético), ora biológica (no caso da fenomenologia biológica de 

Maturana, o modelo celular). Um nível de organização constitui uma forma de apreensão; ele envolve uma 

abordagem distinta do que quando se dirige a outros níveis.  
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3.3 Quanto à necessidade de uma definição sobre a vida 

 

Como foi visto, a ideia de que organismo e ambiente devem ser entendidos como um 

binômio está presente não só nos trabalhos de Maturana e Varela, como no bioconstrutivismo 

de Lewontin, na noção de mundo circundante (Umwelt) de Uexküll e no estruturalismo 

pontiano. Quanto aos trabalhos de Maturana e Varela, na teoria da autopoiese, a membrana é 

reduzida a um expediente formal que se estende a todos os demais fenômenos biológicos; 

aliás, todas as vertentes citadas supõem alguma definição sobre o que se chama em linhas 

gerais por ‘vida’. Tomemos a teoria da autopoiese: a teoria envolve um conjunto de critérios 

que terminam por definir os fenômenos biológicos. Outra obra que problematiza o conceito de 

vida é O acaso e a necessidade, de 1970, por Jacques Monod
661

. Nesse livro, Monod retoma a 

diferença entre natural e artificial, observa que os objetos artificiais são produtos de uma 

atividade consciente, enquanto que os naturais são fruto das forças físicas
662

. Porém, os seres 

vivos distinguem-se dos demais objetos da natureza por se mostrarem como um projeto que 

os organismos representam “em suas estruturas e realizam por suas performances”
663

. Os 

organismos constituem uma estrutura que exige a contemporização da teleonomia Assim, se a 

teleonomia distingue os seres vivos do resto da natureza, é preciso estabelecer os critérios que 

distinguirão os seres vivos dos artefatos. Não por acaso, Descartes e La Mettrie compararam 

os corpos orgânicos a uma máquina
664

.  
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 Jacques Monod Lucien (1910-1976), biólogo francês, ganhador do Prêmio Nobel de Fisiologia em 1965, 

compartilhado com François Jacob, por suas descobertas sobre o controle genético de enzimas e a síntese de 

vírus, é amplamente considerado como um dos fundadores da biologia molecular. 
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 MONOD, Jacques. O acaso e a necessidade, p. 15-16, no original, p.17-18, “C’est donc par référence à notre 

propre activité, consciente et projective, c’est parce que nous sommes nous-mêmes fabricants d’artefacts, que 

nous jugeons du ‘naturel’ ou de l’‘artificiel’ d’un objet quelconque. Serait-il en fait possible de definir par des 

critères objectifs, produits d’une activité projective consciente, par opposition aux objets naturels, résultant du 

jeu gratuit des forces physiques? Pour s’assurer de l’entière objectivité des critères choisis, le mieux sans doute 
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 Ibidem, p. 21, no original, p.22, “tout artefact est un produit de l’activité d’un être vivant qui exprime ainsi, et 
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 A obra L’homme machine, de Julien de La Mettrie (1709-1751), de 1747, ilustra bem o materialismo 

mecanicista que ganhava terreno nessa época. Para La Mettrie, a única forma válida para atingir qualquer 

verdade empírica era recorrer à observação ao invés do raciocínio a priori preconizado por Descartes. La Mettrie 
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percepção e o pensamento. Para La Mettrie, os estados de loucura eram decorrência do balanceamento de 

humores do corpo. La Mettrie chega a sugerir que o que define a capacidade de o homem elaborar raciocínios 
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O projeto de um aparelho fotográfico obedece quase que literalmente às funções do 

globo ocular. Como diferenciá-los? Segundo Monod, enquanto que o artefato resulta “de 

forças exteriores ao próprio objeto”
665

, ou seja, é alopoiético, a estrutura dos seres vivos “não 

deve quase nada à ação das forças exteriores, mas [...] a interações ‘morfogenéticas’ internas 

ao próprio objeto”
666

. Em certa medida, Monod defende, noutros termos que dos autores 

chilenos, a autopoiese como uma característica, se não a principal, uma das mais importantes 

dos seres vivos. Monod denomina de morfogênese autônoma essa capacidade de o ser vivo 

organizar os meios de tal forma que o ambiente se configura a seu favor. No entanto, ainda 

que a autonomia seja para Monod uma característica importante, ela por si só não define de 

forma satisfatória o que é um ser vivo; até porque, se a autonomia fosse o único critério, como 

diferenciar o organismo e “as interações microscópicas responsáveis pelas morfologias 

cristalinas”
667

? As estruturas cristalinas como os silicatos organizam o ambiente semelhante 

ao que acontece com os seres vivos. 

Quais seriam os critérios que definem o que é vivo? Será a autopoiese um critério 

suficiente? Como estabelecer um critério que defina substancialmente a vida? Como 

Emmeche e El-Hani observam em “Definindo vida”, os biólogos em geral consideram 

perguntas como essas demasiadamente teóricas ou metafísicas, “em contraste com os ‘fatos’ 

da pesquisa experimental”
668

. Os biólogos geralmente consideram que definir a vida seja algo 

pouco útil para resolver problemas experimentais típicos do cotidiano da pesquisa biológica. 

Trata-se de uma postura pragmática que tem marcado a biologia nas últimas décadas. 

                                                                                                                                                         
era o fato de ele possuir um cérebro maior. A conclusão de La Mettrie é a de “que o homem é uma matéria” e 

que a matéria é a única substância (MATTHEWS, Eric. Mente: conceitos-chaves em filosofia, p. 35). 
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Contudo, mesmo para uma ciência como a biologia, o mundo não se resume à vida no 

laboratório. A construção de teorias é sumamente importante. No campo experimental, os 

biólogos tratam o conceito de vida de modo mais ou menos preciso. A pouca atenção dada ao 

problema acaba tendo implicações práticas e conceituais; até porque, se a biologia é autônoma 

ou, no mínimo, pretende ser em relação à química e à física, ela deve ser capaz de caracterizar 

os seus objetos. Outro motivo alegado para o ceticismo dos biólogos é o de que todas as 

tentativas de definir a vida fracassaram, o que os levou a considerar a biologia uma ciência 

não essencialista. A justificativa é a de que, se, na visão essencialista, para definir como 

membro de uma classe, um ente deve partilhar com os outros membros de propriedades que 

podem ser listadas e verificadas, o problema de se assumir o essencialismo é definir o número 

e os critérios adotados para listar tais características como essenciais à vida. Como mostrei, 

Maturana e Varela elegeram a autopoiese como critério definidor do que seja vida; Monod 

considera três características (teleonomia, morfogênese autônoma e invariância reprodutiva); 

De Duve
669

 chega a citar sete (assimilação, conversão de energia em trabalho, catálise, 

informação, isolamento controlado, autoregulação e multiplicação), enquanto que Mayr 

seleciona oito propriedades. Cada pesquisador poderia fazer a sua própria lista, o que 

coincidiria em alguns pontos e discordaria em outros. Entre os candidatos a propriedades 

essenciais da vida estão a capacidade nutritiva, o crescimento, o metabolismo, a reprodução, 

etc. Difícil dizer qual a propriedade mais correta, quais as características que devem ser 

consideradas essenciais e quais as que devem ser deixadas de fora; além disso, é preciso ter 

em mente a existência de formas limítrofes (vírus e estruturas cristalinas) que estariam entre a 

matéria bruta e os seres vivos. Sei que a mosca pousada sobre o vidro da janela enquanto 

escrevo está viva, no entanto, as coisas complicam quando tento estabelecer com rigor os 

critérios que me levaram a afirmar isso. 

A questão talvez esteja no fato de que, mais do que definir as características 

essenciais, o sentido do que seja a vida só possa ser apanhado no seu conjunto. Uma resposta 

às dificuldades metodológicas na definição de vida é a historiografia. A história, mais do que 

a consciência objetiva e científica do passado, aponta para a estrutura fundamental que 

constitui o mundo social, que faz com “que nos comuniquemos com a humanidade integral”, 

tanto sincrônica quanto diacronicamente
670

. A historiografia constitui o que Merleau-Ponty 
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chamou de “memória do mundo”
671

, ou seja, um passado que, mais do que fundamentar as 

ações sociais atuais, ensina-nos que “não somos espectadores de uma história acabada, somos 

atores dentro de uma história aberta”
672

. 

Retomemos o trabalho de Monod. Em O acaso e a necessidade, Monod estabelece 

como critérios que distinguem um ser vivo: a teleonomia, a morfogênese autônoma e a 

invariância reprodutiva. Os dois primeiros critérios já foram abordados, quanto ao terceiro 

critério, o da invariância, consiste na capacidade dos organismos de conservar, geralmente de 

forma genética, uma mesma informação por várias gerações. Como a teleonomia e a 

morfogênese autônoma, a invariância envolve dificuldades. Se eu concebo uma máquina 

capaz de se autogovernar, sou capaz de concebê-la de modo que reproduza o mais fielmente a 

carga informacional. Não segue exatamente esse preceito a computação? Se a princípio 

sabemos que um martelo é um artefato ao passo que uma bactéria, não, com o advento da 

indústria genética, microorganismos são agora manipulados para o cumprimento de uma 

‘tarefa’. Uma discussão no campo da biotecnologia é sobre a patente de seres vivos. A 

General Eletric Company em 1980 recorreu ao United States Patent and Trademark Office 

(USPTO) para patentear uma bactéria modificada geneticamente para degradar óleo cru. A 

USPTO negou o pedido, no entanto, a empresa recorreu à Suprema Corte Americana que 

julgou procedente a solicitação. Para quem gosta de números, o Escritório de Patentes e 

Marcas dos Estados Unidos já havia recebido até 1996 cerca de 500 mil requisições para 

patentes de sequenciais de ADN. A linha de fronteira entre o natural e o artificial tem 

implicações não apenas epistemológicas, como éticas. As pesquisas no campo da engenharia 

genética geram, na verdade, descobertas e não invenções, já que nada mais fazem do que 

recombinar os materiais genéticos preexistentes. Para evitar tais discrepâncias, a questão 

talvez seja entender que o que se entende por vivo envolve critérios de distinção, ainda que a 

própria dimensão do ser vivo não se reduza a esses critérios. Tomemos a composição 

química; ainda que a vida conhecida seja à base de carbono, afirmar que a vida dependa só de 

composições carboríferas é partir da premissa de que só essa base é que a torna viável: se 

nunca se provou o contrário, não há como afirmar a priori essa teoria. Assim, se a 

composição química e a teleonomia são insuficientes para discriminar os organismos e os 

artefatos, a solução talvez esteja em entender que a diferença dos dois é de caráter ontológico, 

ou seja, talvez esteja na condição de um conceito (o de artefato) ser derivado do outro (o de 
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organismo). Dependendo do que se entende por natureza, o artificial se extrai do natural, 

sendo este modelo daquele. Uma questão a ser feita é sobre as condições históricas que 

determinaram a inversão desse modelo. Dois textos da tradição fenomenológica que refletem 

sobre essas questões são “A questão da técnica” e “Ciência e pensamento de sentido”, de 

Martin Heidegger. Em linhas gerais, Heidegger levanta a hipótese de que a técnica moderna, 

distinta da técnica antiga (τέχνη), não parte da natureza, antes, submete a natureza a seus fins. 

A ciência moderna investiga a natureza de maneira tal que explora as energias da natureza à 

disposição da curiosidade humana. Não é de se espantar que o natural acabe se tornando 

derivado do artificial, visto que “a ciência moderna não é, pois, nada de espontâneo e 

natural”
673

. O que há de essencial na ciência moderna é que nela o artificial se torna o modelo 

da própria natureza. As dificuldades que Monod encontra para definir os critérios que 

distinguiriam o natural e o artificial estão a meu ver aí: Monod não nota que o modelo que 

acompanha o artefato é o mesmo para explicar o natural. Em Martin Heidegger e a questão 

da técnica, Rüdiger lembra que, para Heidegger, “o ente que chamamos homem se define por 

ser no tempo e [...] por possuir o dom da palavra”
674

. Sendo um ser eminentemente epocal, o 

homem não é o senhor da técnica, mas o seu agenciador. A técnica é, desde a origem, “uma 

força natural humana, um prolongamento do braço, inclusive na máquina cibernética”
675

. Na 

técnica moderna, inaugura-se um modelo que põe em risco, para começar, os valores de sua 

constituição primeira, a técnica antiga
676

.  

Os textos de Heidegger são a meu ver um subsídio para entender as dificuldades que 

Monod encontra em demarcar o limite entre natural e artificial: a tecnologia se entrincheirou 

tanto na história que o que se impõe é “uma interpretação tecnológica da totalidade da 

existência”
677

. Por exemplo, as tentativas de “conciliação das ciências cognitivas com as 

ciências da vida” exploram a noção de artifício. Estamos como que diante de uma nova 

espécie de ser humano, onde entram em crise alguns dos conceitos mais significativos da 

metafísica: sujeito, consciência, espírito, entre outros
678

. Há como o que uma disponibilidade 
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cada vez maior de conceber os seres “para o cálculo, o planejamento e a eventual 

remodelação maquinística”
679

. 

A máquina começa a encarnar, na modernidade, o modelo da anatomia humana. Desde 

a modernidade, o corpo é visto como uma engrenagem, principalmente a partir do século 

XIX, quando ele é não só analisado como uma máquina, mas se encontra a serviço da 

máquina, pois, com a industrialização, o corpo começa a fazer parte da engenharia de 

produção. Se, na Antiguidade, a relação entre o homem e a técnica permanecia presa à mão, 

“a técnica moderna tende [...] a se encarnar em estruturas funcionais de natureza maquinística 

nova e original”
680

. Os textos de Heidegger questionam se a essência da técnica moderna não 

é mais o ser humano, mas uma espécie de desvelamento em que o homem é despojado da sua 

condição humana, convertido “em um organismo cibernético ou maquinístico”
681

. É o caso da 

bioquímica que, ao decobrir o mapa da vida no material genético, oferece a perspectiva de aos 

poucos poder cada vez mais obter o comando da produção e da seleção do homem por meio 

da tecnologia científica. Quando se trata de definir a vida, é preciso ter em mente que toda 

definição envolve não apenas critérios objetivos, como também aspectos sociais e históricos. 

Em “Definindo vida”, Emmeche e El-Hani lembram que a vida como processo geral que 

unifica os homens, as cenouras e as bactérias só surgiu como problema científico no fim do 

século XVIII
682

. Para a biologia, definir a vida foi sempre complicado; 1º, porque existe uma 

enorme variedade de seres vivos e, 2º, porque o termo envolveu muitas acepções ao longo da 

história do Ocidente. Em Isto é biologia, Mayr observa que antes do fisicalismo se tornar 

reinante a partir do século XVIII, o que se observava era a indistinção “entre a vida num 

organismo e o espírito num objeto natural não-vivo”
683

.  

A antropologia está cercada de culturas que acreditavam em espíritos que residiam em 

uma montanha ou em uma nascente, assim como em um animal ou em uma pessoa. Com o 

cristianismo, o dualismo do corpo e da alma continuou sendo atribuído aos seres humanos; na 

modernidade, organismos serão vistos por Descartes como máquinas. Se, na filosofia 

escolástica, as plantas tinham uma alma nutritiva, os animais, uma alma sensível, e os 

homens, uma alma racional, Descartes considerava o conceito de alma só aplicável no 
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homem. Os animais seriam autômatos. Mecanizando os animais, Descartes cortava um dos 

poucos nós górdios que ainda atava a ciência ao mito. Estando as demais espécies submetidas 

unicamente a leis naturais, quando os biólogos modernos começam a falar de vida, “eles não 

estão se referindo à vida [...] em oposição à morte, e sim da vida em oposição à falta dela em 

um objeto inanimado”
684

. O problema será definir as forças ou substâncias que destacam o 

vivo do resto da natureza. A vida acaba remetendo a algo não material (substância ou força) 

que precisa ser identificado se se quer compreender a sua essência. Filósofos e biólogos 

tentaram em vão encontrar essa força ou substância vital
685

. O vitalismo analisa a vida como 

algo transcendente, ou seja, como tendo uma origem distinta da natureza material. Os 

defensores do fluido vital chegam a considerar a existência de uma substância que 

impregnaria a matéria viva, numa quase reedição do mito bíblico do sopro divino. Como se 

sabe, o vitalismo é hoje uma teoria obsoleta, no entanto, ainda hoje, definir a vida incorre em 

duas condutas: ora se define a vida abordando os organismos em sua complexidade, ora se 

define a vida listando um conjunto de propriedades. Quanto à primeira conduta, a vida é 

entendida como um processo. Lewontin, Maturana, Uexküll e Merleau-Ponty seguem essa 

premissa: partem da intuição de que um organismo é um sistema que “se auto-regula, exibe 

individualidade e se alimenta de energia extraída do ambiente”
686

. 
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vida seriam resultado “da organização do material de que são feitos” (ibidem, p. 178
)
. A força vital manteria 

coesa a estrutura do ser vivo. Théophile de Bordeau (1722-1776), por exemplo, alegava que o principio vital era 

através da agitação e da vibração “a que o corpo vivo está submetido até suas mínimas partes”, estando a 

vibração submetida ao princípio da sensibilidade, “que regula o conjunto das funções por meio de leis vitais 

diferentes das leis que regulam os corpos não vivos” (O ser vivo, p. 33).  
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Quanto à segunda conduta, a vida é definida segundo uma lista de propriedades. O 

problema é que tanto listar quanto descrever não resolvem o caso. É preciso situar a questão 

em outros termos. Se há toda uma dificuldade de definir essencialmente a vida, em 

contrapartida, não obstante a diversidade, a vida é reconhecida como um fenômeno que 

compartilha de algumas propriedades. Assim, se qualquer um é capaz de intuir características 

comuns a todos os seres vivos, por que não se consegue definir a vida? Para Emmeche e El-

Hani, o problema está na visão tradicional que se tem de definição e não propriamente em ser 

a vida objeto de definição
687

; no caso, um conceito tão amplo como a noção de ‘vida’ (assim 

como as noções de ‘matéria’, ‘consciência’, etc) não pode ser tomado nos mesmos termos do 

que quando se define noções científicas tais como ácido nucleico. 

Uma categoria como a vida possui uma longa história, o que implica, para começar, 

em polissemia; ainda mais quando se lida com uma grande quantidade e diversidade de 

fenômenos. Não se pode exigir de suas definições a precisão de conceitos mais recentes e 

específicos. Emmeche e El-Hani denominam conceitos desse porte de ‘ontodefinições’. Por 

ontodefinições, são designadas as “definições situadas na fronteira entre a ciência e a 

metafísica, referindo-se a categorias muito amplas em uma dada visão de mundo”
688

. As 

ontodefinições atravessariam várias áreas da pesquisa científica, oferecendo “um esquema 

básico para a compreensão e explicação da natureza de seus objetos de estudo”
689

. Quanto ao 

tema em questão, eu gostaria de me posicionar, ainda que de forma provisória. Desde Husserl, 

o conceito de essência refere-se ao fato de que para toda intuição individual existe a apreensão 

objetual de algo. Da mesma forma que na intuição de um objeto individual, há visão de 

essência, a essência mesma pode ser intuída como um objeto. Os objetos individuais passam a 

ser objetos de uma consciência exemplar. As individualidades implicam em generalidades. 

Conjunto aos objetos individuais, há uma região de objetos empíricos. As ontologias regionais 

seriam disciplinas ontológicas formais das ciências empíricas. Husserl retoma o conceito de 

essência como uma base que, não estando separada da experiência, é a armação do sensível, a 

regra invisível a partir da qual os fatos estão estruturados. As essências são generalizações e 

as generalizações são procedimentos metodológicos necessários para que haja a pesquisa 

científica; contudo, ainda que generalizantes, as essências não são só abstrações, mas uma 

moldura subjacente à experiência. Deve-se assim reintegrar o mundo da ciência com o mundo 
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da vida. Uma das formas mais básicas de experimentação do mundo vivido é através da 

percepção. O problema é que a percepção é em grande parte ignorada pela prática científica. 

Como Merleau-Ponty ressalta, um fenômeno como a luz é agora reduzido a oscilações 

eletromagnéticas
690

. A oposição entre a percepção e a ciência seria da ordem da aparência e 

da realidade. Só o trabalho da inteligência seria agora capaz de “nos revelar a verdade do 

mundo”
691

. Esse distanciamento entre o percebido e o real inclusive explicaria a prática 

científica da testabilidade. Numa conversa radiofônica de 1948, Merleau-Ponty observa que o 

teste de hipóteses, mais do que uma característica sempre presente na história da ciência 

ocidental, acentuou-se a partir do século XIX, pois, somente no fim desse século, os cientistas 

começaram “a considerar suas leis e suas teorias, não mais como a imagem exata do que 

acontece na natureza, mas como esquemas sempre mais simples do que o evento natural, 

destinados a ser corrigidos por uma pesquisa mais precisa, em suma, como conhecimentos 

aproximados” 
692

. O trecho sugere que a testabilidade fora um procedimento reconhecido pela 

ciência porque, a partir do século XIX, a experiência começara a ser submetida pela ciência “a 

uma análise da qual não se pode esperar que jamais se acabe, pois não há limites para a 

observação”
693

. A testabilidade seria um procedimento científico datado, que só fora possível 

a partir de condições produtivas específicas e que a tornaram usual entre as ciências. Além 

disso, a testabilidade não se aplica da mesma forma em todas as ciências e nem significa a 

mesmo coisa para os filósofos e para os cientistas. Em Isto é biologia, Mayr observa que os 

filósofos da ciência, em particular, os positivistas lógicos, afirmavam que o critério da 

testabilidade reforçava “a capacidade das teorias de fazer previsões”
694

; contudo, Mayr alerta, 

se, para os filósofos da ciência, previsão significa previsão lógica, os cientistas em geral 

conferem ao termo o sentido de previsão cronológica. Não há nada mais difícil para a ciência 

do que fazer previsões cronológicas.  

Os biólogos estão acostumados com falhas ocasionais em uma previsão, até porque os 

biólogos sabem “que as regularidades biológicas raramente têm a mesma universalidade das 

leis da física”
695

. Se, em campos tais como a fisiologia, “algumas teorias [...] têm um valor 
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preditivo alto”, em outras áreas, há “um conjunto de fatores tão complexo que previsões 

consistentes não podem ser obtidas”
696

. 

A biologia estabelece previsões de caráter probabilístico, os fatores que afetam o curso 

dos acontecimentos são muitos. Além disso, as teorias são mais fáceis de testar quando são 

submetidas a experimentos. No caso de teorias históricas como a seleção natural, em que os 

experimentos às vezes não são possíveis, “observações adicionais tornam-se necessárias”
697

. 

Quando isso ocorre, uma outra forma de testar é comparando fatos inteiramente diferentes. A 

‘concordância de induções’ (consilience of inductions), sugerida por William Whewell, 

aproxima-se desse método
698

. O teste se daria comparando o grau de congruência entre duas 

teorias distintas
699

. Se, em alguns casos, demarcar o que é e o que não é científico é fácil de 

aferir, em outros, ocorre um verdadeiro lamaçal conceitual. A ciência, distinta da teologia, 

não invoca “o sobrenatural para explicar como o mundo natural funciona”, como não se fia 

“em revelações divinas para entendê-lo”
700

. 

As religiões são caracterizadas pela inviolabilidade, onde “a diferença de interpretação 

de uma única palavra no documento fundador revelado pode dar origem a uma nova 

religião”
701

, o que é diferente de qualquer campo científico, em que as conjecturas podem ser 

refutadas. Porém, cabe perguntar: existe, de fato, uma fronteira entre ciência e filosofia? 

Historicamente, é sabido que a separação entre a filosofia e a ciência começou a ter lugar na 

revolução científica no século XVI e que, no final do século XIX, a separação estava 

praticamente concluída. Não foram poucos os filósofos que contribuíram para que isso viesse 

a acontecer: Kant, Whewell, Comte são alguns deles. Em contrapartida, Uexküll, Monod, 

Jacob, Mayr e Maturana, começaram como cientistas e depois as suas pesquisas ganharam 

escopo filosófico. Os cientistas e os filósofos teorizam, generalizam e estabelecem “um 
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arcabouço conceitual para seu campo”
702

. Uma das atribuições geralmente associadas aos 

filósofos da ciência é “elucidar os princípios pelos quais teorias e conceitos são formados”
703

. 

Segundo Mayr, embora os filósofos da ciência em geral declarem que as suas análises são 

descritivas, os cientistas que prestam atenção nos filósofos dizem ter a impressão de que eles 

“parecem considerar que sua tarefa é determinar o que os cientistas deveriam fazer”
704

. No 

entanto, Mayr está longe de ser um cientista antipático às colocações que os filósofos fazem 

sobre a ciência. Pelo contrário, ele é um entusiasta. Cientista que, na década de 1940, 

desenvolveu, com Theodosius Dobzhansky, Julian Huxley e G. G. Simpson, a síntese da 

genética molecular com a teoria da seleção, Mayr considerava oportuno que a filosofia 

estabelecesse uma ponte direta com a biologia. 

O desafio da filosofia hoje talvez esteja em estabelecer um nexo entre a filosofia e as 

ciências da vida, o que seria “um avanço extremamente desejável tanto para a filosofia quanto 

para a biologia”
705

. Segundo Mayr, quando os filósofos levam em conta as pesquisas 

biológicas, eles descobrem que essa incorporação da biologia coloca em xeque alguns pilares. 

Para começar, coloca em xeque o apego a leis universais, pois a biologia exige narrativas 

históricas, assim como “a aceitação de previsões meramente probabilísticas”
706

. Retomando 

os problemas metodológicos para se definir um fenômeno como a vida, destaquei dois 

critérios: ora se define sinteticamente a vida, observando-a como um processo, ora se define a 

vida analiticamente, vide uma lista de propriedades. Mayr coteja os dois critérios, parte do 

princípio de que, tendo sido absolutamente inúteis as tentativas feitas para definir ‘vida’, a 

noção de vida deve ser pensada em outros termos que não aqueles quando a vida é tratada 

como uma substância. Mayr sugere substituir o termo ‘vida’ por ‘processo de viver’
707

. A 

sugestão mostra o quanto para ele a vida, mais do que corresponder a algo em si, aponta, 

enquanto processo, para uma existência que existe para si, para uma existência que, em certa 

medida, é abertura, o aberto. Os organismos não existiriam nos mesmos termos que as outras 
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entidades físicas. Por esse prisma, um termo que a meu ver responde às demandas de uma 

existência orgânica e que supera a dicotomia entre o Para-si e o Em-si é o termo ‘estrutura’. 

Uma vez que, cito Dupond, “o vivo não se reduz à físico-química” ao mesmo tempo que 

“nenhuma causalidade ‘vitalista’ se superpõe aos processos físico-químicos”
708

, é preciso 

considerar uma ordem cuja originalidade é existir enquanto totalidade, nas palavras de 

Merleau-Ponty, como um “fenômeno-envelope” que deve ser abordado no seu conjunto
709

. 

No caso, a estrutura não incorre, como acontece na noção de essência (onde a consciência que 

se tem da essência se distingue daquela que se tem do objeto), na separação entre conceito e 

fato. A estrutura, mais do que afirmar que ‘o todo é a soma das partes’, aponta para uma 

totalidade que possui propriedades específicas. São essas propriedades que constituem os 

atributos da vida. Mayr lista oito atributos que definiriam o processo de viver. Segundo Mayr, 

ainda que a sua lista, como qualquer lista, seja incompleta, ela consegue ilustrar algumas das 

características que diferenciam os organismos da matéria inanimada. Mayr parte do princípio 

de que, ao nível molecular, as propriedades biológicas obedecem às leis da física e da 

química. As estruturas não se encontram separadas, como as Formas de Platão, do conteúdo 

do qual erigem. Pelo contrário, o mesmo substrato só é entendido como hylé num 

determinado nível estrutural, pois, quando submetido a níveis abaixo, a mesma matéria 

amorfa aparece como uma complexidade.  

Assim como as propriedades da água são distintas do hidrogênio e do oxigênio 

isolados, as propriedades do organismo não se reduzem à tetravalência do carbono, ainda que 

a tetravalência tenha sido importante para o surgimento da vida no planeta. Segundo Mayr, os 

organismos são “sistemas ordenados hierarquicamente com muitas propriedades emergentes 

que jamais são encontradas na matéria inanimada”
710

. 

Quanto às características essenciais da vida, Mayr ilustra, 1ª, os organismos estão 

respaldados em programas genéticos cuja informação fora acumulada durante a história 

evolutiva; 2ª, os organismos envolvem uma singularidade química não vista em nenhum outro 

lugar da natureza; 3ª, para manter uma estrutura tão complexa, é preciso que os organismos 

possuam mecanismos regulatórios, incluindo a retroalimentação; 4ª, os organismos são 

sistemas ordenados e complexos; 5ª, sendo um organismo o resultado de inúmeras gerações 

submetidas à seleção, espera-se que os organismos sejam sistemas adaptados, “programados 
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para atividades teleonômicas [...] desde o desenvolvimento embrionário até as atividades 

fisiológicas e comportamentais dos adultos”; 6ª, os organismos são geralmente indivíduos, ou 

seja, ocupam uma extensão limitada; 7ª, como indivíduos, os organismos passam por ciclos de 

vida, “começando com um zigoto [...] e passando por vários estágios embrionários ou larvais 

até atingir a idade adulta”, e, por fim, 8ª, os organismos constituem sistemas abertos, obtendo 

“continuamente energia e material do ambiente externo” e nele eliminando “os dejetos do 

metabolismo” 
711

. Como se vê, a proposta de Mayr oscila ora definindo a vida vide uma lista 

de propriedades, ora definindo a vida como um processo. Há uma dialética inerente aos 

fenômenos biológicos que Mayr soube entrever. O termo ‘estrutura’ ao mesmo tempo que 

evita que se tome o essencial da vida como uma listagem de atributos suficientes e necessários 

para um sistema ser considerado vivo, parte do princípio de que, quando se apanha um 

fenômeno na sua essência, essa essência se apresenta como uma totalidade que se encontra 

costurada no próprio fenômeno. Na sua concepção tradicional, o conceito de essência é 

limitado, ou, nas palavras de Emmeche e El-Hani, “a visão essencialista não esgota tudo o que 

há para dizer sobre as definições”
712

; contudo, se se entende que as essências são 

generalizações só possíveis em vista da lógica imanente dos fenômenos que investiga (o que 

constitui o sentido mais pleno do que seja o termo ‘fenomenologia’), a noção mesma de 

essência já não se opõe ao fato de que as essências são ao mesmo tempo apreendidas através 

da percepção, como também se situam conectadas a outros conceitos. 

O equívoco do essencialismo é tomar como essenciais as propriedades das quais se 

serve para definir. Não se trata de uma tautologia; contudo, cabe lembrar que o essencial é a 

essência e não as suas propriedades isoladas. Não significa que, quando agora tratarmos das 

essências, os seus atributos não precisem ser citados. 

Os atributos devem ser considerados como partícipes, no campo da linguagem, de uma 

rede de conceitos, e, no campo perceptivo, como uma estrutura ou armação invisível que 

confere identidade ao percebido. Emmeche e El-Hani denominariam essa abordagem de 

paradigmática. Enquanto que o essencialismo partiria do princípio de que as coisas devem ser 

definidas a partir de atributos tidos como necessários e em número suficiente, a visão 

paradigmática entenderia que a essência do que está sendo definido envolve um significado 

cuja especificidade é determinada pelas conexões com outros conceitos
713

. No entanto, o 
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essencialismo, pelo menos nos termos da fenomenologia, e a visão paradigmática partem do 

mesmo modelo. Para começar, ambos consideram a universalidade. Por universalidade, 

entende-se dois aspectos: 1º, que uma noção seja reconhecida comunitariamente e, 2º, como 

um ente cujas características são próprias, independentemetente dos seus observadores. Por 

esse motivo, as definições científicas geralmente não contradizem, a não ser que envolva 

quebra de paradigma, o conhecimento científico atual. Com exceção de casos raros e que 

precisarão ser muito bem fundamentados, uma definição satisfatória do que quer que seja só 

será aceita se ela estiver integrada ao que se produziu anteriormente entre os estudos 

científicos. Uma definição cientifica sobre a vida precisa contribuir para uma visão integrada 

e ordenada dessa ciência. Uma definição, além de universal, precisa ser específica, ou seja, ela 

precisa ser reconhecida por uma comunidade científica, e ao mesmo tempo ser capaz de 

distinguir aquilo de que trata dos demais conceitos. O critério da especificidade acaba sendo 

uma nova reedição, entre as tantas edições que já se fez, do critério cartesiano da clareza e da 

distinção. A universalidade e a especificidade seriam requisitos-chaves se se pretende definir 

de forma satisfatória. No entanto, é preciso deixar claro que, se a pretensão é estabelecer 

critérios que sejam universais numa ciência empírica como é a biologia, não há como 

prescindir da experiência. Mesmo considerando atributos tais como o metabolismo e a 

memória, não necessariamente baseados nas protéinas ou no ADN, esse exercício intelectual 

não está e nem poderia estar descolado da experiência, originariamente perceptiva
714

. A 

intersubjetividade trata-se também de um outro elemento importante que afiança essa certeza, 

mas é a percepção, com o seu modo de experienciar as coisas (através de uma multiplicidade 

de perfis), que afirma a presença em carne e osso do objeto, quer dizer, a transcendência do 
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percebido. Segundo Husserl, em Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia 

fenomenológica, com a percepção, “surge pois a distinção eidética fundamental entre ser 

como vivido e ser como coisa”
715

. Assim, afirmar que uma percepção apresenta o objeto nele 

mesmo é já, por definição, colocar-se à distância desse objeto, perfilá-lo. Husserl não poderia 

ser mais claro; em Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica, 

ele esclarece qual é a posição geral da fenomenologia sobre o tema: “onde não há no espaço, 

não há [...] sentido em falar de um ver a partir de pontos de vistas distintos, numa orientação 

que varia conforme aspectos distintos que ali se oferecem, conforme perspectivas, aparências 

e perfis distintos”
716

. O ‘aparecer’ que constitui a percepção não aparece por acaso. Ele indica 

uma orientação, um modo de aparecer, cuja expressão é uma estrutura peculiar, ou, segundo 

Husserl, “é da essência de percepções concretas de uma estrutura peculiar que se tenha 

consciência do intencional nelas como coisa no espaço”
717

. 

A noção de essência para a fenomenologia não é um conjunto limitado de atributos 

necessários; ela trata de uma possibilidade ideal a partir da qual “uma multiplicidade contínua 

de percepções em ordenação determinada [...] pode sempre ser novamente ampliada e, 

portanto, jamais será concluída”
718

. Se os autores de “Definindo vida” chamam a atenção 

sobre o que se entende pelo termo definição, a fenomenologia chama a atenção para que seja 

repensada a própria noção de essência. A essência, intuída perceptualmente ou não, carrega 

consigo um horizonte de dados que devem ser cotejados e aferidos, e quando se trata de uma 

ciência empírica como a biologia, os elementos perceptuais (entre eles, incluiria o que é 

demonstrado em laboratório) ganham importância. Os fenômenos biológicos partem do 

principio de que as leis físicas são estáveis. Ainda que a natureza biológica coloque em 

questão alguns princípios físicos (por exemplo, o segundo princípio da termodinâmica), em 

geral, a natureza biológica parte da regularidade observável das leis físicas, o que consiste, em 

certa medida, no próprio sentido da experiência. Parte-se do princípio de que a natureza física 

(mais especificamente, as suas leis) é regular, que o seu funcionamento é algo sedimentado e 

previsível. A experiência constitui o contato direto que se tem e se mantem no mundo, sendo 

o papel da fenomenologia desvela-la no interesse de “reativar, criticar, retificar as 

significações fundamentais que, [...] ao longo da história, regem nossa inteligência do ser e 

                                                 
715

 Ideias para uma fenomenologia pura e para uma filosofia fenomenológica, p. 96. 

 
716

 Ibidem, p. 101. 

 
717

 Idem. 

 
718

 Idem. 



229 

 

 

 

mesmo o acesso a nosso próprio ser”
719

. O interesse aqui não era estabelecer um conjunto de 

características prioritárias para definir a vida; antes, desenvolver, ainda embrionariamente, 

alguns pontos metodológicos, extraídos tanto da fenomenologia (a noção de essência e 

estrutura) quanto da biologia (a noção de ontodefinição) que servirão de base para análises 

futuras e que devem ser então acordados: 1º, na biologia, a universalidade envolve critérios 

metodológicos específicos no sentido de garantir uma compreensão conceitual do que seja o 

próprio fenômeno da vida; 2º, isto porque os conceitos biológicos não podem ser apresentados 

e nem aplicados aprioristicamente; 3º, eles dependem da experiência, ou seja, do que ‘em 

carne e osso’ se oferece ao sensível; ademais, 4º, no sensível se encontra ingresso uma trama 

que não se reduz a atributos e nem às suas partes; disso resulta que, 5º, é, enfim, a apreensão 

da estrutura que suscita a possibilidade de se fazer definições. 

 

3.4. A teoria da evolução e a crítica ao essencialismo 

 

Os organismos diferenciam-se, antes de tudo, devido a sua organização. Uma 

organização está associada à apreensão das essências, o que não significa uma adoção do 

essencialismo. O que está em jogo nos aspectos eidéticos de um objeto empírico é muito mais 

um sentido geral imanente do que propriamente um conjunto de atributos. É a apreensão do 

conjunto e não dos seus atributos que deve ser considerada necessária. As essências envolvem 

não apenas conceitos, como também uma percepção que confere, conjuntamente com os 

conceitos, identidade distintiva às coisas. Por conseguinte, como exigir dos fenômenos 

biológicos a mesma precisão quando se está, por exemplo, diante dos objetos lógico-
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matemáticos? O que se observa nos fenômenos biológicos é um tipo de orientação que se 

aplica a todas as formas viventes; além disso, os fenômenos biológicos lidam também com a 

evolução. A evolução envolve uma plasticidade e uma mutabilidade inéditas. Como coadunar 

o fenômeno da evolução com o conceito de essência, tradicionalmente visto com rigidez, 

avesso à mudança, dado à permanência? A aposta era mostrar que a oposição entre os 

conceitos de evolução e de essência é aparente. Um ponto que eu defendi foi que, para se 

entender o fenômeno da evolução, não era necessário abrir mão das relações imbricadas que 

haveriam entre o organismo e o ambiente. Essa é uma posição não só defendida por mim, 

como também por autores como Lewontin. Ademais, o conceito de autopoiese mostrou que o 

organismo e o ambiente são co-originários, pois quando se trata de um, trata-se 

inevitavelmente do outro. Os organismos agem no ambiente e vice-versa. A membrana é o 

primeiro elemento químico que distingue o intra e o extra celular; contudo, ela é uma fronteira 

caracterizada pela permeabilidade, onde um meio age sobre o outro. Os organismos criam os 

seus habitats, são estruturas partícipes das variáveis que fazem parte do seu nicho. Uma 

crítica ao termo ‘adaptação’ é o de que ele induz à ideia de que o organismo está alienado das 

forças que o governam. Outra crítica ao termo ‘adaptação’ foi sugerida por Maturana e Varela 

e é chamada de teoria da deriva natural.  

Para entendê-la, é preciso retomar o conceito de acoplamento estrutural. Maturana e 

Varela partem do princípio de que a ontogenia e a filogenia são dois processos contínuos: 

enquanto que a ontogenia trata-se da “história de mudanças estruturais de uma unidade, sem 

que esta perca a sua organização”
720

, a filogenia será entendida como o conjunto de mudanças 

estruturais que desencadeiam novos tipos de organismos. Assim, explicado o mecanismo das 

ontogenias, o entendimento das filogenias viria a reboque; por sua vez, se os organismos 

unicelulares podem ser explicados fazendo uso dos conceitos de unidade autopoiética e de 

clausura estrutural, os organismos metacelulares dependeriam de uma explicação extra e essa 

explicação seria o conceito de acoplamento estrutural, o encontro ontogênico de duas 

unidades autopoiéticas. A interação das unidades autopoiéticas com o meio calha de se 

relacionar com outras unidades autopoiéticas. A simbiose entre as unidades autopoiéticas 

formam os sistemas autopoiéticos de segunda ordem
721

. Os organismos metacelulares seriam 

sistemas autopoiéticos mais complexos. Da simbiose das unidades isoladas tornou-se 

possível, 1º, a passagem das células procariontes para as eucariontes, 2º, a dos organismos 
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unicelulares nos pluricelulares
722

. As consequências da teoria da autopoiese, da clausura e do 

acoplamento são mais do que evidentes: a filogenia seria uma continuidade da ontogenia, ou, 

nas palavras dos autores, “há ontogenias de seres vivos que são capazes de se reproduzir e 

filogenias de diferentes linhagens reprodutivas que se entretecem em uma gigantesca rede 

histórica que, por sua vez, representa uma assombrosa variação”
723

. A teoria da deriva natural 

parte do princípio de que, estando os organismos sujeitos a mudanças de estado, que podem 

decorrer em perturbações (quando a unidade sofre mudanças sem que isso mude a sua 

organização) ou em destruições (quando as modificações levam à perda da organização, 

portanto, ao desaparecimento da unidade), as modificações ocorrem não só ao nível do 

individuo, como também no sucedâneo das gerações. 

A filogenia seria determinada pela tentativa de os organismos se manterem 

autopoiéticos, adaptando-se ao ambiente, contudo, é preciso fazer uma ressalva. Para os 

autores de A árvore do conhecimento, o termo ‘adaptação’ não avalia a probabilidade de um 

organismo sobreviver em um ambiente. A adaptação seria toda tentativa de conservação das 

organizações através das modificações estruturais. Enquanto que a ortodoxia darwinista 

concebe geralmente o ambiente como um espaço independente do organismo, a ponto de ser o 

ambiente e não o organismo que ‘escolhe’ os organismos que estão aptos para sobreviver, 

para Maturana e Varela (nesse aspecto, a crítica dos dois se aproxima da crítica de Lewontin), 

o ambiente não está separado dos organismos e nem teria como conceber o ambiente sem 

organismos. As palavras de Maturana e Varela poderiam ser as de Lewontin: “o acoplamento 

estrutural é sempre mútuo; organismo e meio sofrem transformações”
724

. Por sinal, o exemplo 

que os autores chilenos utilizam é o mesmo de Lewontin na defesa do bioconstrutivismo: “o 

fato de que, entre todos os gases possíveis, foi o oxigênio que as células dissiparam durante os 

primeiros milhões de anos após a origem dos seres vivos teria determinado modificações 

estruturais na atmosfera terrestre”
725

. 

Cabe destacar as proximidades do bioconstrutivismo proposto por Lewontin das 

pesquisas dos autores chilenos. Em primeiro lugar, tanto Maturana e Varela quanto Lewontin 

consideram equivocada a metáfora da seleção para explicar as relações entre organismo e 

ambiente. Para Lewontin, o ambiente não seleciona o organismo; o ambiente é que seria 
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selecionado; mais do que definir os critérios de seleção, o que estaria em jogo para Lewontin 

é o entendimento de que as relações imbricadas entre o organismo e o ambiente envolvem a 

construção de nichos. Por sua vez, para Maturana e Varela, de uma forma não muito diferente 

do de Lewontin, além de os ambientes só poderem ser pensados em consonância com os 

organismos, ou, se preferir, com as unidades autopoiéticas, o termo seleção é equivocado para 

eles pois “com frequência pensamos no processo de seleção como um ato de escolher 

voluntariamente entre muitas alternativas”
726

. Segundo os autores, a teoria da seleção acabou 

incorrendo no erro de pensar que o meio escolhe quais as modificações que ocorrerão. O 

equívoco do uso do termo ‘seleção’ estaria no fato de que não existem múltiplas escolhas, 

antes, o que existe são interações estruturais determinadas pelas condições químicas dos seus 

atores; ademais, os fenômenos biológicos são históricos. Os organismos estão submetidos a 

pressões seletivas oriundas dos ecossistemas que foram impostos por seus ancestrais. Por 

esses motivos, os autores de A árvore do conhecimento descartam a concepção clássica de que 

existem organismos mais ou menos aptos ou adaptados. A adaptação, dirão eles, é uma 

condição invariante, desde que as unidades autopoiéticas não sofram mudanças destrutivas. 

Significa que “todos os seres vivos são iguais enquanto estão vivos”
727

. O adaptacionismo se 

equivocara por não levar em conta o observador que compara e assim fala “de eficácia de uma 

função”
728

. Pode-se medir “o quão eficazes são, em relação ao consumo de oxigênio, 

diferentes tipos de animais aquáticos e mostrar que, diante do que nos parece o mesmo 

esforço, alguns consomem menos do que outros”
729

.  

No entanto, se os organismos estão vivos, satisfazendo aos “requisitos necessários 

para uma ontogenia ininterrupta”, existe sentido em falar que alguns são “mais eficazes e 

melhor adaptados?”
730

. Maturana e Varela concluem que as comparações feitas sobre a 

eficácia de um organismo “não têm relação direta com o que acontece com as histórias 

individuais de conservação da adaptação”
731

. Não existe sobrevivência do mais apto, mas tão 

somente a sobrevivência do apto. A aptidão (fitness) estaria relacionada a condições 

                                                 
726

 Ibidem, p. 113. 

 
727

 Ibidem, p. 127. 

 
728

 Idem. 

 
729

 Idem. 

 
730

 Idem. 

 
731

 Idem. 



233 

 

 

 

necessárias e não à consideração de “critérios alheios à própria sobrevivência”
732

. Para os dois 

autores, o problema é que as pesquisas fazem uso o tempo todo da experiência humana, ou 

seja, misturam o que seria observável in natura com a expectativa de quem observa. Eles 

alertam para o risco de o observador acabar impondo análises que não digam respeito 

propriamente ao objeto, mas a si mesmo. O problema de conceitos tais como ‘seleção’ e ‘mais 

apto’ é o de estarem mais relacionados à expectativa de quem observa do que propriamente a 

uma característica legítima da natureza. Quanto ao problema de se projetar as expectativas do 

pesquisador sobre os objetos pesquisados, a aposta no objetivismo tem sido uma tentativa 

tanto do reducionismo quanto do organicismo. Por exemplo, Dawkins alerta que um risco ao 

se considerar a historicidade dos fenômenos naturais é supor que os eventos do passado 

tinham por objetivo o tempo atual, como se os australopitecos pretendessem evoluir em 

direção ao homem. Dos organicistas, ainda que Maturana e Varela chamem a sua proposta de 

fenomenologia biológica, o que eles desenvolveram foi basicamente uma lógica do vivente, 

que só considerava os princípios que regiam a organização do vivo. Mas os dois autores estão 

cientes de que a intencionalidade é sempre um ato recursivo. Eles escrevem: “a experiência de 

qualquer coisa lá fora é validada de uma maneira particular pela estrutura humana, que torna 

possível ‘a coisa’ que surge na descrição”
733

. Apesar disso, Maturana e Varela parecem não 

levar mais em conta as imbricações da noese sobre o noema e esse desconhecimento é 

identificado num detalhe fundamental: de que é preciso distinguir o conceito de aptidão 

quando aplicado isoladamente ao indivíduo ou quando aplicado às populações. Sugiro 

retomar a teoria da deriva natural, defendido pelos autores chilenos. Para que a tese da deriva 

natural seja mais aceitável do que a da seleção, é preciso que os organismos não só organizem 

as alterações gênicas que sucedem nas gerações, como é preciso que eles não tenham sido o 

resultado da competição de moléculas replicadoras diferentes, onde as formas estáveis 

acabaram obtendo maior sucesso em comparação com as demais.  

Do contrário, a deriva natural fica limitada ao desenvolvimento da vida, quando os 

processos biológicos da autopoiese e da reprodução dos ácidos nucleicos já estavam 

consolidados e não antes, quando esses processos, e até outros processos bioquímicos que 

acabaram não vingando, ainda rivalizavam pela prevalência dos tipos moleculares mais 

complexos da natureza. O simples exercício fenomenológico da variação imaginária mostra a 

possibilidade de ter surgido, antes das moléculas autoreplicantes, outras moléculas com 
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capacidades tão espetaculares quanto a reprodução e que acabaram não obtendo sucesso como 

as replicadoras. Além disso, ainda que as evidências bioquímicas confirmem a tese de que os 

organismos atualmente conhecidos tiveram a mesma origem, é aceitável que duas ou mais 

linhagens tenham se desenvolvido independentemente. Uma disputa entre moléculas 

replicadoras cujo resultado fora a vitória dos ácidos nucleicos. A vida teria surgido não por 

deriva, mas por competição. Essa é, aliás, a teoria denominada de ‘numeral inorgânico’ do 

químico Graham Cairns-Smith, que, desde os anos de 1960, admite que os ácidos nucleicos 

sejam moléculas relativamente recentes, em torno de 3 bilhões de anos
734

. Como Dawkins 

observa em O relojoeiro cego, para Cairns-Smith, antes do ADN, outras moléculas 

replicadoras já existiram, sendo selecionadas no sucedâneo das gerações
735

. O ADN seria “um 

replicador” que teria tomado o papel “de um replicador anterior mais tosco”
736

. Trata-se do 

limite entre a química orgânica e a inorgânica. A química orgânica analisa apenas um 

elemento, o carbono. A propriedade especial dos átomos de carbono que os tornou tão 

favoráveis à vida é a “capacidade de [...] formar um repertório ilimitado de diferentes tipos de 

moléculas”
737

. Outro elemento com propriedades semelhantes é o silício. Significa que, ainda 

que a vida na Terra seja ligada ao carbono, a presença de vida no universo não precisa estar 

relacionada necessariamente a essa situação, como tampouco essa situação precisa ter sido 

algo presente em todos os períodos da Terra
738

.  

A suposição é “que a vida original em nosso planeta baseou-se em cristais inorgânicos 

autoreplicadores como os silicatos”
739

.  O ADN surgiu posteriormente, usurpando esse papel. 

Por sua vez, a tese de Cairns-Smith não se opõe à chamada tese do ‘mundo do ARN’, onde 

teriam surgido “sistemas catalíticos e auto-replicantes com propriedades comparáveis às do 

ácido ribonucleico (ARN) contemporâneo”
740

; ademais, tanto a tese de Cairns-Smith quanto a 

do ‘mundo do ARN’ são compatíveis com o experimento de Stanley Miller e Harold Urey em 
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1953 e que ficou conhecido como ‘sopa primordial’. O experimento de Miller e Urey 

contribuiu para a tese geral de que a vida, originou-se de biomoléculas simples, e que a elas 

sucederam estruturas mais complexas, até surgir “macromoléculas com capacidade 

autoreplicante”
741

. Várias fontes de vida podem ter surgido na atmosfera da Terra primitiva. 

Definir o que seja a vida perpassa por entender as suas causas. A diversidade que a vida 

encerra não pode ser um resultado apenas da deriva. Os organismos precisam manter contato 

com a heterogeneidade. Tanto a atual base química da vida (fundada nos ácidos nucleicos), 

quanto o próprio fenômeno da vida originariamente podem ter sido o resultado da competição 

entre moléculas complexas. Outra questão a ser colocada quando se defende o processo da 

deriva é o caráter aparentemente contraditório de toda mudança. Há uma continuidade e uma 

descontinuidade contíguas, isto é, se algo muda, essa mudança aponta para a permanência (do 

contrário, não haveria como afirmar que algo mudou e nem estabelecer os laços causais entre 

o que mudou e o que é novo) e ao mesmo tempo para a ruptura (só se diz que algo mudou se a 

coisa não é mais a mesma como era exatamente antes). 

Se, para Maturana e Varela, o termo ‘seleção’ é inadequado para tratar do processo 

evolutivo, o termo ‘deriva’ também é problemático. Há algo de contínuo e de descontínuo 

quando se trata de eventos que envolvem a semelhança, como é o processo da evolução, que 

implica no reconhecimento de parentesco entre as espécies. A filogenia está longe de ser uma 

simples decorrência da ontogenia, até porque, se a ontogenia lida isoladamente com o 

organismo, as filogenias dizem respeito aos organismos quando tomados em conjunto, tanto 

material quanto historicamente. Reduzir a filogenia à ontogenia, a metacelularidade à clausura 

operacional das unidades celulares é a meu ver um caso de reducionismo disfarçado. O 

reducionismo começa quando se considera que os níveis hierárquicos mais complexos são 

desdobramentos diretos de níveis hierárquicos anteriores. 

O que caracteriza os reducionismos é o continuísmo das estruturas, como se, entre 

uma estrutura (de nível hierárquico abaixo) e outra (de nível hierárquico acima), as coisas 

fossem contínuas. Há um hiato entre um nível e o outro, tendo em vista que cada nível 

consiste em um esquema estrutural próprio. Outrossim, se as espécies derivam-se de outras no 

processo evolutivo, a seleção e a competitividade também são importantes. A seleção e a 

deriva são não apenas observáveis entre os seres vivos, como em outros fenômenos químicos. 

A Terra possui atributos que a tornaram compatível para o surgimento da vida. Esse conjunto 

de atributos selecionou a Terra entre outros planetas do Sistema Solar a subsidiar a vida. Por 
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esse prisma, a própria Terra está viva, comporta-se como um organismo, pois ela extraiu de si 

os elementos que tornaram a vida manifesta. Contudo, ainda que se considere o próprio 

planeta Terra como um ser vivo, a autonomia que aqui se confere à biosfera não a torna 

autossuficiente. A vida na Terra depende do Sol, ainda que as atividades solares não 

necessitem dela. Os organismos não são autossuficientes; eles são, no máximo, autônomos, ou 

seja, capazes de reestruturar os elementos da realidade externa a seu favor. Uma dificuldade 

que talvez se tenha com o termo ‘seleção’ é confundi-la com o comportamento competitivo, 

que constitui uma relação ecológica. A seleção não precisa estar vinculada à competitividade. 

A sobrevivência do mais apto também ocorre vide relações ecológicas construtivas. Simbiose, 

cooperação e mutualismo são conceitos também importantes para o entendimento da história 

evolutiva. Há, portanto, uma delicada trama entre o terreno da evolução e o da ecologia. O 

termo ‘ecologia’ consiste no estudo das dinâmicas dos organismos nos ambientes. A ecologia 

envolve um duplo aspecto: ao mesmo tempo em que é entendida como uma ciência 

evolucionista, diz respeito a um movimento de opinião que alerta sobre os riscos da ação 

humana na biosfera. Ocorre que dois campos que deveriam ser complementares às vezes são 

insensíveis um ao outro: enquanto que os evolucionistas estudam as populações do ponto de 

vista da história natural, os ecólogos analisam as comunidades em contextos específicos, tais 

como “as mudanças sazonais, a divisão de recursos, as oscilações demográficas em uma 

região, a estrutura de um ecossistema [...] e assim por diante”
742

. A evolução e a ecologia se 

desenvolveram como setores independentes. Enquanto que a evolução se atinha à pesquisa 

dos aspectos reprodutivos e de descendência entre os organismos, a ecologia dirigia-se às 

relações econômicas e materiais entre eles
743

. Como Pievani observa, se o enfoque ecológico 

enriquece na “interpretação macroevolutiva de fatores causais agora imprescindíveis para uma 

explicação exaustiva da especiação e da extinção”, a teoria da evolução contribui “para a 

ecologia porque aborda algumas questões essenciais, como a ligação entre espécies e 

ecossistemas, [...] as relações entre espécies autóctones e espécies estrangeiras, [...] a 

divergência e a correlação entre espécies”
744

. 

Quanto à ideia de a Terra ser vista como ser vivo, uma outra proposta organicista que 

vem ao encontro do que proponho é a ‘Hipótese Gaia’, do bioquímico inglês James Lovelock. 

Para Lovelock, os nichos ecológicos devem ser compreendidos não apenas como unidades 
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integradas, mas a própria Terra deve ser entendida como um sistema geofisiológico. Os 

componentes físicos e biológicos do planeta estão articulados; é preciso considerar “as 

interações climáticas, geoquímicas, hidrológicas, bioquímicas, e hoje também antrópicas”
745

. 

O extremismo da tese de Lovelock é considerar o próprio planeta como um organismo. A 

mensagem política é clara: a integração do sistema não é um sinônimo de fragilidade; antes, 

mostra que, se as ações humanas continuarem a trazer prejuízos ao ambiente, outras condições 

ambientais mais adequadas à vida do planeta, não necessariamente mais adequadas ao 

homem, surgirão
746

. Hoje, diferente do que se pensava a alguns anos, a natureza está longe de 

ser um recurso inesgotável em que se poderia explorá-la desenfreadamente. Dependendo dos 

desequílibrios provocados, os ecossistemas explorados nem sempre regeneram. Além disso, é 

preciso ter em conta que os ecossistemas são por si mesmos instáveis. Uma disciplina recente 

é a ‘ecologia das comunidades’, dedicada ao estudo das dinâmicas ecossistêmicas. Parte do 

princípio de que as comunidades ecológicas constituem sistemas altamente interconectados, o 

que os torna semelhantes aos organismos. 

As comunidades ecológicas estão submetidas a “fases de estabilidade e de acúmulo de 

perturbações, atravessadas por episódios de flutuações que variam do moderado ao 

catastrófico, depois das quais se instaura uma nova configuração ordenada”
747

. A ecologia 

seria um ramo da biologia que mostra o quanto noções tais como estrutura, Gestalt e essência 

são imprescindíveis na compreensão dos fenômenos biológicos. Não por acaso, termos tais 

como ‘dinâmica’, ‘integração’ e ‘sistema’ retomam a ordem do dia nos debates sobre a 

sustentabilidade dos ecossistemas.  

Uma descoberta dos ecólogos é que os ecossistemas com maiores chances de 

resistência a mudanças são os que se encontram mais próximos dos limites da instabilidade. 

Os ecossistemas estáveis e monótonos seriam a exceção e não a regra. A biodiversidade 

aumenta mais a sua dinâmica (por exemplo, no número de espécies) quando há sinal de 

instabilidade do sistema, ou seja, nem muito ordenado (até porque, nesse caso, o ecossistema 

seria facilmente monopolizado por espécies invasoras) e nem caótico. As perturbações seriam 

necessárias, desde que não sejam excessivas. Hoje a tendência é transformar a ecologia em 

uma ciência matemática e quantitativa. O uso de modelos matemáticos no campo da ecologia 
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é um procedimento comum; neles são observadas as sucessões entre as espécies, os 

equilíbrios entre os predadores e as presas, etc.  

Uma outra contribuição fora o uso de simulações por computador no intuito de superar 

o limite empírico dessas pesquisas. Os ecossistemas, mais do que um somatório das partes, 

consistem em “uma auto-organização espontânea de espécies que pode dar resultados 

equiprováveis e contingentes”
748

. Os ecossistemas constituem dinâmicas históricas; as 

alterações flutuam de modo descontínuo. As razões são as mais diversas: o caráter acidentado 

do território pode determinar a presença de habitats isolados. É sabido que os habitats 

tropicais tendem a ser mais diversificados do que os temperados devido à diminuição de 

oscilações climáticas, o que favoreceu as especiações em excesso. A partir da década de 1980, 

os ecossistemas estáveis serão considerados pelos biólogos como mais vulneráveis e os menos 

promissores. Quando uma estrutura muda (uma comunidade ecológica, por exemplo), em 

geral é impossível voltar atrás. A comunidade é outra. A tarefa dos ecólogos é em si mesma 

ingrata, ainda mais quando se considera a ação humana. Por sua vez, a evolução é uma 

condição que torna mais problemática a biologia da conservação. A ecologia deve ser mais do 

que a utilidade de assegurar a sobrevivência da espécie humana, uma ampla defesa da 

diversidade ecológica. A filosofia da biologia deve entrelaçar a diversidade biológica e a 

cultural. Não se trata apenas de um sujeito cognitivo, mas de um sujeito ecologicamente 

atuante, gerador de perturbações. 

 

3.4.1 A noção de comunidade como uma exigência do mecanismo da ‘seleção’ 

 

Uma questão deixada em aberto no item anterior era se a seleção explicava o processo 

evolutivo, e se não, se a deriva natural defendida por Maturana e Varela a substituía. Comecei 

por inquirir o conceito de deriva. O primeiro problema do conceito de ‘deriva’ estava no fato 

de que, ainda que a vida na Terra, seja um resultado da deriva, onde espécies são ramificações 

de outras espécies, é preciso que não apenas as ramificações sejam um resultado da deriva, 

mas que a própria vida, na sua origem, também seja. Para que a deriva explique de forma 

suficiente o fenômeno da evolução, seria preciso que a própria origem da vida tenha sido um 

resultado da derivação e não de seleção. Sendo o próprio fenômeno da vida derivação, não 

haveria mais como discernir o vivo e o bruto; ademais, afirmar que, entre um nível 

hierárquico e outro de organização, existe continuísmo, como Maturana e Varela defendem, 
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da ontogenia para a filogenia, trata-se de reducionismo. O reducionismo parte do princípio de 

que os níveis hierárquicos de maior complexidade são desdobramentos de níveis anteriores. 

Uma vez que a deriva natural não é suficiente para explicar, desde o início, o processo 

evolutivo, o conceito de autopoiese também precisa ser revisto. Para começar, não pode ser 

tratado, como o próprio nome sugere, como uma autoprodutividade que só dependeria de si 

para existir, mas antes, como autonomia de um ser que reestrutura a seu proveito os 

componentes do mundo real externo. Quanto ao conceito de seleção, ele não pode ser 

confundido com o comportamento competitivo. A competitividade trata-se de uma relação 

ecológica, assim como a simbiose e o mutualismo. 

O ecossistema constitui uma estrutura ou Gestalt. Os organismos, coabitando o mesmo 

ambiente, interagem-se das mais diversas formas. Há equilíbrios entre predadores e presas. Os 

ecossistemas são espontaneamente organizados, como os organismos. Do que abordei, ainda 

faltavam duas perguntas para responder: 1ª, por que as noções de seleção e de essencialismo 

não se coadunam, 2ª, se a evolução e a noção de essência não se opõem, como estão 

associadas. Para responder a essas perguntas, eu gostaria de retomar a crítica em geral dirigida 

ao conceito de seleção. Uma das críticas era quanto à ideia de que o ambiente selecionava os 

organismos. O organismo e o ambiente podem ser considerados entidades distintas e 

complementares. Por esse motivo, assim como não é equivocado afirmar que a evolução 

envolve deriva, também não é equivocado considerar que existem tensões inerentes às 

relações entre o organismo e o ambiente. Há, portanto, co-dependência entre o organismo e o 

ambiente, assim como um atrito entre os dois. 

De fato, afirmar que os organismos selecionam o ambiente é um tanto exótico visto 

que os organismos agem sobre um ambiente determinado pelos ancestrais. Por outro lado, é 

estranho que o ambiente selecione o organismo; até porque o ambiente não é um ente 

delimitado que age sobre as coisas, mas um campo a partir do qual o organismo interage. O 

ambiente não seleciona, ele viabiliza a seleção entre os organismos concorrentes. O termo 

‘seleção’ aqui é quase sinônimo de sobreviver. Contudo, comparar o processo da seleção com 

a sobrevivência é ainda confundir as coisas. Todos os seres vivos são iguais enquanto estão 

vivos; porém, uma vez vivos, eles se reproduzem e morrem. É o fato de os organismos 

conseguirem se reproduzir deixando descendentes férteis o que faz com que o grupo ao qual 

pertencem se mantenha. Deste modo, selecionado não é o organismo, mas o grupo ao qual 

pertence. Por essa razão, a seleção natural não se opõe à noção de essência, pelo contrário, a 

seleção natural só pode ser pensada se a noção de essência for levada em conta, pois, se 
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‘seleção’ e ‘sobrevivência’ não são sinônimos (afinal, os organismos não são selecionados 

porque sobrevivem às pressões do meio, mas porque deixam descendentes férteis em meio às 

pressões), é evidente que, quando se trata da seleção, não se trata propriamente dos 

organismos, ou seja, do organismo enquanto indivíduo distinto e isolado, mas de um gênero 

de organização, por exemplo, a espécie. A seleção não é contrária à apreensão da essência. 

Pelo contrário, a seleção existe a partir da apreensão de essências ou estruturas comuns. 

Selecionado não é o indivíduo, mas a categoria (dependendo da classificação que se adote) 

que pode ser comparada com outras. As categorias implicam em critérios de classificação. A 

seleção consiste em um fenômeno ao mesmo tempo ecológico e evolutivo, observável entre 

os organismos quando tomados em conjunto. 

Como expliquei, o ambiente não é uma entidade propriamente dita agindo sobre as 

formas viventes; trata-se de um campo interativo. Ainda que eu me reporte ao ambiente como 

se eu estivesse me reportando a alguma coisa, se os organismos são selecionados pelo 

ambiente, todos os seres vivos, com exceção daqueles que ainda estão vivos, foram 

condenados pela seleção natural. No entanto, aqueles que criticam o termo ‘seleção’ sabem 

que os que defendem o seu uso não pensam que a seleção aja assim. É evidente que 

selecionados não são os organismos, mas os tipos que representam. O que desaparece são as 

espécies, elas que podem ser extintas. Assim, tanto os que criticam quanto os que a defendem 

a teoria da seleção parecem confundir os conceitos de gênero e de indivíduo. Uma coisa é a 

consciência que se tem de um objeto individual, outra coisa é a consciência do gênero ao qual 

o indivíduo pertence e que, quando eu cotejo o gênero com o individuo, fico diante de uma 

consciência exemplar. Os organismos, individualmente falando, são seres que se reproduzem, 

sobrevivem durante algum tempo, depois morrem; no caso das espécies, as espécies 

constituem padrões gestálticos encontráveis num circulo relativamente definido de indivíduos. 

Só as espécies (não estou aqui afirmando a existência pontual de uma espécie ou de qualquer 

outra categoria específica, apenas estou afirmando que tipos ideais tais como as espécies, são 

entidades estruturalmente existentes no mundo) são selecionadas, não os organismos. Quando 

se diz que os organismos são selecionados pelo ambiente, o que se está afirmando é que os 

organismos sobrevivem a partir de parâmetros compartilhados com outros organismos, seja 

uma espécie ou uma população. 

O termo ‘ambiente’ envolve duas acepções: é o ambiente enquanto campo externo de 

atuação do organismo e o ambiente quando reduzido a uma entidade. Nesse caso, organismo e 

ambiente podem ser postos como rivais. O ambiente passa a ser um espaço objetivo. 
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Comparações agora podem ser feitas dentro desse espaço. É cabível que haja grupos mais 

adaptados a um ambiente do que outros. A seleção passa a ser um critério objetivo de 

avaliação; ela poderia ser reportada não só ao fenômeno da vida. Uma conjectura é a de que a 

seleção tenha também ocorrido entre moléculas complexas que apresentavam diversas 

capacidades, entre essas capacidades, a replicação, que acabou obtendo sucesso entre as 

demais; assim como, entre as moléculas capazes de se replicar, as que obtiveram sucesso 

foram os ácidos nucleicos. Assim como se distingue o ambiente e o mundo físico externo, ou 

seja, o ambiente enquanto espaço interativo do organismo e as condições físicas que garantem 

essa interação, cabe reconhecer que o ambiente pode ser apreendido objetivamente. 

Distinguidas as camadas de sentido de um objeto, o objeto se revela descritivamente. Trata-se 

de um procedimento metodológico que se deve a Husserl. Como foi visto, existe diferença 

quando se volta intencionalmente para um objeto individual e quando se volta para um 

gênero. O conceito biológico da seleção natural incorre em termos fenomenológicos nessa 

diferença, pois quando a seleção é tratada como um mecanismo evolutivo, não se trata da 

seleção de indivíduos, até porque individualmente os organismos não são selecionados para 

nada, selecionados são os grupos aos quais os organismos pertencem. Enquanto que a deriva 

natural, que consiste no processo de transformação das formas biológicas, é em vista do 

próprio organismo, a seleção trata do mesmo processo, só que tendo o organismo como parte 

integrante de uma coletividade. O organismo faz parte agora de um clado, de uma população, 

de uma espécie. Com a perspectiva da seleção, o ambiente passa a ser um espaço 

objetivamente dado. Entendido que a noção de essência consiste no reconhecimento de que os 

seres são apreendidos segundo uma determinada identidade e de que essa apreensão envolve o 

reconhecimento de que outros seres comungam da mesma essência, é evidente que, se a 

seleção não diz respeito diretamente aos organismos, mas a grupos ou tipos ideiais que podem 

ser objetivamente aferidos de uma coletividade, sejam eles clados ou espécies, a seleção opera 

segundo níveis de organização cada vez maiores.  

No entanto, é preciso deixar claro: ainda que a seleção seja um mecanismo evolutivo 

que só se pode tratar levando em consideração a coletividade, não se pretende dizer com isso 

que a seleção não aja sobre os indivíduos. Pelo contrário, a seleção age sobre a geração dos 

indivíduos, até porque grupos só existem desde que haja indivíduos. Em Filosofia da ciência 

biológica, Hull lembra que Darwin distinguia variações singulares e diferenças individuais: 

enquanto que a variação singular consiste no biótipo de um individuo comum, envolvendo o 

que hoje se chama de alterações somáticas, as diferenças individuais tratam das alterações que 
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ocorreriam com certa frequência entre os membros de uma mesma espécie
749

. O que importa 

para o mecanismo da seleção seriam as diferenças individuais e não a variação singular de 

cada indivíduo. O traço fenotípico só vale em termos evolutivos se ele permanece entre as 

gerações. A seleção ocorre em um nível acima da singularidade do organismo. Supõe tipos 

que competem com outros de mesmo nível e que acabam não suportando as pressões do meio. 

De fato, a seleção só tem sentido se concebida em termos de gênero. Uma vez que o gênero 

consiste numa categoria lógica aplicável a um sem número de casos, a seleção ocorre em 

níveis de organização dos mais diversos. É, portanto, cabível falar de níveis de seleção. 

Também por esse motivo, é cabível falar de níveis de individualidade e de organização. Não 

por acaso, no item 2.3.2, abordei sobre a teoria hierárquica da evolução, que concebe que a 

seleção age de forma estratificada na natureza. Reconhece-se assim a singularidade dos níveis 

de organização. Considerando não apenas a existência de níveis hierárquicos de organização 

biológica, mas os identificando como autônomos, o que se identifica aqui é, mais do que o 

unicismo dos discursos reducionistas, um pluralismo que destaque a autonomia dos sistemas. 

Destarte, microuniversos interagem com macrouniversos numa rede que torna o espaço não 

apenas extensivo, como a visão cartesiana o supôs, mas intensivo, dado a níveis cada vez mais 

aprofundados de interatividade da matéria. 

 

3.4.2 O caráter historicista da evolução e sua implicância na contemporização de essências 

 

A seleção e a deriva são, mais do que processos opostos, duas atividades 

complementares. Se os organismos modificam-se de geração em geração em novas espécies, 

as espécies são selecionadas entre aquelas que suportam a pressão do ambiente. Haviam ainda 

duas questões: 1º, se o mecanismos da seleção e a aplicação da noção de essência na biologia 

são compatíveis e, 2º, se elas são compatíveis, como estão associadas. Para responder às duas 

perguntas, mostrei que, do ponto de vista do indíviduo, os organismos não são selecionados, 

mas, enquanto partícipes de um grupo, são. Os organismos são selecionados não porque 

existem, mas porque deixam descendentes férteis. A seleção é considerada quando se leva em 

conta não o organismo isolado, mas a classe ao qual ele pertence. A seleção não se opõe assim 

à apreensão das essências, antes, exige a apreensão de essências ou estruturas comuns. A 

seleção envolve o convívio dos indíviduos, para começar, entre ancestrais e descendentes. Na 

seleção, está em jogo, mais do que os indivíduos, classes e categorias. Há uma confusão geral 
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sobre o que seja o gênero e o indivíduo. Para explicar a diferença, recorri a uma classificação 

aparentemente simples, mas eficiente e que extraio de Husserl. A consciência que se tem de 

um objeto individual distingue-se da consciência de gênero e esta, por sua vez, da consciência 

que se tem quando se recorre à exemplaridade. A hipótese que eu então levantei foi a de que, 

quando se diz que os organismos são selecionados pelo ambiente, trata-se de exemplificação. 

A seleção não diz respeito ao organismo, mas às populações e às espécies. Uma vez aberto o 

diálogo entre os conceitos de seleção natural e de essência, considera-se que a seleção ocupa 

vários níveis hierárquicos. Assim como há níveis de organização, existem níveis de seleção. 

Da mesma forma, níveis de individualidade e organização. Há individualidade desde que haja 

interação com o meio. Por exemplo, dois ecossistemas são individuais em um ambiente mais 

amplo, a biosfera. A evolução ocorreria em níveis estratificados de organização. Se a noção 

de evolução e a aplicação do conceito de essência são no campo da biologia compatíveis, por 

que as duas noções se opuseram? 

Como foi visto no item anterior, o conceito geral de essência parte do princípio de que 

os seres compartilham com outros seres de características em comum. Desde Sócrates, sempre 

se sustentou que uma classe existe a partir de um conjunto de propriedades que precisam ser 

encontradas nos seus membros. Se um indivíduo pertence à classe ‘ser humano’, ele se insere 

na classe dos animais com polegar opositor, pés plantificados e assim por diante. Há, 

portanto, toda uma tradição de base socrática, platônica e, principalmente, aristotélica, em que 

as definições são excludentes, ou seja, um ser não pode pertencer e ao mesmo tempo não 

pertencer a uma categoria. Trata-se de um mundo “composto de hierarquias estabelecidas de 

espécies naturais distintas”
750

. Daí a conclusão de que, com o evolucionismo, seria impossível 

classificar os gêneros e as espécies. Não existiria mais a possibilidade de descrever as 

espécies em absoluto
751

. A classificação dos organismos é agora entendida como um processo 

só possível “mediante expedientes sumamente artificiais”
752

. A taxonomia que floresceu no 

século XVIII com Lineu, entrou em crise com a publicação de A origem das espécies, em 

1859. Com a teoria evolutiva, o estudo da biodiversidade se mostrava mais do que uma 
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 Quando se trata dos chamados processos evolucionários, são comuns duas explicações: a teoria da evolução 

graduada ou gradualismo e a teoria da evolução saltatriz. No gradualismo, há mudanças graduais de uma 

categoria – por exemplo, uma espécie – em outra. Contudo, desde o século XIX, haviam objeções à teoria da 

evolução gradual, como as de George Jackson Mivart (1827-1900), que defendia que as espécies evoluíam aos 

saltos. O pontualismo seria retomado na década de 1970 com os trabalhos de Niles Eldredge e Stephen Jay 

Gould. A teoria dos equilíbrios pontuados considera a existência de acelerações evolutivas decorrentes “da 

migração ou da interposição de uma barreira reprodutiva” (Introdução à filosofia da biologia, p. 45). 
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“descrição e realização de inventários”
753

. Mayr lembra que Simpson (1961)
754

, por exemplo, 

“sugeriu que o termo ‘taxonomia’ ficasse restrito aos aspectos tradicionais da classificação, 

enquanto o termo ‘sistemática’” deveria se estender não só à classificação dos seres vivos, 

como ao relacionamento entre eles
755

. A sistemática envolveria um conjunto amplo de ramos 

da biologia: biogeografia, genética, oceanografia biológica e estratigrafia seriam alguns deles. 

Segundo Mayr, os sistemas classificatórios servem para: 1º, “facilitar a obtenção de 

informações”, e, 2º, “servir de base para pesquisas comparativas”
756

. A classificação ajuda a 

armazenar informações. Quando se classifica, obedece-se a quatro princípios: 1º, os itens são 

“armazenados em classes que sejam as mais homogêneas possíveis”; 2º, um item é atribuído a 

uma classe de membros que compartilham de atributos não apenas necessários como em 

número suficiente; 3º, “uma classe separada é estabelecida para qualquer item que seja 

diferente demais para ser incluída em uma das classes pré-estabelecidas”, e, 4º, “o grau de 

diferença entre as classes é expresso quando as agrupamos em uma hierarquia crescente de 

subconjuntos”
757

. A taxonomia é abordada em dois níveis: 1º, descriminando as espécies, a 

chamada microtaxonomia, e, 2º, classificando as espécies em grupos, a macrotaxonomia. A 

microtaxonomia, responsável pela descrição, delimitação e demarcação das espécies, é repleta 

de dificuldades semânticas e conceituais. Os naturalistas nunca tiveram grandes dificuldades 

em classificar os chamados organismos superiores, até porque esses organismos se distinguem 

mediante “características morfológicas visíveis”
758

. Quanto ao conceito de espécie, postula-se 

em geral quatro atributos: 1º, as espécies comportam indivíduos que compartilham da mesma 

essência; 2º, as espécies estão separadas das outras por certa descontinuidade; 3º, as espécies 

mostram-se constantes e, 4º, as variações que se observam dentro de qualquer espécie devem 

ser bastante limitadas
759

. O essencialismo, que afirma que as espécies implicam em atributos e 

características constantes dos seus indivíduos, já se mostrava no século XIX difícil de ser 
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 George Gaylord Simpson (1902-1984), paleontólogo e professor de zoologia da Universidade de Columbia 

entre 1945 e 1959, fora conjuntamente com Theodozius Dozhansky e Ernst Mayr um dos principais teóricos da 

síntese evolutiva moderna. 
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mantido. O golpe fatal contra essa visão restrita de essência foi dado por Darwin, quando ele 

refutou que as espécies não são constantes. O conceito se restringia agora a “populações 

naturais que se cruzam entre si” isoladas “de outros grupos semelhantes por causa de barreiras 

fisiológicas ou de comportamento”
760

. Uma espécie biológica seria uma instituição que 

protege e equilibra os seus genótipos. Mesmo nas espécies sexuadas, algumas são compostas 

de populações que não são confinadas “a uma localização geográfica limitada”
761

; implicando 

em subespécies, ou seja, em populações distintas que ainda são capazes de reproduzir 

descendentes férteis
762

. A ênfase do conceito de espécie agora não se concentra mais na 

diferença morfológica, mas na sua diferença genética. Segundo Mayr, o status de espécie é 

uma “propriedade de populações, não de indivíduos”
763

. Uma população não perderia o 

estatuto de espécie quando ocasionalmente um indivíduo que dela faça parte venha cruzar 

com o indivíduo de outra espécie. Uma espécie biológica ocorreria quando uma população 

passa a ser uma comunidade reprodutora de descendentes férteis que costumeiramente não se 

reproduzem com os membros de outras comunidades. 

As espécies biológicas exercem um papel concreto na natureza; elas não consistem 

apenas em instruções baseadas no juízo humano. As espécies só existem porque cada uma “é 

uma reunião de genótipos balanceados e harmoniosos”
764

. Um cruzamento indiscriminado de 

todos os indivíduos seria um desastre. O estudo dos híbridos mostra isso. As espécies 

desenvolvem mecanismos de isolamento que favorecem “o cruzamento com indivíduos da 

mesma espécie” e inibem “o acasalamento com indivíduos de outras”
765

. Mayr também alerta 
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 O conceito biológico de espécie, proposto por Mayr em Systematics and the origin of species, de 1942, não é 
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como entidades que seguem evolutivamente o curso do tempo. Segundo Mayr, o problema do conceito evolutivo 
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caracteres homólogos. Nesse caso, uma única mutação em um único gene, sendo responsável por uma apomorfia 

qualquer, já constitui motivo suficiente para deduzir que se está diante do nascimento de uma nova espécie. 
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que uma confusão recorrente entre os que não estão acostumados com o vocabulário típico da 

biologia é confundir os conceitos de espécie com a aplicação categorial de espécie e os táxons 

de espécie”
766

. Se, na época de Lineu, identificar uma espécie era uma preocupação didática, 

com o evolucionismo, a espécie passa a ser uma entidade evolutiva. Como Mayr escreve, “a 

espécie é a moeda da mudança evolutiva”
767

. Sem ela, nenhum ecossistema poderia ser 

entendido “enquanto as diversas interações entre essas espécies não forem compreendidas”
768

. 

O conceito biológico de espécie protege assim um conjunto harmonioso de genes; nela, 

populações distintas se cruzam deixando, na geração seguinte, descendentes férteis. De fato, 

mesmo populações de espécies simpátricas são em geral sexualmente incompatíveis. Por 

macrotaxonomia, entende-se a classificação dos organismos acima do nível da espécie. 

Quando se classifica um conjunto de organismos, existem muitas dúvidas; por exemplo, se 

dois conjuntos de organismos constituem duas populações de uma mesma espécie ou duas 

espécies distintas, assim como há “espécies que parecem ser intermediárias entre os grupos ou 

que não parecem com grupo algum”
769

. Não há consenso entre os taxonomistas sobre o 

melhor método de classificação. Em Isto é biologia, Mayr lista cinco modelos (de cima para 

baixo, de baixo para cima, evolutivo ou darwinista, fenética numérica e cladificação) usuais 

entre os biólogos. A classificação de cima para baixo, dominante na botânica médica, 

prosperou na Renascença. Restringia-se à identificação de plantas e animais. Nessa 

classificação, começa-se dividindo os organismos em classes e as classes em subgrupos, 

seguindo a estratégia de especificação iniciada por Aristóteles. Inicialmente, os seres vivos 

eram classificados em animais e vegetais. Por sua vez, os animais eram classificados em 

animais de sangue quente e de sangue frio. A classificação de cima para baixo dominou a 

taxonomia até o século XVIII. O equívoco do método é considerar a avaliação de caracteres 

como um critério suficiente para classificar os seres vivos. No século XVIII, taxonomistas 

como Lineu e Adanson começam a fazer uso de uma metodologia diferente. No caso, eles 

procedem por síntese, ou seja, começam “a juntar as espécies em grupos [...] que consistem 
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em espécies similares ou relacionadas”
770

. O problema da síntese é o mesmo da análise, ou 

seja, a classificação por síntese dá peso especial a certos caracteres, o que constitui, tal como 

na análise, um caso de reducionismo. 

A classificação evolutiva ou darwinista se baseia no famoso capítulo XIII de A origem 

das espécies, em que Darwin adota dois critérios: a genealogia e o grau de semelhança. A 

classificação passa a considerar a causalidade. Contudo, o critério da ascendência não 

substitui o critério da semelhança ou similaridade, apenas o complementa. Um conceito que 

surge quando se leva em conta os dois critérios é a homologia. São consideradas homólogas 

quando um traço em dois ou mais táxons são derivados filogeneticamente de um mesmo traço 

num ancestral mais próximo. Uma classificação completa dos organismos deve incluir agora 

os grupos extintos, todos eles aparentados um com o outro e com a biota viva. As dificuldades 

são inúmeras: “como deveríamos tratar os táxons fósseis que são intermediários entre dois 

táxons vivos?”, além disso, os registros fósseis são geralmente incompletos para evidenciar a 

espécie-tronco de um conjunto de táxons
771

. 

A classificação darwinista permaneceu basicamente a mesma até a década de 1960, 

quando duas novas metodologias dela surgiram: a fenética numérica baseada na similaridade, 

ou seja, na semelhança anátomo-fisiológica dos organismos, e a cladificação de Hennig 

(1913-1976), que se baseia na genealogia, ou seja, na árvore evolutiva. Quanto à fenética 

numérica, ela faz uso de um número extensivo de caracteres, às vezes mais de cem. Além de 

trabalhosa, a fenética não estabelece nenhuma diferença de importância taxonômica aos 

caracteres assumidos, o que termina por produzir “classificações diferentes quando conjuntos 

diferentes de caracteres são usados”
772

. 

A fenética começou a ser mais utilizada quando a classificação evolutiva começou a 

recorrer a grandes quantidades de caracteres moleculares e a taxonomia computacional veio a 

ser utilizada por geneticistas. Por sua vez, a cladificação ou cladística é “um sistema de 

ordenamento que se baseia somente na genealogia”
773

. Iniciado em 1950 por Hennig, os 

critérios são os seguintes: 1°, considerar somente caracteres derivados, as apomorfias, e 

desconsiderar as plesiomorfias, os caracteres ancestrais que ainda se mantêm nas gerações 

seguintes; 2°, com isso, cada táxon é um ramo da árvore filogenética, contendo não só a 
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espécie-tronco daquele ramo, como também “descendentes drasticamente modificados, como 

as aves e os mamíferos dos repteis”
774

. O sistema seria constituído de ramos (clados) da 

árvore filogenética; porém, diferente da classificação darwinista, a cladística não se importa 

com a similaridade. A cladística compartilha com a classificação darwinista da convicção de 

que a causa de um agrupamento deve ser considerada. 

Cabe algumas considerações. Em primeiro lugar, o conceito de seleção natural não se 

opõe ao significado do que seja ‘essência’, mas a uma maneira específica de se entender o 

termo. No caso, ao que se entende por essencialismo, ou seja, a ideia de que uma classe existe 

em função de propriedades que precisam ser encontradas nos seus membros. A evolução 

inquire o essencialismo quanto à possibilidade de classificar de forma clara os gêneros e as 

espécies. O evolucionismo inaugura um novo dinamismo na natureza. Os caracteres da 

similaridade e da ascendência agora se fundiam em um todo integral. Era preciso incluir 

grupos extintos. O processo evolutivo envolveria uma constância de transformações
775

. 

Assim, retomemos os trabalhos de Maturana e Varela, se há um mérito na teoria da deriva 
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desde que suas histórias sejam distintas, elas reagirão de maneiras diferentes. 
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natural é o de mostrar o devir biológico que constitui o próprio processo evolutivo. Diante de 

longas séries causais, como são os processos evolutivos, as variáveis somam-se como as 

contas de um colar onde a mudança de única peça pode alterar o todo. Cada forma de vida age 

sobre as demais. Como Ramos observa, antes de a ciência considerar a evolução, a noção de 

história natural significava “a justaposição e não a interação dos conceitos de história e de 

natureza”
776

. A teoria da seleção tornou possível que o modelo de investigação da história 

cultural invadisse a concepção de natureza e vice-versa. Programas de pesquisa tais como a 

sociobiologia e a psicologia evolutiva podem ser vistos “como tentativas de utilizar a 

evolução das espécies biológicas para explicar aspectos da realidade até então considerados 

[...] naturais”
777

. O modelo primatológico de cultura visto no capítulo anterior só é possível 

quando é considerado esse dilema
778

. 

Os fenômenos biológicos, tanto ontogênica quanto filogenicamente, são históricos; 

contudo, ainda que a historicidade seja uma característica essencial dos organismos e de seus 

fenômenos correspondentes, é preciso ter em conta que a presença de tipos ideais, seja um 

clado, um táxon, mesmo a espécie, é fundamental no processo seletivo. No que concerne à 

seleção natural, os selecionados não são os organismos, a não ser que os organismos sejam 

apreendidos como partícipes de um grupo. A seleção implica na interação dos indivíduos, 

contudo, mais do que os indivíduos, o que está em jogo aqui são as classes e as categorias. 

Afirmar que o ambiente seleciona os organismos é o mesmo que dizer que os organismos 

mantêm os seus padrões pelas gerações seguintes. Dito de outro modo, a seleção depende da 

apreensão de tipos. Pelo menos ao nível dos metacelulares sexuados, grupos como as 

populações e categorias como as espécies podem ser definidos como instituições biológicas 

que protegem e equilibram os genótipos. Uma espécie consiste em um conjunto de 

organismos que são capazes de se reproduzirem entre si gerando descendentes férteis e que 

costumeiramente não se reproduzem com os membros de outras comunidades. As espécies 

exercem um papel concreto na natureza. Pelo menos ao nível dos metacelulares sexuados, elas 
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não são apenas instruções baseadas no juízo humano. Por esse ângulo, a visão nominalista de 

espécie cai por terra. A questão é saber se essa noção é aplicável a todos os seres vivos. O 

cruzamento de indíviduos amplia a diversidade e a resistência à pressão seletiva, ainda que 

não seja abolida a necessidade diametralmente oposta do isolamento. As espécies implicam 

em uma reunião de genótipos balanceados. Porém, quando se trata de organismos assexuados, 

a necessidade aparentemente desaparece.  

No caso dos organismos assexuados, o material genético não sofre a contaminação 

com o material de outros indíviduos; contudo, os microorganismos assexuados também 

constituem espécies isoladas. Se é a necessidade do isolamento que define o surgimento das 

espécies sexuadas para evitar o cruzamento indiscriminado dos genes, no caso dos organismos 

assexuados, existe também a necessidade do balanceamento genético, ou seja, um conjunto de 

genes ao mesmo tempo viáveis e compatíveis. O balanceamento não é senão uma apreensão 

estrutural do organismo. Os padrões gestálticos não são, portanto, uma arbitrariedade do 

observador sobre o continuum do tempo e do espaço
779

. Pelo contrário, ainda que a essência 

ou ειδος seja apenas, reporto-me a Bergson, uma “vista estável tomada da instabilidade das 

coisas”
780

, a estabilidade não é apenas aparente. As espécies constituem um momento de 

estabilidade, assim como o organismo, que mantem, durante um certo tempo, a fidelidade 

reprodutiva das suas partes. Não é preciso ser um defensor do pontualismo ou teoria da 

evolução por saltos para considerar as espécies como momentos pontuais da evolução. Uma 

das imagens que tratam do devir e da mutabilidade contínua das coisas é a do rio, de Heráclito 

de Éfeso, no século VII a.C. A fluidez das águas foi inspirador para explicar conceitos tais 

como o tempo e o movimento. Talvez seja cabível fazer algumas inserções a esse respeito. Se 

há um devir biológico (e a evolução é a prova disso), a deriva é uma maneira simples (por isso 

mesmo, filosófica) de explicar a mudança anátomo-fisiológica dos seres no sucedâneo das 

gerações. E também, sem dúvida, tanto as mudanças ontogênicas quanto as filogênicas 

expõem o vir-a-ser das coisas que se transformam e que são passadiças. No campo da 

embriologia, os folhetos embrionários sofrem mudanças, desde o embrião até a maturidade 

fetal. A embriologia trata-se de uma matéria que testemunha a caminhada evolutiva de bilhões 
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de anos a passos de ganso. Cabe a pergunta: o devir segue sempre o mesmo rítmo? Se não há 

como negar que os seres vivos estão tanto ontogênica quanto filogenicamente em 

transformação, o ritmo que dita as mudanças não precisa ser o mesmo. As águas se 

avolumam, encontram dificuldades a caminho, locais em que talvez a força do seu empuxo 

seja menos acelerada. Comparemos a evolução a uma estrada ou caminho que se eleva na 

medida em que se vai caminhando. Há momentos de mudança, caminhada e transformação, 

assim como momentos de parada e de freio. As espécies são esses freios, essas permanências, 

às vezes tão permanentes, que até se suspeita que não exista mais mudança, mas a mudança 

continua em seu trabalho de sapa. Nesses momentos, pode-se ver o todo, a estrada percorrida 

no alto da colina. Uma espécie pode ser então entendida como um todo harmônico de um 

determinado momento na longa história da evolução. 

O que caracteriza as espécies como uma tipologia é não só o fato de elas protegerem 

um conjunto harmonioso de genes, como também o fato de os seus fenótipos apontarem para 

padrões gestálticos. Como afirmei ao longo do capítulo, o termo ‘essência’ está longe de ser 

uma listagem de atributos. Para começar, essência e estrutura estão coligadas. O conceito de 

‘estrutura’ parte do princípio de que o que é apanhado na sua essência, é apanhado como uma 

totalidade estruturada. As essências envolvem assim uma lógica imanente aos fenômenos que 

investiga. Elas estão muito mais para uma apreensão geral do que para um conjunto de 

atributos. Sempre vai haver dificuldades; além disso, seja uma espécie ou um clado, há uma 

dimensão noética inerente às definições.  

O que se apreende de essencial é através da intuição. Independentemente de a 

classificação ser a fenética numérica ou a cladística, o objetivo era mostrar que, se ainda é 

possível falar, em termos evolutivos, de essência e de estrutura, elas não constituem formas 

invariantes no tempo e no espaço, mas apenas, formas constantes no tempo e no espaço. As 

espécies são constantes na medida em que os organismos expõem uma familiaridade que os 

une e que os distinguem dos outros grupos; aliás, o interesse aqui não era dizer qual o sistema 

de classificação mais apropriado; era apenas, deixar claro que a evolução precisa ser levada 

em conta quando se classifica os seres vivos e de que é preciso falar de classes quando se fala 

de evolução. O que cai por terra com a noção de evolução é a invariança, não a constância. As 

essências, ou, se preferir, as estruturas (termo que deixa mais claro que as essências não 

prescindem da experiência), não se opõem à evolução, muito menos à seleção natural. E, de 

fato, identificar padrões eidéticos envolve dois aspectos: um aspecto subjetivo, ou seja, os 

motivos que levam os pesquisadores a agrupar os organismos desta ou daquela maneira, e 
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outro objetivo, no caso, o fato de que empiricamente os organismos compartilham de 

atributos que os distinguem. Não foi o simples desejo de organizar a realidade que levou os 

cientistas a identificar grupos e classes. Há padrões que se repetem em vários indivíduos, 

onde aspectos subjetivos e objetivos se perfazem. Uma fenomenologia da biologia jamais 

concordaria com o nominalismo. A evolução não nega o conceito de essência, apenas introduz 

a dimensão histórica na análise dos organismos. 

 

3.5 Considerações finais 

 

As questões abordadas do capítulo foram muitas. Cabe resumir os principais pontos. 

Primeiramente apresentei a dificuldade que era classificar as espécies; ao contrário dos 

empiristas que valem da indução, a fenomenologia nomeia a intuição como o método mais 

acertado. Por intuição, entende-se todo ato doador originário de sentido; ato que constitui para 

a fenomenologia o sentido do que se entende por experiência. As coisas seriam 

originariamente dadas através da experiência, sejam as coisas físicas dadas através da 

percepção externa ou os estados de consciência através da percepção de si. As ciências seriam 

regionalizações de saberes intuitivamente dados. É nisso que consiste a presença de regiões 

ontológicas ou categorias de indivíduos. As essências seriam extraídas da experiência da qual 

se tem intuições contínuas. As experiências são sempre objetuais, ou seja, só são 

experienciadas na medida em que através delas me volto para algo. Assim como há uma 

ciência eidética da natureza física em geral ou ontologia da natureza correspondente às 

disciplinas da ciência natural, haveria uma ontologia da ciência biológica. Seria 

imprescindível descrever o sentido do ser biológico. Um ser vivo trata-se de uma existência 

que nunca prescinde da experiência. O que há de essencial nos organismos não é 

propriamente um conjunto de atributos, mas uma regra invisível a partir da qual os fatos estão 

estruturados. Outro termo adotado é ‘estrutura’. O conceito de estrutura não se opõe ao de 

essência; ao contrário do que o empirismo prega, a estrutura consiste na ideia de que a 

percepção não se reduz à associação de elementos. A percepção diz respeito a uma totalidade 

cujas propriedades de conjunto distinguem-se das dos componentes. Outro ponto importante 

do capítulo foi a crítica feita ao programa de pesquisa desenvolvido por Maturana e Varela. A 

crítica se dirigiu ao formalismo da autopoiese. Se há um modelo-base para a teoria da 

autopoiese é o modelo celular. A membrana será entendida como inauguradora de uma outra 

ordem espacial, onde o dentro e o fora coexistem e se perfazem. O químico se transforma 
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agora em biológico, a individualidade passa a ser um critério pois, com ela, os organismos se 

distinguem não só em sua, mas para a sua própria dinâmica.  

Os organismos são individuais não só porque se distinguem objetivamente, mas 

porque existem por si mesmos, fazendo uso de seus próprios recursos. No entanto, cabe uma 

ressalva: se a membrana é, como os biólogos chilenos defendem, o que demarca o vivo e o 

não vivo, como conceber na natureza formas sinciciais, onde vários núcleos seguem 

submersos no mesmo colóide, por exemplo, nos fungos, no tecido cardíaco e esquelético e na 

formação da placenta? Como é possível o surgimento de estruturas baseadas em divisões 

celulares sem citocinese ou na fusão de células? A não ser que a individualidade esteja ligada, 

mais do que à morfologia, à fisiologia, o que torna inclusive a membrana um exemplo dessa 

dinâmica. Por esse motivo, ainda que a estrutura sincicial esteja privada de membranas que 

distingam as suas possíveis células, o sincício age num todo orgânico, ou seja, como um 

indivíduo. A própria palavra ‘forma’ no sentido de silhueta é extremamente inadequado 

quando se trata de estruturas. 

A noção de estrutura coloca em xeque a diferença entre matéria e forma. As estruturas 

são organizações, o problema é que sempre se pensa a ideia de organização como organização 

de alguma coisa. São organizações do quê? Não de uma matéria amorfa, mas organização 

combinada a outras organizações. A diferença entre o concreto (o organismo enquanto 

indivíduo) e o abstrato (a espécie como tipo ideal de organismo) não se aplicam mais aqui. As 

estruturas não estão separadas da experiência; o conceito de estrutura está longe de ser uma 

reafirmação do idealismo.  Uma das teses de Maturana é a de que o sistema nervoso não 

estabelece o contato com a realidade, pois o papel do sistema nervoso é tão somente manter 

constante as atividades do organismo e não necessariamente estabelecer algum vínculo com o 

meio. A fenomenologia está longe de defender a clausura, ou seja, o hiato entre o sujeito e o 

objeto. O sentido mesmo da intencionalidade é a transcendência, a condição de estar aberto ao 

mundo e às coisas; ao contrário da ‘fenomenologia biológica’ de Maturana e Varela, que 

defende a incomunicabilidade do real por meio das percepções, a fenomenologia da biologia 

que eu defendo parte do princípio de que a percepção constitui a primeira camada de sentido 

que se tem do mundo. Pelo mesmo motivo eu me oponho ao conceito de clausura estrutural. 

O isolamento decretado por Maturana e Varela é uma consequência que não precisa ser 

extraída do conceito de autopoiese. Uma vez que a membrana separa o interior do exterior, 

organismo e meio são co-originários. Decorre o seguinte: 1º, os organismos constituem uma 
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dinâmica interativa; 2º, são co-originários com o meio; o que significa que, 3º, ultrapassam a 

explicação química, sem que se precise com isso recorrer ao vitalismo. 

Outro ponto abordado é o de que todo objeto implica num observador. O observador 

consiste na dimensão subjetiva que se encontra subjacente a toda pesquisa. Envolve a 

metodologia, as interpretações, a história. Uma ontologia regional precisa considerar tanto o 

objeto investigado quanto a atitude do investigador. Cabe a pergunta: onde começa a 

fenomenologia da ciência biológica e quando ela dá lugar à fenomenologia do ser vivo? Não 

por acaso, o estilo aqui adotado é ziguezagueante, ora voltado para questões pertinentes à 

filosofia da ciência e à história da biologia, ora dirigido para o entendimento dos fenômenos 

biológicos propriamente ditos. O intuito era se inscrever no meio da tensão subentendida 

quando se diz ‘biologia’, ou seja, a ciência (consciência) que se tem da vida. Assim, quando 

comecei a definir em linhas gerais o que era o fenômeno da vida, eu sabia que essa definição 

envolvia uma dupla face: a noese e o noema, a ciência e o seu ser. Abordei alguns critérios 

adotados ao longo do século XX para definir o que seja a vida. Vimos que os critérios e os 

argumentos utilizados para definir a vida eram os mais variados. Em geral, elege-se um 

conjunto de critérios que distinguem os seres vivos não só dos demais fenômenos da natureza, 

como de outros conceitos tais como a noção de artificio. O problema é que os critérios, 

isolados ou em conjunto, são sempre insuficientes. Há algo que escapa à possibilidade de uma 

boa definição. Essa dificuldade não impede que a ciência biológica lide com questões de 

essência, o que é bem diferente do essencialismo.  

O essencialismo parte do princípio de que o entendimento depende de um conjunto 

fechado de atributos; contudo, definições fechadas incorrem na dificuldade de enquadrar 

situações limítrofes. Um objeto, seja ele qual for, envolve aspectos dos mais variados, físicos, 

químicos, metodológicos, históricos, etc. A história, mais do que a consciência objetiva do 

passado, é o entendimento de que os objetos compartilham de uma dimensão social que não 

pode ser denegada. Definir a vida não implica apenas em critérios objetivos, mas, para 

começar, nas mais diversas acepções ao longo da história do Ocidente. A ciência moderna é 

devedora do mecanicismo e do fisicalismo, que passaram a fornecer uma explicação natural 

dos fenômenos. O vitalismo seria rechaçado como uma doutrina não científica que exige a 

presença de elementos não físico-químicos. O organicismo entende que a categoria da vida, 

ou seja, a nossa capacidade de olhar para um objeto e tê-lo como vivo não se reduz a uma lista 

de atributos; antes, trata-se de uma categoria que deve ser apreendida sinteticamente. 

Emmeche e El-Hani denominam categorias tão amplas como a vida de ‘ontodefinições’. Por 
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‘ontodefinição’, entende-se que, quando se trata de ontologias ou regiões do ser (retomo a 

nomenclatura husserliana), o que está em jogo é, mais do que estabelecer concepções rígidas 

(que se desmoronam a qualquer exceção), delinear uma trama conceitual que unifique as 

práticas. As essências, ainda que sejam generalizações, não são abstrações do real; pelo 

contrário, apontam para uma moldura subjacente aos experimentos (no que tange ao mundo 

da ciência) e à experiência (no que tange ao mundo da vida). Os organismos são estruturas 

que não podem ser tratadas nos mesmos termos das outras entidades físicas. Os atributos 

devem ser apreendidos aqui como propriedades de conjunto. Os organismos obedecem às leis 

da física e da química, mas não se restringem a elas. O organicismo é a posição teórica que 

melhor se encaixa aos pontos centrais defendidos pela fenomenologia (pelo menos nos termos 

como a fenomenologia foi apresentada nessa tese). Para começar, parte do princípio de que 

não há necessidade de se recorrer ao vitalismo para explicar os fenômenos biológicos; 

ademais, na fenomenologia, assumir o conceito de essência não significa adotar o 

essencialismo. Pelo contrário, quando se trata de fenômenos empíricos, a apreensão eidética 

dos objetos é muito mais ditada por um sentido geral imanente que os une do que por um 

conjunto de atributos que os define como tais. Como expliquei, o essencial é a essência, ou 

seja, o sentido geral do objeto e não os atributos que devem ser tomados como necessários. 

Não que os atributos não devam ser considerados. Devem ser considerados com a diferença 

de que agora a impossibilidade de estabelecer um conjunto fechado de atributos não impede 

que eu possa tratar eideticamente do objeto. Há toda uma trama conceitual e perceptiva que 

confere identidade distintiva às coisas.  

A noção de essência ganha uma imprecisão que não se opõe necessariamente à 

exigência da especificidade. Não há como exigir dos objetos empíricos a mesma precisão 

quando diante dos objetos puros da lógica e da matemática. Constitui um erro metodológico 

exigir mais do que é possível ser oferecido. Os fenômenos biológicos caracterizam-se pela 

orientação que neles está envolvida. Trata-se de um horizonte de dados que devem ser 

cotejados e aferidos segundo uma orientação ditada através das intuições mais sólidas que se 

teria acerca do vivo. As ciências só dizem o que dizem porque há algo nos fenômenos que 

orientam as pesquisas. A fenomenologia oferece, por sua vez, um método que permite abordar 

de forma original a biologia; até porque a fenomenologia poderia ser aplicada sobre o quer 

que seja. Como Capalbo escreve, a fenomenologia não é “um sistema filosófico acabado, ou 

como uma escola com discípulos, onde os professores” ensinariam a fenomenologia
781

; antes, 
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é uma linha de pesquisa que torna viável, para qualquer principiante na filosofia, o regresso da 

filosofia no mundo da vida. Se os problemas clássicos colocados pela teoria do conhecimento 

eram deduzidos sistematicamente, “a partir de alguns princípios básicos, visando a reconstruir 

o real”, agora eles são descritos
782

.  

O desafio dessa tese não era nada pequeno. Partiu-se do princípio de que os 

fenômenos biológicos distinguem-se dos demais fenômenos físicos por neles demandar uma 

essência ou eidos específico. Como as demais ciências, a biologia subordina-se à lógica e à 

matemática puras. Ações como descrever, analisar, classificar, calcular, quantificar, deixam 

claro esse aceno. A biologia é uma disciplina que, coordenada às ciências lógico-matemáticas, 

age no interesse de racionalizar o mundo. Como qualquer ciência, a biologia deve e de fato 

possui uma orientação ontológica própria. Assim como, na ciência da natureza em geral, 

intui-se o que é de propriedade de todos os objetos físicos, nas ciências da vida, intui-se o que 

é de propriedade dos seres vivos ou biológicos.  

Em linhas gerais, a biologia lida com diversos organismos, de vírus a bactérias e 

fungos, plantas e animais. Envolve níveis hierárquicos, de macromoléculas e genes a células, 

órgãos e organismos, estabelecendo interações das mais diversas: famílias, sociedades, 

populações, espécies e biota. Os níveis de atividade e organização acabam requerendo áreas 

de especialização: citologia, anatomia, genética, sistemática, etologia, ecologia, só para citar 

algumas; além disso, a biologia está relacionada com a medicina, a saúde pública, a 

agricultura, a silvicultura, o melhoramento animal, a pesca, a oceanografia e assim por diante. 

Assim como é possível falar de um ser da subjetividade e de um ser cultural, é absolutamente 

crível que se venha tratar de um ser biológico. A biologia possui todos os méritos para ser 

tratada como uma ontologia regional. O ser biológico impõe às ciências da vida elementos 

que as distinguem das demais. Devido à complexidade das estruturas que investiga, é comum 

nas ciências biológicas e até mesmo esperável que nelas haja mais mudanças do que se 

costuma encontrar em outras ciências. Os cientistas em geral reconhecem “o caráter 

fortemente plástico e auto-regulador da matéria viva”
783

. Como vimos ainda no primeiro 

capítulo, quando tratei das críticas ao reducionismo genético, mesmo na sequência do genoma 

humano, que parecia confirmar o reducionismo, o que se vem comprovando é a plasticidade. 

O objeto da biologia é por si só peculiar: a matéria viva não desobedece a nenhuma lei física e 

contudo, ela representa no universo físico uma presença inédita. Ela começa por se colocar 
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em oposição, mesmo que momentaneamente, à segunda lei da termodinâmica, ou seja, ao 

aumento gradativo da entropia. Os organismos produzem ordem e estruturas a partir da 

desordem circundante. O desafio quando se estuda os fenômenos biológicos é nem reduzi-los 

às leis da mecânica e nem creditar aos organismos a existência de uma força oculta que os 

anima. Considero legítimo tratar a fenomenologia como uma terceira via nos estudos do que 

se convencionou chamar de filosofia da biologia. 

A fenomenologia possibilita o encontro da ciência com o seu ser, de sua história com a 

atualidade, assim como uma leitura mais integrada dessa ciência com os demais saberes. Os 

fenômenos biológicos são singulares. Para começar, só podem ser pensados como fenômenos 

sujeitos à evolução. Os itens da seção 3.4 tinham por objetivo debater e se possível, coadunar 

as noções de evolução e de essência. O problema foi quanto ao uso dos termos ‘seleção’ e 

‘adaptação’, recorrentes entre as teorias evolucionistas. Se os organismos estão integrados ao 

ambiente, como conceber um ambiente que seleciona os organismos? Era preciso restaurar o 

papel do organismo. Em primeiro lugar, o organismo não deveria ser considerado uma 

simples decorrência do modelo celular. Os organismos constituem um nível hierárquico que 

não se reduz ao nível da organização celular, e mesmo quando se trata de organismos 

unicelulares, vê-los como organismos é diferente de trata-los como uma célula. Cada nível 

hierárquico envolve uma abordagem específica. Constitui um esquema que compõe a 

realidade. O leque do vivo é extenso. Organismos celulares, sinciciais e vírus fariam parte. 

Era preciso retomar os conceitos de ‘seleção’ e ‘adaptação’. A crítica em geral dirigida aos 

dois termos era a de que os conceitos de ‘adaptação’ e ‘seleção’ suscitam a ideia de que é o 

ambiente que escolhe os organismos que se encontram aptos para sobreviver. No entanto, o 

ambiente não se encontra entre alternativas. O organismo não escolhe o ambiente e nem o 

ambiente, o organismo; o que existe são interações das mais diversas: químicas, físicas e 

outras. Os organismos não estariam adaptados e nem tampouco seriam selecionados. Eles 

simplesmente sobrevivem, o que se espera de todo ser vivo. ‘Seleção’ e ‘adaptação’ seriam 

comparações que nada tem a ver com a ontogenia. 

Quando se afirma que o organismo não é escolhido pelo ambiente, é preciso ter a 

cautela de não cair na esparrela de achar o contrário, ou seja, que o ambiente é escolhido pelo 

organismo; além disso, para que a teoria da seleção seja totalmente falsa, é preciso que a 

própria vida enquanto fenômeno geral não tenha sido um resultado da seleção. O problema é 

que, quando se afirma que os organismos são resultados, tanto no surgimento quanto no 

desenvolvimento evolutivo, da deriva, acaba-se não distinguindo o vivo e o bruto. A diferença 
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entre a dimensão físico-química e a biológica seria de grau, não de natureza. A deriva 

consistiria no reconhecimento de que as formas viventes estão submetidas ao devir e à 

mudança. Há hipóteses que sugerem que os ácidos nucleicos tenham sido fruto da 

competitividade entre moléculas replicadoras, podendo até considerar que moléculas 

complexas, produtoras de outras façanhas que não a reprodução, possam ter entrado em 

rivalidade pela prevalência dos tipos mais constantes da natureza. Nesse caso, a vida fora 

selecionada entre outros fenômenos. É sabido que todo surgimento começa de algo que não 

seja si mesmo. O próprio fenômeno geral da vida teve um começo e esse começo dependeu da 

heterogenia. A vida só seria causa sui num panvitalismo cósmico que considerasse como da 

ordem do vivente todo fenômeno físico. 

Os organismos não são autopoiéticos, são, no máximo, autônomos, capazes de 

reestruturar os elementos que existem a seu redor. Assim, se a ‘autopoiese’ significa ser 

produtor de si mesmo, a ‘autonomia’ significaria a capacidace de se conservar, gerenciar-se, 

sobreviver. Se o termo ‘seleção’ é inadequado para explicar o processo evolutivo, o termo 

‘deriva’ é também insuficiente para explicar a evolução. O campo da ecologia, que consiste 

no estudo das dinâmicas dos organismos nos ambientes, talvez ofereça elementos para se 

pensar a interação entre a seleção e a deriva. A seleção consiste em um fator ecológico que 

interfere na evolução. Trata-se de uma consequência evolutiva das interações entre os 

organismos. No caso, as relações ecológicas são decisivas nos processos da especiação e da 

extinção. A seleção, mais do que a deriva, é o encontro da ecologia com a evolução, pois, se a 

deriva consiste nas modificações que um padrão (seja uma população, um clado ou mesmo 

uma espécie) sofre ao longo das gerações, a seleção é o resultado do embate entre os padrões 

e que devem ser comparados com outros fatores ambientais. Se a deriva explica como o 

organismo atua no processo evolutivo independentemente do ecossistema, na seleção, o que 

está em jogo é como o ambiente age sobre as formas orgânicas. Não há como contemporizar o 

processo seletivo sem deixar de levar em conta as relações ecológicas. Enquanto que a deriva 

trata das variações aleatórias (mutações) que ocorrem a partir do organismo, a seleção 

consiste na peneira de um ambiente alheio aos organismos e que seleciona as suas formas. Só 

se pode tratar em termos de seleção e deriva quando se contemporiza a coletividade. Se o 

organismo e o ambiente formam um todo estrutural, é preciso ter em conta que o termo 

‘ambiente’ se refere tanto à dimensão do organismo quando tomado como unidade isolada, 

quanto ao fato de o organismo coabitar com outros organismos do mesmo espaço ambiental. 

O termo ‘ambiente’ envolve duas acepções. Na primeira acepção, o organismo é tido como 
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uma estrutura aberta que interage com o meio, contudo, quando o ambiente é considerado 

como um campo de interação entre os organismos, modifica-se a concepção que se tinha 

acerca deste. O ambiente passa a ser um espaço objetivo. O organismo e o ambiente agora 

podem ser vistos como duas entidades rivais. Da mesma forma que o mundo só pode ser 

considerado objetivamente se contemporizado o outro, pois, do contrário, seria um mundo 

fenomênico do qual não há como escapar do solipsismo, quando se exime do fato de que os 

organismos coexistem com outros no ambiente, o resultado é o mesmo: um internalismo que 

não conta com as interferências. Como mostrei em 1.6.1.1, Husserl defende que a 

objetividade está fundada na comunidade dos homens, no entendimento de que o mundo é 

compartilhado; da mesma forma, a noção de ambiente pode ser tomada ora como um âmbito 

do organismo, ora como um espaço de interação entre vários. O organismo passa a ocupar o 

lugar do sujeito. Suspendendo os juízos de existência acerca do mundo, chega-se ao que 

existia de imediatamente dado à consciência, ou seja, aos fenômenos, da mesma forma, 

prescindindo da dimensão comunitária do ecossistema, chega-se ao ambiente circundante 

(Umwelt) como campo de atuação direta do organismo. Mas é preciso fazer uma nova volta 

no parafuso. E essa volta foi, para a fenomenologia tradicional husserliana, a descoberta das 

subjetividades estranhas. No campo da biologia, a virada ocorre com a passagem do ambiente 

como circunscrição do organismo para o ecossistema como dimensão comunitária. Se a 

humanidade era para Husserl a unidade conciliadora de todos eus, os ecossistemas, e, dentre 

todos, a biosfera, será a estrutura que sintetiza comunitariamente a interação de todos os seres 

vivos. O organismo compartilha o ambiente com outros organismos, o que torna admissível 

que se considere a seleção entre os organismos concorrentes.  

A própria deriva em certa medida precisa levar em conta a existência de outros seres 

vivos, pois os organismos não apenas modificam o ambiente para as gerações futuras, como 

agem a partir de um ambiente determinado pelos ancestrais. A deriva parte do princípio de 

que os organismos derivam de outros organismos. Os conceitos da deriva e da seleção 

precisam partir do princípio de que o ambiente é compartilhado, de que ele é definido a partir 

das interações estabelecidas por cada organismo e em sincronia com outros. Além disso, se a 

seleção envolve a pesquisa de organismos que compartilham de um ambiente em comum, os 

organismos podem ser agrupados vide características. Selecionado não é o indivíduo, mas a 

categoria quando comparada com outras. A seleção envolve não um mundo físico externo, 

onde há prevalência de determinadas composições químicas, mas um ambiente compartilhado 

por outros organismos. Assim, se em sentido lato, o termo ‘seleção’ se aplica, por exemplo, à 
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tese de que os ácidos nucleicos obtiveram sucesso sobre outras moléculas autoreplicantes, em 

sentido estrito, o termo diz respeito única e exclusivamente aos seres vivos. No caso, diz 

respeito não exatamente aos organismos, mas aos seus gêneros. Uma população é que é 

extinta, não os seus indivíduos. Uma coisa é a consciência que se tem de um determinado 

objeto, outra coisa, a consciência do seu gênero; além disso, sendo dirigida não ao organismo, 

mas ao grupo, os conceitos de ‘evolução’ e de ‘essência’ não se opõem mais; antes, estão 

associados. A seleção não atua exatamente sobre os organismos, mas sobre os grupos; ao 

nível da seleção, os organismos estão agrupados; dentro desses grupos, eles compartilham de 

uma identidade em comum. A seleção ultrapassa a dimensão da singularidade, supõe grupos 

que competem com outros grupos de mesmo nível e que acabam não suportando as pressões 

do meio; ademais, se a seleção ocorre não entre os organismos, mas entre unidades quando 

tomadas coletivamente, e podendo ser essas unidades coletivas classificadas não apenas como 

grupos, mas como níveis de organização e de agrupamento, decorre que os níveis de seleção 

podem ser dos mais diversos. A seleção pode assim atuar ao nível dos genes, dos organismos, 

das populações e das espécies. O que se observa é que tanto o conceito evolutivo de seleção 

quanto o de deriva não se opõem a estruturas e padrões gestálticos que venham compor a 

natureza; pelo contrário, estruturas e padrões gestálticos são necessários para o entendimento 

dos principais conceitos evolutivos. 

Contudo, se, por um lado, a noção de essência é fundamental para se entender o 

fenômeno da evolução, a evolução trata-se de um fenômeno que não deixa de pôr em questão 

a noção de essência. Uma classe existe em função de propriedades que precisam ser 

encontradas em seus membros. Trata-se de uma visão tradicional; contudo, na teoria da 

evolução, não existe mais a possibilidade de se descrever as espécies como formas fixas. A 

impressão que se tem é a de que a taxonomia ocorre mediante expedientes artificiais. De fato, 

o ato de ‘classificar’ facilita a obtenção de informações, serve de base para pesquisas 

comparativas, e também, de fato, quando se classifica, há dificuldades semânticas e 

conceituais. Uma definição de espécie é a de que as espécies constituem instituições que 

protegem e equilibram genes compatíveis, resultando em descendentes férteis. Nessa 

definição, as espécies biológicas exercem um papel concreto na natureza, ou seja, elas não 

consistem apenas em instruções baseadas no juízo humano. As espécies constituem entidades 

evolutivas. Entre os critérios de classificação, um deles é a ascendência. Há uma história 

natural a ser considerada. O termo ‘histórico’ é utilizado aqui em sentido lato; no caso, a 

biologia é histórica porque no devir biológico que constitui a evolução é observada a 
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importância de determinados momentos. Um platô ou momento determinante da evolução é 

quando se está diante de uma espécie. Em termos bioquímicos, existe a necessidade de 

balanceamento genético. Trata-se de uma exigência tanto de metacelulares sexuados quanto 

de microorganismos assexuados. Um organismo não suporta uma combinação de genes cujos 

resultados fenotípicos sejam destrutivos ao conjunto. Pelo fato de os microorganismos 

exigirem genes compatíveis e, assim, características em comum, os microorganismos 

constituem também espécies isoladas.  

As razões que levam os metacelulares sexuais a se reproduzirem com os seus pares são 

as mesmas que nos levam a identificar entre os organismos assexuados as suas espécies. 

Trata-se de uma necessidade de isolamento, que ocorrera por uma imposição dos resultados 

fenotípicos sobre o próprio genótipo. Ao contrário do que o reducionismo poderia julgar, o 

balanceamento genético aponta para a necessidade de apreender estruturalmente o organismo, 

ou seja, de que há exigências harmônicas do todo. O conceito de essência ou padrão gestáltico 

é uma captação momentânea que se toma de uma realidade contínua e mutável; contudo, é 

preciso considerar, não se trata de uma estabilidade apenas aparente. As espécies constituem 

um desses momentos de estabilidade, e eu até diria, não só as espécies, como cada organismo. 

Portanto, o conceito de evolução não nega a apreensão das essências; até porque, para que 

haja a seleção, é preciso considerar as espécies e as populações. As espécies e as populações 

constituem uma totalidade estruturada que, mesmo ao nível dos genes, depende do seu todo 

harmônico. As razões que nos levam a afirmar a existência de espécies e populações são tanto 

noéticas quanto noemáticas: noéticas, porque intuir algo como um indivíduo é diferente de 

quando o intuo como pertencendo a uma classe; noemáticas, porque a existência das espécies 

tem a sua importância no contexto da evolução. As espécies apontam para formas ou 

estruturas que se mostram por algum tempo constantes. É equivocado pensar que a evolução 

nega a apreensão das essências, impedindo de alguma forma a possibilidade fenomenológica 

de fazer da biologia uma ontologia. 
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CONCLUSÃO 

 

A Fenomenologia da Biologia trata-se de um programa de pesquisa que procura 

estabelecer uma ontologia regional sobre as ciências da vida e os fenômenos biológicos. 

Assim como Husserl tratou de uma ciência eidética da natureza física em geral ou ontologia 

da natureza que corresponda às disciplinas da ciência natural, essa tese cogitou a possibilidade 

de uma ontologia da ciência biológica. Uma série de passos precisaram ser cumpridos: em 

primeiro lugar, a fenomenologia não nega o conhecimento objetivo, antes, entende que a 

objetividade parte da ideia de que não só as coisas estão no mundo, como existe, 

independentemente do sujeito, um mundo. A crítica da fenomenologia era dirigida não à 

objetividade científica, mas ao objetivismo. 

O objetivismo consiste na crença de que se pode pôr de lado perspectivas individuais. 

É uma doutrina que ignora o sentido do mundo, reduzindo-o a um epifenômeno psicológico 

de ordenação de dados. Uma das promessas do objetivismo, assim como do cientificismo e, 

por conseguinte, do reducionismo, era depurar a linguagem científica de toda parcialidade. 

Trata-se de uma visão da natureza que se disseminou no Ocidente e que deu origem à ideia de 

que a matemática era capaz de fornecer o modelo de fundamentação das ciências. As ciências 

empíricas deveriam expressar as descobertas em notação matemática; até as ações humanas 

seriam explicadas em leis físico-químicas. A descrição objetivista caracteriza-se pela 

substituição do qualitativo pelo quantitativo.  

O objetivismo da razão e a valorização das ciências empíricas culminaram no 

reducionismo. No reducionismo, qualquer redução que não fosse de ordem química era 

entendida como provisória. Um caso é a genética, uma teoria estatística transformada em uma 

química especializada. Contudo, até para os geneticistas tem ficado cada vez mais difícil 

assumir o reducionismo genético. A ideia de que os segmentos de ADN agem de forma 

unilateral sobre o organismo é uma imagem cada vez mais equivocada, quando o que se 

observa é a adoção cada vez maior de uma perspectiva sistêmica; além disso, deve-se ter em 

conta o risco do que Lewontin em Biologia como ideologia chamou de ‘ideologia do 

determinismo biológico’, basicamente, uma conjugação de três ideias: 1ª, os seres humanos se 

distinguem nas habilidades por causas inatas; 2ª, as diferenças inatas são biologicamente 

herdadas, e, 3ª, a natureza humana garante uma sociedade hierarquizada. Os próprios 

geneticistas sabem que as variações entre os indivíduos dentro das espécies dependem das 

variações gênicas, das interações entre os genes e do ambiente em que os organismos se 
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desenvolvem. As análises estatísticas muitas vezes são tomadas ao nível do indivíduo quando 

o que é analisado é a nível populacional.  

Cabe a pergunta: o que é próprio das ciências da vida e que a química seria incapaz de 

conferir uma explicação suficiente? 

Em primeiro lugar, o reducionismo atribui à própria experiência um caráter secundário 

a sua manifestação sensível. O ser que constitui o mundo seria ele mesmo destituído de 

qualidades sensíveis. A fenomenologia, distinta do objetivismo, do reducionismo e, mais 

ainda, do determinismo biológico, entende que é preciso descortinar as intenções subjacentes. 

É preciso conceber categorias que não se conformem aos padrões objetivistas. Dando conta da 

complexidade metodológica da ciência, é possível estabelecer outra tomada de consciência da 

natureza. No caso, sobre o suporte da percepção, a perscruta de modelos distintos de 

organização. Para tal, houve duas exigências: 1ª, contextualizar histórica e políticamente a 

atividade científica e, 2ª, substituir o reducionismo por uma abordagem sistêmica dos 

fenômenos biológicos. O desafio era desenvolver, dentro da tradição fenomenológica, análises 

pertinentes ao que se denomina por vida. Era também preciso responder a outras duas 

perguntas: 1ª, se os temas abordados pela biologia tinham importância para a fenomenologia 

e, 2ª, se a metodologia fenomenológica contribuía no entendimento dos problemas biológicos. 

De fato, uma ciência é gregária à sua história; a contextualização histórico-política da 

atividade científica é uma chave importante para a compreensão do próprio objeto científico. 

Em termos fenomenológicos, todo objeto implica em uma consciência; sendo a ciência uma 

atividade, ela é consciência do objeto por ela investigado. Compreender historicamente a 

construção de uma ciência é compreender em parte o sentido do próprio objeto. No caso, a 

biologia é ‘a ciência da vida’, uma ontologia que precisa considerar as relações entre o objeto 

investigado e a atitude do investigador. Onde termina a fenomenologia da ciência biológica e 

quando começa a do ser vivo? Mostrei que as duas fenomenlogias estão imbricadas, quando 

se aborda uma inevitavelmente escorrega-se na outra. Há, portanto, uma dupla face, noese e 

noema, a ciência e o ser. Quando se fala de ciência, é também sabido que a ciência é um 

grupo definido de indivíduos cujo prestígio é disputado por diversas comunidades que querem 

ser socialmente reconhecidas como científicas. Envolve uma comissão de peritos que 

preparam decisões em dossiês, que goza em nossa época de privilégios semelhantes aos dos 

feiticeiros e dos padres do passado. A ciência trata-se de uma atividade humana legitimada 

por uma comunidade que guarda consigo todas as ambiguidades que se encontra na sociedade 

como um todo. Por sua vez, a fenomenologia trata-se de uma proposta metodológica válida 
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para o entendimento das ciências, pois, semelhante a outras pesquisas vistas ao longo do 

século XX, concebe a objetividade científica como fundada no trabalho cooperativo dos 

pesquisadores. Para se entender a comunidade científica, era imprescindível compreender os 

elementos constitutivos da socialidade; por esse ângulo, a objetividade científica é ditada pela 

cláusula da interpessoalidade. Há toda uma trama corporal, comportamental e interpessoal nos 

conceitos aqui judicados. A noção de corpo orgânico (leib) não fora eleita por acaso: ela 

indicava um contato mais íntimo de nós com outras expressões de mundo, no caso, as outras 

espécies. Porém, o reconhecimento de que as outras espécies constituem também experiências 

de mundo (erleibnis) não era tão fácil de ser demonstrada quanto a experiência de mundo que 

constitui a existência de outro ser humano. 

Essas dificuldades não impedem que seja estabelecido um atributo em comum: os 

organismos apontam para o que se poderia chamar de uma existência aberta. O conceito de 

mundo vivido ou ambiente nasce daí. Não há consciência sem mundo, assim como não há 

organismo se não for levando em consideração o ambiente que o cerca. Organismo e ambiente 

estão mais para um binômio estrutural do que para duas entidades separadas. O conceito de 

ambiente marca a diferença entre a ideia de uma realidade externa em si e um campo que só 

seja possível a partir deste ou daquele organismo. Da mesma forma que nos anos de 1950 a 

teoria sintética da evolução unificou a teoria evolutiva da seleção natural com a genética, hoje 

há um reconhecimento tácito de que é preciso reunir evolução, genética e ecologia. Haveria 

níveis de organização e de individualidade. A natureza aponta para um dinamismo nunca 

antes visto. No caso, um mosaico em que genes, organismos, comunidades e espécies estão 

em interação e que o deslocamento de uma peça altera todo o conjunto. A própria evolução 

envolve níveis de organização estratificada. Se no reducionismo há como que uma procura 

pela unicidade, agora o múltiplo precisa ser investigado na multiplicidade que o caracteriza. 

De um lado, há um microcosmo, um mesocosmo e um macrocosmo, do outro, uma 

microevolução, uma macroevolução e uma megaevolução. A evolução ocorreria em planos. 

Envolve novidades qualitativas, propriedades emergentes. Há certas armações do real, 

compondo assim estruturas ou padrões gestálticos.  

O organismo seria então um centro de atenção entre o ecológico e o evolutivo; além 

disso, abertos ao ambiente, os organismos se comportam. O comportamento constitui uma 

apreensão formal, que não se reduz à explicação causal; antes, trata-se de uma composição 

que o organismo estabelece com o ambiente vide qualidades específicas. Cada forma de vida 

seria uma autoregulação que precisa ser entendida em si mesma. Há padrões gestálticos 



265 

 

 

 

específicos a cada espécie. Não só os seres humanos distinguem-se dos outros organismos, 

como cada espécie das demais. O anímico (a condição de ser animado, ou seja, vivo) surge 

como uma dimensão da existência que o homem compartilha com as outras espécies. Pode-se 

dizer que o anímico é uma base que sustenta no humano o próprio acesso ao ser. O biológico 

seria, enfim, uma dimensão ontologicamente relevante; enquanto estrutura biológica, a 

consciência mantem um contato íntimo com o mundo. É como se a consciência estivesse 

mesclada ao mundo que ela mesma se dispõe a descrever. Se há um primeiro ponto que a 

fenomenologia contribui é o entendimento do ser biológico como uma estrutura aberta em 

interação com o meio e que se revela como um comportamento. Eis um ponto que une as duas 

ciências: o reconhecimento de uma estrutura da natureza caracterizada pela abertura. Não se 

trata de pressupor que seja possível uma fenomenologia da biologia e nem tampouco de 

capricho do pesquisador por inscrever seu nome em algum friso da história eurocêntrica que 

constitui a tradição filosófica; antes, trata-se de reconhecer na formação da fenomenologia e 

da biologia que há algo do que se entende por vivente que sustenta eideticamente a apreensão 

intencional e de intencional e de abertura na apreensão do que é vivo. A fenomenologia foi a 

escola filosófica contemporânea que tratou da forma mais digna (como questão filosófica 

fundamental) a dimensão da corporeidade. Ela torna viável através da investigação da ciência 

em geral chegar à contundência da biologia. 

A fenomenologia revela-se como um método filosófico apropriado para a investigação 

da ciência biológica. A tradição fenomenológica, particularmente quando encabeçada por 

Merleau-Ponty, mostra que a noção do orgânico é prévia a qualquer debate objetivo. O corpo 

constitui um registro da natureza, uma infraestrutura sobre a qual a subjetividade mesma se 

erige. Há, portanto, toda uma articulação do organismo ingrediente ao mundo sensível; além 

disso, os padrões gestálticos que constituem cada espécie, mesmo distintos, não são por isso 

incomunicáveis. As espécies não constituem territórios insulares; seus modos de ser podem 

ser cotejados. Uma classificação dos comportamentos é a realizada por Merleau-Ponty em A 

estrutura do comportamento em formas sincréticas, amovíveis e simbólicas. Para Merleau-

Ponty, as formas sincréticas e amovíveis estão presentes em outras espécies ao passo que as 

simbólicas seriam restritas ao homem. 

A restrição ainda é válida? O que eu defendi é que cada espécie é uma modalidade 

ôntica distinta, o que não significa que elas não tenham características em comum. Assim, 

mesmo que se queira ter a cautela de não delegar a outras espécies categorias a princípio 

humanas, vai ser sempre necessário, se se quer agir com justiça, estabelecer comparações. 
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Não é preciso ser reducionista para concordar que existem espécies que compartilham com a 

humana de formas simbólicas. A antroponegação envolve compromissos não necessariamente 

vinculados à fenomenologia.  As pesquisas em Koshima, os estudos com chimpanzés, gorilas 

e golfinhos só mostram que não existe propriamente um limiar entre o humano e o animal; 

antes, o que existe são formas de organização que marcam o comportamento dos organismos 

e das espécies. Não se trata de dar exclusividade de certas formas à espécie humana, mas de 

entender que as espécies constituem organizações particulares dessas formas. A questão não é 

tomar como indiscernível a diferença entre natureza e cultura, mas entender que a simbologia 

complexa que constitui o fenômeno da cultura não precisa ser restrita ao homem. O fenômeno 

da cultura, que exige uma base (neuroquímica), aponta, enfim, para um índice de autonomia 

do organismo a condicionamentos. 

Por cultura, como tratei na introdução, entende-se a cultura que alguns animais têm de 

criarem e desenvolverem novos traços comportamentais ensinados e transmitidos às gerações 

seguintes. Concebe-se assim a presença de cultura em outras espécies. Quanto ao uso da 

linguagem verbal por outros primatas que não o homem, o que vem se mostrando é que eles 

são capazes de dominar a linguagem de tal maneira que cada palavra, pelo menos aquelas que 

foram capazes de aprender, agrega-se ao mundo que os circunda, de modo que os termos 

agora fazem parte do contexto. Quando a chimpanzé Washoe começou a utilizar, por sua 

conta, o sinal ‘sujo’ para tratar de tudo que lhe desagradasse, ficou claro para os 

pesquisadores que o termo ganhou o contorno de um universo semântico, mas é preciso 

esclarecer: os pesquisadores reconhecem que os chimpanzés fazem uso da linguagem de 

sinais, incluindo sinais criados pelos próprios, não porque os pesquisadores consigam adentrar 

no universo que é o pensamento do chimpanzé, mas porque os chimpanzés compartilham 

agora com os humanos da linguagem como uma estrutura comum. Ainda que chimpanzés e 

gorilas alcem ao espaço da linguagem, a aquisição de formas simbólicas não os ingressam na 

esfera humana. Assim como formas sincréticas e amovíveis se inserem distintamente entre as 

espécies, a formas simbólicas devem ser também observadas assim. Estamos mais diante de 

uma continuidade entre o animal e o humano do que propriamente diante de uma cisão; além 

do mais, reintegrar o ser humano às outras formas viventes não se trata de reducionismo; mas 

de apanhar a totalidade estrutural que constitui o comportamento. Se, no primeiro capítulo, da 

objetividade científica, deduziu-se o intersubjetivo, e deste, o anímico, no segundo capítulo, 

mostrei que, para uma fenomenologia dirigida à biologia, está também implicada o empírico e 

a corporeidade; além do mais, mostrei que a estrutura que constitui a relação entre organismo 
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e ambiente colocava também em questão o programa adaptacionista. A crítica é basicamente a 

ideia de que o termo ‘adaptação’ desloca o foco de estudo da evolução: o termo sugere que os 

organismos solucionam os problemas criados pelo ambiente. Se os organismos constituem 

uma dimensão isolada, ainda que integrada ao meio, como se ultrapassa a dimensão isolada 

do organismo para a dimensão coletiva da evolução que integra as espécies? Como esses 

conceitos se fundamentam na ciência biológica e de que forma eles podem ser cotejados à luz 

da fenomenologia? As espécies envolvem apreensões de essência ou a ideia de espécie 

constitui um raciocínio indutivo? Para responder a essa e a outras questões, analisei as noções 

de essência e de estrutura. Em linhas gerais, enquanto que a noção de essência se circunscreve 

à existência de níveis de organização acima dos indivíduos, a noção de estrutura mostra que 

organismo e ambiente constituem uma unidade binominal.  

A noção de estrutura não se opõe à noção de essência; antes, consiste na ideia de que a 

percepção não se reduz à mera associação de elementos. O projeto geral do estruturalismo é o 

combate às tendências atomísticas que tentaram subsumir as totalidades a associações de 

elementos prévios. As estruturas seriam, enfim, organizações não de uma matéria amorfa, mas 

combinação de organizações de níveis abaixo.  

As espécies, da mesma forma que os organismos, organizam a realidade biológica. O 

conceito de ‘estrutura’ valida a classificação dos seres vivos e a identificação de espécies. As 

espécies não constituem simples arcabouços conceituais que não teriam efetividade no 

mundo; antes, apontam para o sentido originário da Gestalt, pois, não sendo uma entidade 

concreta, as espécies indiciam uma organização do real que ultrapassa a apreensão concreta 

de indivíduos. Há, portanto, uma unidade ideativa se impondo pelas percepções à consciência. 

Só assim é possível falar de padrões gestálticos. As espécies não são só resultados da indução, 

antes, apontam para uma ordenação do real que não pode ser desfeita. Além disso, o conceito 

de essência é uma base importante para se pensar não só sobre a constituição das espécies, 

como sobre o próprio conceito de vida. No capítulo anterior, vimos que os critérios e os 

argumentos utilizados para definir a vida eram vários. Quando se define a vida, elege-se um 

conjunto de critérios. O problema é que esses critérios, isolados ou em conjunto, são sempre 

insuficientes. Essa dificuldade não impede que a ciência biológica lide com questões de 

essência. Uma fenomenologia dirigida à biologia poderia lidar com a noção de essência sem 

precisar estar atrelada ao essencialismo. O essencialismo compreende que para definir é 

preciso que se tenha em mãos um conjunto fechado de atributos. O problema é que definições 

fechadas não conseguem enquadrar situações limítrofes. Uma solução seria, mais do que 



268 

 

 

 

definir características essenciais, pensar a vida como uma região do ser que só pode ser 

apanhada em seu conjunto. Um objeto envolve aspectos químicos, taxonômicos, históricos, 

etc. Uma definição como a noção de vida envolve não apenas critérios objetivos. Uma 

estratégia que auxilia a entender uma noção como vida é o conceito de ‘ontodefinição’, 

formulado pelos biólogos Claus Emmeche e Charbel Niño El-Hani. No caso, mais do que 

estabelecer concepções rígidas, o que está em jogo é delinear uma trama que unifica as 

práticas e as experiências. As essências, seja em relação ao conceito de espécie ou em relação 

ao conceito mesmo de vida, ainda que sejam generalizações, não são abstrações do real; elas 

apontam para uma moldura subjacente à experiência. Se o objetivo é abordar 

fenomenologicamente a biologia, é preciso ter em mente que, mesmo quando diante de uma 

noção geral de vida, não há como esse conceito ser entendido de forma apriorística como 

tampouco de forma totalmente empírica. Em verdade, sempre se classificou intuitivamente os 

organismos. Quando diante dos seres vivos, reconhece-se que se está diante de um corpo que 

se distingue radicalmente dos demais corpos físicos. Há como que um sentido ingrediente à 

experiência que não pode ser denegado. 

As evidências intuitivas não dependeriam assim de nenhum reforço psicológico; é por 

ser clara e evidente que a intuição vem acompanhada desse sentimento de clareza. A intuição 

seria doadora originária, ou seja, em vista dela e devido a ela, as coisas são originariamente 

dadas através da experiência, sejam as coisas físicas dadas pela percepção externa ou os 

estados de consciência pela percepção de si. As essências seriam apreendidas da experiência 

da qual se tem intuições contínuas. A experiência que se tem a princípio sobre as coisas são 

sempre objetuais. O conceito de essência contribui não apenas para o esclarecimento do que 

seja uma espécie, mas sobre o que seja o próprio sentido do ser biológico e do que seja a vida. 

Quando se trata de um conceito como vida, seu sentido não se extrai aprioristicamente; antes, 

é observado de modo ingrediente à experiência. Por isso eu ter afirmado desde o início que, 

mais do que perguntar sobre possíveis atributos a priori que definiriam o fenômeno da vida, 

deve-se perguntar sobre ‘o que leva a atribuir a tal fenômeno específico analisado’ o atributo 

de vivo?’. Como expliquei no terceiro capítulo, o objetivo não era estabelecer um conjunto de 

características que definissem a vida, mas desenvolver, numa análise que considero ainda 

embrionária e provisória, alguns pontos que sirvam de base para investigações futuras; além 

do mais, como coadunar as noções aparentemente opositivas de evolução e essência? E 

quanto ao uso dos termos ‘seleção’ e ‘adaptação’, estando os organismos integrados ao 

ambiente, como conceber um ambiente que seleciona os organismos? No terceiro capítulo, 
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vimos que a crítica tanto de Lewontin quanto de Maturana e Varela era a de que os conceitos 

de ‘adaptação’ e ‘seleção’ partem da ideia de que o meio escolhe os organismos aptos para 

sobreviver. O problema é que o meio não é uma alternativa para o organismo e nem o 

contrário. Os organismos não estariam adaptados e nem seriam selecionados. Eles 

simplesmente sobrevivem, o que se espera de todo ser vivo. Para esses autores, os termos 

‘seleção’ e ‘adaptação’ seriam comparações, não teriam relação alguma com a ontogenia de 

cada organismo. O que eu então propus foi um acordo dialético entre os termos ‘deriva’ e 

‘seleção’, ou seja, se a deriva constitui as modificações que um gênero sofre no sucedâneo das 

gerações, a seleção resulta do embate entre gêneros e que deve ser cotejado com outros 

fatores ambientais. Enquanto que a deriva lida com variações aleatórias que ocorrem em vista 

de uma natureza que não é estática, a seleção será a peneira das formas. Seleção e deriva 

precisam partir do princípio de que o ambiente é compartilhado, de que ele é, enfim, definido 

a partir das interações de cada organismo e em sincronia com os outros. A crítica tanto de 

Lewontin quanto de Maturana e Varela ao conceito de seleção é devida; o problema é que eles 

não situam os motivos da sua razão. E, de fato, o conceito de seleção não contemporiza a 

dimensão do indivíduo, mas da coletividade. 

A noção de ambiente pode se referir tanto ao organismo como estrutura isolada, 

quanto ao fato de o organismo dividir o mesmo espaço com outros indivíduos. O termo 

‘ambiente’ envolve duas acepções: numa, o organismo é estruturalmente aberto ao meio, 

modificando-o e sendo igualmente alterado por aquele; na outra, o ambiente se apresenta 

como um campo compartilhado. Deixo a sugestão: enquanto que o termo ‘ambiente’ se 

restringiria à dimensão isolada do organismo, o termo ‘ecossistema’ trataria do ambiente 

enquanto espaço compartilhado. 

O ecossistema seria um espaço objetivo. Só assim organismo e ambiente podem ser 

postos como rivais, e só assim é possível romper com qualquer internalismo que não conta 

com interferências externas. Retomando as questões que aqui foram postas, o conceito de 

seleção exige não apenas que seja contemporizado um ambiente compartilhado, mas um 

grupo ao qual o organismo pertence. A seleção não se opõe à noção de essência; pelo 

contrário, selecionado não é o indivíduo, mas o grupo ao qual pertence, que é comparado com 

outros. São as populações que se extinguem, não seus indivíduos. A seleção supõe tipos que 

competem com outros de mesmo nível e que acabam não suportando as pressões do meio. Por 

esse ângulo, há grupos mais adaptados do que outros. O que se observa é que tanto o conceito 

de seleção quanto o de deriva não se opõem à noção de espécie; antes, estruturas e padrões 



270 

 

 

 

gestálticos tais como as espécies são necessários para o entendimento mesmo da seleção e da 

deriva. Os principais pontos para uma fenomenologia sobre a biologia estão alinhavados: 1º, 

crítica ao reducionismo, 2º, o respaldo teórico tanto de biólogos (Uexküll, Lewontin, Mayr, 

Maturana, Gould e El-Hani) quanto de fenomenólogos (Husserl, Heidegger e Merleau-Ponty) 

que teceram considerações a respeito; 3º, o quanto os conceitos fenomenológicos são atuais 

para questões atinentes à ciência em geral quanto à biologia. Há, portanto, elementos mais do 

que suficientes para o desenvolvimento de uma ontologia regional dirigida à ciência da vida. 

Não uma ontologia qualquer, mas uma ontologia afinada ao entendimento do homem como 

ser integrado às outras formas viventes. 
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